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Os successos, que vamos descrever, prendem- 
se de tao perto aos que expozemos no volume an- 
tecedente, que fora grave omissão interrompel-os 
£ob pretexto de estudada brevidade. 

Os últimos acontecimentos do reinado do neto 
de D. João III por tal forma se ligam com as cau- 
sas, c(ue prepararam a intrusão dos soberanos hes- 
panhoes, que o mesmo seria não os apontar com 
a precisa clareza, do que supprimir a exposição dos 
factos mais importantes para esclarecimento de épo- 
ca tão fértil em desacertos e revezes. 
' Na introducção do Tomo XVI do « Quadro Ele- 
mentar» encerrámos o esboço tentado acerca do 
período anterior á data dos documentou, narrando 
concisamente o que tinha occorrido acerca das ai- 
lianças propostas para unir D. Sebastião a uma mu- 
lher digna de captivar o seu coração, domando 
pela ternura os arrebatamentos de um c^iracter ia^ 
dócil e altivo. 
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Os homens expericnles e circumspcclos, \emlo 
o modo por f]ue as cousas corriam, c as perigosas 
influencias, que se apoderavam do animo do prín- 
cipe, punham as derradeiras e únicas esperanças 
nos resultados, que podia promellor ao reino um 
consorcio venluroso. 

Mas a mSo da Providencia eslentlía-se pezada so- 
bre Poi-tugal para o castigar ! Desde o rei mance- 
bo cseus principaes minislros alé aos súbditos mais 
humildes, parece que lodos desempenhavam papeis 
njustadus para apressarem as ultimas horas da mo- 
narchia, tornada tilo poderosa pelo reinado firmo 
de D. João II c com as prosperidades do governo 
do seu successor. 

A gloria das tuctas cavalleirosas de Africa, c o 
esplendor dos feitos, que assignalaram o descobri- 
mento e a conquista cm Ião diversas e remotas re- 
giões, dentro em pouco iam sumir-se no occaso, 
O vulto de Filippe II cubria já de sombras o Ihro- 
no levantado pelas mãos ^ictoríosas do Mestre de 
Aviz. 

Com D. Catharina de Áustria entrou a influen- 
cia castelhana nos conselhos de Portugal, e as fu- 
nestas consequências que resultaram delta pouco se 
demoraram. 

A nação, que no reinado de D, Manuel mere- 
cia a admiração e o respeito dos soberanos, «n- 
franquecida por sacrifícios superiores ás forcas, de- 
clinou por uma decadência anticipada, e já no lim 
do governo de D. João III não possuia os brios ne- 
cessários para sacudir a tutela, que a poíilica de 
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um visinho hábil, como Carlos V, soube disfarçar 
no principio, dan()o-lhe a côr de affectuosa amizade, 
e que o seu herdeiro todos os dias dilatava, invo- 
cando os motivos de parentesco, e todos os pre- 
textos especiosos, que podiam servir para auctorí- 
sar a sua intervenção, umas vezes declarada para 
aplacar as discórdias, que desuniam afamilia real, 
e em outras tentada para tomar parte na decisão 
dos assumptos, em que desejava oflhiscar os olhos 
da Eurppa, assignalando a sua preponderância so- 
bre a nossa corte. 

O que passou acerca do casamento de D. Se- 
bastião aviva por um aspecto muito importante a 
pbysionomia do rei catholico. 

Examinando-se com imparcialidade os vestigios, 
que restam da sua acção, levantam-se as suspei- 
tas contra elle com tanta vehemencia, que o juizo 
da historia duvida absolvel-o. 

O mau êxito das negociações accusa-o, e não 
pode deixar de lhe ser hnputado, conhecendo-se 
que não foi sem motivo, qué muitas opiniões sisu- 
das lançaram em rosto ao ambicioso herdeiro de 
Carlos y a orphandade de um reino, que por fim 
OiDseguiu absorver. 

Concorrendo para desviar o desditoso príncipe 
do primeiro enlace proposto, com o qual se assegu- 
rava a Portugal a suspirada successão, penhor da 
independência, Filippe II assumiu uma grande res- 
ponsabilidade, quedos successos depois occorrídos 
não attenuaram. 

A correspondência, hoje puUicadd, de D. Alonso 



(Ifí Tobar e de D. Fernanda de Carrillo, lira todas U 
duvidas a tal respeito. 

Para que o primeiro consorciu, projectado com 
Margarida de Valois, se não ultimasse, o gabinete 
hospanhol não se poupou a diligencias nem csrorços. 
Pedro de Alcáçova Carneiro, e os que defendiam 
a allíança com a casa real de França, eram mal 
vistos em Castella, e não seria para admirar, que 
a (|iK^da do ministro, coincidindo com a lucta di- 
plomática, fosse aconselhada c promovida pelos 
agentes do rei catliolico. 

O secretario aOeito ao trato dos homens e dos 
negócios, sabia lèr o segredo do coração mais dis- 
simulado, c para comprehender as razões, que de- 
viam tornar molesta a Filippe II qualquer combi- 
nação menos favorável aos seus planos de engran- 
decimento, não era necessária extrema penetra^ 
ç5o (*) . 



[•) Vide sobre csln complicada questão o que expoiemos 
sue cin la mente na Inlroducção do Tomo XVI do Quadro Bl^ 
metttar (pag. 341 o 247). 

A correspondência de Filippe II, com vários personagens 
do seu lempo acerca do casamento iic D. Sebastião, e as 
informações miúdas c cuidadosas dos seus embaixadores em 
Portugal, mostram bem a importância, que ligava com ra- 
zão a um succcsso, que realisado em sentido opposlo ao> 
seui interesses, podia embaracar-lhe os projectos, mudan- 
do as condições politicas da nossa corte, e libertando-a da 
insupporlavcl tutela do gabinete hespanbol. Desde 1567 até 
1569 [Dezembro 2Í) tanlo D. Alonso de Tobar, como D. Fer- 
nando de Carrillo mostram-se infatigáveis cm coadjUTU- os 



Entretanto, apesar das valiosas razoes, que a re^ 
commendavam, a alliança com Margarida de Va^- 
lois não prevaleceu. O partido hespanhol, cuja alma 
era a viuva de D. João III, creou laes repugnan- 
cias contra as idéas de uma união contraria aos de- 
signios deFilippe II, que tudo se poz de lado para 
unicamente se escutarem as propostas lisonjeiras, 
com que esta voz suspeita comteilia as prudentes 
advertências de Pedro da Alcáçova, e dos homens 
previstos que reputavam a amizade de França cor 
mo fiadora da tao desejada successao, e talvez co- 
mo um modo indirecto de separar Portugal da 
servil e fatal obediência imposta pela onerosa in- 
tervenção do gabinete hespanhol nos seus negó- 
cios. 

O cardeal D. Henrique e os seus confidentes da 
companhia de Jesus, no começo inclinados ao casa- 
mento na casa de França, não ousaram depois re- 
sistir abertamente á vontade manifestada pelo rei ca^ 
tholico, e receando talvez perder com o seu desa* 
grado o triste auxilio que poderiam esperar da in* 
fluência estranha, mudaram de parecer, carregando 
as culpas mais pezadas da momentânea reluctancia 
ao secretario, já apontado pelos ódios, em que in- 
correra como fiel e dedicado defensor da rainha 
viuva, que por todos os modos queriam separar dos 
conselhos e affeicões do neto. 



planos de seu amo. Vide Salva — collecçXo db doccmbii* 
TOS INÉDITOS — Tomo XXVIII, p. 425 a 563. 
XVII. b 



Cedendo á insinuação, ou antes ás ordens do rei 
de Hespanha, os ministros que rodeavam o nosso 
monarcha, decidiram casal-o com a archiduqueza 
tsabel, segunda filha do imperador; bem alheios 
do certo do inesperado desfecho, que Filippe II dis- 
punha para uma combinação, porque elle próprio 
tanto instara, e que a honra e o dever o obriga- 
vam por tantos motivos a manter. Mas os escrú- 
pulos e melindres, que ligam as consciências de- 
licadas, apenas faziam sorrir o poderoso soberano, 
que aspirava á monarchia universal. 

A morte de sua esposa ministrou-lhe uma des- 
culpa frivola para romper o pacto ajustado, tra- 
tando o sobrinho como tratara seu próprio filho ; 
e trocadas as mãos, não hesitou em sacrificar o 
matrimonio decidido na casa de Áustria sem ou- 
vir a nossa corte, estipulando que D. Sebastião 
casaria com a irmã de Carlos IX de França, de- 
pois de rejeitada, e que o monarcha francez rece- 
beria a archiduqueza Isabel apesar de prometlida 
a Pm^lugal ! («) 



(*} Salva — COLLBC. DB DOcpuBNTOs iNBDiTOS. Carta de 
Filippe II a Luiz deVenegas, embaixador nacôrtc imperial 
(de 18 de Dezembro de 1567). 

Carta do mesmo monarcha á rainha de Portugal, datada 
do ultimo de Fevereiro de 1569. 

Autographo da resposta de D. Catharina a Filippe II em 
13 dè Março de 1569. 

Vide finalmente todos os extensos documentos relativos a 
6fte nego€Ío, comprehendidos no Tomo XXYIII da coUec- 
ção citada. 



Esta rápida mudança, que alem de outros, en^ 
volvia o grave inconveniente de ostentar com afron-^ 
losa publicidade a imperiosa tutela, que o monar- 
cha hespanhol se arrogava, foi considerada por D. 
Sebastião como uma oíFensa. 

Deslinar-lhe outra vez Margarida de Valois, ten*^ 
do sido repellida, era na realidade contar de mais 
com a condescendência do rei e do paiz, ou talvez, 
segundo parece mais provável, em presença do prin- 
cipio castelhano, era provocar uma repulsa para 
justificar depois com ella aindifferença, desencar- 
regando-se de uma negociação, que o contraria- 
va, porque a nao podia entorpecer indeterminada- 
mente (*). 

Se foi este o propósito, nao se illudiu. Magoado 
c ferido ao mesmo tempo, D. Sebastião escusou- 
se com altivez de acceder aos novos planos de seu 
tio. D. Catharina, igualmente resentida, nSo occul- 
tou o seu desgosto, queixando-se do mesmo modo. 

Finalmente, os conselheiros prudentes lastima^ 
ram (|ue similbante obstáculo surgisse repentina- 
mente, cortando as esperanças de quietação, que 
lodos punham na próxima alliança do monarcha. 

Mas a rainha D. Catharina, apesar deoiTendida, 
queria mostrar-se tão dedicada aos interesses da 
casa de Áustria, que não reparou em se indisp6r 



(*) Carta de Filippe II a D. Catharina de Áustria, de 
Fevereiro de 1569. Salva, CoUec. Tom. XXVIII, p. 496 
a 502. 

b *■ 



pm o noto, manctibo, orgulhoso, e irrllado, ins- 
mtlo com elle para que aceitasse as ultimas propos- 

"tasdogabinelchespanhol, ecnviassea D. Francisco 
Pereira, embaixador porlaguez era Madrid, os po- 
deres, que Filippc II exigia para concluir o casa-* 

Inenio de novo ajustado (•). 

■ Escrevendo ao rei de Castella, cm 13 de Março 
de 1569, sobre o consorcio de D. Sebastião com 
Margarida de França, a viuva de D. João III não 
escondeu o dissabor causado pela súbita mudança, 
porém logo se apressou aaccroscentar, que empre- 
garia lodo o seu ascendente para decidir D. Sebas- 
tião a que annuisse, confórmando-se com a vontade 
de seu tio e com os conselhos de sua mão, aprin* 
ceza D. Joanna, não menos opposla á alliança de 

rfrança, mas também não menos sujeita a tudo o 

HDC podia concorrer para o esplendor da família 

(§e Carlos V. 

A obediência quasi passiva das duas princezas 
encontrou, comludo, mesmo no primeiro sobresalto 
da noticia, a resistência clara, ou encoberta do al- 
guns dos ministros portuguezes, c o desagrado dd, 
rei mancebo. 
Antes de dar o seu consentimento, puro o sim- 
como lh'o pediam, D. Sebastião, talvez já 
bm a idéa de se valer de qualquer pretexto, im- 



P (*) CarU de D. Calharin-i de Anslría a Fílippe H, de 13 ] 
"> Março de 15G9. Salva, Coike. Tom. XXVIII, p. ««J 

m. 



á 
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poz restricç5es, que embaraçaram o rei catholico 
na prosecução dos seus projectos. 

Enlre França e Portugal existiam causas de dis- 
córdia permanente, e a rainha viuva, tratando com 
Filippe II em nome de seu neto, apontou-as espe- 
ciGcadamenle, insistindo em que se uma convenção 
nao assegurasse a perpetuidade e a conversação das 
nossas demarcações, e do nosso commercio e con- 
quistas, preço de tanto sangue derramado («), a 
alliança com a casa de Yalois seria impossivel por 
mal vista de todo o reino. 

D. Catharina terminava observando a Filippe 11, 
que occupando-se elle de negocio tao importante 
para a felicidade de D. Sebastião, de certo não ha- 
via de ter esquecido a affronta feita pelos vassallos 
francczes na ilha da Madeira, devendo-se obter pri- 
meiro que tudo a reparação exigida em vão até 
aquelle dia. 

Ê natural que a viuva de D. João III não op- 
pozesse espontaneamente estas contradições ás im- 
paciencias^, verdadeiras, ou apparentes, com que 
o monarcha hespanhol estimulava a nossa corte ; 
e parece mais verosimil até, que a objecção viesse 
do mestre do príncipe e de Martim Gonçalves, seu 
irmão, cujo valimento n'aquella época já excedia 
muito o da rainha e do cardeal. Em todo ocaso a 



(*] Carta de D. Catharina de Áustria a Filippe II, de 13 
de Março de 1569. Salva, CoUec. Tom. XXVIII, p. 503 
a 507. 
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díflSeiiIdade não era facíl de remover, epor maio- 
res e mais nnceros, que fossem os desejos do ga- 
binete de Madrid, e do rei Carlos IX, o poder e a 
boa Tontade de ambos não bastavam para a de&- 
tmir. 

Em 1560 algans navios franeexes, devassando 
00 portos ddesos do Brazil, por cobiça não só 
violaram as leis, eommerciando abertamente, como 
levaram mais adiante a ousadia, firmando pactos 
com 00 gentios da Paraíba, de Pernambuco, deSer- 
^pe, de Gabo Frio, e de outros pontos. Combati- 
dos pelos capitães portuguezes appellaram para as 
armas, e não levantaram mão da em preza comer 
cada, senão depois que Mendo de Sá partindo da 
Babia os investiu em uma fortaleza construída por 
elles no Rio de Janeiro. 

As queixas de Portugal repetiram*se debalde, c 
a satisfação promettida reduziu-se a um diploma 
estéril lavrado em Paris {*). Três annos depois, cm 
1564, renovou-se o conflicto, crusaram-se outra 
vez as espadas em S. Vicente, e nuiSerosas victi- 
mas proclamaram a nenhuma confiança que mere^ 
ciam os protestos da França {^). 

Por fim uma injuria mais próxima e recente^ 
em 1566, acabou de revelar a má fé, ou a impo- 
tência do gabinete de Carlos IX. 

Novecentos francezes, aventureiros, commanda- 



(*) Barbosa — Memorias de D. Sebastião, Tom. I, p. 430. 
H Ibidem, Tom. 11, cap. 12.^ Brito Freire, Liv. I. 
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dos por Monlluc, e guiados por um portugucz na^ 
tural de Tanger, acommetteram a ilha da Madeira, 
e desembarcando, apoderaram-se da cidade com 
'grande estrago dos habitantes. 

Montluc pereceu no assalto, e os seus compa^ 
nheiros, carregados de ricos despojos, recolheram^ 
se aos navios, arremessando ao mar as roupas e 
os objectos, que não poderam accoramodar (^). 

Esta expedição armada em Bordeôs compunha* 
se de grandes embarcações, bem tripuladas, e guar- 
necidas por mil e duzentos soldados. Montluc, fi- 
lho do marechal do mesmo appellido, pouco apto 
para viver pomo cortesSo,* ardia era desejos de dar 
ao seu nome o realce de um feito íllustre, e saía 
das aguas francezas com o intento de visitar acosta 
de Guiné para alcançar pela força, ou obter da ami- 
zade dos príncipes licença para fundar uma for- 
taleza por meio da qual senhoreasse aquelles ma- 
res (*♦). 

Â fortuna conduziu-o á Madeira, aonde encon- 
trou logo no primeiro campo de peleja o termo de 
uma carreira, que sonhara talvez igual á dos ca- 



(♦) Barbosa — Jfemorias de el-rei D. Sebastião, Parte If, - 
liv. II, cap. 2i/Cordciro, Historia Insulana, liv. Ul, cap- ^ 

14.« S 88 c seguintes. = T/Í/JT./^-^ Sf^ /)i €^^//À4) 

Os francezes aportaram a 3 de Outubro de 1566, e reco- ^ 
Jberam-sc para bordo a 17 do mesmo mez. ' 

H Vide— DeTbou, Tom. IV, liv. 44, p. 121, e os com- 
mentarios de Blaise de Montluc, p. 128 e 129 do Tomo XXI 
da GoUec. de Petitot. 
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pitSes mais venturosos, e onde a memoria da sua 
aggressSo ficou por muito tempo viva como as la* 
grimas e o sangue, que fez verler. 

Estes eram os factos a que D. Catharina de Aus-* 
tría alludia na sua carta ; e propondo a plena re- 
paração delles como base das negociações para o 
casamento a rainha viuva e o consellio, que de 
certo dictou a clausula, não ignoravam que simi- 
Ihante exigenT^ia equivalia a protrahir a conclusão 
do assumpto. 

Mas como o coração da tia de Filippe II era mais 
castelhano, do que portuguez em todas as questões 
de vulto para o esplendor da casa de Áustria, lo- 
go no dia seguinte, (13 de Março de 1569) escre^ 
vendo á princeza D. Joanna, lhe assegurava que D. 
Sebastião, apesar de magoado, havia de ceder, acei- 
tando a allian^ de França, uma vez que o dote cor- 
respondesse á dignidade da pessoa, e que as satisfa^ 
ções pedidas desaggravassem a sua coroa. 

Outro era, porém, o parecer do príncipe, e o 
voto dos conselheiros mais Íntimos. 

Dissimulando a injuria, e a falta de attenção de 
não ser ouvido, deixou sua avó e o cardeal cur- 
vados inutilmente diante da vontade absoluta do rei 
de Gastella, e decídio secretamente não os imitar 
na condescendência. 
^ ^ Para entreter os partidários de Hespanha repri^ 
miu 05 Ímpetos do s^ caracter aítivo a ponto de 
assistir com a rainha e o infante D. Henrique ás 
conferencias requeridas por D. Fernando Carrillo 
de Mendoza, as quaes se prolongaram por três dias, 
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escutando com aspecto plácido as explicações e lei- 
turas, a que o ministro do rei catholico julgou pru^ 
dente recorrer para melhor o persuadir das puras 
intenções de seu amo. 

Finda a longa exposição, o mancebo bem adver- 
tido e ensaiado pelos preceptores, não demorou a 
resposta ; e encheu de jubilo a muitos louvando a 
sabedoria de seu tio, e o seu coração catholico e 
piedoso, não se mostrando hostil á proposta do con- 
sorcio com Margarida de Yalois, mas não se com* 
promettendo por elle todavia, senão com certas con- 
dições. Suppondo o negocio acabado a avó e o car- 
deal tomaram sobre si adiantarem-o de modo, que 
dentro de pouco podesse concluir-se. 

Entretanto a todas as instancias para que man-> 
dasse os poderes a el-rei de Castella D. Sebastião re- 
plicava, perguntando sempre pela resposta de Fran- 
ça ás clausulas apontadas por D. Gatharina em 13 
do Março, e estranhando que Filippe II lhes não 
ligasse a importância, que a nossa corte lhes dera. 

Não podia haver meio mais hábil de desviar a 
conclusão sem romper ao mesmo tempo manifesta^ 
mente com o gabinete de Madrid {*) . 

Gomtudo, a duplicidade insinuada ao rei pe- 
los validos não era possivel continuar indefinida- 



(«) Salva — coLLEc. DE DOCUMENTOS INÉDITOS para a His** 
toria de EspaOa, Tom. XXVIII, p. 512 a 514. GarU de D. 
Fernando Garrillo a Filippe U, datada de Lisboa em 26 de 
Abril de 1569. Carta de D. Sebastião ao rei catholico, da- 
tada de Alcobaça a 19 de Agosto de 1569. 
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mente. Em 2 & de agosto D. Fernando Garrillo já 
se ia desenganando, de que a boa sombra, que no 
principio se aparentava, fora apenas um ardil cal- 
culado pelos verdadeiros confidentes ; e o monar- 
cha hespanhol , que tinha sempre em Portugal 
quem penetrasse todos os segredos, escrevia em 7 
de Setembro uma longa instrucçao ao seu ministro, 
procurando affastar da negociação começada com 
o cardeal de Guize os pontos indicados por D. Ga- 
tharína, vendo nelles, o que o nosso gabinete tam- 
bém via de certo, uma causa de dilação, e talvez 
um motivo de rompimento {*). 

Foi no meio destas perplexidades, que a peste, 
que principiara a picar no verão, se ateou com o 
outono, lavrando com as proporções de um terrível 
flagello. D. Fernando Garrillo, escrevendo ao du- 
que de Feria, retrata em poucas palavras o terror, 
que infundia o contagio. Ao mesmo tempo o mi- 
nistro castelhano confessa, que a principal origem 
da frieza de D. Sebastião com sua avó, e com o 
cardeal, era o terem sido ambos os mais empenha- 
dos em que elle annuisse ao casamento com a ír-^ 
mã de Carlos IX {**) . 



(*) Salva — coLLEc. DE DOCUMENTOS INÉDITOS para a His- 
toria de Espafia, Tom. XXVIII, p. 512 a 514. Carta de D. 
Fernando Garrillo ao rei catholico, datada de Alemquer, p. 
521 a 552. Carta de Filippe II a D. Fernando Carrillo, da- 
Uda de Madrid em 7 de Setembro de 1569, p. 523 a 530. 

(**) Carta de D. Fernando Carrillo ao secretario Zayas, 
datada de Alemquer em 12 de Setembro de 1569, p. 533 
a 536. 
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No conselho não faltaram também opiniões con- 
trarias a Gastella. Um dos ministros influentes, fal* 
lando com o embaixador, dizia-lhe sem rebuço : 
« Que no reino nSo havia nem pSo, nem dinheiro, 
nem saúde, mas que ainda existia alguma honra. 
Perdida ella, accrescentou, ficaremos sem nada ! » 

Referindo-se aojovenmonarcha, Garrillo descre- 
ve-o com as feições, que a historia lhe altribue, pin- 
tando-o audaz, altivo, vidrento em cousas de brio, 
e capríchosoem satisfazer a própria vontade, e ajun- 
tando que para o congraçar com a rainha viuva, 
e com D. Henrique seria necessária a mao de Deus, 
porque dos homens nada se devia esperar. {*) Fi- 
nalmente depois de repetidas conferencias no con- 
selho, e de ouvidas as razOes do embaixador, es- 
gotadas todas as delongas, D. Sebastião proferiu a 
ultima e irrevogável decisão com que poz termo ás 
negociações. 

Particípando-a a seu lio, o neto de D. João III 
não disfarçou desta vez o claro resentimento da 
tutela, que o magoara, e recusando os poderes não 
hesitou em affirmar, que nunca promeltéra acce- 
der á alliança com a familía de Yalois senão de- 
pois de feita a reparação exigida pela affronta da 
ilha da Madeira, sem a qual não podia consentir 
pela immensa quebra que resultaria para o seu cre- 
dito e reputação como soberano, para os brios do 



(•) Carta de D. Fernando Garrillo ao secretario Zayas, 
datada de Alcmquer em 12 de Setembro de 1569, p. 534. 
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reiDo, e para a justiça dos seus vassallos oíTendi- 
dos(*). 

Mas aonde a indignação honrosa do mancebo ap- 
pareceu ainda mais enérgica foi na carta datada de 
Thomar em 27 de Setembro. Estranhando a sua 
mãe a insistência, com que o persuadia para mandar 
agora os poderes, lembrava-Ihe o muito que traba- 
lhara antes para embaraçar este mesmo casamento. 
D. Sebastião concluia, recordando as suas obriga- 
ções de rei e de portuguez, e renovando a declara- 
ção communicada a Filippe II {**), 

As suspeitas, e depois as iras dos parciaes de Hes- 
panha, levantaram-se como era de crer contra o 
mestre e confessor Luiz Gonçalves, e contra seu ir- 
mão, que exercia o eminente cargo de escrivão da 
puridade. 

Expostos ao ódio dos cortesãos pelo sou vali^ 
mento com o monarcha, ainda attrairam contra si 
o da rainha e do cardeal D. Henrique, antes des- 
unidos, e agora ligados para supplantarem dois ho- 
mens, que podiam tudo sobre o animo de um prín- 
cipe, que nenhum delles tinha conseguido sujeitar. 

A cólera de Filippe II , contrariado nos seus 
projectos, quer fosse affectada, quer fosse verda- 



(*) Salva — coLLEc. DE DOCUMENTOS INÉDITOS para a His^ 
toria de Espana, Tom. XXVIII, p. 612 a 414. Carta de D. 
Sebastião a Filippe 11, de Thomar em 26 de Setembro, 
p. 631. 

(**) Ibidem, Carta do rei de Portugal á rainha, datada de 

Thomar em 27 de Setembro, p. 632. 
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deira, ainda que distante^ nao parecia menos para 
receiar. O rei calholico sabia que na reunião do 
conselho, (|uando todos os votos se inclinavam a 
seu favor, tinha entrado repentinamente Martim 
Gonçalves da Camará com um papel escripto e fir- 
mado pela mao do rei mancebo, no qual se liam 
estas curtas e significativas palavras : « Pelo rei- 
no porei a vida muitas vezes ; e pela honra e pe^ 
Ia fé porei honra, e vida e tudo ; pelo proveito 
do reino e meu não porei a honra do reino e a 
minha, pois este foi o caminho dos reis, que a ga^ 
nharam. » 

Era a resolução extrema de um caracter, que 
nunca se dobrou. Os conselheiros conheciam-o, e 
entenderam que todos os esforços seriam baldados ; 
por isso preferiram quasi todos o seu agrado á es^ 
teríl gloria de sustentarem uma causa perdida («). 

Apesar disto as diligencias de Gastella conti- 
nuaram. Q. Fernando de Garrillo, participando a 
seu amo o que reputava mais importante, queixa-^ 
va-se dos ministros do conselho, e até do cardeal 
D. Henrique, accusando-os de serem incapazes dè 
perceber as razões das exigências, que tinham ap- 
provado, e mais que tudo declarava-os sem influen- 
cia sobre a vontade de D. Sebastião, o qual só se 
confiava de seu mestre e de Martim Gonçalves, mos- 
trando alem disso muito poucos desejos de casar. 



(*) Barbosa — Memorias de el-rei D. Sebastião^ Tom. III, 
cap. 12. 



o minislrolicâpantiol comludo ainda se iiãocoa- 
kicrava vencido. 

Costumado a devassar os mais recônditos segre- ~ 
dos, informava a sua curte das apprehensôes, que 
principiavam a tomar corpo, notando que alguns 
allrdmiam a rilcza de cl-rci com as mulheres a de- 
feito physico, porém, concluia logo, qucsimilhan- 
tos vozes eram vãs, c que seria mais razoável im- 
putar a indifferença do príncipe ao excesso de pu- 
dor e do virtude, que chegaria ao extremo exage- 
rado de fazer voto do castidade por toda a vida»^ 
SC Luiz Gonçalves o não atalhasse, mettendo-o ena 

Icscnipulos de consciência. 
■ D. Fernando observava ainda, que todo o cui- 
dado do D. Sebastião consistia em viver ao modo 
tntigo, vestir armas de tina tempera, e mostrar-se 
afeiçoado ás cousas da guerra, ouvindo-sc-lhc re- 
petidas vezes exprimir o desejo de passar a Africa, 
o Querendo aproveitar lodos os meioSj diz o eoi- 
«baixador, pareceu-me bem fallar com o Mestre, e 
« ainda quo este julga muito árduo mudar a von- 
« tade do el~rei, porque o conhece melhor do que 
«ninguém . . . deu-me a entender, que embora es- 

■ livcsso resolvido a não entrar em nenhum nego- 
KCio, o que faria d'aqiji em diante, todavia que 

■ aceitava agora este para o encommendar prí- 
B meiro a Deus, tonlando depois persuadir o pri 
)tcipe»(*). 



I (•) Sairi — coLLBc, de docchbktos nnuiiTOs. Cuta de 
. F«nundo CirrUlo ■ Filip|>e II, p. 560. Tom. XXVIII. 
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Ê inulil accrescentar que o confessor não foi mais 
feliz do que a rainha e o cardeal ; entrelanlo Fi- 
lippe II parece ter duvidado da sinceridade da sua 
intervenção. 

As esperanças de D. Fernando Garrillo natural- 
mente nasciam da sua confiança no apoio de um 
alliado, então o mais fiel e zeloso partidário da 
casa de Áustria e da viuva de D. João III nesta 
questão. 

Alludimos a Lourenço Pires de Távora, que foi 
dos raros ministros, que não se deu por conven* 
eido com a decisão de el-rei intimada ao conselho 
por Martim Gonçalves da Gamara. 

Lavrando o seu parecer com a agudeza, que lhe 
era própria, o velho confidente da mãe de D. Se- 
bastião absteve-se com destreza de combater a re- 
solução do príncipe abertamente. Sabia que porsi- 
milhante erro colheria somente a aversão do rei, 
confírmando-ó mais no primeiro propósito. Limi- 
tou-se, pois, a insinuar que não fechasse de todo 
a negociação, eque se aproveitasse para anão con- 
cluir, como pretexto, a falia de reparação por parte 
da França ao insulto da ilha da Madeira {*). 

Era navegar com habilidade por entre escolhos 
visíveis, mas perigosos. 

Se- o voto do ministro de D. João III fosse at^ 
tendido, ficava aberto o caminho para novas ten- 



(«) Historia dos varões iUustres do appellido de Távora, 
p. 282 a 284. . 
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Jatívas, e em todo o caso evilava-se um rompn 
mento. A todas as cousas serve o tempo de reme-' 
dio ou de lenitivo, mas em- assumptos desta natu- 
reza não os precipitar^ fugindo de resoluções ar- 
rebatadas, equivale a salvar pelo menos o futuro. 
Era esta a opinião de Lourenço Pires. 

Segundo se deprehende dos successos^ a vontade 
de D. Sebastião não mudou ; mas o conselho tam-^ 
bem não foi desprezado ; provavelmente o velho mi-^ 
nistro concorreu para que Filippe II, dissimulan- 
do a offensa da repulsa, buscasse outros argumen-» 
tos, tentando ainda quebrar a resistência do sobri- 
nho, se é que os seus esforços apparentes, conhe^ 
cida a indole do infeliz monarcha, não encobriam 
o pensamento reservado de o estimular a reincidir^ 
repetindo a recusa que tinha manifestado. 

No estado em que ficaram, pois, as cousas no 
fim de 1569 parecia que o gabinete de Madrid, 
desanimado ; poria de parte todas , as instancias 
convencido da inutilidade. Não succedeu, porém, 
assim. 

As repugnancias de D. Sebastião augmentavam 
todos os dias em v^ de diminuírem ; e quem o 
tratava de mais perto como o confessor, Martim 
Gonçalves, e alguns fidalgos moços da sua crea- 
ção, afiligía-se, vendo que não era só a alliança de 
França, que o mancebo repellia, mas a idéa de qual- 
quer união, por mais vantajosa (*). 



(*) Salva — DOCUMENTOS INÉDITOS, Tom. XXVIII. Carta 
de D. Fernando CarrUlo, p. 560 e seguintes. 
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A rainha viuva seporada do nelo, que descon- 
fiava das suas ligacOes com a cdrte hespanhola, ti- 
nha perdido mesmo a sombra da inllueiicia, que 
os amigos do Cardeal ao principio Ibe deixavam 
para temperar o seu desgosto, e quasi fura do gi- 
ro dos negocies, ecomo desterrada nos seu3 paços, 
recordava cora saudade os tempos de D. João III, 
em que a sua voz fura tão poderosa, que sufTo- 
cára até a dos validos e a dos próprios irmãos do 
rei(*). 

O infante D. Henrique, punido por onde pec- 
cára, queixoso, e por fim mal visto do príncipe, 
arropendia-sc, mas tarde, da simplicidade com que 
entregara a Luiz Gonçalves a chave do coração de 
um rei moço e altivo, ao qual os validos souberam 
persuadir, de que ser senhor era não obedecer aos 
conselhos dos parentes e de ministros odiosos, que 
devia detestar como tutores. 

Em sirailhantes circumslancias procurar ainda 
entrada no animo do monarcha, e combatel-o nas 
inclinações mais arreigadas, não devia figurar-so 
empreza, que promeltesse o menor êxito ; mas Fi- 
lippe II tcutou-a apesar de tudo, despachando na 
qualidade de seu embaixador a D. Joiío de Borja, 
filho do duque de Gandia Francisco do Borja, aquellc 
mesmo que resignou as grandezas do mundo para 

L{.) Salva— BoccMENTOs iNBDiTos. Tom. XXVIII. Carta 
de D. Fernando Carrillo, p. 560 e seguinUs. 
XVII. c 
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vestir os habilos da pobreza com a roupeta da Com- 
panhia de Jesus (*). 

O astucioso soberano propoz á eloquência lao lou- 
vada do seu ministro o empenho de vencer as^re- 
luclancias de D. Sebastião, dclerminando-o a con- 
cluir os desposorios com Margarida de Franca ; e 
D. Joanna de Áustria, míie do príncipe, escreven- 
do-Iho no mesmo sentido, em li de Dezembro de 
1369, nao poupou, para o convencer, nem os con- 
selhos, nem as suggestões da ternura materna (**). 

As ultimas diligencias, como as primeiras, nao 
produziram outro eífeito, que não fosse endurecer o 
rei na obstinada resistência. Querendo, todavia, 
conciliar a recusa com; o respeito devido aos annos 
de seu tio, nomeou em 1570 a D, Álvaro de Castro, 
homem experiente, de grande conceito, e muito 
ouvido, e encarregou-o de explicar a sua resolução, 
começando por agradecer ao rei catholico o desve- 
lo, que mostrara, e terminando por declarar que 
para a conclusão convinha esperar por época mais 
opportuna (***). 

A corte de Hespantía, mesmo depois da embai- 
xada de D. Álvaro, valeu-se ainda do ultimo re- 



(*] Barbosa — Memorias de el-rei D. Sebastião, Tom. III, 
cap. 24. 

{**) Ibidem. A carta de Filippe II, reproduzida por Bar- 
bosa, é datada de Madrid cm 9 de Dezembro de 1569. 

(***) Barbosa — Memorias de el-rei D.Sebastião, Tom. 
III, cap. 24. Ghronica de D. Sebastião por D. Manoel de 
Menezes. Parte II, cap. 23, p. 74 à 77. 
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curso, que Ibe restava, invocando a auctorídade 
do summo ponlifice, que era então S.PioV; mas 
o Breve de 6 de Agosto, em que o santo padre ex- 
hortava o. raonarcha porluguez, encontrou-o firme 
na repulsa, respondendo em Outubro do mesmo an- 
no, em termos, que não deixaram duvida, de que 
não cederia do primeiro propósito (*). 

Lourenço Pires de Távora, informando a prin- 
ceza D. Joanna do que passava em relação ao ca- 
samento, dizia-lhe em 12 de Março de 1570, que 
D. João de Borja procedera como hábil e prudente 
ministro ; mas que todos os seus bons officios ti- 
nham saído infructuosos, podendo mais do que elles 
o destino, ou a vontade de Deus (**). 

Tratando depois da embaixada de D. Álvaro de 
Castro, e rendendo ás suas prendas e qualidades 
honroso teslimunho, o velho ministro de D. João 
III communicava á mãe de D. Sebastião os motivos 
e o fim desta enviatura, a qual a seu vêr signifi- 
cava a final decisão de i|m rei orgulhoso, que jul- 
garia uma injuria contra o esplendor da coroa o 
voltar atraz depois de por tantas vezes ter dito 
que não {***) . 

Filippe II, ou porque lhe agradasse a escolha do 
embaixador, e o Satisfizessem as suas razões, ou. 



(*) Barbosa — Memorias de el-rei D. Sebastião, Tom. IIT, 
cap. 24, p. 209 a 212. 

{**) D. Manoel de Menezes. Ghron. de D. Sebastião, 
Parte II, cap. 23, p. 77 e 78. 

(***) Ibidem, p. 78. 
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como é mais provável, porque viu aberto pela rcf- 
pulsa caminho mais favorável ás suas aspirações 
ambiciosas, abrandou^se nas apparencias, e descul- 
pando-se com o rei de França, deu por finda a mis- 
são, que tomara, e que por uma repentina e in- 
juriosa mudança acabava de frustrar (*).. 

Entretanto os conselheiros sisudos, como Lour 
renço Pires, confiavam do tempo a derradeira es- 
perança, contando que serenados os Ímpetos da 
paixão, as diíficuldades haviam de desapparecer e 
a razão ser escutada ; illudiram-se, porém. De mais 
alto estava decretada a expiação das prosperidades 
passadas, e o castigo da soberba e das oppressSes 
com que Portugal correspondera aos favores da Pro- 
videncia. 

Quando D. Sebastião movido pelas supplicas dos 
vassallos e pela persuasão, que o pontífice Pio Y 
renovara pela boca de seu sobrinho o cardeal Ale- 
xandrino, estava disposto a aceitar a mão da irmã 
de Carlos IX, recebendo-a por esposa, e dispen- 
sando o dote, sem mais condições, que a de en- 
trar lambem o rei de França na liga dos priacipes 
christãos contra os turcos, a fortuna severa e ar- 
mada contra nós desviou ainda esta probabilidade, 
obrigando pelos apuros políticos o gabinete de Pa- 
ris a propor as núpcias de Margarida com Uenri- 
que de Vendome, que depois illustrou com o glo- 



(*) D. Manoel de Menezes. Ghron. de D. Sebastião. 
Parte II, cap. 23, p. 79. 
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ríoso nome de Henrique IV uma grande época da 
historia (*). 

As outras combinaçSes, que se apontaram, de- 
cahiram do mesmo modo ;- umas pela repugnância 
de D. Sebastião, outras por culpa dos successos, 
que pareciam apostados a concorrerem para a, in- 
quietação e orphandade do reino. 

Desde esse dia pode-se dizer afoutamente que 
não se tornou mais a tratar do casamento do neto 
de D. João III, senão quasi nas vésperas da infe- 
liz jornada de Alcácer ; e fiel ainda ao papel equi- 
voco, já representado, Filíppe II antes, e depois, das 
vistas de Guadalupe só cuidou em suscitar obstá- 
culos, que demorassem um enlace, que os porlu- 
giieze^ pediam com ardor. 

A nossa desventura por um lado, e a politica 
pessoal e exclusiva do rei calholico pelo outro, en- 
ganaram então as esperanças dos que previam os 
perigos, com que as inclinações de um príncipe moço 
e dominado de phantasias militares ameaçavam o 
paiz, e por isso tanto desejavam que a paz dé um 
consorcio ditoso lhe mitigasse os ardores guerrei- 
ros, única e absoluta paixão do seu animo inquieto. 

Fora absurdo attribuir ao herdeiro de Carlos Y 
a presciência do futuro. Por mais ousados e dis- 
tantes, que a sua ambição soltasse os voos durante 
as inquietas vigilias do remoMi^ e da sede do po- 



(•) D. Manoel de Menezes. Ghron. de D. Sebastião, 
Parte II, cap. 23. Barbosa — Mem. de D. Sebastião, Tom. 
III, cap. 24. 
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der, Filippe II não podia vêr o cadáver de seu so- 
brinho prostrado sobre as areias de Africa ^ nem 
advinhar que o sceplro e a coroa de D. Manoel, 
depois de esmagados pelos pés dos cavailos árabes, 
passariam das mãos de um sacerdote moribundo 
para as suas ! Apesar disso quem deixará de in- 
terpretar de um modo pouco honroso para a sua 
memoria, mas em harmonia com qs designios do 
seu reinado, o comportamento dúbio, contradicto^ 
rio, e cheio de reticencias do rei de Hespanha ? 

O seu espirito penetrante e sombrio de certo não 
podia anticipar em 1S68 a catastrophe, que sepul- 
tou nos campos de Alcácer o principe e a monarchia ; 
mas as temeridades cada dia repetidas de D. Se- 
bastião, se faziam tremer a todos pela sua vida, 
exposta á sorte fatal do primeiro lance desgraçado, 
não é muito que flzessem meditar um soberano por 
Índole tão opposto a similhantes rasgos, e pela sua 
posição tão interessado em tirar proveito de qual- 
quer incidente casual, que os acontecimentos lho 
houvessem de proporcionar. 

Faltando repentinamente D. Sebastião sem her-^ 
deiros, passava a coroa para a cabeça do infante D. 
Henrique, fraco de espirito, incapaz de decisões 
enérgicas, e fácil de se deixar intimidar ; e Filip-. 
pe II que tudo abraçava nos seus vastos planos 
de dominação, nã^icva homem para desprezar sí- 
milhante eventualidade, nem se deve acreditar que 
obrasse de boa fé para a supprimir. 

O titulo de Senhor das Hcspanhas e das índias 
lisopgeava-lhe o orgulho, e favorecia-lhe os com- 
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incUimentos. Portugal, unido á coroa de Castella, 
cntregava-lhe o sceptro dos fnares com um impé- 
rio lâo dilatado, que o seu esplendor já tinha ce- 
gado a Carlos V no retiro de Yusle, quando tra- 
tou de obler para seu neto o infante D. Carlos a 
posse dos Estados, que pela morte de D. João III 
ficavam expostos ás incertezas de uma menoridade 
longa e arriscada. 

O pensamento do imperador nao se realizou nos 
seus dias ; mas ao lado do herdeiro estavam al- 
guns conGdentes destes projectos de engrandeci- 
mento; e Filippe U nao era um príncipe frívolo, 
ou esquecido, para perder de vista tamanha em- 
preza, sobre tudo, conhecendo que vencida ella, 
fana tremer a Europa, assentando-se em um dos 
thronos mais poderosos da Europa. 

Estas são as razões, que nos levam a não jul- 
garmos sinceras, nem desinteressadas as tentativas 
do rei catholico no casamento do sobrinho. D. Se- 
bastião sem fllhos detnorava, porém não destruía 
as esperanças de Castella. Era até provável que 
a sua carreira terminasse, como acabou, mais cedo 
do que promettia o curso natural dos annos, no 
meio das fadigas, e dos lances atrevidos com que 
a todas as horas desaflava os perigos. Não deve 
admirar, por tanto, que o êxito das negociações 
correspondesse miis aos verd^fteiros interesses da 
Hespanha, do que ás circumstancias e á necessi-> 
dade visivel de Portugal. 

Depois de envidar os maiores esforços para re- 
solver a nossa corte a rejeitar a alliança com a casí 



de Valois, antepondo-! hc o consorcio proposto com 
a archiduqucza Isabel, o rei calhoiico dissolveu re- 
penlioamentc Iodas as combinações, e como so D. 
Sebastião fusse ainda menos do que pupillo obscu- 
ro, uem se dignou ou\il-o ! Um politico tão sagaz 
e penetrante, e Ião senhor do caracter c dos segre- 
dos dos outros reis, de certo não ignorava, que 
o resenlimenlo do monarcha portugucz, exaltado 
ainda pela sua repugnância conhecida ao matrimo- 
nio, havia de oppór ao novo pacto a reluclancia 
própria da sua Índole altiva e obstinada. Foi o que 
succedeu ; enSo nos parece Tacil de desculpar nesle 
caso a leviandade, que chamaremos sem receio as- 
tuciosa, com que Fitíppe U se comportou. 

Uma das causas, comtudo, que mais influiu para 
D. Sebastião não satisfazer ao voto geral do povo, 
foi o seu exagerado apígo á virtude da castidade. 

No meio das delicias da còtIg e das pompas da 
realeza buscava as armas e os trabalhos, fugindo 
das ternas inclinações, que podiam abrandar-lhe o 
coração. Eoi um missal de seu uso liam-se estas 
signijicativae phrases, que um de seus mestres, 
padre Amador Rebcllo, declarou depois serem do 
próprio punho do rei, e que nos dão a chave das 
(jualidades e defeitos, que precipitaram o desditoso 
príncipe: — «Padres, rogai a Deus, que me faça 
« muito casto c muito zeloso de dilatar sua santa 
« fé por todas as partes do mundo ! » (*) 



(■) Ballhasar triles. Cbrou. daComp.', ParlclI. liv. IV. 
cup. 47, p. 713. 
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o embaixador deCaslelIa, D. Fernando'Carrillo, 
segundo já notáiqos, informava a seu Amo destas 
disposições, e apontava-as como o obstáculo prin- 
cipal, que havia a combater para se removerem as 
contradicções, que demoravam o enlace de D. Se- 
bastião de Portugal com uma princeza, que asse^ 
gurasse a súccessão ao reino. 

O desejo de vêr el-rei casado era tao vivo, que 
alguns de seus cortesãos mais Íntimos, observando 
que elle mostrava alguma graça e affeição a D. Joan- 
na de Castro, filha do conde da Feira, edama da 
viuva de D. João III, suppozeram de leve uma in- 
clinação nascente, e depondo a soberba e a inveja, 
tão poderosas eqjre os palacianos, chegaram a con- 
gratular-se da novidade, e a estimar que os amo- 
res, que imaginavam, findassem por um consorcio, 
que apesar de desigual, pozesse fim aòs temores 
de todos (*). 

D. Joanna era formosa e honesta, sabia a ver^ 
dade, e estava por isso longe de se ufanar com um 
triumpho, que não alcançara ; mortificada com as 
suspeitas, do que era alvo, procurou esquivar-se 
a ellas. Da sua parte D. Sebastião não ignorou, tam-r 
bem, por muito tempo o affecto, que as fabulas da 
corte lhe attribuiam, e n'uma tarde, em que visitava 
a rainha D. Catharina, demorou-se a olhar por dif- 
ferentes vezes para a donzella com attenção tão re- 



(«) Bayão — Portugal Cuidadoso e Lastimado, cap. vm, 
p. 148. 
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petida, que a fez empallídecer, tomando novo corpo 
as conjecturas dos que aOiançavam a noticia. 

Correram assim as cousas por alguns dias até 
que D. Joanna servindo á meza da rainha, n'uma 
occasião em que el-rei comia também com ella, 
perdeu subitamente os sentidos, dando causa a di- 
vulgaram-se taes confidencias entre os cortesãos, 
que D. João da Silva, embaixador de Castella, atre- 
veu-se a perguntar a el-rei em forma de gracejo, 
se fora a causa d'aquel]e accidente ? D. Sebastião, 
isempto e seguro de si, desenganou-o, redarguindo, 
que não havia em similhante caso mais fundamen- 
to, do que alguns o quererem dizer assim {*). 

O bispo de Silves, D. Jeronyijjo Osório, diri- 
gindo-se no anno de 1570 ao padre Luiz Gonçal- 
ves da Camâra, mestre do rei, mostra-nos qual era 
a idéa, que então formavam mesmo os homens mais 
sisudos da funesta influencia exercida pelo jesuita 
e por seu irmão sobre o animo do neto de D. 
João III. 

Na corte, fora delia, e por todo o reino não se 
ouviam senão os mesmos clamores. Fidalgos e ple- 
beus, todos por uma só voz, accusavam os dois va-^ 
lidos dos males, que padeciam, edas desgraças fu- 
turas, que receiavam (**). 



(*) Bayão — Portugal Cuidadoso e Lastimado, cap. VIII, 
p. 148. 

(«*) Obras Inéditas de Hicronimo Osório bispo de Sil- 
ves. Lisboa 1818. Carta ao padre Luiz Gonçalves da Ca- 
mará no anno de 1570, p. 40 e 41. 
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o embaixador da republica de Venesa; Tiepolo, 
descrevendo, na relação já cilada por nós, a pes- 
soa e os costumes de D. Sebastião,- nao se esquece 
de correr o iapis pelas feições do confessor, cujo 
retrato aviva em dois- traços, assim como ode Mar- 
tim Gonçalves, que tinha em Portugal tanta aucto- 
ridade (assevera elle), como Ruy. Gomes da Silva 
em Hespanha. 

Tanto o mestre, como o escrivão da puridade, 
accrescenta o agente venesiano, eram odiados de 
todo oreinOy e da rainha D. Calharina^ a qual, as- 
sim como o cardeal D. Henrique e o infante D. 
Duarte, trabalhavam por dar uma esposa a el-rei 
para o libertar ^ tutela do preceptor (*). 

O bispo de Silves tinha sempre sido fiel ao par- 
tido da viuva de D. João III, enão costumava me- 
dir muito as palavras, de que se servia, quando 
reprehendia os poderosos. Severo e inteiro, não do- 
brava o joelho diante dos Ídolos da corte, e do fundo 
da sua diocese, quasi como do seio de um desterro, 
mais fazia lembrar a palavra austera dos prophe- 
tas, do que o estylo reverente e adulador dos sa- 
cerdotes encanecidos nas salas dos paços. 

Paliando ao homem, que podia tanto na reali- 
dade como o rei de Portugal, porque tinha a chave 
do coração do monarcha, Jeronymo Osório, con- 
verte-se em interprete e defensor dos sentimentos 



{*) Quadro Elementar das Relações Politicas, Tom. IIJ, 
p. 436 (nota). 
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nacionaes, c diz-Ihc sem rebuço, nem procauçilo. 
Iodas as verdades. 

«A maior parle da gente, exclama o prelado, 
«está persuadida, de que só vossa rcverciidissima, 
«e o senhor vosso irmão foram os que tiveram el- 
« rei cm tezo (recusando o casamento de França) por 
<tse arreceiarem do haver mudança na valia, caso 
«sua alteza mudasse de estado : e já que lhe co~ 
o mecei a dizer o que passa, lambem lhe direi o 
«que tem a genle para si ; isto nasce, a meu ver, 
n do muito que desejaram este casamento . . . eslra- 
« nhamente se escandalisam de caber no peito de duas 
«pessoas religiosas o quererem perpetuar seu logar 
«com perda tão importante e universal » [*). 

Continuando, recordava o bispo de Silves a Luiz 
Gonçalves a historia de Fr. Pedro de Solo confes- 
sor de Carlos V. e a de Fr. Luiz de Chaves, que 
o fora de D. João III, ambos notáveis pela abne- 
gação e desinteresse; e ajuntava, que reparasse no 
que se diria em toda a Europa, quando se sou- 
besse que o mestre de D. Sebastião, homem tão 
abalisado, e seu irmão, creado por cllc, tinham 
preferido perder a alliança de França, descontentar 
o Papa, aventurar a amizade de Caslclla, epúr os 
naturacs em perigo, para não arriscarem um poucq 
o seu poder e ascendente. 

« Qual, será o credito da Companhia de Jesus nos 



(•] Cartas Inéditas de D. Hieronimo Osório. Carta at 
Tcssor no anno de 1570. p. 40c4f. 
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a outros reinos, c que devoção terão por ella os prin- 
"cipes, concluía o prelado, quando \irem o que 
« sahe de Porlugal, aonde tudo se governa porvolo 
<'seu?(*)» 

Sem querermos aventurar juizos lemerarios, e in- 
clinando-nos dianle da memoria do bispo de Sil- 
ves, como as suas virtudes o pedem, as queixas que 
olle reproduziu com tanlo vigor pareeem-nos me- 
nos fundadas. 

É de suppdr, que a indignação que a rainha viu- 
va por lodos os modos manifestava contra o con- 
fessor, e os clamores levanlados contra clle de Ioda 
a parle pelos partidários do cardeal infante, não 
concorressem pouco para illudir o prelado, inspi- 
rando-lhe as apreciações que acabamos de avivar. 
Os inimigos do Luiz Gonçalves eram numerosos, 
o a posição eminente, que occupava, e\punha-o 
aos liros da inveja c da calumnia. Os desconten- 
tes aproveitavam lodos os pretextos, e este, que 
interessava tanto o reino, era uma arma muilo po- 
derosa para a desprezarem. 

A opinião, de que el-rcí, persuadido dos jesui- 
las, aborrecia as vodas, & pouco assentada, e não 
concorda, nem com a conveniência dos validos, 
nem com o testimuuho dos factos. 

Luiz Gonçalves não podia ensinar ao príncipe 
sem Irahir lodos os deveres outros principies que 
não fossem os da pureza e honestidade ; mas d'ahi 

[•) Carias InediUs de D. Híeronimo Osório. Carta ao coa- 
fetcor no «duo de 1$70, p. 40 e 41. 
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a aconselhal-o a que nao casasse vai grande dif- 
fcrença, e dessa culpa nao nos custará a absolver 
o confessor (*) . 

Nao foi de certo o meslrc quem desviou D. Se- 
bastião do primeiro casamento com Margarida de 
Yalois ; pelo contrario, tanto elle, como Pedro da 
Alcáçova Carneiro, empregaram todos os meios para 
o decidir e apressar. A rainha D.Gatharina, o car- 
deal infante, e Filippe II transtornaram a alliança 
vantajosa, que seofferecia, e ajustaram outra com 
a casa de Áustria mais favorável aos interesses da 
família de Carlos Y. 

Se Luiz Gonçalves, depois de mallogrado o con- 
sorcio com a archiduqueza Isabel, teve parte nas re- 
pulsas do joven monarcha, ninguém o pode hoje, 
aflirmar, ou contradizer com evidf ncia. Entretanto, 
se dermos fé ás asserções do padre Amador Re- 
bello, apesar de jesuita e de amigo intimo do con- 
fessor, acharemos, que longe de suggerir ao prínci- 
pe razões para não casar, este por varias vezes até 
empenhou o próprio valimento para o mover, não 
cessando de propor e de instar por novos enlaces, 
rejeitados por Uma, ou por outra causa (**). 

Quem resistia a tudo, e frustrava as mais sin- 
ceras diligencias, era aindole do rei, ou porque te- 



(•) vide Ghronica de D. Sebastião por D. Manoel de 
Menezes, Parte II, e Balthasar TeUes, Ghronica da Compa- 
nhia de Jesus, Parte II, liv. VI. 

(**) Balthasar Telles — Ghronica da Companhia de Jesus, 
Parte II, liv. VI, p. 716 e 717- 
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messe prender a vontade nos laços de uma união 
venturosa, ou porque, pelas idéas exageradas que 
formava da honestidade, julgasse macular a sua pu- 
reza, reputando-a o verdadeiro lustre e gloria da 
vocação guerreira, que o dominava, e que foi a 
causa de t.odos os seus infortúnios. 

O infeliz mancebo perdeu-se pelo excesso das 
grandes qualidades, de que nasceu dotado. Com 
outra educação e em outro século talvez que repe- 
lisse as glorias, que lembra o heróico vulto do Mes- 
tre de Aviz, ou pelo menos que fosse o continua- 
dor das proezas de AíFonso V. 



II. 



As falsas noções, que D. Sebastião bebera com 
o leite da infância, exallaram-lhe o animo de si 
mesmo inclinado ás emprezas arriscadas e aos lan- 
ces aventurosos. 

Foi o erro da sua educação e a maior culpa do 
cardeal e de Luiz Goifçalves. Em vez de corrigirem 
logo no comSço estas perigosas tendências, estimu- 
laram-as, lisonjeando sem critério as propensões 
bellicosas do desditoso mancebo com o quadro das 
prosperidades do governo de D. João II, e de D. 
Manoel, e com a viva pintura dos vultos heróicos 
de D. João I e de seu neto, arvorando triumphan- 
tes os seus estandartes sobre os muros de Ceuta, de 
Arzilla, e dé Tanger.^ 

Tudo o que era grande e maravilhoso arreba- 
tava a imaginação ardente do príncipe, e a idéa 
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do exceder os exemplos, que admirava, tornou-se 
o pensamento e o secreto incentivo da sua moci- 
dade. Acreditou que Deus o destinava para sus- 
pender a decadência visivel das cousas, fundando 
um novo império quasi ás portas do seu reino, e 
que a divida da invasão das Hespanhas pelos ára- 
bes seria resgatada por elie, successor de Affonso 
Henriques, e fadado para senhorear Marrocos^ ten- 
do prostrado aos seus pés o islamismo vencido. 

Com os annos, e fora do trato dos negócios, 
esta fatal idéa, em logar de se modificar aggravou- 
se, e seguiu-o por toda a parte. Os exercicios vio- 
lentos, a que se entregava sem descanço, as mon- 
tarias e caçadas, em que buscava as fadigas e ris- 
cos com tanto prazer, e a cega ousadia com que 
desafiava os mares e as tormentas, eram, a seu vêr, 
os prelúdios, a robusta e guerreira preparação, dada 
ao corpo e ao espirito, para se familiarisar com os 
perigos ecom os trabalhos, tomando-os porcompar 
nheiros constantes da vida. 

A sua crcaçao quasi monástica, devida á direc- 
ção do infante D. Henrique, sacerdote'cheio de pue- 
ris escrúpulos, e dominado por quantos lhe adula- 
vafn a soberba e a vaidade, tinha desviado o prín- 
cipe da carreira natural, que devia abrir-se diante 
de um rei moço, a quem esperam as vigilias e os 
cuidados do throno. 

Sempre rodeado de homens, que passavam do 
claustro para as salas do paço com as paixões pró- 
prias do seu instituto, acostumou-se a vér pelos 
seus olhos, separou-se do mundo, que é a escola, 



aonde os monarchas esíudam melhor o oíTicio de 
reinar, eá imitação dos monges, que ou\ia, fe- 
chou o coração a ponlo de apagar as risonhas ima- 
gens, que alvorecendo com os primeiros sorrisos 
da juventude, só com os gelos da velhice se des- 
vanecem, deixando em seu logar a nódoa de uma 
saudade eterna. 

Aos dezaseis annos D. Sebastião mais parecia 
um Templário, ura monge guerreiro e.ascetico, sem 
outra inclinação que não fosse o ardor das armas, 
c o orgulho da realeza, do que um mancebo, ao 
qual, a coroa realçada pelas viçosas aspirações da 
sua idade, promeltia um longo período de esperan- 
ças e venturas. 

Insensível ao amor, furtando-se nas brenhas e 
aldeias aos carinhos da rainha viuva e ás alteicSes 
dos súbditos, a mais gentil formosura era menos 
para elle, do que uma bclla estatua. O seu cora- 
ção parece que tremia de se amolleccr, abrindo-se 
na aurora da vida aos afTeclos brandos. Austero c 
recolhido, sóasarmasodeleilavam, evivendocora- 
sigo. estranho a tudo o qtie não eram pensamentos 
de guerra, julgar-se-hia criminoso, se por instantes 
distrahisse a idía dos sonhos, que o perderam, ou 
deixasse penetrar na alma um raio de luz, que illa- 
minasse por dias somente uma existência, que a or- 
phandade entristecera no berço, e que as lagrimas 
do reino em breve haviam de chorar extincta so- 
bre o ultimo leito do soldado, o campo de batalha. 

Esta foi a obra dos preceptores, que se apode- 
raram do seu animo, e que não socegaram em quan- 

XVII, d 



lo não \iram transformadas em defeitos as quali- 
dades, ÚG<\m uascérii dotado. Imaginavam, talvez, 
edilicar para si, pervertendo uniíi índole generosa, 
mas para infelicidade geral punio-os Deus, fazendo 
cahir sobre elles em ruioas c desfeitos em pó t&- 
dos os sous desígnios. 

Quiseram crcar o rei só para si, afeiçoaram-o 
para instrumento dócil da elevação de uma socie- 
dade religiosa, mudarnm-lhe o coração para que 
não guardasse de humano senão o fanatismo, ooiv 
gullio. e a sede de conquistas, o queixaram-se, 
jiorquc um príncipe assim formado, sem uso dos 
homens e das cousas, sem a consciência dos en- 
cargos (to poder, e o conhecimento das obrigaç&es , 
de rei, costumado a ouvir mandar em seu nomo | 
e a vôr obedecer, se endureceu nos"Ínsensatos pro- 
pósitos de uma guerra concebida desde a infância. 
Quando chegou a hora de se emancipar dos seus 
mentores D. Sebastião não hesitou. Desprendeu*5e 
(lelles como por seu vuio se linlia separado da ternu- ' 
ra da rainha, que o estremecia como segundo filho. 

Para o rei moço a verdadeira devoção era q" i 
fanatismo, a verdadeira gloria era a conquista, 
o verdadeiro timbre do nionareha só o via na sa- 
tisfação da própria vontade. Quem o não applau- 
disse lornava-se-lhe suspeito ; quem o contrariasse 
passava por inau vassallo. Nos conselhos, nas rela- 
çfíes domesticas, e até em presença dos perigos, a ra-- 
zão e a experiência foram sempre mudas para elle. 
Só se escutava a si exigindo de Deus, como por mila- 
gre, o triumpho que a Providencia concede para 



assignalar os grandes dias, quo se regislam na me- 
moria como épocas de independência, ou de trans- 
formação. 

A vocação guerreira do príncipe raanifestou-sc 
desde a adolescência, e exagerada por sentímenlos 
exaltados de devoção, converteu-so era cegueira, e 
esta nunca o deixou ouvir os avisos prudentes, nem 
atlcodor os obstáculos. 

Á medida que ia crescendo cm idade, augmen- 
lava-se o seu fervor de executar os planos, que nos 
delírios da fantasia se lhe figuravam fáceis, e para 
09 quaes tudo lhe faltava menos a vontade. IVa im- 
paciência de realizar as emprezas, que sonhava, pa- 
reciam-lhe annos os diís, e séculos os annos. 

A emulação dos reis, que levaram mais longe 
o esplendor de nossas armas, e o desejo vehemente 
de exceder os admírardos capitães dos últimos rei- 
nados, que tinham feito grande o temido o nome 
portuguez em todo o mundo, eram as pSixOes so- 
beranas da sua mocidade, desvairada pela sede de 
commettimentos, superiores á capacidade do rao- 
narcha, e aos recursos decadentes do reino. Dm 
livro da vida de Carlos V, que lhe cahiu nas mãos, 
e que tratava da tucla com os turcos, acabou do 
lhe transtornar as idéas, inflammando ainda mais o 
seu fatal ardor. (•) 



(•] Bajão, Portugal Cuid. c Last. Liv. II, cap. 25. Bar- 
bosa, Mem. de D.Sebastião — D. Manoel de Meneies, Cbro- 
nica de el-rci D. Sebastião. Bayão. que è o mais explicito 
« ute respeito, refere-se a Memorias fidedignas, que *ia. 
d* 



Aos dezoito annos, as proezas dos seus Tassal- 
los no Oriente, esse ultimo raio de gloria que s< 
despedia no occaso da nossa opulência, abrazarara- 
Ihe a ímaginaelÃo. Unindo á leviandade própria dos 
verdes annos a vigorosa confiança, que sempre leve 
em si e nos auxílios de Deus, nada menos sepro- 
poz, do que passar áquellas remotas regiões para 
dilatar a fé, assignalando-se pela espada como con- 
quistador. 

■As distancias, as fadigas inevitáveis, os mares 
a atravessar, a incerteza do exilo, e os trabalhos 
a que expunha a monarchia, tudo, a seu vêr, nSo 
eram mais do qiie motivos fúteis, avultados pela 
timidez dos conselheiros, e desprezava-os com a 
prosumpçào do homem predestinado, como se jul- 
gava, para mudar na Ásia s6 com a sua presença 
o aspecto politico o roligioso>dos impérios (*). 

Segundo costumava, apenas concebeu o proje- 
cto, cuidou logo era se apromptar para o verificar 
sem demora. Assustaram-se todos com o justo re- 
ceio, de que a aventura traçada por um caracter tão 
indócil e altivo, não tomasse as proporções, que* 
deram depois uma triste celebridade aos campos de 
Alcácer. 

O confessor, o cardeal, a rainha viuva, e todos 
os ministros, por diíTerentes modos empenharam a 
sua influencia para o dissuadirem. Ponderando-lhe 
uns que sair do paiz, lào moço, solteiro, e sem sue- 



I 
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(•) Bayão — Portugal Cuid. e Last. Liv. JI, cap, 1 
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cessão para correr os perigos de uma dilatada na- 
vegação, era um acto reprehensivel, em que se]não 
sacrificava só a si, mas arriscava a monarchia aos 
trances e perturbações de uma repentina orphan- 
dade ; por fim, e foi esta a razão a que cedeu, tem- 
brando-lhe outros, e com elles o infante D. Henri- 
que, ejurando-lhe pelos Evangelhos, quesimilhan- 
te jornada nem prestaria ao serviço de Deus, nem 
ao seu, porque sendo-nos Ião custoso enviarmos a 
Goa de três em três annos um governador, falta- 
ria o immenso cabedal de thesouros preciso para 
a armada real, em que o soberano de Portugal se 
havia de mostrar aos olhos assombrados do Oriente 
em toda a pompa e grandeza da magestade da sua 
coroa (*) . 

Desvanecida esta primeira preofcupação, pouco 
tardou que a idéa incessante, que o dominava, o 
não fizesse voltar os olhos e os pensamentos para 
a Africa, passagem mais facíl, theatro mais visi- 
nho, aonde tinham realçado o lustre do sceptro 
dois dos seus antepassados, que eram o exemplo 
e o incentivo permanente da sua resolução. 

O Mestre Luiz Gonçalves, ao qual abriu o co- 
ração em secretas confidencias, prevendo os effei- 
tos do novo plano, se o não contrariasse no prin- 
cipio, e arrependido da folga imprudente, que dera 
aos voos de um enthusíasmo cego e precipitado, que 
se não moderava com a experiência, procurou já 



^{♦) Bayão — Portugal Cuid. ^Last. Liv. II, -«ap. 25, 



sem remcdio acudir ao mal com ds redexOes, qne 
o estado do reino c a inilolc do alumno aconse- 
lhavam. 

Não lhe negando nem o motivo heróico da ac- 
ção« nem o fim honroso, expoz-Ihe concisamente 
os obstáculos por ora invencivcis, que o prendiam, 
e as obrigações de priucipe, que o deviam atalhar, 
«Nenhum rei pude sair da patrta, lhe observou o 
«seu mentor, sem precederem três condicOes im- 
«portantes: deixar de penhor á dynaslia quatro 
«ou cinco filhos varões; não arriscar a sorte do 
«paiz, pondo-se era perigo evidente; e possuir 
«o dinheiro, a gente, o os aprestos para o fazer 
«com segurança e sem oppressão dos povos» {»). 

Aplacou-se com isto um pouco então a fogosa 
impaciência do mancebo, ou pelo menos calou com- 
sigo para occasião opporluna os seus designios ; p(K 
rém, por mais que se disfarçasse, o confessor len«- 
do no seu peito, tremia da perseverança com que 
o via profiar nos primeiros propósitos, e adevinhava 
que aquella alma ardente, ascética, e desprendida 
de todos os deleites e prazeres, que arrebatam ft 
enfeitam a juventude, continuaria anão desejar se- 
não a duvidosa gloria das conquistas, indiOerente a 
ludo o que não eram as armas, c resoluta a arros- 
tar-se com todos os perigos para cortar ao menos 



(•) Bayão — Portugal Cuid. e Lasl. Lít. II, cap. 25, 
). 248. 



— XLVII — 

uma das palmas, que ornaram o tumulo do Mes- 
tre de Aviz e de Affonso V (*). 

Estes últimos desenhos, em que sempre anda\a 
enlevado, tanto como as lições e o trato dos pa- 
dres da companhia, que imitava, eram os que o 
decidiam a aborrecer o paço, a corte, e a cidade, 
fugindo assim da communicação dos vassallos, e 
amando, sobre tudo, a solidão dos bosques. 

Lourenço Pires de Távora, cortesão discreto e 
observador sagaz, escrevendo em 1570 (Março 12) 
á princeza D. Joanna, mãe de D. Sebastião, não 
omittia nas suas informações esta círcumstancia im- 
portante (**). 

Depois dos louvores, a que o ceremonial o obri- 
gava acerca da boa disposição do rei, e das pren- 
das do seu entendimento, o velho conselheiro de 
D.João III fallava do raro sofTrimento do príncipe 
em aturar os excessivos exercícios corporaes, elo- 
giava a sua destreza e perfeição, e concluía, que 
apesar disso não podia deixar de dizer sem dôr, que 
s6 lhe notava não lhe parecerem bem as damas, pa- 
recendo-o elle a ellas, mas desculpava-o attribuin- 
do tudo a demasiada viirtude, e não á força da dou- 
trina (*»♦). 

Nesse tempo, segundo refere Lourenço Pires, D. 



(*} Baylo, Liv. II, cap. 25. Barbosa, Mem. de D. Sebas- 
úlo. Parte Hl e IV. 

{**) D. Manoel de Menezes, Chron. de D. Sebastião, 
Parte n, eap. 31, p. 108. 

(♦**) Ihi4em. ^ 
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Sebastião, com dezaseis annos de idade, qoiz pro* 
\arHse nas armas, e entrou em torneios ; porém nãot 
tendo com quem aprendesse, por si mesmo se apu- 
rou, mostrando grande vigor e arte, e alentos íd^ 
fatigáveis, a ponto de supportar o peso da arma-, 
dura três e quatro horas, correndo muitas lan-. 
ças (i). 

Destes dotes e da robustez adquirida procedeu, 
a ufania do mancebo ; e como as montarias e caça- 
das lhe davam uma idéa, ainda que remota, do con-. 
flicto dos combates, por isso buscava com mais gos- 
to as coutadas d^ Almeirim e de Salvaterra, do que 
as salas e os recreios da còrle, aonde o aguardava^ 
o despacho dos negócios e a presença dos ministros. 

A inclinação, que o desasspcegava, nem diante 
das cinzas dos mortos sabia conter-se^ 

Chegando a Alcobaça de caminho para Goim-. 
bra, porque a inquietação do espirito não o dei-. 
XàYdi permanecer no mesmo logar por muito tem- 
po, mandou abrir as sepulturas, aonde descansa- 
vam os ossos de Affonso II e de Affonso III. A sua 
admiração vollou-se toda para os restos do conde 
de Bolonha, que bem conservados apesar do$ se-, 
culos, representavam ainda a elevada estatura do 
guerreiro^ que fòra, juntando por conquista o Al- 
garve á coroa de Portugal (*♦) . 



(*) D. ManoeldeMenezes, Chron.de D. Sebastião, Parte; 
II, cap. 31, p. 108. 

(**) Bayio — Portugal Cuid. ç Last. Liv, II, cap. 2,^ 
p. 168 e 169. 



Como lhe dissessem, que o si^pulchro do Pedro l 
se não podia abrir sem quebra dos ricos lavores, 
que o ornavam, relralou a alma cas idóas na re*' 
posla. — « Deixem-o, acudiu, não lhe toquem, por- 
« que nem nelle, nem no outro (e apontou para Af- 
« fonso II) ha que \èr, ou de que lirar exemplo, 
« pois, alem de nenhum accrescentar por armas ao 
u reino um palmo do terra, um com amar mulbe- 
« res. e outro com as perseguir, deram assas de Ira- 
• balho, c deixaram pouco que imitar a seus suc- 
nyessores» (•). 

Alludia aos trágicos amores de D. Pedro e de 
D Ignez de Castro, o ás perseguições de Affonso II a 
suas Irmãs D. TherezaedeD. Sancha. Um religioso, 
que assistia a csla scena Iheatral, e que natural- 
meole estava magoado de vôr profanar por actoâ 
o palavras os restos daqucllcs, que já tinham res- 
pondido perante a justiça de Deus eojuizo da his- 
toria, não foi senhor da sua indignação, e viran- 
do-se para o rei com a nobre liberdade, de quçm aci- 
ma de todos os favores preza a verdade, exclamou 
com severa tristeza : b Se estes príncipes, disse elle, 
« vos não deixaram exemplo de conquistar o alheio, 
nensinaram-vos como havieis de conservar o reino 
" próprio ; e se tomásseis a doutrina do seu governa 
«não andaria tudo tão alterado, nem vós os vie- 
« reis inquietar e affrontar á sepultura, aonde re- 



(.) Bayão — Portugal Cuid. i: Last. Liv. II, cap. 2. 



« pousam ha tantos annos. Deus vos àò muitos de 
« vida e vos conceda nome o sepultura l5o honrada 
d como qualquer destas, que não librareis mal !>[•). 

0£Fendcu-se D. Sebastião com a censura publi- 
ca, e mais talvez por conhecer que amcrecóra. O 
cardeal por lhe agradar, e fiel ao seu papel decor- 
tesílo, não se esqueceu de reprehender c castigar 
o frade, cujo erro fòra declarar alio, o que ollc e 
todos diziam nas costas do monarcha. 

No Mosteiro da Batalha rcpelíu-se o mesmo e^ 
pcclaculo com o tumulo de D. João II. Achando- 
se o corpo inteiro, e ainda venerável pelas feições e 
pela figura, levou o príncipe a curiosidade indiscreta 
e juvenil ao extremo de o mandar levantar em pé, 
de lhe melter na mão a própria espada, e de dizer 
ao duque de Aveiro D. Jorge de Lencastre, que bei- 
jasse a mSo a seu bisavô (•<•). 

É de crer, que as cinzas do filho de Affonso V 
devessem este singular teslimunho de respeito, mais 
ás «avaliarias de Africa e ás proezas de Toro, do 
que á vontade firme e imperiosa, com que emu- 
deceu diante do seu poder o orgulho e as prepo- 
tências da nobreza conjurada. Para o neto de D. 
João III as victorias, que transformam as institui- 
ções, não tinham sentido ; o que o deslumbrava era 
o estrépito dos combales, e as acciamações detrium- 
pho sobre um campo de batalha. 
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Era tanta a impaciência do rei, quando se (ra- 
tava de cousas de guerra, que adiantassem os pro- 
jectos, que mal disfarçava já ealâo, que de re- 
pente lhe occorreu obser\ar o esforço, cora que 
acudiria á defesa da cidade a genle, que armara 
em Lisboa, ordenando ura rebate fingido, em que 
se desse a voz, de que entravam inimigos pela 
barra ! (») 

Queria vêr, affirmou o soberano no conselho, 
o estado em que o uso contírtuo da milicia tinha 
posto os moradores da capital, seguindo-se do re- 
bate, que propunha, três elTeitos de sumraa impor- 
laocia, como seria : conhecer as forças da cidade, 
e se eila estava prompla c bera acordada para se 
defender; mostrar aos estrangeiros das diversas aa- 
çSes, que nem ao poder da França, nem a outro 
qualquer seria possível entrar em terra tão disci- 
plinada, populosa, c guerreira; e finalmente, cos- 
tumar a genle com estas vozes a não se desalen- 
tar, quando viesse um verdadeiro assalto, dando 
ao povo occasiào de provar com evidencia o seu 
amor e lealdade, tão necessários para a reputação 
e firmeza do império. Dadas estas razOes, e não 
duvidando da sabedoria delias, o rei perguntou 
siiuplesnienle aos ministros, que o escutavam so- 
bresallados, se o rebate deveria começar-sc pelas 
torres da barra, figurando-as combatidas, se, daD-< 



(•) Bayão — Porlugal Cuid. o Lasl. Liv. II, «p. 28. 




do-DS por tomadas, conviria chamar ás armas den- 
tro da própria cidade ! (*) 

Assim se comportava sempre. Para o (|ue eni' 
prehendia nunca pedia parecer, consultando somente 
acerca do modo, por que se executaria com maior 
facilidade I O gosto que el-rci mostrava por esta 
proposta singular, communicada em segredo aos 
validos moços, que o rodeavam, e applaudida por 
. elies, porque nada aventuravam com o rebale, an- 
tes tomariam como recreação os temores e o al- 
voroço popular, suspendeu c atalhou os conselhei- 
ros mais fracos de espirito, ou mais lisonjeiros. Mas 
o segundo conde de Villa Nova, D. João de Cas- 
lello Branco, pessoa de idade e consummada expe- 
riência, não costumava dobrar os seus votos áboa, 
ou á má sombra, que podia iér no rosto do prínci- 
pe. O seu animo sincero e livre não lhe permiltía 
deixar-se vencer de lisonjas, ou quebrar com a 
verdade, humilhando-se por adulação (••). 

Dissuadindo o monarcha do seu intento, ponde- 
rou-lhe os inconvenientes do sobresalto geral de 
uma cidailo. Ião rica e povoada, representando-lh'o 
como inútil para a ostentação de suas forças, e até 
como arriscado para o fim proposto, porque a con- 
fusão e o desacordo, inseparáveis de similhante con- 
ílicto, mais a deviam abater, do que exaltar aos 
olhos dos estranhos. Estas, -e muitas considerações, 



(.) Bayão— Portugal Cuid. e Lasl. Liv, II, cap.28. 
{..) Ibidem, Liv. II, cap. 28, p. 262. 
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largamente sustentadas pelo conde, abalaram, por 
ultfmo, a resolução do rei, que cedeu, mas cons^ 
trangido e mortificado do plano, que horas antes 
lhe engrandeciam, como se fosse um rasgo novo, 
digno dos tempos heróicos de Portugal («). 

Por então contentou-se com a melhor defeza do 
porto de Lisboa, que mandou guardar com todo o 
resguardo, e entreteve o seu ardor, assistindo ás 
manobras das companhias de milicia, levantadas na 
cidade, e todos os domingos apuradas no exerci-* 
cio das armas com simulacros de combates («♦). 

A missão do cardeal Alexandrino, incumbido de 
nos propor a liga contra os turcos, e de nos deci- 
dir a estreitar os vinculos daalliança franceza por 
meio do casamento com Margarida de Yalois, of- 
fereceu a D. Sebastião favorável ensejo para mais 
desassombrado proseguir no seu empenho. 

Apenas despachou o legado com a certeza da sua 
prompta obediência aos desejos do pontifice, con- 
vocou o seu conselho para o ouvir sobre o prin- 
cipal objecto da embaixada, e com a fogosa impa- 
ciência, que sempre mostrava nestes assumptos, não 
socegou, em quanto não viu aparelhada uma ar- 
mada, que dentro em pouco fez tão forte e nume- 
rosa que se lhe renovaram com a vista delia as idéas 
de passar á índia, aonde o chamavam com redo- 



(*) BaySo — Portugal Cuid. e Lasl. Liv. II, cap. 28, 
p. 263 266. ' 

(««) Ihidem, Liv. lí, cap. p. 266. 



brado estimulo a3 recentes proezas de D. Luiz de 
Alhaide(*). 

Um furioso vendaval, que rel)eDlou sobre a ci- 
dade, com espanto c lerror dos habitantes, cnca- 
pellou as aguas do Tejo por modo tal, que so diz 
que saltavam as ondas em rolos por cima dos mais 
elevados edifícios, e que ajudadas do vento cspe- 
daçaram em poucas horas todas as embarcações con- 
tra as praias de Lisboa. Nem uma nau escapou á 
braveza da tormenta, c com a súbita ruina de tão 
grande poder declinaram as esperanças do rei, o 
qual em presença do desastre leve de ceder da ima- 
ginada expedição (»•). 

Incansável em buscar todos os meios de assigna* 
lar o seu valor e o seu zelo pela fécatholica, nem 
08 revezes, nem as supplicas, nem os receios, o 
suspendiam. Três annos depois do naufrágio da ar- 
mada o neto de D. João III já linha preparado ou- 
tra, muito menor de certo, mas sufliciente para ani- 
mar outra vez os seus projectos de conquista. O 
ódio implacável, em que ardia contra os infiéis, c 
contra os sectários de Luthero e de Calvino, cegava 
o monarcha porluguez a ponto de quasi nào os diOe- 
rençar. applaudindo-se da oppressão dos hereges, e 
Dio encobrindo a vehemento paixão de coDcorrer 



{•) Bayão — Portugal Cuid. e Last. Liv. 11, cap. :26, p. 
256 e 257, e cap. 30, p. 27Í. 

(••) Ibidem. Liv. II, cap. 30. Este temporal começou em 
um sabbado 13 de Setembro de 1S7-2 pela meia noite, íol- 
tando-se o vento sul com um furor ainda uão tígIo. . 



para se exlorminarem todas as seilas, que ncgassom, 
uu destruíssem a unidade cntholica.- 

As inslrucçues passadas a D. Nuno Manoel, no&- 
so embaixador cm Paris, por Outubro de 137S, 
cinco mezes depois da morte de Carlos IX, provam 
que a idade, ionge de moderar, cada vez nello 
acendia mais os transportes de exaltada c guerreira 
devoção (•). 

Escrevendo ao seu ministro, adverlia-o el-rei, 
de que eslava senhor do verdadeiro estado das cou- 
sas cm França e dos progressos dos Calvinistas, 
que furlilicados na Itochella, ameaçavam a coroa 
dos Vaiois, salpicavam os mares de corsários, e 
repeliam contra os domínios de Portugal os golpes 
o os assaltos. Querendo pòr termo a estas conti- 
nuas perturbações, o príncipe ordenou a D. Nuno 
Manoel, que da sua parte communicasse a Uenri- 
que III e a Catharina do Mcdicis, que elle lhes of- 
ferecia aesquadra^ que linha pronipta, para no ve- 
rão seguinte, unidas as forças dos dois reis, com- 
baterem a Rocbella, refugio dos protestantes, não 
se retirando da empreza senão depois de vencida 
a praça, e de aniquilados os inimigos. 

Em ultimo logar D. Sebastião prescreveu aó em- 
baixador, que fizesse constar ao monarcha fran- 
cez, que para começar a coadjuval-o elBcazmente, 
ia prohibir a entrada do reino de Portugal e suas 



(•) ArehWo Real da Torre do Tombo, Co^x* Cbronol. P. 
1, maç. 111, doe. 10, Quadro Elemenlar, Tom. III, p,4£0. 



possessões aos navios dos francezcs sectários, cqi 
no caso, não esperado, do offerecimcnto da sua ai 
liança contra os hugueaoles não ser aceite, procu-' 
rasse saber da rainha viuva Calharina de Medíeis, 
e de seu filho, se não levariam a bem, que Portugal 
só mandasse uma armada contra a Hoehella pai 
a castigar («). 

Estes sentimentos não eram só os do princii» 
mais ou menos, todos participavam delles 

No século XVI os partidos religiosos, que di- 
laceraram a Europa, negavam a liberdade de coD' 
sciencia aos vencidos, pedindo-a para si apenas a 
sorte da guerra se lhes mostrava contraria. Por 
mais de uma vez as fogueiras acezas pelos protes- 
tantes competiram, com as que ateou o zelo dosin- 
quisidores. 

Para a doutrina do livre exame solevantar di 
luctas c dos cadaralsos foi preciso, que o sa&gui 
de numerosos martyres firmasse a victoria dá li 
lerancia com o seu teslimunho eloquente. 

No tempo de Filippc II, de Isabel Tudor, e 
D. Sebastião, as Iheses de theologia discufiam-se coi 
a espada no campo, e com o cutelo noa patíbulos.^ 
Um exemplo sabido pinia o espirito da época. Não 
querendo demorar a noticia da mortandade dosbu- 
guenoles de Paris na famosa noute de S. Barlho- 
lomeu, o nosso embaixador despachou um expresso. 



(-) Arcbivo Real da Torre <to Tombo, Corpo Cbrono], P. 
I, maç. 111, doe. 10, (Quadro Elfmrntar, Tom. III, p. 
elfil. 
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JoSo Gomes da Silva esporava, que não havia do 
faltar em Portugal quem acompanhasse o impio ju- 
bilo dos ultra-calliolicos de França, e assim aconte- 
ceu. El-rei, a curte, os mosteiros, e o povo applau- 
diram com enthusiasmo um dos maiores crimes da 
historia. A cidade illumínou-se, os sinos repicaram, 
e o cardeal infante, debaixo do pallio, saiu radio- 
so e Iriumphanle com a procissão de graças. 

O que era, entretanto, esle deplorável successo, 
exaltado por tantos louvores, senão uma nódoa in- 
delével, que maculava para sempre o nome dos Va- 
lois? Superior ás paixões humanas a jusliça do 
Deus não quiz demorar o castigo. 

Carlos IX com o luto de tantas viclimas estam- 
pado no rosto pouco sobreviveu ao fatal dia, que 
lhe ensanguentou a coroa; e Henrique 111, torna- 
do apenas a sombra do que fora, subio á pressa 
os degraus do Ihrono para os descer, um após ou- 
tro, impellido pela reacção calholica dos Guizcs. 
Das cinzas de Coligny e dos calvinistas sacrifica- 
dos surgiram novas legiões ; o sangue bradou por 
sangue ; e sobre o cadáver do ultimo dos Yaloisaté 
os mais incrédulos confessaram, que a obra de ini- 
quidade linha sido inulil ! 

Mas o que D. Sebastião buscava sobre tudo era 
a occasião propicia de satisfazer os seus desígnios. 
A devoção exagerada aponlava-lbe os infleis e os 
sectários como inimigos de Deus e da Igreja, e vol- 
tando as armas contra ellcs suppunha justiRcar a 
sede de conquistas, secreto inccniivo de suas em- 
prczas. 

xvn. e 
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As leituras correspondiam aos pensamentos. Alem 
do estudo quasi quotidiano das acçQes de Carlos Y ^ 
seu a\ô, nao se lhe tirava das mãos outra obra 
sobre a vida do famoso Jorge Castrioto, tão no^ 
meado pelos seus feitos contra os turcos («). 

Luiz Gonçalves, assustado, tentou abrandar, co^ 
mo notámos, a viveza e eiGcacia destes espíritos 
guerreiros, mas em vez de cederem ás advertências, 
cresciam elles visivelmente com os annos. Um dia 
nos paços da Ribeira, segundo aflirma o padre 
Amador Rebello, o Mestre, não podendo contcr-se, 
estranhou com severidade a arrebatada jornada de 
Africa ; de nada serviu, porém, o conselho; omo- 
narcha emprehendeu-a mezes depois, cerrando os 
ouvidos ás suas instancias («*). 

O seu respeito e veneração pelo confessor nSo 
podiam na realidade ser maiores ; entregou-lhe o 
governo e todas as cousas do reino com inteira coih 
fiança ; por sua causa aífastou o cardeal infante, 
magoou o coração da rainha viuva, separando-se 
delia, e despediu alguns ministros dos mais anti- 
gos e prudentes ; mas, embora elevasse Martim 
Gonçalves ao cargo eminente de escrivão da purí^ 
dade, fazendo-o seu valido, e concedendo-Ihe mais 
poder, do que tinha Ruy Gomes da Silva em Hes- 
panha, em negócios militares não escutava senão 
a voz lisonjeira dos fidalgos moços, que o rodea- 



(*) Balthasar TeUes — Chron. da Companhia de Jesus, 
Parte II, Uv. VI, çap. 50, p. 719. 

H Ibidem, Parle II, liv. VI, cap. 50. 



vam, como companheiros das fadigas, dos perigos 
c das aventuras, cm quo mais se recreava. 

A caluDinia, que raras vezes perdoa aos confi- 
denles dos príncipes, ennegreceu a memoria de Luiz 
Gonçalves com a acciísacâo contraria. Foi injustiça. 
Quando D. Sebastião passou a Tanger em 1574 o 
Mcsire recolheu-sc ao collegio de Coimbra, dei- 
xando na còrle, e em seu lugar, o padre Maurício 
lambem da Companhia de Jesus ; e tao aguda foi 
a dôr, que Ilie corlou o peilo, vendo neste arris- 
cado lance o desengano do triste fira, que amea- 
çava o rei e a monarchia, que todas as enrermida- 
des SC lhe aggravaram, avisinhando-o da morle. 

Nito podia ser nem mais claro, nem mais sin- 
cero o lestimunho da sua innoccncia {*). 

O primeiro passo eslava, porém, resolvido. Con- 
fiando em segredo de poucos mancebos da sua in- 
timidade a intenção de visitar as praças de Africa, 
imraorlalisadas pelas proezas dos nossos fronteiros, 
D. Sebastiiio ardia em impaciência dever pelos seus 
olhos aquelles muros, theatro glorioso de tantos cer- 
co» c batalhas. A sua idía era obrigar a fortuna 
a coroar de palmas as primeiras armas de um des- 
cendente de D. João I, imaginando que os rápi- 
dos cavallos árabes fugiriam diante da bandeira real, 
como as aves espantadas se dispersão diante do võo 
impetuoso do açor. 



(•) Balthasar Tdlcs — Chron. da Companhia do Jesus, 
Parle II,liv. VI, cap. 50. 



Para ellc as difficul Jades não existiam. Cuidava 
que o seu nome c a sua presença voiiam cxercilos ; 
e afiançava, qiic bastaria pizar a lerra dos iaSeis 
para se arvorarem por Ioda a parte, e quasi sem 
resistência as quinas victoriusas. 

Esta illusão acompauhou-o até ao ultimo dia. 
Sempre entendeu, que a conquista apenas lhe cus- 
taria um passeio militar, ao qual o alvoroço de al- 
gumas lanças corridas e dos arcabuzes disparados 
ha\ia de realçar o lustre ; c cego por esta esperança 
vã, desmentida por tão largo periodo de guerra, an- 
Qunciava, que depois de breve combate seguiria a 
invasão, talando a ferro e fogo os aduares e as ci- 
dades até ás portas de Marrocos, sede do império, 
de que a phantasia lhe proraettíra o sceplro. 

Com a memoria sempre occupada por este fu- 
nesto projecto, e ancioso pelo realisar sem demo- 
ra, expediu as primeiras ordens para lhe dar co- ' 
meço. 

D. Diogo de Sousa era um fidalgo velho e pru- 
dente, que morava em Évora, e descançava dos tra- 
balhos do uma longa carreira nos braços da feli- 
cidade domestica. Soube de repente que el-rei o 
chamava para lhe confiar o cargo de governador 
do Algarve, aonde o mandou residir sem lhe ou- 
vir as escusas, incumbindo-o ao mesmo passo de o 
auxiliar no seu principal intento de passar a Africa, 
provendo á organisação da armada e ao embarque 
das tropas. 

D. Diogo, encanecido nas armas, e experimen- 
tado nas cousas da guerra, logo conheceu que a em- 



— LXf — 

preza concebida pela vontade impaciente do prín- 
cipe era uma temeridade, que os resultados nao 
podiam coroar de êxito ; mas receando o desagrado 
da corte, e apertado pelas instancias de um man- 
cebo, qiie não admittia contradicçao, obedeceu sem 
declarar o seu parecer, e aceitou o triste encargo 
de coadjuvar a expedição, que desapprovava (*). 
Mas D. SebasliSLo uma vez resolvido a nao es- 
paçar mais a execução de seus designios, lançou 
os olhos sobre outro confidente, que julgou não me- 
nos dócil, epropoz-lhe o governo da praça de Tan- 
ger. D. Anionío, Prior do ílralo, depois tão cele- 
bre pela sua longa e desastrosa lucta contra a in- 
vasão castelhana, e ainda na flor da juventude, não 
deveu esta eleição a nenhum^ rasgo de valor, ou de 
perícia, que o inculcasse como soldado. A sua mo- 
cidade em parte consumida no estudo das lettras 
e da theologia tinha sido tempestuosa desde certo 
tempo ; porém da guerra não conhecia senão as proe- 
zas referidas nos livros. Paixões precoces e vio- 
lentas, e a resistência tenaz, que oppoz aos votos 
de seu tio o cardeal D. Henrique, que o educava 
quasi monasticamente com o intuito de lhe legar os 
beneficios e até a purpura romana, esfriaram, se 
não converteram em ódio as primeiras aSeições do 
infante, que não perdoava facilmente nem aos 



(*) Fr» Bernardo da Craz^Chron. dcel-rci D. Sebas- 
tião, cap. VIII, p. 31. Bayão, Portugal Guid. c La&t. Liv. 
ill, cap. 4."* 



nais próximos parentes qualquer desobediência ps- 
blica(.). 

Natural inenle csla discórdia, cada dia mais vivae 
hostil, determinou a não esperada eseolha do Prior, 
e os favores com que el-rei a quiz de propósito 
asãignalar. 

Nesla época o cardeal, muito a seu pesar, \ia já 
toda a sua inGueocia oB'uscnda purMartim Gonçal- 

■ ves e pelos fidalgos moços, que cercavam o monar-* 
cha, e que a \oz publica chamava seus validos. Des- 
pindo o habito ccclesiastico, e renunciando a carrei- 
ra que seu tio lhe prescrevia, D. António, fílho do 
infante D. Luiz, de certo buscou a proleccão do prín- 
cipe, mancebo como elle, e a dos privados impetuo- 
sos cirreílectidos, que eram accusados de lisonjea- 
, rem as suas exaltadas imaginações, 

^K O Prior do Crato, cuja ambição principiava, t&^ 
^H cebeu as secretas confídencias do rei, e saiu de Li^ 
^" boa em Julho de 157S em uma esquadra de ga- 
lés e galeões, com qualroccnlos cavalleiros aven-. 
tureiros, e mil e duzentos homens de pé ; e scgUQ- 
do lhe fora ordenado esperou até ao primeiro de 
Agosto por D. Sebastião, que lhe ordenou por fim 
que se dirigisse a Tanger, aonde o iria encontrar 
dentro cm pouco. Achegada do Prior foi uma ver- 
dadeira festa para todos os fronteiros, que acudi- 

{-) Bayão — Portugal Coid. c Last, Liv. III^ cap. 4.' 
Fr. Bernardo da Cruz, Chrou. de cl-rei D. Sebastião, cap. 
\IU. 
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vados péla geaerosa affabílidade com que os recebia, 
achando novos motivos de regosijo nas suas ma- 
neiras. Para darem ao seu governo o realce de al- 
gumas victorias, os mais ousados desafiavam os 
mouros em sortidas, e acostumaram-os a amiuda- 
rem os rebates, a ponto que algumas vezes se abar- 
bavam com as tranqueiras. 

No meio destes encontros repetidos um succe&- 
so pouco honroso cortou repentinamente o conten- 
tamento do Prior e dos cavalleiros, que o rodea- 
vam. Em uma correria dos alcaides de Tetuão 
com dois mil cavallos, reputados muito inferiores 
aos árabes aguerridos de Alcácer e de Arzilla, D. 
António deixou escapar a occasião de realçar a sua 
vinda por um feito assignalado (*) . Os inimigos, 
que era fácil derrotar, depois de affrontarem de 
perto a praça com a. vista, recolheram-se incólu- 
mes, e el-rei informado da hesitação, que houvera 
em os acommetter, nunca a perdoou ao novo go- 
vernador, queixando-se da sua negligencia, e re- 
pellindo as desculpas com que elle procurou insi- 
nuar a sua defesa. Foi talvez este um dos moti- 
vos, que o inclinaram a apressar ainda a jornada 
que meditava {**). 

Por mais occultas e disfarçadas, porém, que as 
diligencias do soberano corressem, estavam abertos 



(*) Bayão — Portugal Cuid. e Last. Liv. Ill^cap. 4.** 
Cruz, Ghron. de D. Sebastião, cap. YIII. 

(♦*) Barbosa — Mcm. de D. Sebastião, Parle III, Liv. If, 
cap, 26. Bayão, Portugal Cuid. e Last. Liv. III, cap. i."* 
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Bobre os seus planos os olhos de lodos, e nSo falfoa 
quem denunciasse a ida a Tanger como resolvida. 

Luiz Gonçalves da Camará e seu irmão, sendo 
dos mais próximos ao lado do príncipe, foram dos 
primeiros, que perceberam o fim secreto- dos pre- 
parativos, quo se ordenavam sob prelexlo de aju- 
dar as emprezas de D. Anionio com numerosos soo- 
corros. Mas os tardios conselhos, as supplicas, e 
finalmente as lagrimas dos dois homens, em que 
mais confiava, não abrandaram o animo do monar- 
cha. Ouviu-os silencioso ; não se oQendeu com as 
suas queixas ; porém, custava pouco a iôr-lhe no 
rosto uma resolução inabalável. 

O infante D. Henrique, mudada em aversão a 
antiga amizade ao confessor, declamava contra elle 
e contra Martim Gonçalves, impulando-lhes as des- 
graças, que se receiavara, e ao mesmo tempo aggra- 
vava ainda a indisposição do príncipe com represen- 
lações severas, que mais pesadas se tornavam ain- 
da pelo lom de auctoridade, que assumiam, e que 
serviram só de o confirmarem na primeira reso- 
lução. 

O cardeal, e os ministros da sua parcialidade 
não cessavam de instar no conselho contra uma 
aventura arriscada, em que a fortuna e a pessoa 
do monarcha se expunham com a maior impru- 
dência, tomando apenas por fundamento enganosas 
esperanças. O argumento irresistível, que repetiam, 
era a lembrança das deliberações oppostas no go- 
verno de D. João 111, que cedera de parte dascon- 
ijuistas de Africa, por uão corresponderem aos sa- 
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crilicios, apesar tio Estado se acliiir mais prospero 
de riquezas, diziam elles, c mais soccorrido de ca- 
pitães experimentados (■). 

Equivalia a lançar uiais elementos ao fogo, em 
vez de o extinguir ! 

Avivar a um re^cavaileiro, como exemplo, a me- 
moria das praças desamparadas com tanta quebra 
do lustre da nossa bandeira, e applaudir como pro- 
fundo rasgo de sabedoria o esquecimento de obri- 
gações consagradas por mais de um século de es- 
forços e de gloria, parecia o modo menos próprio 
de desviar do seu propósito um mancebo, que in- 
vocava esses mesmos factos como razão da guerra 
que meditava. 

D. Sebastião desde a infância sempre estranbára, 
que so deixassem mal guarnecidos, ou que se en- 
tregassem, os baluartes assignalados pelas façanhas 
de dois reis, e de tantos príncipes e fronteiros, 
para unicamente se voltar o peso todo de nossas 
armas coittra as remotas regiões da Ásia, aonde 
era mais fácil a lucta, menor o perigo, e quasi 
provável o lucro, eaonde, também, eporissomes? 
mo, os vicios, filhos da cubica e da prepotência, 
cada dia se alargavam mais, degenerando o antigo 
caracter portuguez pela relaxação dos costumes. 

O príncipe admirava os grandes vultos, que nos 
mares da índia imniortaiisaram com víctorias, que 



[•) Barbosa— Mctu. de D. Sebastião, Parte III, Liv 
cap. 27. 
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foram prodígios, o seu nome e o de um reino peque- 
no que chegou tuo longe. As recentes proezas de 
D. Luiz de Athaide díspcrlaram-llie mesmo o de- 
sejo de visilar as terras do Oriente, suas tributa- 
rias, cujos Ihesouros pejavam os galeões e enrique- 
ciam os capitães menos escrupulosos ; mas ao mes- 
mo tempo lamentava como suprema alTronta a fa- 
tal decisão, que dictára nos annos de seu a\d a 
perda de Alcácer e de Aríilla. e a ruina de Aza- 
raor c Saphim, disfarçadas com pretextos que não 
atlenuavam averdodeira causa, que lodos sabiam, 
e que fura a visivel decadência de tudo, e o prtK 
gressivo enfranquecimento dos tiomens e das cousas. 

Louvar, pois, diante delle, e propor á sua ad- 
miração um acto, que nunca deixara de condem- 
nar como offeusa contra Deus, e como uma mancha 
sobre os brasões da monarchia, era seguramente 
provocal-o a persistir. Invadindo a Africa D. Sebas- 
tião, exaltado por sentimentos nobres, mas não co- 
nhecendo a diífcrença dos tempos, imaginava dc&- 
aggravar as injurias do passado, dilatando o seu po- 
der com a mesma espada, com que suppunha víd- 
gar a lei de Chrislo. 

A rainha viuva, agastada com o ascendente do 
confessor, e com o valimento de Martim Gonçal- 
ves, 6 dos fidalgos moços da intimidade de el-rei, 
acompanhava o infante D. Henrique nas suas di- 
ligencias para impedir a projectada expedição; mas 
a sua voz repassada de temores malernacs, e de 
ternura persuasiva encontrou no animo do neto a 
mesma resistência, que cmmudecc^ra com Ímpetos de 
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desagrado os ministros velhos e prudentes, que- se 
atreveram a publicar a verdade, que todos diziam 
occultamente. 

Cada vez mais endurecido, D. Sebastião fechou 
os ouviàos ás lições da experiência, como tinha cer- 
rado o coração aos conselhos e aos prantos de D. 
Catharina ; e somente para se esquivar aos assai-- 
tos multiplicados de parentes e vassallos reliròu-se 
a Cintra apenas saiu a barra o Prior do Grato, dis- 
simulando nos recreios da caça e nas corridas de 
monte a brevidade da partida, que se apregoava 
como certa. 

Entretanto as ordens secretas, que expedira, 
iam-se cumprindo, e revelavam- os seus verdadei- 
ros intentos. De dia e de noite continuavam os tra- 
balhos na galé real, mandada construir na praia 
do Terreiro .do Paço, para a passagem do estreito. 
A cada hora entravam na capital as levas de sol- 
dados umas após outras, e por meiados de Agosto 
a gente embaroava-se com o almirante D. Fernan- 
do Alvarez de Noronha, o qual saiu do Tejo para 
Gascaes, aonde dois dias depois se dirigiu lam- 
bem el-rei em segredo para se metter a bordo, mais 
parecido a um fugitivo cheio de pejo, que se en- 
cobrisse, do que a um príncipe determinado a le- 
var oterror ás cidades inQeís, onde mais avisados 
os seus antepassados começaram a assentar as ba- 
ses de um grande poder marítimo («). 

(*) Barbosa — Mem. de tl-reí D. Sebastião, Parte Illj^ 
I4ÍV. n, cap. 27, p. 593 e 594. 



o motivo, poròm, que mais concorreu para o 
estimular foi a morte heróica de Ruy de Sousa, oc- 
corrida era Tanger no famoso recontro com os al- 
caides de Arzilla e Alcácer. 

Com os louros da eãforçada defesa de MazagSo 
ainda verdes, e colhidos na flor da juventude, o 
brioso capitão onze annos depois fOra chamado para 
sustentar a praça mais combatida de Africa ; e se- 
guro de si aceitara a nomeaçiio offerccida pelo mo- 
narcha enthusiasmado com a esperança, de que 
um soldado de altos espiritos, como os delle, den- 
tro em pouco sujeitaria todas as terras barbaras ao 
sceptro portuguez. 

D. Sebastião media no seu ardor os successos 
pelos desejos, e sonhava uma grande conquista sem 
dispor os meios, nem contar com o espaço preciso 
para a verificar. Quinhentos cavalleiros, reparti- 
dos em nove companhias, aOguravam-se-lhe sulB- 
cienle soccorro para abalar os muros de Marro- 
cos (•) . 

Ruy de Sousa, creado uas armas, e nos traba- 
lhos de Ceuta, e de Mazagão, conhecia melhor as 
dilQcuIdades, e certo de que faria tudo o que po- 
desse ousar o mais valente, não tentou o impossível, 
que era uma entrada triumphal pelo coração do 
império. A prudência do novo capilão, como deve 
8uppdr-se, achou em el-rei um censor. Para clle o 



(•) Barbosa — Mem. de el-rci D. Scbaslião, Parle 111, 



J.ÍV. 11, cap. 2S, p. 551 a 5S7. 




numero dos inioiigos e os arrojos da lenieridade 
não passavam de acasos que importava desprezar, 
ou quando muito, que serviam apenas para redo- 
brar o esplendor das victorias. Desde que o capi- 
tão de Tanger não realísava o ideal, que lhe exal- 
tara a raenle, reduzindo a Africa ao seu domínio, 
pareceram-lhe jnenores as suas genlilezas, e tão ar- 
rebatado na estranheza, como no louvor, escreveu- 
Ihe para o increpar de pouco activo, imputando a 
supposta inércia ao seu casamento, ainda recente, 
com D. Maria da Silveira, crendo que só os vin- 
culos de tal affecto podiam suster longe das fadigas 
do campo um cavalleiro denodado ! 

Reprchensões injustas como esla, firmadas por 
um principe, dSo a morte. Ruy de Sousa callou 
comsigo a dôr, e escondeu a ofTensa a todos, e 
sobre tudo á esposa, que o amava com extremo ; 
mas provavelmente protestou logo que a nódoa, 
que a mão do monarcha acabava de imprimir, se- 
ria lavada á custa do sangue e ãié da vida. 

Desde então, desgostoso e preoccupado, o que 
pediu afortuna foi só um lance, em que provasse 
ao rei impaciente e pouco visto na guerra, que os 
ares de Tanger e as delicias da ternura conjugal, 
não tinham esfriado os brios do fronteiro de Ma- 
zae^o(.)- 

Os verdadeiros heroes vingam-se por esle modo. 



• (•) Barbosa — Mem. de el-rei D. Sebastião. Parte III. 
Ur. U, cap. 25. 



Se o desaggravo, que o desgraçado cavalteiro bus- 
cou anciosamcnle era a morle, cila não se demorou 
em o satisfazer. A 2 do Julho de 1 S73 , dois mil ca- 
\allos árabes, capilancados pelos alcaides de Al- 
cácer e de Arzilla, accommeltiam uma das Iraur 
queiras da praça; Iravou-so a peleja, cresceu a re- 
frega, c os poucos porhiguezes, que amparavam a 
entrada com os peitos foram cahindo uns após ou- 
tros, cada qual guardando ainda com o corpo o 
posto, que defendera. 

Ao mesmo lempo, cm outro sitio, na tranqueira 
chamada da SUveirinha, o peso dos árabes carrega- 
va lodo sobre Ruy de Sousa, que os recebeu intrepi- 
damente com os raros soldados, que o rodeavam, 
resolvido a não* recuar um passo, e pôde ser que 
agradecendo a Deus aoccasião propicia, que se lhe 
offerecia de mostrar ao rei o somno do leâo, quan- 
do se arrancava dos braços do amor. 

Em tão desigual combate a vicloria só podia ser 
a morte ; mas a morle gloriosa e digna de inve- 
ja, trespassado por cento e dez feridas, c exha- 
lando o derradeiro suspiro diante dos olhos de sua 
mulher, única leslimunha daquclle terrível duello 
de um contra mil. 

Antes de fechar para sempre as pálpebras, co- 
mo Bayard, o heróico fronteiro talvez ainda ti- 
vesse forças para lançar avisla paraajanella, don- 
de a esposa chamava por soccorro, ignorando que 
o cavalleiro para quem o pedia fosse seu marido, 
e que o eapeclaculo, que presencenva, tremula de 
aSIicção, servisse de desenlace áquella grande car- 
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reíra, cortada, pelas palavras imprudentes de um 
príncipe, que não sabia conhecer-se, nem conhe-* 
cer os outros (*). 

O sangue de Ruy de Sousa ficou bem vingado. 
Antes da espada lhe escapar das mãos deixou as- 
sígnalado o seu valor no estrago dos contrários ; 
e D. Sebastião, em signal de luto por 4ão grande 
perda, mandou cerrar as janellas do paço, ecom-' 
passivo escreveu a D. Maria da Silveira com ex- 
pressões tão vivas e sinceras, que lhe mitigou um 
pouco a magoa, de que não se convalesceu nunca 
inteiramente. 

A memoria deste successo jamais saiu, porém, 
da lembrança de el-rei, que invejou o glorioso fim 
de Ruy de Sousa acima de todas as pompas e gran-^ 
dezas do tbrono ; e que, apressando-se, quiz vêr 
por seus olhos o Iheatro das ultimas proezas do fron- 
teiro, promettendo a si mesmo em segredo não tor- 
nar ao reino sem castigar os mouros com uma der- 
rota memorável (««). 

. As8im que se recolheu á galé real, acompanhado 
do in&nte D. Duarte, do duque de Aveiro, do con- 
de de Vimioso, ede outros fidalgos principaes, D. 
Sebastião declarou a todos que passava ao Algar- 
ve por ser o logar opportuno para determinar os 
aprestos da guerra alem do estreito ; e apenas os 
navios aportaram a Lagos, aonde estava ancorado 



(«) Barbosa — Mem. de el-rei D. Sebastião, Parte III, 
Liv. II, cap. 25. 
(**) nddetn. 
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SimSo da Veiga com a armada da costa, forle de 
cJDCO caravellas c de uma gale, ordenoti-Ihe quâ ■ 
seguisse as três, que Irozía de Lisboa, decidido a 
tentar a jornada sem aguardar maiores soccorros. 

Antes de manifestar, com tudo, o seu iuteoto 
aos sentiores e cavallciros da frota, communicou-o 
a D. Isabel, sua tia, .e esposa dq infante D. Uuarle, 
n'uma carta datada de 20 de Agosto, em que lhe 
dizia que chegado ao Algarve, percebera ser da 
de sumnia utilidade continuar a viagem até Ceuta 
e Tanger para favorecer e firmar as cousas com a 
ajuda de Deus, protestando comporlnr-se com o res- 
guardo, consideração, e madureza que ascircums- 
lancias requeriam. 

Do mesmo porto, aonde se demorou por alguns 
dias, despachou igualmente avisos por correios áa 
cidades e villas, e aos fidalgos e homens conspí- 
cuos do reino, informando-os da expedição que 
principiava, e rogando-Ihcs que o auxiliasse cada 
um segundo seus meios. Assegura um chronisla, 
teslimunha coevo dos factos, que as cartas já iam 
feitas de Cintra, cquc eram oito mil, lisonjeando* 
se o príncipe de que todos obedeceriam á voz, que 
os chamava, fazendo as despesas ásua custa. Deste 
modo destruía o impedimento, que sempre lho oppo- 
Eeram no conselho, de que faltavam as sommas in- 
dispensáveis para tão desproporcionada empreza («). 



(>) Barbosa — Mem. de el-rei D. Sebaslião, Parte III. 
Liv. II. ca[i. 27. Fr. Bernardo da Cruz, Chron. de D. Se- 
bastião cap. 9. 




Na6 se illuiliu nas esperanças. As pessoas a 
qiicin as cartas foram entregues, desenganadas de 
que o monarcha se eiicaniiiitiava, finalmente, para 
as praias africanas, tiveram por covardia e desleal- 
dade deixarem de o acompanhar nos perigos, e 
apressaram-sc, querendo chegar a tempo de parti- 
ciparem da gloria, «u dos revezes. 

Entretanto a consternação da círte, quando re- 
cebeu a ijolicia de el-rei se ter ausentado sem se 
saber para onde. augmenlava, e com ella a ancie- 
dade, de momento para momento, lastimando-o uns 
como perdido c morto, e clamando outros que elle 
nascera, não para acabar, mas para aggravar os 
receios, que a falta de seu pae havia suscitado (*). 

As cartas enviadas de Lagos asserenaram os maio- 
res temores, ts o cardeal D. Henrique, nomeado re- 
gente do reino, partindo á pressa de Alcobaça, veio 
aposentar-se nas casas de D. Martinho de Caslcllo 
Branco, situadas ao Limoeiro, aonde convocou os 
magistrados da cidade para lhe deferir o governo 
com assolemnidades nsuaes, precedendo juraraen- 
lo, que prestou nas miios de D. Jorge de Almei- 
da, arcebispo de Lisboa, olavrando-se o auto cos- 
tumado da ceremonia, que assignou o secretario 
Miguel de Moura, e as pessoas principaes. 

Para que não faltasse nenhum incidente ao so- 
bresallo destes dias atribulados, a secreta rivalida- 
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do e a avcisjío, que stibsliUiira anteriores affcições 
entre Mnrlim (ionçalvcs c o iiifanle, rebentou de 
um modo pouco decoroso. 

O \alido omnipoteiile resenliu-se, de que o ir- 
mão de D. João 111, e não elle, fosse o prererido 
para se lho entregar o governo na ausência do rei, 
e não sabendo, ou não querenálo dissimular as al- 
tivas esperanças, que na realidade pareciam qtiasi 
uma demência na presença de um príncipe, tio do 
soberano, encanecido nas maiores dignidades, car- 
deal da igreja romana, e que já tinha sido regen- 
te, atrevcu-se a manifestar por actos públicos o seu 
desgosto, negaodo-se a exercer as funcções do of- 
ficio de escrivão da puridade durante a falta do 
monarcha, e recolhendo-se ao convento de S. Do- 
íningos de BcmQca como um potentado que ab- 
dica. - 

Não era D. Henrique homem que perdoasse me- 
nores desacatos, quanto mais este, que o feria na 
vaidade c na soberba ao mesmo tempo, tanto pela 
ousadia de um simples clérigo, tão dilíerente em 
nascimento, conceber a louca idi-a de se medir 
com elle, como pela "confiança que tão atrevido 
passo inculcava acerca do futuro e do presente, os- 
tentando-se com laoto alarde a certeza da protecção 
real. 

Mas o filho do D. Manoel, se neste caso achou 
prudente disfarçar a ofTensa, nem por isso a esque- 
ceu. Gravou-a na memoria para depois provar, 
quando cingiu a coroa, que a conservara viva, af- 
indo dé si c dos cargos pora desagrado o va&- 
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.«alio, que 08 desliimbrameiílos Jc uma privanra 
epheincra irapcilira a competcneias desiguaes (»). 

Eulrelanto, fiel ao seu caracler, e aos costumes 
religiosos da época, o cardeal maudou fazer pre- 
ces e ladainhas pelas ruas', acompanhadas de grande 
multidSo de genie, redobrando-se o terror geral, 
com os pranlos, geniiilos, e penilencias. Nos tem- 
plos, por ordem do arcebispo de Lisboa, alem das 
orações continuas, csleve sempre exposto de dia e 
de noite allcrnadamente o Sacramento com innumc- 
ravel concurso de povo, que em altas vozes pedia 
a Deus, que lhe reslituisse o rei livre dos perigfe 
a que o arriscara uma cega precipitação. Nos púl- 
pitos os pregadores, e nas estacões os parochos, 
imploravam do mesmo modo o auxilio divino. 

Eram os manifestos da época, e a maneira sen- 
sível e poderosa de contrariar pelo volo de todas 
as classes os cummeltimentos caprichosos do um so- 
berano pouco avisado (■■). 

A opposiçào da cúrle, da nobreza, do clero, c 
do povo, ajoelhada diante do aliar, tomava o ceu 
por lestiraunha da pureza das intenções, e ao mes- 
mo tempo desculpava o zelo da lingoagem ás ve- 
zes rude e acerba, com a vehemencia lilha de uma 
evangélica inspiração. D. Sebastião, naturalmente, 
não havia de estimar simílhantes manifestações, que 
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era vez d^chíimarom sobre as suas armas a pfij- 
lecçao do Senhor ilos excrcilos, confiando no ven- 
turoso exilo, coineça\nm por duvidar do spccésso, 
chorando opriíiciíie o as Iropas como irremissível^ 
mente perdidos, e empregando todos os meios para 
atalharem desde os primeiros passos uma aventura, 
cujo risco elle não admillia, e que se lhe afigurava 
tão Tacil como gloriosa. 

As diligencias do inranie D. Ilenrique, edossens 
parciaes, por um momento elevados ao poder, não 
pararam somente nisto. Alem do sincero pesar c\Í5- 
lia também grande desejo de tornar mal vistos os 
validos do monarcha. pinlando-os como auctores 
das temeridades, que se deploravam, e procurando 
tirar das desgraças, que se previam, o duplo re- 
suUado de interromper uma expedição sem utilidade 
ppovavel, c de precipitar do mando os confiden- 
tes, que se tinham apoderado do espirito do prín- 
cipe. 

O apparalo quasi theatral, dado aos temores e 
á perplexidade publica, preenchia admiravelmente 
estes dois fins. Por um lado com as supplicas nos 
templos e as preces nas ruas condemnava-se aem- 
preza pela voz do sacerdócio, cm quanto pelo ou- 
tro não SD poupavam esforços para que as pes- 
soas auctorisadas e inHucntes estranhassem a inten- 
tada invasío, mais ainda como fruclo de conselhos 
preversos, do que (como era verdade) por ser obra 
das verdes imaginações de um rei catholico, que 
não consultava as opiniões para se instruir, mã& 
que as sujeitava á sua para jirevalecer. 
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A rainha não podia ficar indiflerenle jio meio de 
lanla pcrlurlmeão. OíTeiidida no amor, e nas am- 
bições, \ia realisados os seus receios com a jor- 
nada, e justificados os tristes valicinios, que nSo 
cessara de anticlpar, desde que o cardeal, e de- 
pois o confessor a tinham altastado dos negócios. 
Castelhana, vingativa, e affcila a exercer poderoso 
ascendente, proporciouava-se-!he um ensejo favo- 
rável, e nílo o deixou fugir. 

Luiz Gonçalves, e seu irmão, eram os inimigos, 
que mais detestava, e para os supplanlar nào he- 
sitou em propor, ou em annuir a uma reconcilia- 
ção com o infante D. Uenrique, causa primeira de 
lodos os dissabores, que experimentara. 

Os factos mostram, que D. Calharina c seu cu- 
nhado, unidos pelo império das circumslancias, tra- 
balharam em commuoi para aproveitarem habil- 
mente o ódio excitado contra o confessor c con- 
tra Martim Gonçalves, tão innocenles, como elles, 
e não menos adversos aos propósitos, que o sobe- 
rano executara sem os ouvir, e desprezando as suas 
advertências (*). 

A viuva de D. João III padecia na realidade 
muito, c não carecia de fingir para commover. Ama- 
va extremosamente orei, pozera nclle todas as es- 
peranças da sua velhice, eno coração que esfriava 
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já com o iflvcrno da vida, a presença (luerida d» 
mancebo relralava-llio outra imagem, mnis suave 
ainda, a do filho que perdera em viçosos annos 
lami)cni. 

Eslas razQes tornavam eloquente a vehemencia 
das suas palavras, e o amargor das queixas que 
soltava contra os ^o^os confidentes, que lhe tinham 
roubado o alTeclo do neto deixando-o correr depois 
sem guia direito á sua ruioa. 

No auge da àòr resolveu-se a passar immedia- 
lamcnle a Arrica, c só muito rogada accedeu 
instancias de todos, enviando cm seu logar a D. 
Kodrigo de Menezes, vedor da fazenda, com uma 
caria para el-rei, na qual o instava com as phra- 
ses mais extremosas para quo voltasse sem demora, 
se não queria que o Tosse buscar em pessoa, de- 
terminada a >òr o (ermo dos seus dias aonde elle 
trazia a eiistencia em tanto perigo. 

Eulretanlo aportava D. Sebastião a Ceuta, de- 
pois de '\isilar as cidades de Lagos e de Tavira, 
a saía a recebcl-o o senado para lhe entregar as 
chaves. Entre duas fileiras de fronteiros, c prece- 
dido pelo clero, foi ajoe!har-se nacathcdral, edes- 
cançou das fadigas da viagem, apenas se ergueu, 
passando a examinar com a maior pausa a forta- 
leza, teslimunha do tão grandes foitos, e Iheatro 
das proezas de tantos cavalloiros. 

Como, porém, fosse o seu intento não se reco- 
lher sem primeiro render parte da Africa, escre- 
veu ao duque de Bragança que partisse prompla- 
mcnlc com o maior numero possivel de vassallos, 
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pedíodo ao mesmo tempo, que lhe enviassem a sua 
recamara e a capella (•). 

'O duque foi soHicito em obedecer. A 18 de Se- 
tembro embarcou a bordo de uma nau \enesiana 
com Seiscentos homens de cavâllo, e dois mil de 
pé, armados á sua custa, e de conserva com o ga- 
leão S. Martinho, aonde ia o thesoufo e a capella 
real' com muitos fidalgos, desaferrou de Lisboa com 
toda a brevidade. Quasi ao mesmo tempo a noticia 
da chegada do príncipe, e o ecbo exagerado dos 
armamentos, que se aprestavam, assustava o xa- 
rife Muley Mohamed, obrígando-o a dirigir ao rei 
de Portugal uma carta, na qual, disfarçado o te- 
mor com a dissimulação da sua raça, parecia at- 
Iribuir a jornada a uma simples curiosidade de man- 
cebo, revelando, porém, o verdadeiro pensamento 
nas falsas ameaças com que suppunba quebrar as 
armas na mao a um adversário, que de tao longe 
invadia os seus dominios. 

D. Sebastião não respondeu aos cumprimentos, 
nem ás soberbas do mouro ; em quanto esperava 
os soccorros, distrahiu-se do enfado em caçadas e 
monterias, que ooccuparam até fins de Setembro, 
porfando-se em paiz inimigo com a mesma intre- 
pidez e confiança, que mostrara nas coutadas de 
Almeirim. 
Em presença dos infiéis o seu coração não ba- 
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leu mais apressado, do quo no regaço da paz, e 
lio seio das tranquillas solidões aonde robuslccéra 
a juvenlude (»}. 

Os árabes, com liido, ou advertidos, ou indus- 
triados pelos cheres, nunca olTereceram ao mance- 
bo, (|ue tanlo a procurava, a occasiào cubiçosa- 
menle desejada de assignolar por um combato 
sua vinda. Apenas apparecia, dispersavam-sp, ofr*j 
dendo-Jhe o campo, e negando-se ao seu encontro, 
Por fim, aborrecido de ns desafiar em vão, deci 
diu-se a partir para Tanger, aonde o esperava 
Prior do Crato, já informado de que a boa som-f 
hra, que o protegera anles de largar do Tejo, se 
convertera cm dcsapprovação e má vontade. 

De feito, apenas entrou em Tanger, o primei 
ro cuidado de cl-rct foi depor a D. António do 
governo da praça, provendo no logar delle a D. 
Duarte de Menezes, que as tradições cavalleirosas 
da sua família apontavam como digno da escolhn. 
Mas apesar dos passos já adiantados, e de se jul- 
gar tão próximo dos triumphos, que sonhara, D, 
Sebastião não conseguiu desatar as dif&culdadesj 
que de longe lhe accrescentavam ministros prudei 
les, e que, ponderadas de perlo, não eram menor 
res, nem mais fáceis de remover. 

Do uma parte combaliam contra os seus planos 
de conquista os votos dos fidalgos experimentados, 
incansáveis era o dissuadirem de uma aventura. 
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ijue lhe reprcsen lavara conio inferior á magestade do 
Ihrono, nociva ao inleresse do reino, e intentada l&r 
vianamente ; c embora o mancebo desse a esles con- 
selhos leaes uma Interprelação desfavorável, o n(H 
tasse de menos aHoulo quem os emillia, acreditando 
(|ue a sua presença só era bastante para sujeitar a 
Africa, nem por isso deixava de sentir a prisão, 
que impunham, rcceiando com motivo o desalento 
geral, que de dia para dia se dilatava. 

Por outra parle as novas do reino não lhe po- 
diam ser roais agradáveis (•). 

Estimulados occullamente pelo cardeal D. Hen- 
riiiiio, pela rainha viuva, e até pelos partidários 
do confessor e de Martim Gonçalves, que viam \ot 
(los na volla do monarcha a termo das perplexi- 
dades, com que lufavam, a voz dos pri^gadores não 
cessava de clamar do alto dos púlpitos contra a au- 
sência do rei, annunciando-lhc a ultima ruina sf 
l)ersislisse. 

Os recursos e as tropas, de que dispunha, desr 
proporcionados para a grandeza da conquista pro- 
jectada, é de crer que fossem diminuídos ainda 
pelos ministros, que fícaram no reino, c que só 
podiam tér zelo em impedir os progressos de uma 
guerra , que desfalecia o Estado sem outro re- 
sultado mais, do que ameaçar a cada instante os 
dias do soberano, que teimava em querer que ama 
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época de decadência reproduzisse o século de D. 
João I e do seu neto. 

Estes obstáculos, uns naluraes, outros suscitados, 
cooperavam para o embaraçarem, cortando-lhe os 
VÔ08 á ousadia. Mesmo no seio da côrle guerreira, 
que o seguiu a Tanger, a resistência levantou o cutlo. 
O bispo deiMiratida, D. Anlonio Pinheiro, louvado 
[rela sua eloquência, com Fr. Marcos de Lisboa, 
depois chamado a presidir á Sé do Porto, pregando 
ua presença do rei, cm quanto se cantava o Evan- 
gelho do flltio da viuva de Naim, tomou por the- 
ma o — a Adolescens libi dico surge » — exclaman- 
do em phrases inspiradas pela paixão, que o prín- 
cipe devia sair da Africa sem demora, a não que^ 
ver que Tanger fosse para elle o que Naim tinha 
sido para o mancebo cunduzído á sepultura, Icm- 
brando-lho que os muros, que o defendiam com 
poucos soldados, esem munições, tinham visto os * 
revezes dos filhos do Mestre de Aviz, e o desastre 
de Afonso V ! [•) 

Animado de iguaes sentimentos, e sempre dedi- 
cado a sustentar, como fiel amigo, a causa de D. 
Catharioa de Áustria, o bispo do Algarve, Jero- 
nymo Osório, não a desamparou cm tão apertado 
lance. Antepondo ao agrado que a lisonja grangeia, 
a estimação devida á virtude, o severo prelado n5o 
duvidou escrever ael-rei, jávacillanle, uma caria, 
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em que lhe fallava com a lilierdade própria dos 
aiinos e do caracler. 

Depois de repetidas alliisões liisloricas, insinua- 
das para desculpar o que podiam ler de severo as 
suas advertências, o bispo de Silves despregava do 
repente a sua indignação. Castigando os adulado- 
res, convcncia-os de enganarem o príncipe, e com- 
parávamos ás sentínellas, incumbidas de descobrir 
o inimigo, que o deixassem adiantar sem rebate. 
Descarregado esle golpe sobre os confidentes dos de- 
sígnios do rei, Jeronymo Osório com a mesma in- 
teireza não hesitou em estranhar as verduras, que 
precipitaram o desditoso mancebo, unindo com arte 
os elogios e as censuras, e tentando arrancar-Ihe 
a venda, que o cegava, e que a lisonja cada dia 
tomava mais espessa. 

Figurando-se procurador do povo na afllicção, 
e ecbo das suas vozes consternadas, lou\ava ao mo- 
narcha os seus altos espíritos, e o nobre esforço, 
com que fugia dos mimos da corte para os traba- 
lhos com os olhos na gloria e na propagação da fc ; 
mas accrcsccniava, que andando sempre juntas as 
virtudes, a da fortaleza sem a prudência se con- 
vertia em erro, e era origem de immensos males. 
Hcferindo-se á expedição começada, as suas pala- 
vras foram como se deviam esperar de um homem 
desapegado das vaidades mundanas e dos sorrisos 
do valimento aulico. Sem recorrer a subterfúgios, 
sem adoçar as reprehensSes, capitulou a emproza, 
orgulho (Jojoven monarcha, de extemporânea eop- 
prcssiva pela falta de dinheiro e de mantimentos. 




ê pela escacez que padecia o reino, observando 
que mais importada alleiulcr á defesa nalural, do 
que á conquista mal concebida, sobre ludo d'ui 
lenyio, em que os protcslanles ensoberbecidos 
eola^am as lerras marilimas de portuga) (»). 

O douto prelado notava ainda, que os grandes" 
feitos não se executavam sem aperccbiraenlos pro- 
porcionados, ponderando que o momento opportUT* 
110 de ferir os inDcis seria aquelle, em que a dis- 
córdia os desunisse, e lembrando, como exemplo 
do risco das aventuras levianas, a derrota dos 
lln)s de D. João I cm Tanger, eocaptiveiro doii 
fanle D. Fernando. 

Finalmente a conclusão, repassada desabedorii 
não desmentia o reslo do discurso. — « Dè-me Vosi 
n Alteza licença que diga tudo, exclamava elle, poí 
n comecei, e que não encubra nada do que toca ao 
o seu serviço. Dizem os prudentes, que ooíDcio de 
n bom rei mais consiste em defender os seus, que em 
fl ofTender aos inimigos ; eque tanto é isto verdade, 
« que nenhuma gloria ganhariam principes illustres 
«nas victorias, se delias não resultasse a segurança 
« de seus vassallos. Aqui se lamentam muitos, por- 
« que víem ao presente, que toda a guerra, que 
« se havia de fazer aos mouros, se faz, sem Vossa 
o Alteza o saber, aos mesmos porluguezes ...» («•), 



(•) Barbosa — Mcm. de cl-rei D. Sebastião, Parte III, 4 
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O cifeilo destas vehciuetiles advertências subro o 
animo de el-rci eom a sua indule conliecida. não 6. 
custoso de prever, Offeiidido, desconlenle, e cada 
vez mais inflexível, irrilava-se com a dcsapprova- 
ção geral, e pelo meoos reputava pouco seu affei- 
coado quem llie conlrariava a \onladc. 

Entreíanfo teve de ceder aos desenganos da ex- 
periência. Oxarife para reconhecer de perto as for- 
ças dos chrislãos enviou um dos seus capitães de 
maior nome com um corpo escolhido. Apparecc- 
ram diaiile de Tanger, e D. Sebaslião, do eirado de 
uma das torres do castello viu o campo coberto de 
inimigos; inílammado subitamente desceu á pres- 
sa, e saiu contra elles, cuidando que a Torluna o 
convidava para um Iriumpho compiel(). Travou- 
se a peleja com ardor de parle aparte, e só as tre- 
vas da noite separaram os combatentes. A presença 
do príncipe infundia novos brios em todos os sens, 
e apesar da multidão dos árabes sor muito supe- 
rior ao numero dos cavalleiros porluguezes, a vi- 
ctoria, se acaso se incliuou para algum dos lados, 
foi para o nosso (*). 

Este successo ainda veio exaltar mais o enlhu- 
siasmo de D. Sebastião, que o celebrou correndo 
canas, c promettcndo fácil entrada aos que o acom- 
panhassem na futura jornada, que determinava cm- 
prehender mais bem apercebido. Por obstinado que 
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fosse já nHo podia contoãlar, que mit cavallos c 
quinhenlos infantes, com u ioverno a empolar os 
mares, eacorlar-lhc lodos ossoccorros, não eram 
suflicienle exercilo para sujeilar Marrocos, reno- 
Yando cm uma só acção todas as gentilezas dos an- 
tigos Tronloiros ; e subjugado pela razão só deseiai'a 
um pretexto bouroso, que lhe permiltisse recuar 
sem desdouro, reservando para maia tarde a volta 
com o maior poder da monarchia. 

Pfírecc, porém, que desistindo de levar por dianlo 
a sua resolurão naqucllc anno. nem por isso se 
mostrava resolvido a relirar-se do Africa. O qoc 
succedcu eom D. Fernando Alvares de Noronha, 
general das gale's, assim o deixa entender. 

Ordenando-lhe el-rei, que partisse sem elleoom 
a armada, o velho capitão com o timbre próprio 
da verdadeira Qdclidadc cscusou-se de obedecer, 
dizendo que nunca havia de desamparar o sobe- 
rano até o conduzir a Porlu^al. A cliolera, que 
logo se retratou no semblnnte do príncipe, fez em- 
pallidecer os que presenceavam esta scena, sabendo 
por si mesmos quão perigoso era dosaíial-a aber- 
tamente. Dando alguns pa.*sos. e medindo com os 
olhos severos o homem, que ousava responder-lhe 
com tanta intrepidez, o mancebo leve com ludo tem- 
po para domar a fogosa condição, c para ouvir a 
consciência. Em logar de romper, como se cuidava, 
em Ímpetos de ira, cahiu em si, e talvez pela pri- 
meira vez premiou um bom conselho com a doci- 
lidade de o escutar. Meio agastado ainda, e meio 
a sorrir, decorridos poucos Instantes de silencio, 
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redarguiu : « far-se-vos-ha a vontade ; já que por- 
fiais, iremos» («). 

. Effecli vãmente cumpriu a palavra dada, embar- 
cando-se no galeão S. Martinho com o duque de 
Aveiro e muitos fidalgos ; o infante D. Duarte se- 
guia-o em outro ; e parte da gente, que tinh^a coa- 
corrido á expedição, não podendo accommodar-se 
lias galés e navios, teve de passar a Cadiz c Gi- 
^braitar, vindo por Andaluzia para o reino com gran- 
des fadigas e despesas. 

Quando el-rei saiu de Tanger era já entrado o 
mez de Outubro ; e apenas se alargou ao mar, logo 
o assaltou uma tempestade de nordeste. Dentro em 
pouco dispersou-se toda a armada, e perdeu-se de 
vista o galeão, em que elle.ia, sendo obrigado a de- 
mandar a altura da ilha da Madeira para evitar o 
naufrágio. No meio do tumulto das ondas, das ra- 
jadas do temporal furioso, e do perigo que- a cada 
instante o ameaçava com a morte, el-rei inalterável 
6 plácido, mostrava deleitar-se com o espectáculo 
medonho da tormenta, e no seu rosto nunca nin« 
guem pôde descobrir durante esses dias nem uma 
leve sombra de receio. Pasmaram de tanta sereni- 
dade até os mais audazes e costumados: a estas 
luctas. 

Em quanto elle combatia assim com os mares, 
qoe lhe fechavam o caminho da pátria, fluctuavam 



(*) Barbosa — Mem. de el-rei D. Sebastião, Farte III, 
Lít. n, cap. d8, p. 6^. 
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enlre coiirusOes e cuidados a rainha, o cardeal, 6^ 
Ioda a cOrle, privados de nolicias, e representando- 
lhe já a ídéa anlicipadanienlc as funestas imageo^ 
da Iragedia, que poucos annos depois veio termi-Jl 
nar a sua carreira. As preces, as supplicas, 
lagrimas imploravam a clemência divina, e de hora 
para hora os temores e as suspeitas iam vestindo 
as tristes cores do luto, A nova de ler em fim che- 
gado ao cabo de S. Vicente pôz Icrmo de repente 
á dúr, convertendo em júbilos e applausos as ma- 
goas da ausência. 

Ainda não estavam acabadas, com tudo, as teme- 
ridades, com que oprincipe se comprazia cm atri-í"* 
bular o coração de parentes evassailos. Apenas pi- 
zou a terra cm Sagres, .salvo de uni perigo, bus- 
cou logo igual, ou maior, mettcndo-se a bordo de 
outra embarcação para navegar cnm ura novo tem- 
poral de sudoeste á púpa, tão violento, que o mar * 
entrava em rolos, alagando as galés, que seguiaiav 
a de el-rei, ecavando-se a cada momento por modra 
lai, que parecia abrir-se para as submergir. Ft* 
nalmente, chegou á barra a '2 de Novembro, esal-1 
tando cm Xabregas, residência de sua avó, con-1 
solou-a com a sua presença desejada de todas í 
amarguras, resliluirdo-lhe a tranquiilidade e aala^^ 
gria, que julgara ter perdido para sempre (•). 

Entretanto, se alguém julgava o rei emendad^í 



(•} Barbosa — Hem. de el-rei D. Sebastião. Farte 111,1 
Lir. II, cap. 99. ' 
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das allivas imaginações, illudia-se. Antes de se 
despedir das praias africanas, cuja conquista fora 
desde ainfencia o sonho da sua existência intima, 
D. Sebastião jurou de certo comsigo renovar a in- 
vasão, e não sair delia senão viclorioso, ou morto. 

O que o obrigava agora a annuir, depois de le- 
ves recontros, era o convencimento, de que as for- 
ças não correspondiam aos desejos, e a certeza de 
que a conquista exigia maiores esforços, do que se 
podiam empenhar em dias de tanto apuro. 

Persuadido, de que o titulo de rei lhe impunha 
a obrigação de vencer todos os trabalhos, e de ser 
o primeiro nas armas, nas fadigas, e nos perigos, 
ria-se da prudência, que chamava medo, e zom- 
bava da experiência, tratando-a de timidez. 

Sem o suspeitar o bispo Osório lançara no ani- 
mo do príncipe as sementes da futura catastrophe ! 

Descrevendo-lhe os inconvenientes da expedição 
actual, e encarecendo os obstáculos, que a contra- 
riavam, o prelado deixou escapar algumas phra- 
ses referidas ao porvir, que a paixão do mancebo 
gravou profundamente lia idéa, e que mais tarde 
oppóz como argumentos de uma sabedoria tão con- 
summada aos que lhe combateram a segu: ia e fa- 
tal jornada, em que pereceu. 

A victoria, dizia no seu discurso o bispo do Al- 
garve, não está na mão dos homens, mas na von- 
tade de Deus ; e por isso devem os monarchas ma- 
gnânimos perder o temor a grandes emprezas, por 
mais perigosas que sejam, deixando o successo á 
Providencia divina ; e accrescentava logo, que não 

XVII. g 
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se podendo scrAprc accriar, mais toleráveis seriam 
os erros commcUidos por demasiado esforço, do 
que os males, fílbos da fraqueza, porque nas cou- 
sas grandes, os grandes perigos nào careciam de 
louvor, em quanto a covardia sempre merecera per- 
petuo vitupério. 

Estas expressões, amplificadas com exemplos his- 
tóricos, parece terem sido concebidas como um ar- 
tificio rheloríco, empregado peio Cicero português 
para adoçar o amargor das severas admoestações, 
que ousava dirigir ao príncipe ; mas, por desgra- 
ça, D. Sebastião, sempre dominado por uma idéa 
única, desprezou a bebida salutar, que o vaso con- 
tinha, para se lembrar só da suave lisonja, que o 
uso cortesão dictou ao velho conselheiro de D. Ga^' 
Iharina (#). 

Conhecendo o caracter orgulhoso e a vontade 
isempta do rei, Jeronymo Osório procurava insi- 
nuar-se na sua confiança, desculpando-lhe oscom- 
meltímentos temerários como nascidos de um ex-. 
cesso louvável de virtude, e para o attrahir á sua 
opinião, cuidando que a idade mitigaria o demâr 
siado ardor, preferiu com motivo invocar a espe- 
rança no futuro para melhor triumphar do presente. 
Recordando-lhe as proezas sem êxito do impera-* 
dor Maximiliano em Itália, e as de Carlos V em 
Florença e Argel, AÔ-se claramente, que o seu fim 



(*) Barbosa — Mem. de el-rei D. Sebastião, Parte ITf, 
Líy. II, cap. âS. 
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era offerecer-lhe nestes dois grandes vultos uma 
desculpa e um pretexto para recuar, salvando o 
amor próprio. 

Mas de todas as reflexões sisudas, que o escripto 
encerrava, o monarcha guardou somente para s& 
as phrases, que lhe promettiam o império de Afrícl 
para momento mais propicio ! {*) 

O bjspo, não exclamava em um dos períodos da 
carta, que seria grave culpa destruirem-se de ante- 
mão os recursos sem vantagem, para depois, quan- 
do Deus offerecesse a occasião favorável, Portugal 
se não achar com forças para a aproveitar ? 

Não ajuntava elle mais, que não se desistisse da 
guerra, devendo haver menos damascos, e mais 
cossoleles, menos perfumes, e roais lanças? 

Não mostrava com razão, que a causa de não 
se poder tentar agora um lance importante era a 
pobreza dos fldalgos, que os gastos do luxuoso tra- 
tamento desfalcavam, e que para seguirem o mo- 
narcha alem do estreito se viam constrangidos a 
vender os padrões de juros, em quanto suas mu- 
lheres empenhavam as jóias? 

Como em grande parte estas observações con- 
cordavam com as suas próprias, e só dilatavam 
para época próxima, e mais adequada, a execução 
dos projectos de conquista, el-rei cedeu, e voltou 
ao reiao decidido a desistir por então da aventura 



(*) Barbosa — Hem. de el-rei D. Sebastião^ Parte Ilf, 
LW. H, cap. 28. 
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intentada, rcscrvando-a para melhor tempo, e 
guindo os conselhos do bispo, a preparar-sc para 
a nova lucta juntando dinheiro, disciplinando tro- 
pas, e estimulando por todos os modos o espirito 
guerreiro dos vassallos. 

Jeronymo Osório tinha-lhe apontado como apro- 
priado ensejo para tornar a vestir as armas , aquelle 
em que os mouros desunidos e dilacerados pelas dis- 
sensões internas, não podessem oppòr senão uma 
resistência frouxa ; infelizmente o facto, que o pre- 
lado julgava talvez distante, demorou-se pouco, e 
vendo a discórdia atear o facho do incêndio civil 
em Marrocos entre competidores implacáveis, D. 
Sebastião entendeu, que tinha dado a hora, e com 
poder desigual partiu do reino para ir expiar so- 
bre um campo de batalha os erros da educação, 
os desvarios da .juventude, e os defeitos de um ca- 
racter, que faria a gloria do rei, e a felicidade da 
monarchia, se fosse dirigido por homens dignos de 
o formarem {*). £ que a mão de Deus estava le- 
vantada sobre nós ! 



m 



Depois da primeira jornada de Africa, e da volta 
de el-rei a Portugal, outros acontecimentos occor- 
reram, que apesar de menos estrondosos, nem por 
isso deixaram de influir também poderosamente no 



(*) Bayão — Portugal Cuid. e Last. Liv. Ill, cap. 9. 
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triste desenlace, que poucos annos depois encer- 
rou o seu reinado. 
O ascendente e aucloridade do conressor Luiz 
* Gonçalves da Camará, abalados com a furtiva saida 
do príncipe, ainda mais decahiram depois que o 
monarcha se recolheu queixoso do zelo tibio, com 
que os ministros, que deixara em Lisboa, o tinham 
coadjuvado Ião mal nos seus intentos. 

Por outra parte o partido do cardeal, unido ao 
da rainha, não cessava de minar por todos os mo- 
dos a privança, que Martim Gonçalves se arroga- 
ra, ostentando exclusivo império sobre o coração do 
soberano com soberba intolerável, mais offensiva 
ainda para os invejosos da corte, do que o mesmo 
poder (*). 

. O Mestre, como tão próximo do ouvido do seu 
pupillo, não ignorava, nem a má vontade dos in- 
fantes D. Henrique e D. Duarte, nem a aversão 
da rainha viuva, nem o ódio disfarçado dos caval- 
leiros moços, e de muitos fidalgos velhos e expe- 
rimentados, que de commum acordo não perdiam 
nenhum ensejo favorável para indisporem contra 
elle eos da sua facção o animo do rei, odasclas^ 
ses mais preponderantes, e o do povo, que insti- 
gado por agentes habejs amiudava osclanoores, im- 
putando ao governo dos dois irmãos todas asde$^ 



(*) Bayão — Portugal Cuid. c Lasl. Lir. II, cap. 33, 
p. 390. 



graças, quo o upprimíam, e s\ú os erros e lemerida- 
(les próprias da índole do mancebo. 

A colligaçÍTo do taulos iníniigus devia assustar 
o confessor, aconsclliando maior prudência aMar- 
lim Gonçalves no exercício das funcçues de mínis- 
Iro omnipolenle. Mas se o primeiro, ao que pa- 
rece, prévio o perigo, e agourou mal da tempes- 
tade, que se ia formando, o seguudo, ailivo e or- 
gulhoso, cada vez se confirmou mais nas idéas de 
resiãlcncia, desprezando as occasiôcs, que a for- 
tuna lhe proporcionou, para se retirar com louvor, e 
congraçado com os emulos, que estavam promptos 
a agradccer-lhe como serviço relevante o sacrifício 
da ambição, que os olluscava (*). 

O exemplo dado por Luiz Gonçalves, o qual, se^ 
gundo uolãmos, como homem advertido, separan- 
do-se a lempo do paço, buscou o asylo do collegio 
de Coimbra apenas D. Sebastião se dccidio a ten- 
tar a empreza de Africa, em vez do lhe servir de 
lição, achou-o cego eobslinado no propósito de sus- 
tentar por todo o preço a posição arriscada, que oc^ 
cupava. No delírio da vaidade não hesitou mesmo, 
coroo vimos, em ferir publicamente a alma vinga- 
tiva do cardeal infante, recusando servir com elle 
o seu cargo duratile a ausência do monarcha, nem 
encobriu ns exaltadas esperanças, que linha conce- 
bido do ser nomeado governador do reino, nãodu- 



{.) Bnjão — Portugal CuJd. c Lasl. Liv. 11, cap. 33, 
>. 291. 
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vidando revelar por este aggravo calculado, que era 
um ultrage, todo o seu resentimento por um facto, 
que só o collocára no logar, que Ibe pertencia (»). 

Similhante desvario não escapou provavelmente 
aos commentarios e á malevolencia dos adversários 
occullos, que ao lado do monarcha empregavam 
todos os artifícios para apressar a queda do vali- 
do, e devemos ale suppôr, que o infante D. Henri- 
que e a viuva de D. João III, ambos offendidos e 
implacáveis, não desprezassem esta prova da inso- 
lência de um vassallo, que levava a obcecaçao ao 
ponto de medir competências com os príncipes ; en- 
tretanto, qualquer que fosse o resentimento da avó 
e do tio do rei, e os meios que preferiram para o 
desafogar, o que é certo é que Martim Gonçalves fi- 
cou na apparencía tão firme como antes, e que longe 
de se cohibir, timbrou em alardear novos brios, 
desafiando cada dia os seus contrários com a con- 
fiança, que mostrava, e com a certeza afectada, 
ou verdadeira, da perpetuidade do seu valimento. 

Esta segurança erà pelo menos temerária. 

A columna mais solida do seu valimento amea- 
çava cair, e descoberto sem o abrigo delia aos ti- 
ros de tão poderosos inimigos, Martim Gonçalves, 
se refieclisse, devia evitar com o maior cuidado to- 
dos os passos falsos em terreno tão movediço, co- 
mo o da corte, sobre tudo na sua idade, estando o 



(*) Fr. Bernardo da Cruz — Chron. de el-rei D. Sebas- 
Uão, cap. X^ p. 41. 
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príncipe rodeatl» de emulos, rjuc pelos annos e in- 
clinações se lhe haviam de loinar por força mais 
aceitos. , 

Mesmo retirado do paço, e i'estiluÍdo ao silencio 
da vida conlcaipialÍ\a, Luiz Gonçahes consenára 
sobre o coração do rei o poder, que as longas affei- 
çQes arreigam. Costumado a esculal-o como mes- 
tre, e como director da consciência desde a tenra 
meninice, D. Sebastião estimava o caracter inteiro 
do religioso, c apreciava o desinteresse pessoal, com 
que em tantos annos de corlesão sempro o vira 
abraçado á pobreza do seu habito, fugindo das hon- 
ras e delicias da opulência. 

A doença, aggravada pelo desgosto de vêr des- 
prezados os conselhos, com que seoppusera á jor- 
nada, de que o monarcha se recolhia sem fruclo, 
longe de diminuir, c^valtou a ternura do mancebo, 
que olhou com razão a magoa do confessor, como 
sincera prova de um grande alTecto {*). 

Em uma carta, escripla na hora cm que já es- 
tava desconriado dos médicos, Luiz Gonçalves af- 
firmou ao rei, invocando o saneio nomo de Deus 
ás portas do tumulo, que a causa que o tinha pros- 
trado no leito da morte não fora outra senão o pro- 
fundo pesar de o saber tão longe dos seus vassal- 
los, e exposto a tantos perigos, concluindo por 
lhe rogar encarecidamente, que voltasse para con- 
solar o reino com a sua vista. 



(•) Ballhusar Tdlcs- 
Parle II, Liv. VI, cap. I 
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Lendo as ultimas confidencias do homem, que 
tanlo venerava, D. Sebastião, com os olhos arraza-* 
dos de lagrimas, pungido pelo remorso^ ou pela 
saudade, e meio resolvido já a ceder, nao demo^ 
Bou mais a partida, e apenas chegado á capital, 
correu logo aocollegio deSanlo Antão para o abra- 
çar. Gommovido com o aspecto da enfermidade e 
com as sentidas queixas do moribundo, talvez se 
arrependesse, já tarde, de o não ter ouvido, e despe- 
diu -se deixando-o animado com a, esperança,, de que 
não repeliria a ousada empreza, que tantos receios 
excitara. 

Mas promessas, como esta, arrancadas em um 
momento de sincera dôr, depressa perdem a effi-' 
cacía. 

Mal descançou das fadigas da primeira aventura 
mallograda, D.. Sebastião cuidou logo em dispor tu- 
do para voltar segunda vez a Africa ; e por mais 
que tentasse esconder de Luiz da Gamara a sua re* 
solução, não a soube disfarçar de modo, que o Me&r 
tre, já desconfiado, a não penetrasse, e que a tris- 
teza de conhecer que todos os seus esforços setor-^ 
navam infructuosos, lhe não aggravasse a enfermi- 
dade a ponto de se perder a esperança de o sal- 
var (♦) . 

Seis mezes combateu o confessor com a molés- 
tia, que o desfallecia, mostrando nos apuros de pa- 



(*) Balthasar TeUes — Ghron. da Companhia de Jesus, 
Parte II, Liv. VI, cap. 49, p. 722. 
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ciência e humildade, com que supportava os pade- 
cimentos, que tinha os olhos e a alma no ceu, des- 
enganado das ruidosas vaidades do mundo. Pró- 
ximo a ser visitado pela morte, nosolemne momea- 
to em que o coração mais intrépido treme eseapar 
vora diante do terrível enigma da eternidade, e já 
quasi na presença de Deus implorado no seu id- 
timo suspiro, deixou-nos uma confissão preciosa, 
que deve citar-se como exemplo a quantos se ar- 
rostam com os precipicios do mando supremo. Af- 
firmando, que nunca o moveram respeitos particula-* 
res nas cousas do seu officio, Luiz Gonçalves, se 
não remiu a sua memoria das culpas, que lhe ca- 
bem pela infeliz direcção dada á educação do rei, 
pelo menos purificou-a das nódoas, que lhe podiam 
imprimir as manchas de interesses sórdidos l 

Superior ás paixões instantaheas, que cegam a 
verdade, a historia sobrevive aos homens e aos fa- 
ctos, para somente fazer justiça, assentada nos de- 
graus do tumulo (*). 

A paixão do Mestre foi o affecto immenso e ex- 
clusivo, que sempre consagrou ao Instituto, que o 
recebera no seio, e com a qual todo se esposou em 
idéas, instinctos, e esperanças. 

A voz dos prelados trocou obediente os dias pa- 
cíficos de estudo e meditação da cella religiosa pelo 
bulicio e cuidados dos palácios; a solidão pelos en- 



(*) Balthasar TeUes — Chron. da Companhia de Jesus, 
Parte II, Liv. VI, cap. 50. 
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redos cortesãos, e a vida contemplativa pela \ida 
atribulada de mentor de príncipes. Ao lado delles, 
se primeiro que tudo escutou e defendeu o predo- 
minio da companhia de Jesus, pede a equidade que 
lambem accrescen temos, que nao ouvio, nem pro- 
tegeu nunca nenhuma outra conveniência. . 

Incorruptivel, inteiro, e inaccessivel a todas as se- 
ducções, deixou o logar eminente, que occupava, 
e depois o mundo, sem mostrar saudades do poder, e 
talvez só com o remorso de nao ter sabido conter 
desde a infância os brios, que depois se converteram 
em defeitos, de um rei moço, cuja alma devia afei- 
çoar aos trabalhos e experiências do oificio de mo- 
narcha. 

Luiz Gonçalves falleceu no anno de 157S, a quin- 
ze de Março, coalando ciucoenta e sete de idade. 

Ao tempo, em que expirava o confessor, assis- 
tia D. Sebastião em Evòra, donde expediu correios 
sobre correios a Lisboa para se informar do seu 
estado. O ultimo levou-lhe a íiova da sua morte, 
que produziu no coração do mancebo um abalo 
igual ao que sentiria se perdesse a ternura de um 
pae. 

Depois de se encerrar por três horas ua sua ca- 
mará em sombrias reflexões, saiu do paço, e bus- 
cou a solidão, para desafogar a magoa, recolhen- 
do-se a Nossa Senhora do Espinheiro, mosteiro da 
ordem de S. Jeronymo, aonde entrou coberto de 
luto, e se conservou em vigilia toda a noite ; e 
quando, passados poucos dias, voltou a Lisboa, a 
sua primeira visita foi ao collegio de Santo Antão 



para orar sobre a campa, que escondia os reslos 
do homem, que fora o seu guia desde os primeiros 
passos da infância (•). 

Luiz Gonçalves mereeia esles leslimiinhos. Mais 
dedicado ao rei por verdadeira affeirão ninguém 
houve de certo ; mais isemplo de vinculos pes- 
soaes, e menos susceptivel de qualquer toque de cu- 
bica, ou de ambição, poucos se apontara. Nas emi- 
nências do governo, aonde aslentaçOes são lãopo-- 
derosas, o aonde mesmo de ordinário os espirilos 
roais viris se deixam dominar pela soberba, pro- 
vou sempre que a sua maior gloria consistia em 
so lembrar dos votos, que o ligavam. 

O seu único refrigério para mitigar as Iribula-. 
çiies do emprego, era procurar o silencio da oração 
em sitio aonde podesse despir a alma aos othos de 
Deus, e castigar com cilicios e penitencias as macu- 
las do contacto do mundo. Para o não desinquie- 
tarem os recados do paço c a voz importuna dos 
pretendentes atravtíSsava repelidas vezes o Tojo, e 
occultava-se de todos no deserto da granja de Val- 
dc-Rosal, situada nomeio de uma grande charneca 
junto a Caparica. Ahi esquecia-se de tudo para só 
gastar os dias na contemplação de Deus e na lei- 
tura da sagrada Escriptura, sobre tudo das epis- 
tolas "de S. Paulo. Esta era a verdadeira vida para 
elle, e quando gc arrancava a tão suave repouso, 



[.) Ballliasar Telles — Chron. da Companhia de Jesus, 
Parte II, I,iv. VI. cap. 50. 



dizia, com motivo, como Fr. Barlholomeu dos Mar- 
lyres, que de novo lhe lançavam- os ferros e o tra- 
ziam arrastado para o martyrio dos negócios e das 
misérias (*) . 

Este foi na realidade o padre Luiz Gonçalves, 
que mais por obediência ao seu instituto, do que 
por ambição própria, reinou em nome de D. Se- 
bastião por muitos annos. sendo a maior prova de 
fragilidade, que deu em todos elles o inculcar a seu 
irmão para o desempenho do elevado cargo, em que 
pareceu inferior ás necessidades do tempo, e até 
á mediana capacidade dos emuios, que o hostilisa- 
vam, e que por fim acabaram por se prevalecerem 
dos seus defeitos para o supplantarem. 

Martim Gonçalves era também rígido de costu- 
mes, porém menos desinteressado. O seu valimento 
firmava-se primeiro no ascendente, que exercia seu 
irmão, e na auctoridade dos seus conselhos, que 
nas cousas geraes de administração eram verda- 
deiros oráculos para o príncipe, costumado a ou- 
vil-o como mestre, e a respeital-o como confessor ; 
e depois na obsequiosa docilidade, com que se accom- 
modava sem escrúpulo ao humor e condição. de cl- 
rei, que de bom grado consentia, que se governasse 
em seu nome quasi despoticamente, com tanto que 
na apparencia tudo se figurasse derivado da sua von- 
tade absoluta (♦♦). 



(*) Bálthasar TeUes — Ghrpn. da Companhia de Jesus, 
Parte II, Liv. VI, cap. 52. 

(«*) Bayão — Portugal Cuid. eLast. Lít. II, cap. 33. 
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Foi por este caminho, ()iio soube conquistar o 
agrado do monarclia, e iiiclinando-sc com submíâ- 
s3o em publico diiinte das suas resoluções, conse- 
guiu obler ]wr lai modo a sua confiança, e subir 
por ella a ISo elevado {^rau do valia, que desde os 
infantes ca rainha viuva até aos mais antigos cos- 
limados fidalgos da côcle, lodos se viram constran- 
gidos a cur\ar-se, sob pena de decaírem da graça 
do soberano, que, tomando o partido do confessor' 
e do escrivão da puridade em lodos os coniliclos, 
estranhava como ofTensa pessoal a menor falta de 
atlenção, que os ferisse, ou qualquer representa- 
ção, que tendesse a diminuir o grande conceito, 
cm que os tinha. 

Os inimigos e invejosos dellcs, que eram mui- 
tos, depressa se convenceram, do que as armaS 
que afiavam para os aggredir se lhes quebravam 
nas mãos, e cancados de prosoguir sem resultado 
n'uma lucla desigual, assentaram em appellar para 
08 meios brandos, promovendo a separação volun- 
tária de Marlim Gonçalves, e a do Mestre, seu ir- 
mão, cliamando um a Doma para votar na eleição 
do Geral, succcssor de Francisco de Borja, e con- 
vidando o outro a aceitar a mitra de Coimbra, a mais 
rendosa do reino, epor isso mesmo muito desejada 
dos ecciesiasticos influentes da nobreza, que repu- 
lavam quasi como privilegio seu a nomeação para 
os principaes bispados e beneficies da igreja (•). 



4 



(•) Bayão — Portuga! Cuid. e Lasl. Liv. II, cíp. i3, 
p.SM. 



I 



Eslc ardil, em que o esplendor do premio devia 
Icmperar a queda, Tara iospirado por D. Calharina 
de Áustria, que não cessara por todos os modos 
de se oppôr ao predomínio, qiie a companhia de 
Jesus c os seus parciaes liiiLam graiigeado no con- 
selho íle seu neto, desde que a ambição do infante 
D. Henrique lhes abrira as porias, confiando a chave 
da consciência do monarcLa a um dos sócios mais 
aplos para fechar com ella o coração do mancebo 
a todos 05 que podiam combater, oualtenuar ain- 
ílueDcia do inslitulo. 

A viuva de D. João III, apesar dos annos edos 
dissabores, nunca perdtira o vehcmenlo desejo de re- 
cuperar no governo o perdido ascendente, apartan- 
do os emulos, que mais concorreram para lho rou- 
barem o amor e a obediência do neto. 

Em lli7á (de Setembro a Novembro) a. irmã de 
Carlos V ainda conservava pungente e viva a me- 
moria das contrariedades provocadas pelo inquieto 
ciúme de mando, que dominava sou cunhado, o 
cardeal inquisidor ; o satisfeita do o \ér também 
pouco altendido e enganado aspirava a desviar os 
obstáculos sem estrépito, cerla de que o animo de 
D. Sebastião mais facilmente se voltaria para élla, 
do que para um tio, cuja opi>osíção o importunava 
com avisos e lições, que tanto repugnavam á sua 
iodulc altiva, acanhando até em publico a grandeza 
do papel, que julgava representar (*). 



(.) Bayto- 



Portugal Cuid. e Last. Liv. 11, cap. 33, 



Para nSo compromeller o exilodesla delicada ne- 
gociação, D. Catharina. querendo evitar suspeitas, 
valeu-se da induencia de Filippe II de Hespanba^ 
tentando por \ia de esfort-os indirectos obter o cha- 
mamento a Itoma de Luiz Gonçalves, e ao mesmo 
passo promeltendo honrar com a mitra o sacrifício, 
que se pedia b seu irmão, arredando-o do ouvido 
e (las confidencias de um príncipe, que só via pe- 
los seus olhos. 

O rei catholico, sempre disposto a favorecer os 
planos da ambiciosa prlnceza, dictados em bene- 
ficio dos interesses e influencia da casa de Áustria eoi 
Portugal, annuiu promptamente, edeu ao seu em- 
baixador em Homa as instrucções necessárias para 
mover o pontífice a cooperar para o desenlace desta 
revolução pacifica. 

Ao mesmo tempo a rainha, figurando-se cada 
vez mais indiCTerente á gerência dos negócios, or- 
denava em segredo a agentes discretos, que apal- 
passem com promessas os parentes de Martim Gon- 
çalves, alim de estes o decidirem a pedir o^bispado 
de Coimbra, antes que outro o alcançasse, tembitin- 
do-the que o valimento dos príncipes passava, e 
que as cousas ficavam. 

Corria o enredo a contento dos que o teciam, 
e sairia victorioso, se o infante D. Henrique o não 
atalhasse, de propósito, ou por leviandade. Mar- 
lim Gonçalves, advertido de que o ódio dos adversá- 
rios não descançaria, cm quanto o não visse derri- 
bado, reflectiu que um bispado seria melhor 
ro, preferido a tempo, do que a solidão, que 
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dester- ^M 
oespe- ^1 



rava se uma queda ropenlina o precipitasse [*].0 
duquB de Aveiro, a quem consultou, auimou-o a 
IKrsislir e a não se demorar, para não lho fugir a 
occasião ; porém, quando o escrivão da puridade 
voltava resolvido a solicitar o despacho, achou que 
o cardeal D. Ilenrique acabava de o pedir para D. 
Manoel de Menezes, bispo de Lamego (*«). 

Entretanto, nem por isso lho passou da idóa a 
precaução de se premunir com uma posição mais 
solida contra qualquer desastre ; e a rainha, ape- 
sar de vencida na primeira tentativa, lambem não 
cedeu do seu projecto, conlinuando por interpos- 
tas pessoas a suscitar habilmente os receios do va- 
lido, ponderando-lhe a opportuQÍdade de se acaute- 
lar a lempo. 

Segundo parece, Luiz Gonçalves ignorou, ou dei- 
xou correr as pretensões do irmão sem intervir ; 
e quando este pouco depois não duvidou insinuar 
quo aceitaria como singular mcrcô a nomeação para 
o cargo de inquisidor mór, ordenando-se ao car- 
deal infante quo o renunciasse pelo motivo de se 
alliviar do peso de tantos empregos que exercia, o 
Mestre aisteve-sc igualmente de ajudar a supplica, 
e houve-so como se a desconhecesse, ou como se 
lhe fosse inteiramente indifferenle. 

D. Henrique, longe de se prestar á combinação 
proposta cscusou-se, allegando sem negar todavia 
toda a esperança, que o cargo de inquisidor seria 
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jjefpieno premio para tão grandes serviços ; porém, 
el-rci que desejava satisfazer o ministro, eque não 
louva\a a ambição insaciável, com que seu tio ao- 
cumulava lautos empregos sem os desempenhar, 
acudiu á repulsa esperada, pediudo-Ihe que cedes- 
se era Martim Gonçalves o arcebispado ("). 

Foi o golpe tão repentino, e colheuKi tão de so- 
bresallo, que o cardeal não achou desculpa para 
recusar, temendo indispor mais ainda contra si oJ 
priucipc, que já se lhe mostrava pouco inclinado ; f 
mas, aparentando tingida submissão, logo tratou de 
implorar a protecção do Filippe li, queixando-se- 
Ihe occulíamente da violência, e pedindo que Ibo 
poupasse o desdouro de se vèr despojado do suas J 
preeminências cm favor de um vassallo, que apri-i| 
vança tornara tão ousado. 

Não carecia o monarcha hespanhol de que o 
excitassem contra Martim Gonçalves. Detestava-o 
como seu contrario, ecomo propugnador da inde- 
pendência da nossa oirle, que anles delle sempre 
achara docit ás suggestôes da sua politica. 

Aproveitando, pois, o ensejo escreveu imrae- 
dialamentc para líoma, e empenhou-se fervorosa- 
mente afim de impedir que fosse aceita a renun- 
cia, que o infante com a usual duplicidade enviou 
dias depois, mostrando corresponder á promessa 
feita (••). 



(•) Bayão — Portugal Cuid. e Last. Liv. II, eap. : 
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Entretanto, rompcu-sc o segredo, c D. Sebastião e 
o seu ministro souberam que tinham sido illuJidos. 
O oiiio occullo entro Martim Gonçalves c o filho de 
D. Manoel, que ardia sopeado, rebentou então em 
desfeitas publicas; e o rei, ofTendido no orgulho c 
nas alfeições, redobrou a aspereza, com que já prin- 
cipiara a desgostar o cardeal, que por fim se resi- 
gnou a frequentar menos o paço aonde n.)o era bem 
visto, repetindo as visitas á opulenta abbadia de 
Alcobaça, asylo predilecto aonde costumava con- 
valescer do abatimento causado pela fadiga dos ne- 
gócios, ou pela magoa dos revezes. 

Continuaram neste estado as discórdias da corte, 
divididos os fidalgos em bandos, o mantcndo-se fir- 
me a predilecção do soberano por Luiz Gonçalves 
e seu irmão, até que em lS7i a primeira jornada de 
Africa, e a ausência precipitada do rei chamaram 
de novo á regência o cardeal. Todos esperavam que 
elle recusasse o logar para dar assim um lestimunho 
publico da sua desapprovação ; mas os que o sup- 
punham, não conheciam a índole vingativa e a am- 
bição do prelado. A idéa de dominar, ainda que fosse 
por poucos mezes o emulo que o offuscava, só por 
si era bastante para D. llenrique aceitar com pra- 
zer ainda maior encargo. 

Unido já a esse tempo com a rainha viuva am- 
bos entenderam, que a fortuna lhes proporcionava 
uma occasiSo única para apressarem a ruina do 
confessor c do escrivão da puridade, crendo que o 
aifecto de el-rei se enfraqueceria com a distancia, 
e oom os obstáculos levantados de propósito contra 



crificio doloroso de ornar com a sua presença o 
Iriumpho concedido ás suggestões dos fidalgos mo- 
ços, que neste caso foram osconDdcnlcs únicos do 
soberano, esperando talvez que a recusa do car- 
deal lho proporcionasse prompla subida para a maior 
honra que um vassallo podia desejar, qual era a 
de ficar encarregado do mando supremo duranto 
a ausência do príncipe. 

Illudiu-se, porôm, como observámos. D. Hen- 
rique accilou a regência, e o valido magoado tevo 
de aguardar no seu orgulhoso retiro de Itemfíca a 
volla de D. Sebastião para reassumir o exeroiclo 
do cargo, e se vingar talvez ao mesmo tempo das 
conlrariedades, que nesle rápido interregno o inCante 
e seus parciaes de cerlo lhe não haviam de poupar. 

Mas o encanto eslava quebrado ! 

A expedição destruiu o fructo de tantos annos 
do diligencias e de enredos. Recuperando a liber- 
dade, e começando a ver pelos seus olhos, o rei 
moço nomeio da carte guerreira que o seguia como 
cavallciro cncontrou-so do repente com os fidalgos, 
que por astúcia dos ministros nunca tratara de perto, 
c conversando-os principiou a admirar a urbani- 
dadc c prudência de uns, e o valor e dedicação de 
outros, achando a lodos muito diversos, do que 
Ih 'os pintara o ciúme assustado do valido, que para 
impedir qualquer affeição nascente sabia sempre 
suscitar suspeitas e crear repulsões no animo des- 
prevenido de um príncipe, que aprendera a \ida 
pelos livros, e que alé então só conhecia dos ho- 
mens e das cousas o que lhe queriam mostrar. 



A frequência quotidiana com taalos homens para 
oUe novos e interessados em lhe captivareai a von- 
tade produziu o cfTcilo, que Marlim Gonçalves e 
seu irmão loniiam, e que por muito tempo alalba- 
rem, a|>artando-o por dítferenles modos da commu- 
nicaçao de sua avó ede lodos os vassallos, que as 
iiualídades do espirito edo coração do iam rccom- 
mendar (■). 

Entre os tldalgog, que D. Sebastião distinguiu 
mais durante a curta campanha, emprehendida alem 
do Estreito, sobrcsahíram D. Álvaro do Castro, e 
i). ChristovSo de Távora, o primeiro filho do D. 
Jcâo de Castro, respeitado pelo glorioso feilu de 
Diu c pela severa probidade do seu caracter, e o 
sej^undo quasi temerário no arrojo militar, c devo^ 
rado pela viva ímpacicncia de assignalar um nome 
já illustre com novos rasgos, que por mais heroi- 
^ cos que fossem sempre lhe pareciam inferiores ao 
^B dever c á condiçjlo. 

^1 Depois dobles, na realidade dignos da predilec- 

^H ç3o do soberano, seguia-«e Luiz da Silva, lambem 
^M moço c cubiçoso de grande fama, portim menos 
^m aceito, e menos dotado das prendas, que justificam 
^M a rápida fortuna de um cortesão. 
^1 D. Aharo, como pessoa mais pratica nos rodeios 

H dos negócios, foi o chefe Datara) desta alliança de 

L 
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tros, coadjuvada pelos esforços de todos 09 que se 
queixavam da soberba e desabriíiiento do mioislro. 

Estudando com delicado laclo a Índole do rei, e 
não se arriscando por um lance irreflectido a perder 
uma linha do terreno conquistado, D. Álvaro come- 
çou a lucta, disrarçaudo o ódio que votava a Marliua 
Gonçalves, som todavia deixar fugir a menor occa- 
sião do insinuar a pesada tutela, que o valido tioha 
a audácia do não esconder, constituindo-se arbitro 
não só do governo, mas a[& da vontade edasiocH- 
nações do monarcha. D. Álvaro notava ainda, que 
se o cerentonial em publico obrigava Martim Gon- 
çalves a ajoelhar como súbdito, elle linha o cui-r 
dado de fazer sentir depois que era tudo, e que o 
• príncipe não passava de seu puptUo obediente ! (*) 

Não havia golpe mais perigoso contra o priva- 
do. D. Sebastião perdoaria os maiores erros ao es- 
crivão da puridade, mas altivo e cioso da mages- 
tade da coroa, era incapaz de supportar a idéa, de 
que aos olhos de seus vassallos o representassem 
como uma creança sem aptidão para ouvir um con- 
selho, e para tomar depois por si uma boa der 
cisão! 

Em quanto os adversários, aproveitando-se ha- 
bilmente da sua ausência, trabalhavam sem des- 
canço por diminuírem o conceito do rei a seu res- 
peito, Martim Gonçalves separado dos negócios o 
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recolhido em um convento, deixava por soberba 
o leme dos negócios nas mãos do cardeal e de seus 
partidários, e esles em vez de apressarem os soc- 
corros, que o monarcha, ocioso em Tanger pela 
falia delles, pedia com instancia, só curavam de 
os demorar o acanhar com o intuito deliberado de 
obrigarem o principe pela estreiteza dos recursos 
a púr termo a tão arriscada aventura. 

Esta circumstancia, propicia aos seus planos, não 
devia esquecer aos emulos do valido ; e é de crer quo 
avultassem o erro do ministro altribuindo-llic o re- 
sultado, quo em segredo todos applaudiam. D. Se- 
bastião, por outro lado, não podia ver com satis- 
fação um facto do desobediência aggressiva contra 
seu tio, por menos afeiçoado que lhe fosse, sobre 
tudo da parte de um vassallo que deveria ser o pri- 
meiro a acatar a auctoridade da regência decre- 
tada pela coroa ; c de certo, embora o disfarçasse, 
havia de levar a mal as esperanças ambiciosas e 
a desfeita publica a que Martim Gonçalves se atre- 
vera. 

Assim se dispunham de longe as cousas para o 
successo, que o maior numero desejava, mas-quo 
só depois de verificado se acreditou (»). 

De 1574 a 1576 os enredos tramarara-se, cres- 



(•} Brito — Memorias contemporâneas, citado em Barão, 
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ceram, c com o auxilio dos ires fidalgos alcança- 
ram tal grau do importância, que D. Sebaslião, 
abalado e quasi convencido, só parecia esperar por 
um pretexto honesto para precipitar dos degraus 
do throno, em que se assentava com elle, o leme- 
rario e imprudente valido, cada vez mais endure- 
cido nos defeitos, que llic promoveram a ruína. 
' Entretanto o agrado do monarcha em favor dos 
três cmulos do privado principiou a manifeslar-so 
do ura modo visível, e se o irmão do confessor fos- 
se previsto e acautelado havia de avisal-o a tem- 
po dos perigos, que o ameaçavam. D. Álvaro de 
Castro, nomeado vedor da fazenda, e Chrislovão 
de Távora, honrado com ologar deestribeiromiir, 
já não deixavam a menor duvida a nenhum inves- 
tigador sagaz da nova direcção, para onde se io- 
clinavam as affeições do rei. 

Mas o Glho de D. João do Castro, amadurecido pe- 
los annos e pela experiência, não adiantava um 
passo sem a certeza de o firmar com segurança. 
AbalançanJo-se a emprehender contra o ministro 
omnipotente uma lucta, de que (autos tinham saído 
derrotados, procurou a coadjuvação, patente ou 
oeculta, de Iodas as pessoas, que por nascimento 
e influencia podiam prometler-lhe profícua allian- 
ça ; e tudo indica, poslu que os escriptores o não 
assegurem abertamente, que a rainha viuva, o até 
o infante D. Henrique, não foram estranhos aos es- 
forços que tentou, e que por fim se coroaram de 
êxito, mais aluda por culpa de um rasgo do orgu- 
lho despótico de Martím Gonçalves, do que por aoto 



da vontade irresoluta ilo monarclia, iiue vacillava 
sempre iio niumenlo de romper osviuculos de tão 
longa c particular communicaçSo («]. 

O pacto, que por csla época achámos celebrado 
entre os fidalgos inimigos do valido, e o famoso 
Pedro de Alcáçova Carneiro, desterrado da cflrte, 
c dimillido, ou suspenso dos seus cargos de secre- 
tario, e do escrivão da puridade, abona csla con- 
jectura, que nos parece verosímil. 

O velho conGdcnlc de D. João III e de D. Calha- 
rina de Áustria, perseguido pelo ódio Implacável 
do cardeal infante, linha supporlado a desgraça com 
grandeza de animo, sorrindo de cerlo no exílio dos 
desacertos, que a Iodas as horas accusavam a sua 
ausência dos negócios, e punindo talvez com me- 
recidas censuras e claras ironias os invejosos, quo 
lhe haviam preparado a queda. 

Não revelando impaciências, nem saudades do 
poder, continuou a encoslar-se como antes á pro- 
tecção da rainha viuva, cuja conliança nunca per- 
dera, e vendo-a quasi sequestrada da côríe pela as- 
pereza do neto, o pouco allendida, redobrou para 
com ella de respeito c de contemplações. 

È de suppâr que o hábil ministro, presente a 
todas as cousas no reinado de D. João III, c o 
bispo Osório, tão solicito sempre cm acudir pelos 
interesses do D. Catharina de Auslda, formassem 
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o conselho occulto da princeza, e que csla os ou- 
visse antes de lomar qualquer decisão imporlante, 
sobro tudo depois que o confessor e seu írmSo, 
apoderando-se da confiança do soberano, e arran- 
cando a mascara, não omittiram diligencias para 
a desviarem do seu lado, tornando^ suspeita, e 
mal vista. 

Lourenço Pires de Távora, fallecido em 1B78 
(a IS de Fevereiro) com sessenta e três annos de 
idade, na sua quinta de Caparica, morreu primeiro 
do que decahissc Marlim Gonçalves ; mas nos úl- 
timos tempos pareceu vollar-so mais para o par- 
tido da raiaha viuva, servindo sempre com zelo, 
apesar disso, a companhia de Jesus, que o elogia- 
va como seu decidido protector, o não se indi&- 
pondo com o cacdeal D. llenrique, cuja incapaci- 
dade conhecida o deveria fazer arrepender decerto 
da parle, que tomara na modificação, que deter- 
minou D. Catharina a sair da regência, entregan- 
do-a ao cunhado, chefe e instigador de Iodas as 
perturbações, que a desgostaram. 

Se estas relações existiram, como tudo inculca, 
entre a irmã de Carlos V e Pedro da Alcáçova, 
não deve espanlar-nos a resolução tomada por D. 
Álvaro de Castro, e por D. Christovão de Távora 
c Luiz da Silva de associarem o secretario á soa 
empreza, lionrando nelle ao mesmo tempo o hi 
mem consummado na direcção dos negócios, e 
confidente de uma princeza geralmente estimadi 
pelas suas virtudes, c mais admirada ainda depois 
que o valimento odioso do confessor e de Martim 
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Gonçalves lhe roubara o alfccto c a veneração do 
rei ('*). 

Seja o qvie fôr, é positivo, que os Ires fidalgos 
entenderam, quo restituindo a Pedro da Alcáçova a 
graça do nionarcha, confirmariam o predomínio pró- 
prio, lanto pela viva memoria que elle devia con- 
servar das ofTensas recentemente recebidas, como 
pelo valioso subsidio, que a sua espcriencia e ca- 
pacidade asseguravam, sendo chamado de novo ao 
emprego eminente, que desempenhara com tanto 
lustre (*«). 

Neste sentido, o com a destreza usual, começou 
D. Álvaro nas suas conversações com cl-rci a en- 
carecer-lhe o talento e as prendas do secretario, 
pinlando-o como o único homem habilitado para 
restabelecer o Estado desfallecido em conseciuencia 
dos erros e negligencias, que todos estranhavam, e 
observando que só elle conseguiria crear pela sua 
administração vigorosa os meios, de quo o príncipe 
tanto carecia para renovar os seus projectos guer- 
reiros. 

Os agentes da rainha no paço acompanhavam de 
iguaes louvores o nome do ministro decahido, e 
niio perdiam o menor lance de exaltarem na pre- 
sença de D. Sebastião o seu merecimento, que na 
realidade era distincto. 



{•) Bayão — PorlugalCuid. eLast, cap, 15. — Coneslagio. 
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Para maior firmeza do acAnlo, Chrislovão de Tá- 
vora casou uma irmã com Luiz da Sil^a, e oulra 
com I-uiz de Alcáçova, filho primogeoilo do secre- 
lario. c assim unidos c preparados para Iodas as 
eventualidades, cerlos do apoio do cardeal c de 
D. Catharina, e contando com o do Fílippc 11 de 
Hespanlia, principiaram a amiudar o^ combates, 
fallando ael-rei acerca do privado com maior des- 
engano. Martim Gonçalves, comludo, ou fiado na 
amizade do soberano, ou o que é mais provável, 
adormecido por tantos annos de cega prosperida- 
de, raoslrava-se quasi indiíTerenle aos esforços, que 
nSo podia ignorar, dos seus emulos, e parecia Ira- 
lal-os com o desdcm altivo do um homem, qoe 
não 03 julgava dignos de levantar sobre clles o 
braço! 

Se era verdadeira, ou affectada, a iaempção do 
escrivão da puridade, faltam-nos hoje as informa' 
çOes para o discernir. Talvez, que notando a en- 
trada que tinham os dois fidalgos moços e D. Ál- 
varo com o monarcha reputasse arriscado lance 
o apontar contra elles as mesmas armas, que em 
melhor tempo o ajudaram a debellar as tentativas 
de outros ambiciosos; mas o que não concorda com 
similhanie hypolhese lí o erro voluntário e incom- 
prehcnsivel, que logo depois commelteu, deixando 
de acompanhar el-rei ao Algarve n'uma jornada 
cm que partia seguido dos inimigos mais inquietos 
e audazes do ministro, e cm que este dev 
perar, que as queixas e até as catumnias haviam 
de buscar a todos os ioslaiites o ouvido do monar* 
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cha para lhe insinuarem a suspeita c a descon- 
fiança (•). 

De feito a viagem foi faial a Marlim Gonçalves. 
No cabo de S. Vicente, D. Álvaro julgando apro- 
priada a occasião aprovcilou-a para declarar a D. 
Sebastião, que o confessor e seu irmão, como pes- 
soas pouco instruídas cm assumptos políticos, c 
inexperientes em cousas do fazenda, tinham arrui- 
nado o reino com as leis que publicaram sobre os 
câmbios e moedas ; e que se ellas não fossem re- 
vogadas com toda a brevidade, nunca o príncipe 
lograria a execução dos seus heróicos inlenlos pelo 
estado de pobreza a que todos estavam reduzidos. 

Como prova da evidencia de suas asserçOes o 
destro cortesão lembrou o diverso modo por que os 
negócios corriam autes das ultimas ínnovaçSes, li- 
kndo os reis anteriores meios dos rendimentos pú- 
blicos para sustentar grandes emprezas c conquis" 
tas, quando agora nem dois navios se podiam bem 
armar ! 

O discurso de D. Álvaro causou profunda sen- 
sação nocspirilo do rei, que ficou perplexo c pen- 
sativo, tendo-o escutado sem mostras de enfado. 
Para o seu triumpho se completar ainda mais cedo, 
os fidalgos lançaram mão de um agente, que po- 
dia acabar de dizer o que nenhum delles ousava ; 
era JoSo de Castilho, muito gracejador por iodole, 



{*) Bijão— Portugal CuJd. e Lait. cap. 15. ■ 
gio. União de Portugal, Jjf , I. 



^ bem aceito por isso a D. Sebastião. Advcrlido 
(lo quo havia de praticar cnlrou com uma peli- 
çiio na camará do mancebo já vacillante, e era 
■ar meio de riso, meio de \erdade, descarregou o 
golpe decisivo, exclamando : (jue bera podia des- 
pachar aquelle papel, porque cm quanto não vol 
^sse a Lisboa era rei de Portugal, c Unha Hb 
dade ! [*) 

A occasião e o dito produziram no animo pn 
venido do princii»c tal cfFeilo, que excedeu as < 
peranças dos mais creiíles no resultado. 

Suspenso e ofTendido de \cr assim publicada a 
abdicação, que suppunha occutta, de exercido do 
seu poder, elle que tão orgulhoso c ciumento se 
mostrara sempre das prerogativas da coroa até 
com seus tios o cardeal c D. Filip|)0 de Hespanha, e 
com sua avó, converteu logo alli toda a afeição 
e confiança em aversão e ma vontade contra Mar- 
tim Gonçalves, resolvido aimpdr silencio por umaiv 
vez ás murmurações, depondo-o do cargo, e pro- 
vando por este acto, que nunca llie consentira, 
se levantasse da humildade de vassallo. 

Assim mesmo, chegado a Lisboa, tornou a 1 
sitar, e não se decidiu a cumprir o propósito, 
pelos laços de respeito, que o ligavam desde a i» 
fancia ; mas a hora da queda tinha soado para ( 
valido ; e estava determinado que elle mesmo prc 



(•) Brito — Memorias. Cilodo cm Bayao, Porlngal Coid.! 
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porcionasse aos contrários a vicloria, que lanlo se 
demorava. 

Um abuso intolerável do poder absoluto, que se 
arrogava, cortou os últimos escrúpulos ao monar- 
cha, offerecendo-lhe o desejado pretexto para des- 
pedir o ministro, que tantos motivos o aconselha- 
vam a tirar do seu lado [■*). 

D. Maria de Noronha, viuva de Nuno Gonçal- 
ves da Camará, Irmão de Martim Gonçalves, en- 
levada em um homem de condição inferior á sua, 
(chamado Marçal Nunes) quiz dar a maior prova 
que podia do seu ardente amor, esposando-o em 
segundas núpcias, e sem altender a nenhuma con- 
sideração realisou o intento com avehemencia pró- 
pria das grandes paixões. 

Resenliu-se o ministro, como de uma injuria pes- 
soal, e costumado a satisfazer todos os caprichos 
saciou a ira na desventurada senhora, ordenando 
que a prendessem com algemas, c que fosse con- 
duzida em uma mula de andilha pela cidade, ex- 
posta á vergonha, concluindo por a mandar sepul- 
tar cm um dos cárceres da Torre de Belém ! (••) 

O estrondo e os alaridos, com quo se fez a di- 
ligencia, e a aspereza e brutalidade com que a le- 
varam pelas ruas, foram tão cruéis, que D. Maria, 
imaginando que a arrastavam ao cadafalso, lanlo 
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(•} Bayão — Portu^l Cuid. e Last. cap. 15. — Concsta- 
gn. União de Portngal, Lis. I. 

{") Bajii) — Portugal Cuid. c Last. cap. 15. 
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quo chegou á porta de Santo António prccipiton- 
se do cavallo para se \alcr do asylo do Templo; 
mas trazendo as mãos presas catiio com lai des- 
compostura, que todos os parentes o senliram co- 
mo notável aíTronta, e a rainha, sabendo-o, por 
tal modo se doeu da desfeita publica, quo logo em 
pessoa foi queixar-se ao rei, seguindo-a os fidal- 
gos, que as relações de sangue uniam mais de perlo 
á dama ultrajada. 

As vozes de tantas pessoas qualificadas, todas 
conformes cm lhe ponderar que acabasse de conhe- 
cer as liberdades, que Martim Gonçalves usurpara, 
commeltendo tão grande aggravo em nome de S. Al- 
teza, commoverani a D. Sebastião. Honesto por ín- 
dole o principios, offendeo-se da descompostura que 
tanto povo presenceára de uma mulher nobre, e 
quando o valido confiado no nnligo ascendente ou- 
sou tornar-lhc a apparecer, vio logo nas sombras 
que anuviavam o rosto do monarcha, o signal' da 
sua queda. O príncipe voltou-lhe as costas sem lhe 
fallar, o apenas recolhido á sua camará, maodou- 
Ihe perguntar com que auctoridade determinara si- 
milhante prizão? 

Percebeu o ministro, entSo, que a ultima hora 
do seu império tinha expirado, c saiu do paço para 
n3o voltar. Talvez cuidasse, que a ausência apla- 
caria as iras, e que dois ou três dias seriam de 
mais para o fazerem desejado ; mas el-rei não o 
chamou outra vez, passando a aconselhar-so com 
os âdalgos, que prepararam o acontecimento com pa- 
ciente calculo, mas que não veriam tão cedo o trium- 
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pho, se o irm3o do confessor Ih'o não cedesse de 
repente, enlregando-se por suas próprias mãos («). 

Esla revolução não esperada, elevando ao po- 
der outros homens, apressou os successos que to- 
dos temiam, c quo a animadversão publica attri- 
buia á docilidade de Martira Gonçalves, mais inte- 
ressado em oon8er\ar o valimento, do que em so 
txpòr, dizendo a verdade, a cahir no desagrado. 

Em 7 do Maio do 1576 Manoel Quaresma Bar- 
reto, D. Francisco de Portugal, c Pedro da Alcá- 
çova Carneiro foram nomeados vedores da fazenda, 
logar que D. Álvaro de Castro já exercia desde 
23 de Outubro de 1S73. 

O secretario de D. João III, restituído á côrle, 
e admittido á intimidade do soberano, recebia nesta 
occasião o premio da sua constante fidelidade á causa 
de D. Catharina de Áustria, cvingava-se doscmu- 
los, que o tinham desviado do conselho, prestando 
aos noTos ministros a valiosa cooperação da sua 
experiência consummada, e de uma elevada capa- 
cidade. 

A ruína do severo e orgulhoso ecclesiastico por 
tantos annos valido omnipotente foi applaudída pe- 
los cortesãos e pelo povo ; o seu governo tinha desa- 
gradado a todos, e á excepção da companhia de Jo- 
Eus, que perdia nelle o principal apoio, não dei- 



(•) Brilo^ — Memorias. Ciudo em Bsyãc 
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xou saudades senão aos poucos psrciaos, que ha- 
via captado a prero do favores e de morcôa (•). 

O cardeal D. Ilenrique, segundo parece, é quo 
niSo viu com prazer a repentina exallacão de Pe- 
dro da Alcáçova, ao qual nunca perdoou. 

Se a ruiua do privado lhe consolava o amor pró- 
prio, a vicloria du homem, que separara dos ne- 
gócios, eque olhava como o mais perigoso dos seu3 
adversários, converlcu-lhe o jubilo em Irisleza. 

Sabia que o ardiloso confidente de seu irmão fura 
sempre alma e conselho do partido da irmã de Car- 
los V. e não lhe custava a perceber que a tré- 
gua apparcnte, a que a necessidade oobrigára, fa 
roraper-se, porque D. Catharina de Áustria, caste- 
lhana e ambiciosa, e alem do mais advertida pe- 
las lições do passado, não perderia aoccasião pro- 
picia, que se lhe offerecia agora, de reconquistar as 
affeíçues do nelo, apartando do seu lado com des- 
confiança a quantos se tinham conjurado para lh'a3 
roubar. 

A queda de Marlim Gonçalves aquém aprovei- 
tou mais foi a D. Álvaro, filho como dissemos doJ 
famoso heroc de Diu D. João de Castro. 1 

€reado na austera escola de um homem, como 
aquelle, que se honrava de desprezar o fauslo, e 
de trazer as mãos puras depois de tantas víctorías, 
que seriam fontes de riqueza para outros, D. AI- J 



(•] Brito — Memorias. Cilado cm Bayão, Porlugal Caid. 
e Last. cnp. IS. — Barbosa, Historia Geucal. da Cosa Real, 
Tomo Hl, Lív. IV. 
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varo participava dos senllmentos generosos de seu 
pae, e era apontado como o typo dos bons guer- 
reiros, e dos caracteres irreprehensiveis (*). 

Na idade de dezaseis annos, vestindo as armas, 
acompanhou a Suez o governador da índia D.Es- 
tevão da Gama, merecendo a honra insigne de ser 
armado cavalíeiro ao pé do Monte Sinay, na Igreja 
do mosteiro de Santa Gatharina ; e durante o glo- 
rioso governo de D. João de Castro na Ásia, foi sem- 
pre o primeiro nos perigos e nas emprezas, tão lou- 
vado pelo valor, como pelas prendas de capitão. 

Voltando ao reino, e escolhido para succeder na 
embaixada de Roma a pessoa de tanto conceito como 
Lourenço Pires de Távora, nos três annos que ser- 
viu eomportou-se por modo tal, que el-rei o pre- 
feriu para o incumbir de missões diplomáticas de- 
licadas em Gastella, em França e na Sabóia, pre- 
miando-o no fim delias com os togares de vogal 
do seu conselho de Estado, e depois de seu vedor 
da fazenda (««) . 

De todos os fidalgos, que tratava, era D. Ál- 
varo aquelle por quem o príncipe sempre mos- 
trou maior inclinação. Os annos não lhe tinham 
esfriado o ardor das armas, e no campo sabia des- 
empenhar com êxito os deveres de soldado e as 
obrigações de capitão. Em um dos rebates, frequen- 



(*) Brito — Historia dos Tavoras. Citado cm Bayão, Por- 
tugal Cuid. e Last. cap. 16, p. 368 a 369. 

(**) Ibidem, Portugal Cuid. e Last. cap. 16, p. 368 a 369. 



Ics em Tanger durante a primeira jornada de 1571, 
el-rci nunca se esqueceu, de que o encontrara ca- 
tre os primeiros ao seu lado, apesar do luto quo 
lhe cobria o coraciío pela morte de sua esposa, fal- 
lecida de poucos dias. 

Este rasgo digno da grandeza do anioíio do um 
csloico antigo feriu de admiração a alma do m(h 
narcha, ao qual estes lances deslumbravam sem- 
pre ; desde esse momento nunca mais deixou de o 
altender como a confidente discreto e seguro, cod- 
senlindo-lhe o que nunca pcroiiltio a nenhum ou- 
tro (*). 

A duração do valimento do filho de D. João de 
'Castro foi curla. Ele\ado á suprema direcção dos 
negócios pela confiança particular do princípe em 
Maio de 1676, logo falloceu no seguinte anno no 
Algarve sem ler lido tempo derealisar as esperan- 
ças, que muitos fundavam na probidade do seu ca- 
racter, e na prudência das suas resoluções. 

D. Sebastião sentiu a perda como verdddeiro ami- 
go, e por varias vezes foi visto chorar sobre a 
sua sepultura. Êquo lodos os sen ti men los genero- 
sos eram nelle vivos e sinceros. Fiel á religião do 
tumulo não se Ibe apagavam da alma as recor- 
dações dos serviços, nem as saudades dos Íntimos 
afTeclos com os punhados de pó, que para sempre 
escondiam os restos dos homens que prezava. À 



[-) brilo — Historia dos Tavuras, Citado cm Bayão, Por- 
tugal Cuid. e Last. cap. 16. 
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raoria do coração sobrevivia a tudo, enem o tem- 
po, nem outras aCTciçGes riscaram nunca da sua lem- 
brança aqiictles, que uma vez amara (*). 

Em tão breve espaço Taltam as bases i>ara assen- 
tarmos um juizu imparcial acerca do papel que D. 
Aivaro viria a representar. Os que fallavam i>ela 
boca dos seus emulos imputaram ao ascendente, 
quo soube conquistar, c conservou até ao ullimo 
suspiro, as desgraças que feriram depois o rei c a 
roonarchia, acxiusando-o do animar os pensamentos 
guerreiros do príncipe com promessas em vez de 
os desvanecer. Os seus afTeiçoados, pelo contrario, 
sustentaram que se vivesse c continuasse ao lado 
de el-rci, acharia do certo o modo de o desviar 
da segunda e faial empreza, distrabindo-o com ou- 
tros cuidados, e assegurando pelo sou casamento 
a coroa na cabeça da dynastia jwrtugucza (••). 

Seja o que fi>f, o que julgamos provável é que 
a falta do ministro, que D. Sebastião respeitava 
tanto pelos anoos e pureza do caracter, concor- 
reu para o tornar mais absoluto na sua vontade, 
porque nenhum dos fidalgos c conselheiros, que 
o rodeavam, exercia o grau do influencia necessá- 
ria para Jfíe expOr a verdade com a lisura, quo 
as circumstanciãs requeriam, o para conseguir dclle 



(•) Brito — lliitoria doi TaToras. ClUdo em Bayio, Por- 
i) Caid. o Lbs(. cip. 16. — Concstagio. União de P»r- 
tu^l. Liv. f. 
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que a escutasse em voz de a punir com iodíSeno- 
ça, ou desagrado. 

Chriãtovão de TaYora, que aotes da morte de 
D. Álvaro íôra o segundo na affeição do príncipe, 
o que passou a ser o primeiro^ desde que este cer^ 
rou 03 oihos, não eslava no caso de levanlar a vox, 
como o fillio de D. JoSe de Casiro, que a idade e 
uma loQga carreira publica revestiam da auctoii- 
dade, que só conferem os annos e a eiperíeocia. 

Introduzido com el-rei por D. Álvaro, amigo ao- 
ligo de Lourenço Pires e da casa de Caparica, era 
o companheiro preferido de D. Sebastião nas ca- 
çadas, nos recreios, e nas viagens ; e um só dia 
que o não visse lornava-sc-lhe Ião sensivel a sua 
falta, que em frequentes occasiões atravessou o Tejo 
para a Torre Velha, visítando-o quando estava de 
serviço como governador; mas todos estes favores 
não podiam dar ao mancebo a importância o a va- 
lia, precisas para domar uma indole tão rebelde em 
olwdecer á persuasão, quando o contrariavam nos 
desígnios, ou nas illusões. 

ChrislovSo de Távora nunca abusou da cega ami- 
sade do príncipe, e deve ser esto o seu maior 
elogio. 

Se não p^^dc assumir a influencia indispensável 
para salvar o rei o o paiz dos desastres, que tSo 
cedo vieram castigar-nos, ao menos justíBcou-se 
como valido pela sua aTTabilidade cm acolher osia- 
forlunios e em se empenhar pelos suavisar ; as ulti- 
mas, pessoas de (lucni se lembrou até ao fim foi dos 
seus e de si ; as honras exallando-o nunca o des- 
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]umbraram ; e parecia que em vez de se ensoberbe- 
cer procurava desculpar os sorrisos da forluna, mos- 
trando a todos e até á prosperidade um rosto sem- 
pre igual (*). 

Luiz da Silva, que D. Sebastião estimou tam- 
bém como amigo, que fez do seu conselho» de Es- 
tadOy sumilher da cortina, e em 167S seu vedor 
da fazenda, não merecia tanto louvor, como D. 
Ghristovão. Não possuía as prendas, que realça- 
vam o nascimento e a cortesia do confidente de 
el-rei, nem os dotes poli ticos, que asseguraram a 
Pedro da Alcáçova Carneiro a exclusiva direcção 
dos negócios («♦). 

Estes foram os ministros e os fidalgos, que ele- 
vou a queda de Martim Gonçalves, e que até á se- 
gunda jornada de Africa conservaram sobre o es- 
pirito de el-rei o seu predominio. 

O cardeal infante,' vendo que a inudança não lhe 
abria entrada mais fácil, do que antes, tornou ali- 
gar-se com a companhia de Jesus, com a qual nunca 
rompera de todo por causa do padre Leão Henri- 
ques, seu^ confessor e confidente, e em aberta op- 
posição com a corte desamparou-a o mais que pô- 
de, e de Alcobaça, ou de Évora, aonde se reli.- 
rava com frequência, não deixava escapar ne- 
nhum ensejo accommodado para inquietar os que 
o tinham supplantado. 



(♦) Brito — Historia dos Tavoras. Citado cm Bayao, Por- 
tugal Cuid. e Last. cap. 16. 
[**) Ibidem. 
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D. Galharina de Áustria» mais attendida, nunca 
pôde alcançar, todavia, que seu neto lhe rostituisse 
o logar eminente, que occupára no governo. O seu 
reinado tinha acabado ; e as enfermidades e os an- 
nos, avisando-a com as dores da visínhança da 
morte, -^dtaram quasi todas as suas idéas para a 
consoladora esperança de uma vida melhor longe 
das tribulações da terra, aonde as lagrimas tio 
amargas e repetidas cahem dos olhos dos prinoír 
pes como dos do mais humilde dos seus súbditos. 



As nuvens da tempestade, que nos pronicllla a 
ultima ruina, já iam priocipiando a ennegrecer os 
liorisonles. 

A queda de Marlini Gonçalves, que muitos jul- 
garam o successo mais feliz, esperando que as idéas 
temerárias do rei se desvanecessem com a ausência 
- do miuistro, cm vez de produzirem o effeilo dese- 
jado, converteram em propósito firme os planos até 
ahi occullos e ÍDCofiereotes do mancebo. 

No mesmo anno de 1376, que vira a humilha- 
ção do partido, que por tanto tempo governara o 
reino, viu as primeiras disposições para a fatal em- 
preza, que o perdeu. 

Impaciente de medir as armas com o poder dos 
infleis, c desenganado de que os recursos do paiz 
não eram suíDcientcs só por si para a conquista, 
que sonhava, D. Sebastião deu a Pedro da Alcá- 
çova a mais visivel prova de elevada confiança, 
despachando-o na qualidade de embaixador para a 
corte de Filippe II (aonde assistia com igual cara- 
cter o meirinho mór D. Duarte de Castello Branco) 
e encarregando-o de representar com vehcraencia 
a necessidade de se acudir sem demora á defesa dos 
interesses religiosos, edas praças de Portugal edu 
CastcUa, ameaçadas pelo orgulho do rei de Fez, 



Muley Abdel Melck (•), ao quat a forluna conce- 
dendo victorias sobre viclorias nalucla civil ainda 
recente, moslrára estar disposta a não recusar ae- 
nhum dos triumphos, que potiessera assignalar co- 1 
mo época memorável o começo de um prospero | 
reinado. 

O monarcha hespanhol, mais prudente do que | 
ousado, linha illudido até cnião as instancias de 
D. Duarlo de Gastello Branco, apesar do meirinho 
mór obediente ás ordens recebidas não cessar de 
insistir sobre a opporiunídade do se aproveitarem as 
dissensões dos bárbaros, uniodo-se as duas polen- 
cias catholicas para os combater, o alargando em 
commuDi as suas conquistas. As delongas oppos- 
las por Filippe aos impetuosos desejos do seu so- 
brinho pareceram ao nosso príncipe mais filhas da 
negligencia, ou da pouca aptidão do embaixador, 
do que obra da politica sagaz e calculadora de um 
soberano, que nas aventuras que o deslumbravam 
a ellc, só via um precipício aberto, ou pelo menoa I 
um sacrifício inuti! c sem gloria. 1 

Nomeando Pedro da Alcáçova, tão conhecido pela 
sua provada capacidade, cfazendo-o c-onfidente das 
esperanças, que o desvairavam, D. Sebastião li- 
songeava-se de remover por sua intervenção as 
repugnancias da Hespanha, e fiado no êxito das 
negociações dava já por segura a entrada Irium- 



(■) Ê o mesmo principc, que os nossos historiadores cha- 
mam por corrupçno Mulcj Maluco. 
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pfaanie, que meditava ali^ ao corarâo de Marrocos, 
rompendo pelas portas sempre palenles de Tanger 
e de Arzilla, aonde tremulavam as quinas do Mes- 
tre de Aviz o de D. Affonso V. 

Para Tacililar a missão incumbida ao antigo mi- 
nistro de D. João III as instrucções do conselho au- 
ctorisavam-o a pedir o casamento da infante D. Isabel 
Clara Eugenia, filha mais vclhadeFilippe II, com 
el-roi. afim de se duplicarem por este modo as allian- 
ças de parentesco entre asduasmonarchias nopro- . 
prio momento, em que o nosso gabinete recorria ao 
reino visinho para obter o auxilio da sua espada e 
do sou valor contra os infleis (*). 

Pedro da Alcáçova, experiente e amestrado por 
tantos desenganos, como fino cortesão não julgou 
prudente contrariar a vontade de um príncipe, qwe 
se ofTendia com a verdade. 

Conformando-se por necessidade com as ordens 
recebidas, partiu, e entrou em Madrid seguido do 
um acompanhamento, não menos luzido pelo nume- 
ro, dú que pela qualidade das pessoas ; e admit- 
lido á presença do rei catholico, que o estimava 
pelo engenho e pela fidelidade provada com sua tia 
D. Catharina dè Áustria, expoz todas as clausulas da 
embaixada ornadas com o artificio próprio da sua 
elogiada eloquência. 

Has, por maiores que fossem os dotes do minis- 
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tro portiigucz. a indolo de Filippe II, o os interes- 
ses da sua politica luclavani contra cilo, c Ioda a 
influencia e descripcSo do discurso, que Pedro da 
Alcáçova pronunciou para adoçar as asperezas do 
assumpto, arrancando-lhe uma resposta Tavoravcl, 
naurragarain contra a imperturbável dissiniuIaçSo 
do herdeiro de Carlos V. 

Avivando asluciosamenle o rescntimento já obli- 
terado da recusa publica com que D. Sebastião po- 
zera termo ás complicadas negociações do seu ca- 
samento, o monarcha hespanhol escusou-sc de re- 
solver por si e logo as propostas, que lhe apresen- 
tavam, c nomeando o duque de Alva, D. Fernan- 
do Alvares de Toledo, para conferir com o embai- 
xador, ordenou-Ihe em segredo, segundo parece, 
que dilatasse a discussão de forma, que nunca che- 
gasse ás conclusões, que pela sua parte Pedro dft 
Alcáçova tanto se empenhava em apressar (•]. 

Era escolher um adversário digno do hábil po- 
litico, aquém a nossa cdrte confiara a sorte de uma 
questão, que livre de outras preoccupaç5es elle de 
certo muito desejaria perder, mas que nascircum- 
staocías actuaes se via constrangido a advogar com 
todas as forças da sua esclarecida intellígencia. 

O duque, então o primeiro capitão da Hespanha, 
e talvez da Europa, correspondeu ásoccultas insi- 
nuações de seu amo, suscitando duvidas, e&carecen- 
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do as (li flicu Idades obvias, que a rnzão levantava 
contra uma cmpreza Ião arriscada, e Tugindo sem- 
pre du dilação em dilação para exilar qualquer voto 
decisivo, quando os argumentos do seu conlrario o 
apertavam aponto de lhe não permíltirem escusa» 
ou fácil replica. 

Sobre osesposoríos de el-rei de Portugal com a 
infanta D. Isabel Clara, D. Fernando Alvares de 
Toledo respondeu ás instancias do ministro porlu- 
gwt, desculpando-se com a curta idade da prin- 
ceza, que apenas contava nove annos ; e acerca 
da liga militar, a que o cpnsorcio pedido ha^íade 
servir de base, como general consummado nas cou- 
sas da guerra e nos rodeios da politica pouco lhe 
custou a descobrir fundadas objecções, que emba- 
raçariam muito a outro que fosse menos avisado, 
do que Pedro de Alcáçova (*). 

Conhecendo esto com a sua penetração usual, 
que a perplexidade do plenipotenciário castelhano, 
e os subterfúgios de que se valia, nasciam das ins- 
trucçSes secretas a que obedecia, detcrminou-so a 
arriscar um passo, que a seu ver havia de obrigar 
o rei catholico a tirar a mascara, c a sair do falso 
terreno das hesitações apparentcs. Requerendo-lhe 
segunda audiência tomou a expAr nella os mo» 
tivos e a conveniência das propostas, que defendia, 
o soube unir por modo tal o decoro ávehcmeDcia, 
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que Filippe II não achando melhor evasiva de re- 
pente orJenou-lhc que relatasse por escriplo o que 
acabava de represealar, proinetlendo alleodel-o e 
decidir. 

Três foram os memoríaes, com que o nosso em- 
baixador abonou a sua capacidade, desfazendo as 
trevas, que os negociadores hespanhoes de pro- 
posilo condensavam para evitarem qualquer solu- 
ção. Nelles conseguio mudar o aspecto ao assunt- 
plo por maneira» que de uma temeridade condem- 
nada pelo juízo dos homens circumspeclos quasi 
que soube fazer um coromcttimeoto louvável, di- 
gno dos esforços dos dois príncipes visinhos, o cre- 
dor dos louvores eapplausos de Ioda a Europa ca- 
tholica. 

Nâo vendo o animo de Filippe II propenso a 
embarcar os seus thcsouros e os seus soldados cm 
uma empreza, como a que D. Sebastião recommen- 
dava, o embaixador procurou ao menos esquivar- 
se á recusa formal, que previa. Destruindo as es- 
peranças do rei mancebo, que nellas firmava to- 
dos os sonhos de gloria e de ambição, similhante de- 
cisão destruiria ao mesmo tempo o credito nascente 
do ministro, proporcionando aos seus emulos^ 
preparados para o combate, a victoria que j 
cubicavam. 

Para acudir, pois, a tão importantes íins, 
se recolher ao reino com o desdouro de uma nfr- 
gociação mallograda, scrviu-se de um ardil, que 
tivera a arte primeiro de insinuar a D. Sebastião, 
e que este approvára com a fogosa impaciência, 




com qiic aceitava sempre todos os arbítrios que o 
npproximassem da salisfncão dos seus desígnios. 

O expediente lembrado era ficar a questão sus- 
pensa ate que os dois monarchas se eneonlrassem 
em logar determinado, para a resolverem pessoal- 
mente como parentes Íntimos, e t3o interessados em 
supprimir os motivos de frieza, ou de desgosto, que 
podessem diminuir a mutua alTeição, que tanto im- 
•portava conservar intacta cnlre ambos (•). 

A grande difliculdade para Pedro da Alcáçova 
consistia cm arrancar de um monarcha retrahido 
c cauteloso como Filippc a necessária annuencia. 
Dirigindo-lhe, por tanto, o primeiro memorial, e 
oscudando-se com as suas ordcus, o confidente de 
D. Calharina de Áustria começava lembrando o res- 
peito e o amor quasi filial de D. Sebastião por seu 
lio, e com a destreza, que ocaraclerisava, insistia 
cm que o modo mais ulil e próprio de se acabarem 
todas as desconfianças e pezaros era verom-se os dois 
reis, como pae e filho, por exemplo, em Guadalu- 
pe, que o monarcha hcspanhol se dispunha a vi- 
sitar em romaria, e aonde seu sobrinho viria tam- 
bém com rapidez, demorando-sc os dias sámenle 
que se ajustasse, e pondo-se de lado as pompas e 
as ceremonias importunas para se olhar s6 para o 
jubilo de tão auspicioso encontro, c para os grandes 
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resuilaJos, i|uc ollc promcUia no interesse d» n- 
ligiJo c lie ambas as coroas (♦). 

No segundo meoiorial o nosso ministro não se 
mostrou monos sagaz e instruído. 

Itefeiindo-se ás negociações já encetadas por D. 
Duarlc de Caslello Branco acerca da guerra de Afri- 
ca, qse cl-rci pretendia intentar agora em maior 
escala com pensamentos de conquista, ejustifican- 
do-a com o pretexto, que lhe pareceu mais ade- 
<|uado, (jual era a necessidade de occupar o porto 
de Larache, donde os turcos altivos com o trium- 
pho recente do rei de Fez, ameaçavam a nossa na- 
vegação c a dos hespanhoes, e crescendo em brios 
podiam até repetir os assaltos nas costas das duas 
monarchias, Pedro da Alcáçova sustentava, que 
o soccorro pedido para ajudar a expedição que se 
preparava para invadir o império do Marrocos, 
nunca deveria ser inferior a cincoenla gales, cinco 
mil homens, e uma resaca de trigo com todos os 
petrechos e munições correspondentes. 

Por ultimo, separando sempre cuidadosamente 
os objectos, talvez para íjue a resposta desfavorá- 
vel nunca podcsse comprehendel-os a todos, o em- 
baixador no terceiro memorial tratava do casa- 
mento de ci-rei com a infante, invocando o nome, 
a ternura, o a amargurada velhice da rainha viuva 
O. Calhariaa como o argumento mais poderoso para 
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tocar o coraçSo de uma côrle, que vira constante- 
mente na irmã de Carlos V a mais sincera e zelosa 
propugnadora dos interesses politicos da casa de 
Áustria. 

Paliando sempre pela boca da esposa de D. João 
III, o ministro portuguez ponderava a Filippe U 
que o consorcio de sua filha com um rei, como D. 
Sebastião, tão catholico, poderosa, e apropriado 
pelos annos e pelas prendas, seria visto com grande 
satisfação pelos povos de ambas as monarchias, es- 
treitando-se' ainda mais assim os vinculos, que os 
ligavam, e firmando-se a intima allíança das duas 
coroas com os penhores mais sblidos, que eram 
os que assegurava uma dynastia filha do mesmo 
sangue, do mesmo amor, e do mesmo princi- 
pio (*). 

Estas e outras clausulas, que o documento en- 
cerrava, e que fora supérfluo reproduzir por ex- 
tenso, coUocavam o rei catholico em espinhosa po- 
sição, porque, negando ofiendia ao mesmo tempo 
sua tia, o rei de Portugal, e os vehemenles dese- 
jos de uma nação, que punha toda a sua confiaftça 
neste enlace, ao passo, que accedendo cortava tal- 
vez de uma vez para sempre toda a esperança de 
unir a peninsula hispânica debaixo do mesmo scep- 
tro, fallecendo D. Sebastião sem herdeiro, e na flor 
da idade. 



(*) Memoriaes de Pedro dK Alcáçova em Barbosa, Parte 
IV, Lít. I, cap. II. 



Para não correr conlra ncnlium dos dois cxlre^' 
mos, o quo repugnava ao seu gonio lemporísador, 
Filippc li respondeu aos memoríaes, pelo punbo 
do D. António de Toledo, sen cslribeiro mór, qne 
cm quanto ás vistas e á conforencia folgaria muilo 
de se encontrar com cl-rci D. Sebastião, que seia- 
pre estimara como filho ; sobre a conquista de La- 
rache, sendo o negocio de commum interesse para 
as duas moiiarchias, que facilitaria todos os meios, 
de que podesse dispor, para mostrar o seu grande 
desejo de se empregar nas cousas de Portugal ; e 
por ultimo, acerca do casamento com a infante, que 
logo desde o principio annuíria, se não attendessc 
aos inconyenioDtcs que já ttnba exposto ; mas que 
vendo a instancia de seu sobrinho passa\a pnr 
clles, declarando que levava em gosto o promel- 
ter-lbe a muo de uma de suas filhas, e pedindo 
ao mesmo tempo, que a sua resolução se guardasse 
secreta para evitar complicações (*). 

Mas a rainha viuva, D. Catharina de Áustria, 
que de bem perto conhecia a" dissimulação do rei 
catholico, percebendo que apesar das apparencias, 
a resposta significava apenas uma nova dilação, en- 
carregou o embaixador de Casiella cm Lisboa de 
insistir em seu nome pela prompta decisão das ne- 
gociaçiies, queixando-se alé com severidade, de quo 
Filippe II, obrigado em consciência a promover o 
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consorcio ilc seu neto, por ter sido auclor da rup- 
tura dos outros casamentos, demorasse agora a con- 
clusão de uma proposta honrosa para clle, e qiic 
Portugal applaudia como o remédio único dos ma- 
les, que receiava (•). 

O embaixador de Castella, referindo a seu amo es- 
tas e outras expressOos da princeza, accrescenta, que 
apesar domonarcha lh'o niJo ordenar expressamen- 
te, enlcndôra que devia averiguar os fundamentos 
da suspeita, que ha\ia, sobre D. Sebastião não ser 
hábil para fer succcssSo. 

O ministro prosoguia, que era cousa sabida, que 
este rei nunca tratara com mulheres, antes mos- 
trava aborrecel-as, fugindo-Ihes cora a \ista, des- 
viando-se do seu contacto, e não fazendo o menor 
caso dos seus agrados \ mas por outra parte no- 
tava, que oseu aspecto era saudável, emais robus- 
to, do que defeituoso ; e que.se algucm murmurava 
que padecia de grande frialdade nas pernas, a sua 
firmeza e continuação a cavallo o desmentia. Que 
os da companhia do Jesus o tinham crendo com tal 
odío á incontinência, pintando-lhe o amor como 
peccado torpe, que nunca soubera distinguir o ga- 
lanteio delicado e o aETeclo innoccnte, do que so 
chamaria com motivo vicio e devassidão. 

Por estas razOes, o embaixador, concluindo, sup- 
punha, que o defeito cm que se faltava, não exí»- 
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lia, c que todas as singularidades do mancebo pro- 
cediam das causas que apontava (•). 

Ao tempo que o diplomata castelhano depositava 
estas conridencias no seio do rei catholico, lalvex 
sem prover lodo o alcance que podiam ter, c a in- 
fluencia que haviam de exercer nas fuluias delibera- 
ções, D. Calharina de Áustria pela sua parle Dão se 
descuidava, apertando com o embaixador, e com a 
cdrte de Madrid, para se pòr termo por uoia vez 
aos subterfúgios e delongas. Fatiando da sua con- 
versação com a rainha a respeílo do casameolo, 
o ministro hespanhol communica a Filippe II, que 
a princcza lhe locara de leve, em que já tinha sido 
lembrada para esposa de seu nelo a rainha viuva 
de França, mas que duas dilUcuIdades insuperá- 
veis se opposeram no conselho, que era ler estado 
D. Sebastião muito próximo a casar com ella cm 
solteira, e suspeitar-se que Carlos IX fallecéra de 
molcslia contagiosa. 

O ministro redarguiu, que impedimentos a: 
fúteis n5o obstavam, porque o primeiro pareci 
lhe vão, c o segundo falso, sendo aliás este o 
consorcio mais conveniente para el-rei, tanto pela 
idade da princcza como pelas razOes politicas, 
que a alliãnça das duas coroas não ficava i 
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estreita, esposando P. Sebastião a sobrinha de Fi- 
lippe II {*). 

Não julgamos que o astucioso monarcha agra- 
decesse ao seu embaixador o conselho, nem que 
insistisse muito para que fosse aceito. O rei de Por- 
tugal sem herdeiros, e exposto ás vicissitudes pe- 
rigosas de uma carreira aventurosa, dava maiores 
penhores á sua inquieta ambição, do que o plano Cal- 
tivel e remoto, suggerido pelo diplomata castelhano 
para a união deHespanha e Portugal, que era fun- 
direm-se as duas casas reaes, casando os filhos de 
D. Sebastião com as filhas de seu iio. 

Mas o ardor do desditoso príncipe não esmore- 
cia com a forçada inacção a que o condemnavam 
as conlemporísações do rei catholico. Impaciente 
por tirar á espada, e sabendo que treze galés de tur- 
cos appareciam nas aguas de Sagres, embarcou-se 
apressadamente, e aportando ao Gabo de S. Vicente, 
não perdeu um momento até reunir as tropas, e 
dispor todas as cousas para a defesa. 

Em uma carta escripta a Miguel de Moura, que 
então exercia as funceOes de secretario, D. Sebas- 
tião retrata-se ao vivo com as prendas e os defei- 
tos próprios do seu caracter. 

Assegurando-lhe, que sem descanço tinha espe- 
rado, os infiéis, mas que fora illudida a impaciên- 
cia de os encontrar, o herdeiro de D. João III 



(O Correspondência do embaixador de Castelia. Carta a 
Filippe II de 29 de Março de 1576. 



consolava-se ilc n5o lor podido combater eom i 
idéa, de que o rebate servira ao menos para elk 
não perder o coslume de passar duas noules e meia 
sem se despir, c quasi sem socegar, encostando-ee 
apenas alguDS inslanles sobre a cama, porém sen 
largar a malha, nem a goUa (•). 
Que ensejo para um cortesão não era esta cob- 
^^ fidencia do um rei novo e crente no successo das 
^K ' suas armas ! ? Miguel de Moura fára educado des- 
^H de creançii na aula politica de Pedro da Alcáçova, 
^^ e nunca fallou dello senão com a admiração do dis- 
cípulo extremoso pelo mestre, a quem devia ludo. 
Heccbendo a missiva, datada do It de Setembro 
de 1576, em que respirava a ufania militar de um 
mancebo cubiçoso de gloria, portam inexperiente, 
lembrou-se do certo das lições do futuro conde da 
Idaniia, e não deixou escapar a occasião de abrir 
mais uma porta para o agrado do soberano, lison- 
jeando-lhe as inclinações. 

Correspondendo á honra das Icltras do neto de 
D. Catharina de Áustria o astucioso ministro, com 

Ios encarecimentos aulicos mais adequados, laslima- 
va-se de que já não fosse vivo o imperador para 
assistir a um espectáculo, que havia de exaltar o 
seu espirito guerreiro, contemplando em um prín- 
cipe do seu sangue tanto ardor e resolução em bus- 
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car os perigos e as fadigas ; mas na falta do ven- 
cedor de Pavia, appcilava para os louvores do du- 
que de Alva, reputado o primeiro capitão da sua 
época, e annunciava a fí. Sebastião, que manda- 
ria copiar a carta para a remetter a Pedro da Al- 
cáçova, afim deste sobresaltar com elia o animo 
do velho general de Carlos V ! (•) 

Todas estas adulações eram outros tantos incen- 
IÍV06, que de dia para dia estimulavam a fatal pai- 
xão, que dominava o monarcha, levando-o a con- 
fiar em si de mais, c a desprezar, ou pelo menos 
a vér com maus olhos, os que lhe desapprovavam 
os projectos. 

Fallecido D. Álvaro de Castro, nenhum dos fi- 
dalgos e cavallciros, que el-rei escutava, linha ida- 
de, ou ascendente, para se atrever a expor uma opi- 
nião contraria ; antes alguns para melhor se intro- 
duzirem DO valimento não cessavam de representar 
como fácil e digna dos sous brios do conquistador 
a arriscada empreza do sugeitar Marrocos ao seu 
império. 

Entretanto vollando como cm triumpho da vi- 
sila ás costas do Algarve, D. Sebastião veio achar 
em Lisboa a noticia da morte do Maximiliano 11 
de Alemanha, o tcvo do cobrir de luto as galas que 
vestia para a jornada de Guadalupe. Para capli- 
var a boa vontade de seu tio, como parente corlez 
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c bem advertido, determinou deítpachar a Madrid a J 
homem que mais prezava na qualidade de embahrJ 
xador extraordinário, incumbindo-o deoíTerccerda 
sua parle a Filippe 11 os pczames pela perda que 
acabava de padecer, e com elle a Europa catho- 
lica (•). 

Christovão de Távora, nomeado para esla mis- 
são de intima contiaiiça, recebeu do príncipe as suas 
instrucções escriplas em 28 de Novembro, e pre- 
parou-se para partir ímmcdiataiucntc. Ê verdade, 
que o monarcha hespanhot não só communicára 
ao sobrinho a nova da morte de Maximiliano por 
via de D. João da Silva, seu ministro na côrlc de 
Portugal, mas para maior realce ainda desta for- 
malidade expedira como seu Enviado particular a 
Christovão de Moura, portuguez de nascimento, mai 
castelhano pela creação, petos affeclos, e pelos in 
teresses {•«). 

Alem dos comprimentos, que fdra encarregado d 
apresentar, o nosso embaixador extraordinário, se 
gundo as ordens secretas- de D. Sebastião, devia 
pousar em casa de Christovão de Moura, já aessaj 
tempo muito adiantado na benevolência do rei ca* 
tholico, e não omillir nenhum meio de accôrdo ' 
com Pedro da Alcáçova, para que as vistas dos mo- 
narchas se verificassem em Guadalupe, como eslava 
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ajustado. O impoluoso mancebo receiava sempre, 
que o luto e a di)r official não servissem de pre- 
le\lo ao gabinele de Madrid para espaçar, e aló 
para suspender as conferencias, que desejava, espe- 
rando sair delias com os planos vjcloriosos. 

O príncipe ainda ajuntava outra recommendação 
ao seu valido. Declarando-Ihe, que deixaria a ca- 
pital a 11 de Dezembro, ordenava-lhe que não se 
demorasse senão o tempo necessário, procurando 
alcaiiçal-o na sua volta, antes de elle (rei) entrar 
em Caslella, eavisando-o por correios de tudo o que 
julgasse opportuno em referencia aos negócios da 
embaixada («). 

As diligencias surtiram o eITeito, que pediam. 
FiHppe II não vacillou. nem invocou razões espe- 
ciosas para se dispensar da jornada de Guadalupe, 
e Christoviio de Moura auclorisado por clle veio 
propor e assentar as condiçOes das famosas vistas, 
que lao.alegres começaram, e que t3o pouco pro- 
duziram. Dcsignou-se a festa do natal para os dois 
reis se encontrarem, e D. Sebastião, arrebatado e 
cheio de jubilo, insistiu com o maior empenho para 
que seu tio se abstivesse das largas despezas, que 
promellia a sua liberalidade, participando-lbe que 
estava decidido a fazer a viagem sem nenhum fausto 
para não gravar os povos. 

Com a favorável resolução deslas melindrosas 
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ncgociaçues cresceu e forlificou-sc o codccÍIo, (|ue 
el-rei já Toriuava da graoilc capacidade de Pedro 
da Alcáçova, e a predilecção que sempre mosirára 
por Christovào de Távora. Desde esle dia ouviu-os 
e atlendeu-08 mais como amigos e confidentes, do 
que como ministros c vassallos. 

O sancluario de Guadalupe, aonde os dois mo- 
narchas se haviam de encontrar, era situado na 
província da Estremadura enlre montanhas frago- 
sas e serras allissimas, das quaes se despenham 
rios c torrentes. O mosteiro edificado no tempo de 
D. João I de Castella, por diligencias do bispo de 
Segóvia D. João Serrano, Wra entregue aos reli- 
giosos da ordem de S. Jerouymo em 1389, e pela 
sumptuosidade da construcçào compelia cora os mo- . 
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Antes de partir para a romaria, de que esperava 
recolhcr-se com a certeza do grande triumpho, que 
imaginava, D. Sebastião convocou o Conselho de 
Estado, e ouviu-o sobre a conveniência da jorna- 
da já decidida. Os votos dividiram-se, uns seguindo 
por lisonja o parecer a que viam cl-rei inclinado, 
e outros sustentando o contrario com louvável ísenip- 
ção, depois de ponderarem as consequências pos- 
síveis de uma conferencia precipitada entre prínci- 
pes de tão elevada jerarchía, e sobre tudo a pro- 
babilidade do rei cathoiico recorrer de novo ás ter- 
giversações empregadas com os nossos embaixado- 
res acerca da proposta de casamento com a infan- 
ta, e do soccorro de Africa. 

Insistindo, avivavam o perigo, a que se ia ex» 
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pAr a cslrcila alIJnnça das duas coroas se o nosso 
monarcha voltasse ao reino sem ler oblido uma re- 
solução favorável, e lembravam com razão os exem- 
plos de D. Diniz cm Badajoz, e o de Affonso Vem 
França, lições de prudência, que não deviam des- 
prezar-se. Ambos os soberanos Unham sido infeli- 
zes, e os successos em vez de corresponderem ás 
esperanças, com que sairam dos seus dominios, li- 
ntiam-se conspirado contra elles para os desenga- 
narem de que a honra dos príncipes raras vezes vol- 
tava illesa da casa de oulro (»). 

Ê inulil accrescentarmos, que prevaleceu a opi- 
nião dos que defendiam a partida. Fílippe II, que 
não ignorava nenhum dos segredos da nossa corte, 
porque tinha informadores alé nos Iribunncs mais 
reservados, soube da opposição feita no Conselho de 
Estado, e esmerou-se por isso mesmo em dissipar 
08 inconvenientes apontados. 

Por sua ordem os logares, por onde havia de 
passar D. Sebastião, acharam-se providos com ma- 
gnificência de mantimentos c regalos para se repar- 
tirem pela comitiva de seu sobrinho, sendo rece- 
bido nas cidades com lodo o ceremoníal usado para 
com os monarcbas naturaes. 

Estas demonstraçSes, inspiradas pela sua madu- 
reza habitual, levavam em vista aplacar no animo 
altivo do neto de D. Catharína de Áustria qual- 
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(|uer snsprita, on rcsentimcnto que houvessem in- 
sinuado os discursos dos fíUalgos mais hoslis ao 
iiarlido hespanhoi (•). 

D. Scbasliào deixou Lisboa a 11 de Dezem- 
bro seguido de numerosa companhia, sobresahiiHlo 
enlre a nobreza o duque de Aveiro D. Jorge de 
Lencastre, o conde de Portalegre, mordomo mór, 
o conde de Sortelha, guarda mór, o embaixador 
de Caslella D. João da Silva, D. João Mascarenhas, 
Luiz da Silva, D. Francisco de Portugal, FrancÍBCO 
de Távora, reposleiro mór, D. Luiz de Menezes, 
alferes mór, D. Diogo Lopes de Lima, vedor, o 
secretario Miguel de Moura, Manoel Quaresma o 
Pedro da Alcáçova, com lodos os oQiciacs da casa 
real. 

nospcdado com esplendor em Iodas as (erras de 
Hespanha, que atravessou, e continuando sempre 
o seu caminho sem se deter, chegou a Guadalupe 
a 22 de Dezembro, depois de onze dias de viagem . 
Filippe II esperava-o em Puerto Llano, a meia lé- 
gua de distancia, com oito coches de estado, as- 
sistido do famoso duque de Alva, do prior mór 
de Malta D. António de Toledo, seu estribeiro mór, 
do marquez de Aguilar, e dos condes de Fuensa- 
lida, Pliego e Buendia, de Christovão de Moura, 
e de outros cavalheiros. 

Apenas se avistaram, o rei de Portugal apeou*^ 
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se lio cavallo, eo ilc Caslclla saiu do coche, e tro- 
caram alTectuosos coroprimenlos adequados á oc- 
casião. Os festejos e os banquetes principiaram 
logo depois, ea emulação, tanlo dos priocipes, co- 
mo dos fídalgos, abriu honrosa conipeteiiciã decor- 
lezia e de brindes, não querendo nenhum ficar ven- 
cido em urbanidade (■). 

Entretanto, no meio das pompas e dos convites, 
os ministros dos dois monarchas discutiam o as- 
sumpto, que motivara a reunião. Pedro da Alcá- 
çova e o duque de Alva, nomeados pelos dois so- 
beranos para os representarem nas conferencias, tor- 
naram a alar o fio interrompido das primeiras ne- 
gociações, o dosla vez com o propósito de chega- 
rem a uma conclusão. 

Renovando o embaixador portuguez a proposta 
do casamento com a infanta D. Isabel Clara, o du- 
que respondeu-lhe, que o monarcha hespanhol de- 
sejava muito que sua lilha mais velha fosse a es- 
posa de D. Sebastião, por^m que o obstáculo que 
existia, c que tinha impedido até então o consen- 
timento de el-rei, era estar a princeza promet- 
lida ao imperador ; com ludo, como as enfermida- 
des do chefe da casa de Áustria o tomavam inha- 
bil para o matrimonio, Filippe II não duvidaria 
condescender com a vontade de seu sobrinho ; po- 
dindo só, attenta a idade da infanta, que a publi- 
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cflçito lia alliança se demorasse alé a princeza com- 
pletar os aniios necessários para a consumoiar. 

Foi tão agradável esta solução ao nosso prínci- 
pe, que procurando o rei de Hespanha lhe sigin 
ficou a sua alegria nos lermos mais encarecidos, 
rogando-lhe que pozesse todo o empenho em cor- 
tar as ultimas diSiculdades, que espaçavam o mo- 
mento de etie poder dar o nome de pae a quen 
já prezava com verdadeiro amor iiliat ; e volto»- 
' do-se para o duque de Alva, na despedida, ajun- 
tou que lhe pedia que lembrasse isto mesmo a sea 
tio, na certeza de que sempre acharia nelle e na in- 
fanta, sua esposa, bons amigos, e a casa de Ah'a 
dois príncipes desejosos de a obsequiar (•}. 

O segundo ponto do Tratado, o soccorro para a 
guerra deArrica, encontrou maiores delongas ehe- 
sitaçíics. Louvando em seu sobrinho o zelo catho- 
lico e o ardor de derramar o sangue pela fó, Fi- 
lippe II obscrvou-lhe que o perigo allegado como 
razão urgenle da empreza, não eslava Ião próxi- 
mo, nem era tão eminente como se lhe represen- * 
lava. Alludindo ás discórdias civís dos infiéis, o 
rei calholico notou, que Muiey Abdel-Melek tendo 
sido elevado ao throno pelos esforços dos turcos, 
de certo estes não soíTrerlam sem tirar a espada, 
que os chrislãos unidos aos mouros dissidentes, 
derrubassem o seu protegido, e que ao primeiro 
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rebato devia recciar-so, que uma poderosa armada 
do Sultão insultasse os portos deCastelIa cdePor- 
liigal (♦). 

Estas reflexões dicladas pela prudência não con- 
1 enceram o mancebo, que volunlariamente cerrou 
os olhos e a íntelligencia a todos os obstáculos ; e Fi- 
lippc II vendo-o cada vez roais endurecido nos seus 
desígnios, para o não deixar sair dcsconlenle. foi 
obrigado a promeller-ilie um soccorro de cincoenla 
galés c de cinco mil homens, pagos á sua custa, 
mas limitado por condições, que mostravam bem 
a sua repugnância (««). 

No dia 2 de Janeiro, depois de ouvirem missa no 
mosteiro, os dois monarchas despediram-se um do 
oulro invocando a protecção do ceu para a jornada 
que iam emprehendec; mas nesta mesma noile, a 
derradeira que havia de passar nos Estados de seu 
tio, a Índole orgulhosa e indomila do rei de Por- 
tugal revelou-se em lodo o ardor das paixões. Fi- 
lippe II fallando-lhe pela ultima vez não dera in- 
dícios de o acompanhar, quando saísse do Sanctua- 
rio, c 66 a suspeita desta falta de atlenção foi Ião 
{wderosa no seu animo, que recolhido á camará 
cm que pousava, desafogou em graves exclamações, 
terminando pela arrebatada resolução de mandar 
desafiar o lio logo que chegasse ao primeiro logar 
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(Io seu reino. Luiz da Silva, tjue ocsculára sila- 
einso, lemcnilo os cITeilns do uma cholera, que ne- 
nhuma ronsidííração regrava, avUou em segreda 
a Ctiristovão do Moura para que advertisse o m 
calholíco de ludo o que passava. 

Sempre senhor do si, o herdeiro de Carlos V ca- 
lou no peito o dissabor, dispnslu a prevenir uni roni- 
pimenlo ; e sabendo que I). Sebastiãoudelcrmínava 
parlir sobre as qualro horas da manhã, ás Ires c 
meia levantou-se, e entrando no aposento do man- 
cebo, desperlou-o dizendo : es mucho dormir para 
quien ha de camiiiar {»). 

Estas palavras aplacaram rectenlinameute como 
por encanto todas as iras, c agradecendo ao seu 
hospede o desvelo de assistir à partida, o prioctpc 
aprompldU'SQ com rapidez, g a cavallo ambos saí- 
ram de Guadalupe, c se apartaram entre cortezias 
e saudades, que de certo não eram mais sinoeras 
da parte de um, do que do outro. 

Passando por Medelini, Merida, Talavera, eBst- 
dajoz el-reí chegou a Elvas, aonde foi recebido 
pelo bispo c pelo clero ; e depois de visitar EstfV^ 
moz e Évora, na qual o esperava o cardeal D. Hen- 
rique com a nobreza da lerra, a 13 deJaneiro em- 
barcou em Aldca-Gallega n'uma gale, ecora maré 
e vento "contrario abicou ao palácio de Xabregas, 
saudado pela multidão do povo, que povoava a mar- 
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gcm do Tejo, e recebido por sua avó a raiiiha D. 
Catharina com a lema impacicncia própria doaffo- 
cto que llie consagrava [«). 

Estas foram as celebradas vistas de Guadalupe, 
aonde se confirmou a mina de Portugal já de an- 
temão preparada pelos sonhos guerreiros de um 
mancebo, que imaginara, por nascer rei, que her- 
dara com o scepiro as qualidades de capitão. O 
papel que Pedro da Alcáçova representou no acordo 
diplomático serviu depois para lhe carregarem to- 
das as culpas do desastre de Alcácer ; e o cardeal 
D. Henrique subindo ao throao, coberto de luto pela 
morte de seu sobrinho, e regado pelas lagrimas de 
um povo, que chorava a sua orphandade, não se 
esqueceu de aggravar o ódio publico, mandando 
processar os ministros validos do desditoso rei, ao 
qual succcdia, por ultima desgraça do paiz. 

Mas apesar da severidade, ou da injustiça dos 
contemporâneos, não faltou quem advertisse, que o 
futuro conde daldanha propozera a conferencia dos 
dois reis com a esperança reservada, de que a voz 
de Filippe 11, respeitável pela idade, pela expe- 
riência, e pela mageslade da posição eminente, con- 
seguisse desvanecer as idi^as de triumpho c con- 
quista, que desvairavam um rei moço, costumado 
a satisfazer ' todos os caprichos (•■•}. 
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Mas o rei catholico empenhar-sc-ia, como sca- 
perava, ousómcnle cm|ircgou os esforços suflicini- 
les para irritar pela contradicçào a alli\ez conhe- 
cida do príncipe, c o fortificar no seu iotcnlo? 

O caracter do soberano hespatiliol pela profunda 
dissimulação dos seus cálculos e pela insensibili- 
dade do coração auclorisa todas as suspeitas; e 
Jeronymo de Mendonça parcce-uos um pouco pre- 
cipitado, quando desmente com lantò calor a w- 
seroíío do Goneslaglo (•). 

Vendo o caminho que tomavam as cousas, e a 
temeridade incurável de um rei, escravo daâ pra- 
prias paixOes, o sombrio fundador do Escurial po- 
dia antever como bem próxima a posse do bello rei- 
no, que seu pae cubicara como complemento neces- 
sário da sua politica e dos seus vastos Estados. Sal- 
vando as apparcncias com as recusas e os boas con- 
selhos para desviar a responsabilidade da calastro- 
phe, que jà a esse tempo muitos previam, vemol-o 
demorar por todos os meios o casamento de D. Se- 
bastião, inllammar-lhe a impetuosidade com evasi- 
vas, e por fim dcixal-o arriscar só, faltando ás suas 
promessas, na certeza, de que morto elle herdava o 
reino, e de que victorioso e senhor de Larache e 
das praças africanas, situadas sobre o mar, ganha- 
va sem fadigas, ou sacrifícios, o socego e a segu- 
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rança das costas de Hespanha, tão extensas e ex- 
postas («) . 

Se eram estes os pensamentos de Filippe II, e 
a sua consciência não era assas escrupulosa para 
os excluir, é justo confessar que D. Sebastião os 
favoreceu pelos erros, a que o arrastavam os seus 
apaixonados desígnios ; chegando a sua violência 
a ponto de não poupar nem os homens de que po- 
dia precisar para a execução delles. O duque de 
Alva, tão elogiado como capitão, não foi mais fe- 
liz do que outros neste particular. Representando- 
lhe como homem sisudo e consummado, que não 
fizesse a guerra em pessoa para não arriscar a re- 
putação a algum desar, a única resposta que re- 
cebeu /oi perguntar-Ihe el-rei :« Duque, de que 
côr é o medo ? » « Senhor, redarguiu sorrindo-se 
o velho general de Carlos V, é da côr da prudên- 
cia »(♦*). 

O rei catholico, sincera, ou artificiosamente, tam- 
bém durante as vistas de Guadalupe procurou abran- 
dar a condição do sobrinho ; porém todos os seus 
argumentos, por mais claros e persuasivos, se que- 
braram contra a opinião inflexível de um rei abso- 
luto nos seus propósitos, e. tão pouco senhor das 
suas impaciências, que nem aos maiores capitães 
queria escutar, quando o contrariavam. 
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O (leslino esla\a-o chamando para se dar ndle 
uni grande exemplo, castigando ao mosmo leopt 
os vicios e a corrupção, e^eitus de uma longa se- 
rie do prosperidades, que Portugal nao soube apro- 
veitar {•). 

Christoviio de Távora, apesar da gloriosa morte 
que .encontrou nos campos de Alcácer, talvez co- 
brindo com o seu corpo a vida de el-rei até ao al- 
timo suspiro, lambem não escapou, assira como Luii 
da Silva, ás murmurações dos invejosos. Accusa- 
ramKi de falso conselheiro, pintaram-o como dó- 
cil instrumento das vontades do monarcha, eeomo 
lisonjeiro servil de todos os seus deliríos. 

A calumnia, temperando as côrcs, não conse- 
guiu com tudo ennegrecer o retraio do cavalleiro 
mais leal e bemquisto da còrlc de D. Sebastião. 
Ninguém deplorava tanto como elle a triste obri- 
gação de concorrer para uma empreza, eni que só 
via perigos e sacrifícios inúteis ; mas o que vale- 
riam as suas objecções depois de desprezadas asde 
muitos Ddalgos de grande nome e conceito? 

Amigo extremoso, fiilio de uma casa, em que lo- 
dos tiaham encanecido com honra no serviço do Es- 
tado, Chrislovão de Távora niio se rebaixava ás vi- 
lezas abjectas decorlesiío de todos os caprichos de 
seu amo ; para lhe agradar nunca mentiu a si, ou 
á verdade, nem a disfarçou. Muito moço para ad- 
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verlir, quando o príncipe ihe descrevia as proezas 
sonhadas pela sua iuiaginaçuo ardente, cala\a-ãe, e 
desapprovava com o silencio ; e D. Sebaslião que 
o amava, mas que nunca pediu parecer para cousa 
i|UG intenlasse, o mais que fazia era Dào lhe Ie\ar 
a mal a tacita opposiçào, seguro do seu valor, cu- 
jos rasgos prescnccára nos combales de Tanger, na 
primeira jornada de Africa. 

Sem attender nem ao voto dos conselheiros mais 
venerados pelo saber, nem ás supplicas da rainha 
viuva, que suffocada em pranto repelidas vezes lhe 
rogou, qne ao menos encarregasse a um capitão 
dislincto a conquista de Larache, uâo expondo a 
pessoa, que era toda a esperança de Portugal, D. 
Scbasliiio, assim que voltou deCastelIa, principiou 
logo a dispor tudo para a segunda jornada, que 
realisou um anno depois. 

As promessas de seu lio, ainda que ambíguas 
e constrangidas, quanto á época da execução, ser- 
viram-lho de pretexto para se apressar, e como o 
maior obstáculo, que lhe tinham sempre indicado 
os que o despersuadiam, consistia na falta do re- 
cursos para sustentar a armada e o exercito, virou 
todos os cuidados para este lado, e niio deu nem 
um momento de descanço a Pedro da Alcáçova c 
aos outros ministros, cm quanto não se resolves- 
se o modo de augmfnlar os rendimentos desfalca- 
dos (•). 
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A tucln iulosliim, que continuaxa a diliict-rar a 
império de Fez e de Marrocos, ainda lhe \eÍo ewJ- 
iar a phanlasia com um lance pouco esperado. Ar- 
zilla, quG D. AlTonso V rendera, Arzilla que 1). 
João III desamparara, tornou a arvorar as qui- 
nas, e Yolunlnria capliva estendeu os braços ao des- 
cendente do seu primeiro conquistador (•). 

O modo por que se recuperou a praça, cuja 
perda era para D. Sebastião um perpetuo suppli' 
cio, lign-se por lai forma aos outros incideDles, 
que prepararam a infeliz jornada de 1S78, que Dãu 
podemos dei\aT de o tocar de leve. 

Cid-Abdel-Keriu, alcaide de Alcácer Kebir, de 
Larache, de Arzilla, e de outros togares importan- 
tes, herdeiro do poder e da prudência de sou pae, 
uniu-sc ao partido do xarife Muley Uamed contra 
a usurpaçiio de Muley Abdel-Melek, e com o pH- 
mor e lealdade, que o caracterisavam, não vollou 
costas na adversidade ao soberano, que defendera. 

Apesar das promessas e seducções empregadas 
pelo rei de Fez para o abalar na sua fidelidade, pre- 
feriu o infortúnio honroso aos prémios ganhos pela 
traição, e vendo perdida a causa de Muley Hamcd 
resolveu entregar Larache aos portuguezes, abrindo 
assim aquclla porta aos pensamentos de conquista, 
que todos sabiam serem o cuidado único c exçlu^ 
sivo de D. Sebastião {»»). 
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Causas que nos parecem obscuras, e que seria 
ocioso investigar de perlo nesle momcnlo, fizeram 
que el-rei não recebesse a sua carta, ou que n5o 
lhe respondesse. Seis mezcs decorreram sem que 
da nossa parle se aproveilasse a proposta do mou- 
ro, eduranle este espaço Muley Abdel-Melek, aca- 
jjahdo de pacificar as ultimas dissensões do impé- 
rio, voltou a altençào para as províncias, aonde 
dominavam os alcaides, de quem se lemia por uma 
provada affelção ao siiu competidor. 

Informado das inlençBes do rei de Fez, Cid Al>- 
del-Kerin recolheu-se occullamenio a Arzilla com 
lodos os parentes e fazenda, e para melhor se as- 
segurar contra a vingança que receiava, avisou o 
capitão de Tanger D. Duarle de Menezes para era 
um dia designado lhe entregar a fortaleza. 

O nosso fronteiro não era homem, que recuasse 
dianlc de occasião similhanle , ou que a despre- 
zasse. 

Apenas recebeu a carta aparelhou sem demora 
cinco navios com a gente necessária, c no momento 
aprazado chegava a Arzilla. As porias da praça 
abriram-se-lhe sem resistência ; c os porluguezes 
com a espada na bainha guarneceram outra vez 
aquclles muros, que tantos feitos illustravam. 

O neto de 1). João III , sabendo a notícia da 
occupação inesperada, mas tão conforme com os 
seus planos, manifestou publicamente o maior ju- 
bilo, recompensando com largas mcrcOs a Cid-Ifa- 
zus, irniuu do alcaide que viera a Lisboa pa '^■tmr 
o feito, e pronictteado a Abdel-Keri 
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les I)eiiefícÍos na época, muilo pro\Íma, que U^ 
linava para ciu pessoa recobcr do suas mSos ai 
chaves de Larache (*). 

Esle succGívso, como se deve erâr, tonge de a»- 
sereoar, desasaocegou ainda mais o espirito d««t- 
rei. Na impaciência que o devorava, os ídsUqIm 
pai'ecíam-lho séculos, e os ohstacuios vãos terro- 
res, accusando de timidez a lodos os que nSo via 
animados do mesmo ardor. 

As discórdias suscitadas entre Muley Abdct-H»- 
lek, e Muley Qamed, ensanguentando o interior 
do império arhcano, e dividindo os infiéis om ban- 
dos hostis, represenlavam-se-lhc como um favor (U 
Providencia, como um convite da fortuna, que serfi 
loucura perder ; e para que a rapidez da execu- 
ção acompanhasse a veherdencia da vontade expe- 
dio, com o caracter de embaixador, a Luiz da Sil- 
va para Caslella, alim de apressar as resoluções 
do gahinele de Madrid, recordando a Filippe H 
que apertava o tempo, e que não se podia prolra- 
hir mais o cumprimento da promessa feila cm Gua- 
dalupe, demorando o soccorro de cincocnia galés 
e cinco mil homens, e juntamente a conclusão do 
casamento com a infante {**). 

Entretanto a natural dissimulação do roi ca- 
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tholico, cada dia oppunha no\as contem porisa- 
ções, e Iodas as diligeacias de Luiz da Silva saiam 
baldadas. Ás suas instancias repetidas respondiam 
as dilações e os pretextos calculados pelo monar- 
cha hespanhol para cançar o DOgociador, e des- 
animar as esperanças do temerário mancobo, que 
em Lisboa contava os niomentos, culpando o seu 
embaixador, porque não arrancava a um monar- 
cha de Índole tão concentrada e inipenelra\cl a de- 
sejada decisão. 

Finalmente, Filippo II alcançado de rodeios em 
rodeios não pôde es(|ui\ar-se ás supplicas do mi- 
nistro portuguez, e Dão descobrindo já arlJQcios 
para dilatar a resposta, mandou-acommunicar pelo 
duque de Alva, que fóra tambcm encarregado desta 
segunda oegociaçào. Mas a supposta resolução ain- 
da era mais um subterfúgio. O velho general de- 
clarou cm nomo do soberano a Luiz da Siha, que 
Filip[je continuava firme no propósito de não fal- 
tar a» i)ue ajustara nas vistas de Guadalupe, mas 
quo tanto para o soccorro, como para o casamento, 
convinha esperar pela opportunídadc. 

O duque nccresceolou que assim que o nosso 
rei tivesse juntas as tropas alistadas para a jorna- 
da de Africa, promplamenlc viriam as galés e os 
soldados cDslelhanos, porque desta maneira defen- 
deriam os portos de Itália, em quanto ancoradas 
no Tejo nada aproveitavam ' a Hespanlia e a Por- 
tugal. Quanto ao consorcio com sua filha, o rei ca- 
tholico sentia c qucixava-se da importuna instan- 
cia, dopeis do i]uo se Iractára entre os dois mo- 




narchas, sufíre Indo iiiio Iciidu a infante ainiTa à 
precisa idade para consiiininar o raatriroouio (•). 

D. Sebastião não so illudiu com a resposta, e 
capilulou-a com motivo de falan e relrahida. Era 
claro, que espaçando a vinda das galfe para a épo- 
ca , em que toda a armada portuguesa so achasse 
quasi a ponto de levantar ferro, seu lio só busca- 
va um prelex.lo para oão recusar abertamente o 
que promcllôra. 

As circumslancias do nosso reino não eram des- 
conhecidas de Fiiippe II ; pelos seus agentes lis 04 
mais Inlimo dus segredos da còrle e da adminíí- 
Iração, c tinha fundamentos para suppúr, que a es- 
cassez de recursos e a pobreza geral do paiz levan- 
tariam diUiculdades insuperáveis contra os planos 
do rei moço e imprudente, que não satisfeito do 
arriscar com leviandade a sorlo dos seus vassal- 
los o vinha inquietar com exigências, que só 
diam dar em resultado a ruína de parle do 
exercilo, e talvez da sua íirmada. 

O duque de Alva suslcnlava a mesma opiniSt 
nas conferencias com o embaixador de certo não leve 
de empregar grande esforço para o persuadir dos 
perigos a que D. Sebastião se ia expfir cegamente 
sem experiência da guerra, e com lodos os defei- 
tos, que na direcção de uma empreza militar ci 
tumam provocar os grandes revezes. Foi ti 
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inspirado pelas sisudas observações do mioistro 
hespanhol que Luiz da Siha se allreveu, por um 
rasgo louvável, a escrever a seu arao, ponderan- 
do-lhe os inconvenientes da expedição, e rogan- 
do-lhe que pessoalmente a nao governasse, porque 
podia perder a vida sem deixar estabelecida a suc- 
eessão da coroa, quando tudo o aconselhava a com- 
melter a empreza a um general consummado, que 
lhe segurasse boas esperanças de feliz successo («). 

Na resposta que D. Sebastião enviou ao valido, 
respira o animo inflexivel (!o monarcha, predesti- 
nado para servir de jexemplo aos outros reis, e de 
castigo ao paiz, que abençoara o^ seu nascimento 
com l^to regozijo. 

Ê um documento importante, em que o caracter 
e as preoccupações do príncipe se jevelam em to- 
da a luz, provando que só delle, e de mais nin- 
guém, procedia a fatal idéa que o precipitou. Sus- 
peitando com certa base, que os conselhos de Luiz 
da Silva fossem dictados pelo gabinete de Madrid, 
elr-reí, com a usual firmeza, redarguia que a sua 
resolução não soffreria mudança, porque antes de 
se decidir tinba examinado com particular cuidado 
todos os inconvenientes, e concluíra por não ad- 
mittír nenhum. 

Passando depois a discorrer ácêrca de cada uma 
das objecções apontadas, o impetuoso monarcha pro- 
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curava deslniil-ns com sojiliiíimns, o (livagaç5es se- 
gundo o seu costume. Sobre os perigos a que ex- 
punha o roino, arriscaiMio-se sem suc^iessão em vm 
feílo, como este". Ião duvidoso, observava que ou- 
tros reis e principes, cnpilancando em pessoa as 
suas tropas, mesmo infelizes, nem por isso deixa- 
ram de sobreviver á derrota, lembrando o exemplo 
de Carlos V, e de Francisco I, qup sairani itle- 
sos do confliclo das armas e até do seio de gran- 
des revezes ; c em referencia á proposta do encar- 
regar a expedição a um general de reputação, nSo 
manifestava menos repugnância, asseverando sen 
hesitação que antes quereria desistir do intento, do 
que vêl-o compromcllido por outrem, longe dos 
seus olhos, e da sua acção (•). 

O estylo confuso e emliaraçado, e a pouca li- 
gação dos argumentos accusam a mão do sobera- 
no. Lendo-se esle papel, curioso pela significação 
histórica, facilmente se concebe que o homem que 
o escreveu somente obedecia aos impulsos de um' 
coração, que nã'o conhecera nunca o temor, 
que obscurecida pelas paixões, a sua razão, 
vezes escutada, nunca prevalecera contra eitai 

No meio desta discussão, que o conlrariavad 
rei Dão perdia de vista nem por um inslanU 
armamentos precisos para a execução correa] 
der á grandeza dos designíos. 
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A expetjcncin tiiiha-o dcsengnníido de que, sem 
\m esforço extraordinário , não conseguiria apa- 
relhar uma esijuadra proporcionada á expedição 
que meditava ; e por isso começou por ordenar a 
^'uno Alvares Pereira, estimado pela sua capaci- 
dade, que partisse para Flandres, e depois para Ale- 
manha, incuDibindo-o de alistar quatro mil solda- 
dos, dos mais aguerridos, conlraclando além disso 
artilheiros peritos, e comprando as munições, que 
não se fabricavam, no paiz ; e não querendo que 
no exercido de comraissão tão importante o deti- 
vessem quaesqucr duvidas de dinheiro, auclori- 
sou-o para negociar um empréstimo de quatrocen- 
tos mil cruzados a juro de oito por cento, consi- 
gnando no seu pagamento o contracto da pimen- 
ta, arrendado por Ires annos aos dois ricos ban- 
queiros Conrado Roth e Nalhaniel Jung, no valor 
de uoventi c dois mil quintaes annuaes (*). 

Nuno Alvares, homem diligente e habilitado, re- 
cebidas as ordens, não demorou a viagem, e sain- 
do «o começo de 1S77, aproscnfou-se nos logares 
designados, e trabalhou com (anlo zelo e aptidão, 
que dentro em pouco p6de enviar a el-rei uma 
lista dos provimentos militares, que ajustara. Tra- 
clando do alistamento das tropas, encontrou no dur- 
quc de Holslein a melhor vontade, oITereccndo- 
Ihe doze mil soldados experimentados nas guer- 
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rns de Flnndrcs debaixo On commnndo do duque 
de Alva Ião severo oa disciplina. O agente portn- 
gucz, escolhidos quatro mil ticslcs veteranos, par- 
ticipou á sua rôrle o exilo feliz da missão; í 
com o alvoroço da boa nova o nionarcha expediu 
logo a Sebastião da Costa, escrivão da fazeada, 
para apressar em Anvers o embartiuc da legião»- 
Irangeira, que a plianlasia exaltada llie pintava co- 
mo seguro penhor da victoria. 

Por mais prompta, porém, que fosse a parllda 
do segundo mensageiro, a rchellião , que a esse 
tempo rebentou em Flandres, ainda correu maislí- 
; geira do que clle ; e foi necessária toda a prudên- 
cia de Nuno Alvares para quo o povo araoljnado 
não sequestrasse as munições, e não se oppozcsse 
á marcha c ao embarque das tropas alistadas, de- 
vcnt|o-se ao principe de Orange a saida do soc- 
corro, de que se chegara a desanimar (*). 

Em llalia mandou-se também tractar de iguaes, 
ou ainda de maiores aprestos militares. 

João Gomes da Silva, embaixador em Roma, 
passou á Toscana para recrutar em Florença com 
o consentimento do grão duque três mil italianos, 
e outros tantos alemães. A carta de el-rei, que o 
encarregava desta commissão , datada de agosto 
28 de 1377, merece ser commemorada, porque 
involve a noticia de um facto, não sem valor para 
a apreciação politica da nossa corte. 
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Em 1S72 o duque de Toscana linha mandado 
a Portugal um enviado, Ciro Alidosio, incumbido 
de communicar a morte de seu pai e de lembrar 
uma filha, que se achava em idade competente 
para esposa de el-rei. Â proposta nSo foi atten- 
dida então ; mas cinco annos depois, recordando- 
se delia, e magoado com as dilaçOes de Castella, 
D. Sebastião escrevia a João Gomes, que exami- 
nasse o negocio de mais perto, e sobre tudo que 
o informasse se o dote da princeza seria tão grande 
como se suppunha. 

Â idéa de se unir sem demora á filha mais ve- 
lha do gran-duque e de applic^r o dote ás despe- 
sas da jornada de Africa, parece que por algum 
tempo dominou o pensamento do mancebo, que 
via todas as cousas unicamente pelo aspecto mais 
favorável i prosecução dos seus projectos (♦). 

A ultima lucta estava, pois, a começar por me- 
zes ; e os receios, que inspirava, augmentavam de 
hora para hora. A fortuna já cançada de nos ser 
propicia estava a ponto de se vingar em um só dia 
de todas as prosperidades, que nos concedera* 
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Ardondo cm impaciência i]e realisar a 
empreza, que desde a infância fòra o pcnsamenlo 
único da sua existência, D. SebastiiTo nem soce- 
gava, nem deixava descançar os ministros. 

Os armamentos, que determinara, pediam cabe- 
daes, que os cofres exhauridos não podiam subni- 
nislrar ; a compra dos mantimentos e muoições, e 
o soldo das tropas alistadas no estrangeiro ínsU- 
vam por immcdialo pagamento ; c para correspon- 
der a tão pezadas obrigações os conselheiros mais 
habilitados não apontavam senão o desequilíbrio cada 
dia mais pronunciado entre as rendas e as de^ie- 
zas publicas. 

Os gastos consumidos na expedição das arma- 
das, e nas guarnições das praças e fortalezas da 
Ásia, juntos á voragem das anlicipações, e dos en- 
cargos augmcntados por eitas, de anno para anão 
tinham aggravado as difQculdades, que desde os fias 
do reinado do D. Manoel, e sobre tudo duraale o 
governo de D. João III, complicavam o estado da 



As reformas tentadas no tempo das regências de 
D. Calbarina. c do cardeal D. Henrique, attcnuando 
apenas os males, em vez do os curarem, loma- 
ram-os clironicos ; e as providencias dictadas pelo 
poder quasi absoluto de Luiz Gonçalves e de seu 
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irmSo, mal estudadas e violentas, longe de tra- 
zerem a regularidade e a economia sobresallaram 
em vão os interesses, encurtaram as Iransaceões, e 
introduziram a confusão apar da estreiteza («). 

O mancebo não ignorava nenhum dos inconve- 
nientes, que por este lado se oppunham á jornada 
de Africa. Pedro da Alcáçova, homem pratico, 
instruído, e previdente, apenas encarregado da ge- 
rência dos negócios, começou logo por levantar o 
veo, mostrando ao príncipe a triste realidade, a ver- 
dadeira fraqueza por baixo da falsa opulência de 
um vasto império, que longe de nós, e enfraquecido, 
a cada momento requeria novos sacrilicios, que es- 
gotavam a moiiarchia. 

Mas a paixão era mais poderosa no animo allu- 
cinado de el-rei, do que todas as demonstrações 
sisudas. Para acudir á falta de recursos vacillou 
entre diversos expedientes. Um delles, pelo menos 
singular, íoi-nos revelado pela sua carta a Ruy Lou- 
renço de Távora, \ice-rei da índia. Depois de o in- 
formar dos succcssos occorridos desde a sua par- 
tida, o neto de D. João III, obedecendo ápreoccu- 
paçâo que o dominava, lembra^a-lhe o empréstimo 
em (jue paríieularmente lhe fallúra, e que lhe re- 
eommendára encarecidamente com os régulos do 
oriente, alliados da coroa portuguesa, e exigia delle 
que sem demora remettesseo productopara o reino, 
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conlkndo ao seu cuíJado o fícl cumprimento dei- 
tas ordens (•). 

O outro melo, de que so valeu pnra subsidiar en 
Flandres as diligencias de Nuno Alvares Penin, 
o conlraclo dos quatrocentos mil cruzados a juu 
de oito por cento, que já citámos, não era mflw 
singular por outro aspecto, porque ia coalrarív 
as expressas disposições da ordenação e das leis 
publicadas no seu reinado sobre câmbios e uss- 
ras(*#). 

Mas para elle a causa juslifícava tudo. Não a»* 
lente com as sommas levantadas por eslo modomh 
noso, escreveu ao ponliricc Gregório XIII, suppli- 
cando-lhe quo Tavorecesse a sua expedição conln 
os infiéis, concede ndo-lhe a bulia da cruzada. O 
Papa deferiu, povèm as grandes quantias, que rcA- 
deu a cobrança, depressa foram absorvidas, e pui 
Dão SC ver obrigado a desamparara empreza, qw 
a cada instante loma^a majs posse do seu espjrílo, 
redobrou el-rei de esforços perante a corte de Itona, 
conseguiodo por fim a concessão de um subadio 
ccciesiastico, de que veio nomeado recebedor geni 
o filho natural do arcebispo de Lisboa. 

O clero, offendido c assustado, resistiu á exfr 
cuçiio da bulia, allegando os vexames experimen- 
tados com o subsidio consentido no governo do 



(•) Carta de D. Scbasliâo a Ruy Lourenço de Távora, d*- 
tada de Lisboa cm 3 de Marro de 1577. Barbosa — Parle 
IV. Liv. I, cap. XI. 

[•■) Leb de 16 de Janeiro e 30 de Julbo de 1K70. 



— CLXXIII — 

cardeal infante, e a sua voz assumiu (anta influen- 
* cia, que apesar da usual obstinação, o monarcha 
julgou prudente recuar, contentando-se com um 
donativo de cento e cincoenta mil cruzados, offe- 
recidos voluntariamente y e repartido segundo o ren- 
dimento dos benefícios ecclesiasticos («) . 

Se o clero assim obteve salvar a melhor parte 
das suas rendas a preço de um resgate de certo 
muito inferior ao que deveria produzir a restricta 
applícação do subsidio, nem todos os outros contri- 
buintes foram tão felizes, porque nenhum era tão 
poderoso e respeitado. 

Estancadas as fontes- conhecidas de receita, a po- 
breza e a decadência visivel do paiz nSo impediram 
. que mãos cruéis ousassem rasgar-lhe as veias sem 
piiKiade. Todas as fazendas particulares, sem ex- 
cepção» ou privilegio de pessoas, mandadas inven- 
tariar, padeceram o oneroso imposto de um por cento 
sobre a avaliação, e como o tributo não perdoava 
a ninguém, a somma extorquida em virtude delle 
elevou-se muito. 

A moeda castelhana correu em Portugal ; reco- 
nheceu-se-lhe maior valor ; e entrando em gran- 
de abundância para se empregar nas fazendas da 
índia, preencheu assim o desastroso fim da sua 
introducção. Os fidalgos, os prelados, e os homens 
ricos também não escaparam á rede fiscal pedi- 
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ram-se-IhesdonaljvoseeiDpreslimos, e poucos acèt- 
ram o segredo de se esquivar. Até o cofre dcsor- 
phSos, ausentes, e defuntos, se níio eximiu da sorfe 
commum. El-rei apodcrou-se delle com promeoi 
de pagar o que lirava apenas voltasse de ArrJca ! (•) 

Mas o que mais cscandalisou as almas deTobi 
foi a negociarão com os clirislãos novos, quett 
obrigaram a pagar duzentos e quarenta mil erut- 
dos para a guerra, com tanto que o monarcha aloat- 
çassc em seu benefício uma bulia de suspensão de 
castigo, que por dez annos libertasse os seqaaiis 
da synagoga do sequestro dos bens em cooseques* 
cia do prizào no sanlo oílicio. 

O príncipe annuíu, a Santa Sé accedeu, e oíi- 
quisidor geral do Caslella indignado por ver em 
Portugal as riquezas dos judeos remidas por laitlo 
tempo, accusou este exemplo de clemeDcía, que 
muitos chamariam venal, em termos desabridos, 
queixando-se n'uma carta cscripta ao embaixador 
do rei catliolico. 

O receio do zeloso prelado era que os desgra- 
çados confessos fugissem todos para Portugal, per- 
da importante no sentido da repressão, e maia ainda 
pelo aspecto pecuniário, porque evadidos os judeos 
baixaríam de certo em assustadora proporção as 
grossas rendas do piedoso tríbunal (*■). 
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Mas o cardeal iarantc, ao qual similLaule fado 
havia de exacerbar lodos osdcsgoslos, cedo linha de 
vingar a rcligíiio do que, a seu ver, significara o 
uiaior ullrage. Logo que subiu ao throno um dos 
seus primeiros actos foi juntar as lagrimas tios ju- 
deos aos prantos geraes do reino, alcançando de 
Roma a revogação do indulto ! 

O voto aucloriãado de um homem de abonado 
conceito, Fernão de Pina Marrecos, evitou o maior 
de lodos os flagellos, que podiam afDígir o reino. 

Os lisonjeiros, sabendo que não havia modo mais 
agradável de adular o monarcha, do que inven- 
tar arbilrios, que lhe facilitassem os recursos de 
que precisava para as dospezas da jornada, lem- 
braram o fatal projecto de se monopolisar por conta 
do Estado ocommercio de ccreaes, sustentando que 
o erário colheria por este meio os lucros, que de- 
viam auferir os negociantes! 

Cusia a crer, que os pareceres se dividissem a 
tal respeito ; porém as memorias contemporâneas 
asseguram, quo não faltou quem advogasse tão odio- 
so estanco sobro géneros de primeira necessidade, 
aponlando-se entre muitos o nome do jurisconsulto 
Pedro liarbosa por ser opropugnador declarado do 
plano. 

As razões, que se lhe attribuem, não conQrmam 
entretanto os louvores que lhe concedem aesmo os 
emulos, e por honra da justiça eda verdade acha- 
ram um adversário vehemente e esclarecido em Fer- 
não de Pina. 

Felizmente, a despeito da paixão que o cegava, 
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o rei atlcndcu os argiimciilus opposlos ao Ir^ íd- 
dfícoroso, que se Itic ncoiisclhava, e cabindo coo* 
cavallciro nos campos de Alcácer, não teve de « 
arrepender ao menos no ullímo instante do inandila 
abuso de macular o sceptro eom a eterna nódoa de 
traficar sobre a miséria publica, esraimando opero 
para levar uma guerra iníqua ao seio do império 
marroquino (>). 

No meio de todos esles desígnios e aprestos, co- 
mo se ainda se carecesse da ultima faísca para dl 
todo se atciar o incêndio, o xarife Muley Haioed, 
derrotado v expulso de toda a parle, acolheu^ 
aos muros de uma praça castelhana, e cslendeado 
de lá as mãos supplicantes, pedio a D. SebasliSo 
o remédio da sua ruina, a esse tempo já quasi com- 
pleta. 

Enviando-lhe, como emissário, do Piohon de lo« 
Veles, aonde se refugiara, a D. António da Cunba» 
que fora seu caplivo, o desditoso príncipe implo- 
rava a protecção do neto de D. Catharina para se 
ver reslituiUo aposse dos estados, que acabava de 
lhe arrancar a ambição do seu competidor Muley 
Abdel-Melek, oíTereeendo em compensação de tão 
valioso serviço reconheccr-se nosso Iribulario, e 
ajudar-nos depois de restaurado a combater c re- 
pcllir os turcos dos territórios da Barberia. 

Estas condições, em que se traduzia a humildade 
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e a desesperação do vencido, encheram de ufania 
o nosso monarcha. Aceitando-o9, imaginou que a 
proposta de Muley Hamed lho abriria Iodas as por- 
ias para a conquista, e que auxiliado pela derec- 
ção dos amigos do soberano decahido, facilmente 
alcançaria o apetecido fim, que sempre livera em 
vista. 

Sem reflectir, pois, na gravidade do compromis- 
so, e arrebatado pelas mais impetuosas esperanças, 
D. Sebastião designou a praça de Tanger para nella 
se encontrar com o xarife, promettendo que em 
pessoa passaria brevemente a Africa com o intento 
de manter os seus direitos á ponta da espada (•). 

Não agradou excessivamente ao emulo infeliz 
de Muley Abdel-Melck tanla generosidade. O que 
sobre tudo o assustava eram as confidencias que 
recebia, acerca da grandeza dos preparativos e da 
altivez das idcas de el-rei ; c significando o seu 
reconhecimento por tão imporlanles offereci mentos, 
não se esqueceu de insinuar que o seu triumpho não 
seria menos seguro se Portugal se limitasse, cm 
vez da jornada premeditada, a enviar-Ihe quatro 
mil soldados capitaneados por um general expe- 
riente. 

Segundo o séu costume, el-reí desprezou o pe- 
dido, altrjbuiodo-o aos receios e suspeitas do prín- 



[•) BarboM— Mem. de d-rei D. Sebastião, Parle IV, 
Liv.l.cap. XVI, Bajão— Portugal Cuid. eLasl. Liv. IV. 
cap, 6. 
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cipe infiel, 6 replicou-lhe que já era tarde pansc 
dispensar da viagem, estando prompto, e qoe m 
lodo o caso o primeiro a pizar a terra inimiga será 
el!e ! (.) 

As mesmas palavras, pouco mais ou menos, st 
lho ouviram no conselho convocado para manílit»- 
lar aos prelados e aos grandes do reino a sua re- 
solução. 

Os ministros prudentes e práticos pasmaram es- 
cutando as linaes determinaçQes de um mancebo, 
que os chamara, nàopara discutir com elles, eie 
guiar pelo seu voto, mas para lhes intimar a bui 
vontade, sem admitlir conlestação. 

Começando por expor os motivos da empresa te- 
merária, omonarcha cheio da confiança, queopc^ 
deu então, e depois, annunciou que se resolvin 
a auxiliar a causa de Muley Hamed, porque d^ 
fende'ndo-a, Portugal não só honrava as suas armas, 
como lambem estorvava, senhor dos portos arrica- 
nos, a entrada dos turcos na tíespanha. Apar díslo 
observou que se acaso os reis, seus predecessores, 
se tivessem contentado sempre com os limiles de 
suas apertadas Tronleiras, nunca teriam alcançada 
a gloria c o dilatado senhorio, que fazia lemfdo e 
venerado no raundo-o nome portuguez ; e cod- 
uluiu que se não nos arriscássemos pelos oulros, 



(•] Barbosa — Mcm. de el-rci D. Sebastião, Parte IT, 
Li*. I, cap. XVI. Ba;ão — Porlugal Cuid. eLast. Líy. if, 
cap. 6. 



ninguém nos consideraria, notando, que além das 
vantagens do exercício guerreiro, com que a expe- 
dição havia de endurecer os soldados, estava certo 
de que a desigualdade de forças c os perigos des- 
appareceriam, porque era de esperar que os par- 
tidários do xarife desertassem das bandeiras inimi- 
gas para as nossas, mesmo até no momento de se 
ferir a peleja ! (•) 

Os argumentos do príncipe, apesar do lom per- 
ceptivo, com que foram proferidos, não emudece- 
ram, nem a voz, nem a consciência dos conselhei- 
ros de maior auctoridadc. Não recuando diante do 
seu dever, muitos delles preferiram incorrer no des- 
agrado a assumirem a responsabilidade de umaan- 
nuencia covarde o aduladora, calando-se, quando 
as mais imperiosas obrigações os mandavam fallar. 

Ponderando a leviandade de se e\pdr o rei e a 
monarchia a eventualidades taes sob pretexto de 
tomar parle em pleitos, que nos eram estranhos, 
voltaram o seu cuidado para a pessoa do prínci- 
pe, que viam cada vez mais firme na triste idéa 
de correr aventuras tão impróprias da coroa, que 
herdara, como nocivas e perigosas em presença 
das apuradas circumstancias de um reino, que morto 
elle. Soaria orphão e sem nenhum penhor seguro 
de independência. 



(■) Barbosa — Mem, de el-rci D. Sebastião, Parte IV, 
Li*, l.cap. XVII. Bajão — Portugal Cuid.cLast.Liv. IV, 
cip. 8, 
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Seguindo a mesma serie de obsenaçCes eoalh 
ituaram pintando o estado critico do paiz, c\haa!la 
de população por causa dos estragos da peãlc, il»- 
sangrado e desfallecido pelos impostos c encargos, 
com que não podia, o sobre tudo incerto e alribtt- 
lado com o justificado lemor, que inspirava »• 
milhantc guerra. Emfim asseguraram, que se a 
monarchia mal supporlava o peso das pmpriascitt- 
sas, como se queria que cila tomasse ainda sobnsi 
o das alheias? 

Os conselheiros, passando ao exame dos pretexto 
invocados por el-rei, não duvidaram combatelnu, 
redarguindo que a necessidade de conter os turcos 
e os mouros não era tão urgente como se figun- 
va, porque estavam longe ealcm do estreito, sendo 
mais prudente repelli!-os, do que buscal-os, em 
quanio uma liga dos reis chríslãos so não formas- 
se para lhes descarregar um golpe decisivo. 

D. Sebastião com a impetuosidade própria do seu 
caracter alathou logo as objecções, declarando, que 
os não convidara para 'saber se iria, ou não, pofw 
que a resolução eslava tomada ; roas só para os 
consultar acerca do modo conveniente de levanbr 
as tropas e de ordenar os preparativos indiqM»^ 
sáveis. 

Esta resposta áspera, commcnlada pela severi-' 
dade do semblante, acabou de perturbar os que 
ainda se lisonjeavam de valerem alguma cousa no 
seu conceito. Vendo-o liio inteiro na sua vontade, 
c Ião absoluto no propósito de a seguir contra as 
mais sisudas considerações, deram a causa por 



(Ilda, e separa ram-so, destinando novas conferen- 
cias para a discussão que el-rei determinara (*]. 

Mas as resistências, que este enconlrava, se não o 
persua*diani, irritavam pelo menos o seu animo, e 
embora calasse comsigo o desgosto, conhecia-seque 
padecia por orgulho, não achando quem lhe appro- 
vassc as lemeridades. 

Desejando oppôr aos \olos, que o contrariavam, 
outros pareceres favoráveis, consultou a Cid Abdet- 
Kerin e alguns mouros, e como era de suppór, a 
opinião delles, perseguidos, desterrados, e ardendo 
em desejos de vingança, foi conforme com a do 
principe, disfarçando-Ihe os obstáculos, e facililan- 
llie a victoria, como cousa segura ccerla; masCid 
Muça, apesar de foragido também, não escutou só 
o ódio contra Itfuley Abdel-Mclek, e chamado por 
D. Scbastííio, julgou que o dever o obrigava a Dão 
occultar a verdade. 

Ouvido sobre a empreza, e sobre as probabili- 
dades de exilo, que podia offerecer, escusou-se 
ao principio de emiltir o seu voto, conhecendo que 
desagradaria ; porôm instado, [«z de parte as he- 
sitações, c fallou como homem, que se estimava, e 
que antepunha os brios e a lisura aos sorrisos e ás 
mercês (••). 

Alludindo á humilde posição a que a fortuna o 



(O Bajão — Porlngal Cuid. eLast. Liv. IV, cap. 8. Bar- 
bou— Mem. de el-rei D. ScÊastiSo, Liv. I. cap. XVII. 

(") Ibidm, Liv. IV, cap. 9. Barboía — Mem. de cl-rei 
D. Sebastião, Lív. I, cap. XVII. 



rednzíra, prccipitando-o (te tão alio, e nolando qoe 
Iodas DS suas esperanças de remcdjo se libravis 
na queda de Muley Abdel-Melck, Gid Muça com 

[■ rara firmeza expòz a el-rei, que asinformaçSesqoe 
lhe linham dado de ATrica eram Iodas inexactas, 
tanlo em referencia aos amigos do xarífe, como i 
rapidez efacilidado da invasão; e animando-sepro- 

I seguiu, rellectindo, que ajornada projectada podii 

I attender a um de dois fins, que eram soccorrcr sim- 
{tlesmente o príncipe desthronado, ou conquislaros 

I feinos de Barberia com o falso pretexto de restt- 
tair Muley Hamed aos seus Estados. 

« Que o primeiro se preencheria mellior com um 

I auxilio forte, commandado por valerosos capilíM, 
do que por meio de armadas e exércitos com un 
rei á sua testa. Sete, ou oito mil combatentes, juntai 
tos mouros, eram suQicienlcsparadestruireinop»* 

'•der do inimigo, ao passo que pelo pequeno numen 
desviariam as apprcliensões, que Já se divulgavam, 
acerca das Idéas de ambição, attribuidas a D. Sft- 



« Quo o segundo propósito, arriscado e impnida- 
te, que era a conquista, encontraria aberta restslea- 
cia cm quasi todos os mouros, tibieza e repugoaDCias 
até nos mais zelosos partidários do xarife. A preseoça 
do rei de Portugal, dando corpo ás vozes dos amigos 
do Muley Àbdel-Melck, justificaria as suspeitas e 
receios dos que asseveravam, que o soccorro con- 
cedido a Muley Hamed seria compensado pela ser- 
vidão do império marroquino ao sceptro do prio- 
cipe christão. » 
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iiNSo se illudisse el-roi com as promessas dos 
e o nJtilavam. A Africa, pelo sitio, pelo clima, 
)or oulras circumslaacias, podia oppôr ás suas 
armas uma guerra longa e invencível, porque na- 
quelle pai^ ludo pelejava contra o invasor n («]. 

E^tas e outras razões extensamente desenvolvi' 
(Ias, e o desengano que delias se derivava com evi- 
dencia, pouco abalaram o convencimento de D. Se- 
bastião. Longe de agradecer ao mouro a lealdade, 
se não o tratou com aspereza, não o contemplou 
cm cousa alguma, e voltou todas as aífeições para 
os irmãos de Abdel-Kerin, rivaes de Muça, e in- 
cansáveis em enuegreccr o seu procedimento, ca- 
lumniando-o de menos fiel ao xarifc por susten- 
tar opiniões contrarias á verdado. Ate se accres- 
ccnla, que o premio colhido por Cid Muça em vir- 
tude da lisura das suas palavras fora o veneno, de 
que veio a fallecer em Évora pouco tempo depois, 
fora da graça de el-rei, e deixando seus filhos or- 
phãos e desprezados. Sacriãcio inútil, porque se 
qualquer dos ministros encanecidos no uso dos ne- 
gócios alguma vez ousava citar os conselhos do 
mouro contra a expedição, o soberano oíTendido res- 
pondía^lhe sempre com enfado, que neste caso os 
mouros fatiavam como ckrislãos, e os ckrisiãm 
como mouros {**)■■ 



(.) Bajão — Portugal Cuid. e Last. Lít. IV.cap. 9. Bai 
hoja — Hcm. de cl-n-i D. Sebaslião, Mv. I. csp. XVII. 
(") Ibiitim. 
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Era uma rcsolucSo íalnl e inabalável ! As 
I cuidados, cm logar do suspenderem, só raztam i 
, sar lodos os passos, por(]ue a voz do castigo 
't mava de longe chamando o rei e o povo para o 
I gepulchro, que o destino lhes eslava abrindo u 
terra estrangeira. 

Alem dos meios extraordinários, criados pan 
I subsidiar uma guerra por todos desapprovada, el-rei 
I e os que lhe inspiravam os mais odiosos arfulriM 
fiscocs, achando os recursos obtidos desproporcio- 
nados para a grnndeza do feito, aiuda buscai 
diversos expedientes para momentaneamente engi 
[ sarem o rendimento publico. 

O Estado declarou estanco o trato do sal 
eero de primeira necessidade, e como complen 
|- deste erro vieram uns alraz dos outros os coni 
rios onerosos, malbaratando-se as mais seguras re- 
[-eeitas a preço de anlicipaçSes, cm que a usura se 
[íocupletava, como sempre costumou, á custa do 
I -apuro dos tempos e do desvario dos homens. 

As quantias assim arrancadas, passavam sem de- 
I mora das milos dos thesoureiros.c cobradores pan 
1 dos fornecedores, porque em uma jornada por 
mar, como a que se dispunha, para invadir tem 
inimiga e pouco abastecida, tudo se bavia de levar do 
reino desde a palha para os cavallos até á Icoba para 
as cosinhas. elevando-se por isso a despeza do rei 
e dos fidalgos a tal ponto, que o paiz acabou de se 
empobrecer, empenhando os nobres as rendas e mor^ 
gados, ao passo que todos se queixavam com mo- 
tivo, de que a ompreza scr\iria só de os entregar 



rcio- 

] 
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&0S mouros ; mas o desejo de agradar ao príncipe 
podia mais do que a razão, e os mesmos que de- 
ploravam como temerária esta aventura não eram 
os últimos a suscitar competências, e a desfalca- 
rem o seu património («). 

Pedro da Alcáçova, D. Francisco de Portugal, 
e Manoel Quaresma, na qualidade de vedores da 
fazenda, presidiam a todos os preparativos neces- 
sários, expedindo as ordens, e regulando os paga- 
ittentos ; e de certo qualquer delles, por maior que 
fosse a sua ostentação de zelo, daria boa parte do 
valimento para ver applicar aos melhoramentos da 
nação os cabedaes destinados a uma lucla, injus- 
ta, ruinosa, eque só promettia ser fecunda emsa- 
crificios e revezes (*♦). 

D. Sebastião nunca se esquecera das complica- 
ções e das demoras, que tinham mallogrado a sua 
primeira expedição ; e advertido pela experiência 
não quiz que os mesmos inconvenientes se repetis- 
sem. Neste sentido havia já encarregado a Sebas- 
tião da Costa, escrivão da fazenda, a missão de alis- 
tar na Alemanha Ires mil soldados ; e em Gaslella 
mandou lançar bando, e levantar tropas, recrutando 
dois mil homens, de que veio por general D. Alonso 
de Aguilar, trazendo por sargentos a D. Luiz de 
Córdova e o capitão Aldana. 



(«) Fr. Bernardo da Cruz — Chron. de el-rei D. Sebas- 
tião, cap. 44, p. 184. 

(**) llÀá«m^ cap. 44, p. 185. 
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Alem destes auxiliares, o acaso oflcrcccu am otil 
altiado a el-rcí na pessoa de Thomaz de Sicrnuile. 
marqucz de Lenster {creado pelo Pnpa), o qual dirt- 
gindo-se á Irlanda com os soldados romanos, qoc 
reunira, entrou cm Lisboa a tomar refrescos e a 
pedir embarcações. D. Sebastião, achando-^s muilo 
exercitados, convidou o marquez a acompantul-o, 
e alcançou a sua annuencia, sob condição, deqiu 
o Ponliíice a approvaria («). 

Emfim, para completar assuas disposições mili- 
tares o príncipe nomeou quatro coronéis; Diogo 
Lopes de Sequeira para o terço deLisl>oa, D. Mi- 
guel de Noronha para o deSanIarcm, Vasco da Sil- 
veira para o do Alemtejo, e Francisco de Taron 
para o do Algarve. Para a Beira e Entre Douro « 
Minho não designou coronéis espcciacs, ordenando 
que os recrutas, que viessem destas partes, fossem 
repartidos pelos quatro terços existentes. 

A vinte de Maio partiram os novos oíBciaes para 
as comarcas, que lhes pertenciam, e com grande 
dificuldade conseguiram fazer nove niil soldados 
bisonhos, mal providos de armas, e inteiramente 
hospedes nas cousas da guerra. 

A nobreza também foi chamada, e o monarcha, 
parlicipando-Ihe o seu intento de renovar a jornada 
de Africa, invocou a lealdade e o valor de lodos 



(•] Fr. Bernardo da Cruz — Chron. de el -rei D. Sebu 
(ião, p. 186 c 187. fiitiliolhcca Real. Manuscripta sobn 
Jornada de Africa. 
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para o seguirem^ escrevendo no mesmo senlido aos 
ausentes; 

Apar dos fldalgos, aos quaes o soberano por sua 
aucloridade podia pedir que o servissem , havia 
muitos homens esforçados que não recebiam soldo, 
e que se alistaram debaixo da bandeira de aven- 
tureiros, escusando assim a despeza dos cavallos, e 
assignalando os brios de guerreiros, porque toma- 
vam nas pelejas o mais arriscado posto. Ghristovão 
de Távora, como valido deel-rei, foi o capitão pre- 
ferido para esta ala de cavalleiros, qúe havia de 
justificar depois no campo os merecidos louvores 
dos que a compunham. 

Mil lanças, quasi todas de homens que tinham 
servido como capitães na Africa e na índia, orna- 
vam esta bandeira, que podia dizer-se com funda- 
mento a primeira das tropas portuguezas. Reuni- 
das subiam estas a quatorze mil infantes, e a mil 
e quinhentos cavallos, com mil e quinhentos gas- 
tadores, poder bem pequeno para tantos esforços, 
e bem desigual para a temeridade proposta, mas 
qoe retratava claramente o grau de enfraqueci- 
mento e decadência, a que se achava reduzida a 
monarchia de D. Manoel e D. João III ! («) 

No meio do alvoroço dos aprestos, e da conti- 
nua entrada dos esquadrões e dos terços por mar 



(«) Fr. Bernardo da Cruz — Chron. de el-rei D. Sebas- 
tião, p. 187 a 190. Bibliotheca Real. Manascripto da Jor- 
nada de Africa, pablícado pelo sr. R. Felner. 
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c por [«rra, nolava-sc a tristeza fios que | 
c o cuidado e a magoa dos que víam 
cora tão duvidoso exilo as forças do paíz. 

Na opiniiio dos mais alisados a presençii dos tur- 
cos na Arrica não s6 era uma ameaça suspensa so- 
bre as duas coroas (ieCasteila e Portugal, roas ai* 
sobre as do todos os príncipes chrislãos ; e nSo 
admira por isso, quo os mais rcceiosos e p^ev^ 
nidos applaudissem aoccupação projectada doslo- 
gares marítimos, c sobre tudo a de Larache, porte 
dotado de grande capacidade para abrigar as gj- 
lés, e situado de modo que podia servir de freio 
ás ousadas correrias o~ assaltos das armadas infiéis; 
porém o que tanto os ministros porluguezes, como 
os esirangeiros censuravam nesta guerra, era a cega 
precipitação, com que se emprehendia, capitanea- 
da por um rei moço e absoluto nas suas vontades, 
na ausência dé capitães habilitados, e sem solda- 
dos costumados ás pelejas campaes, e aos traba- 
lhos dos cercos e defesas de praças (*). 

Affeltos ao exercrcio das luctas do mar os pop* 
tuguczes de então poucas vezes combatiam em ter- 
ra, e costumados ás viclorias da Ásia não obser- 
vavam a menor disciplina, fiando o successo da 
impetuosidade desordenada, com que acommettiam, 
o que os mais práticos olhavam como funesto erro 
em uma lucla com os mouros, que não eram fectís 



(■) Fr. Bernardo tia Gruí — Chron. de el-r 
tião, cap. 46. 
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de assombrar com arremessos, e que sabiam vea-» 
der sempre cara a derrota. 

Acrescia a falta de machinas de guerra, o des- 
uso de as empregar, e a anlipalhía que el-rei mos- 
trava aos homens eucanecídos nas armas, fugindo 
de os consultar para só ouvir mancebos como elle 
arrebatados e inexperientes. 

Ninguém ignorava, que a Índole do príncipe o 
inclinava aos feitos arriscados, ò que os maiores pe- 
rigos o attrahiam, aíTrontando-os sem conselho, e 
suppondo que na guerra tudo se cortava pela força 
do braço e com os fios da espada (»). 

Estas razões, que estavam na mente de todos, 
eram as que faziam ter quasi como certo o desas* 
ire, que se receava, e que dictavam aos ministros 
mais competentes as reflexões, qiie o príncipe nunca 
atlendeu, maltratando os que não o applaudiam co- 
mo general fadado pela gloria para sujeitar Mar- 
rocos ao império portuguez. 

O cardeal D. Henrique, D. João Mascarenhas, 
o beroe de Diu,*e a rainha I>. Gatharina, não se 
cansavam de lhe rogar, que cedesse o commando 
da empreza a um capitão consummado, e que não 
86 expozessé em pessoa para realisar os planos, que 
já tinham sido propostos em outra época no con- 
selho de D. João IH, e que a opinião unanime dos 
homens entendidos rejeitara como temerários e só 
férteis em despezas e revezes. 



(«) Fr. Bernardo da Cruz — Ghron. de el-rei D. Sebas- 
tião» cap. 46. 




Mas a rainha, ícridn no coração pela magoa, ei> 
pirando cm Fe\erfÍro de 1578 com a mesma sup- 
plica nã boca, deixou o neto mais dcsassombrailn 
para conlinitar nus preparalivos da jornada ; e t 
infante D. Ilcririquc, mal visto, e sempre sevm 
como um tulor, dcsi^nganou-sc de que a sua m 
no paço perdera a auctoridade. Depois de inolei» 
ad\crlcncias para cl-ici tentar ao menos a guem 
poi" algum de seus capilàes, conhecendo que até a 
sua presença se tornava pesada n'uma cúrle, aonde 
se zombava dos annos e da prudência, despediu 
do sobrinho, e partiu para o seu arcebispado 
Évora, não sem disparar primeiro contra os ( 
aborrecia, a sela mais aguda que o seu ódio | 
dia apontar. 

Quasi á saída o cardeal, chamando a Fernão 
Pina Marrecos, vereador de Lisboa, insinuou- 
que persuadisse ao monarcha o risco a que se 
punha e ao reino, pcdindo-lhe que desistisse da i 
proza de Africa. Era desafiar as iras do leão, 
timulando-o no ponto mais sensitcl ! 

Escutando o solcmne discurso dos vereadoí 
feito cm nome do povo, D. Sebastião, cujo sei 
blanle era de ordinário melancólico e grave, e qi 
não carecia if& similbanle conflJcto para se carreg 
de novas sombras, de repente assumiu tão colerii 
aspecto, perguntando em tom ameaçador a Fei 
de Pina, quem o movera a este alreyido lance, qi 
o vereador, cheio de espanto e perdido de terrol 
confessou que o infante D. Henrique tinha sido 
verdadeiro auctor do ludo. Ardendo cm ira. 
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vez mais allivo e arrebatado , el-reí obrigou-o ade- 
darar por escriptoi o que acabava de dizer publica- 
menle, e muDÍdo desta prova não se demorou em 
escrever ao cardeal, queixando-se do mbdo por que 
desinquietava o povo contra a expedição em ter- 
mos taeSy que o inquisidor mór julgou prudente 
abrir mão do negocio, e entregar as. cousas ao seu 
destino inevitável («). 

Filippe II também da sua parte ostentava empre- 
gar os mesmos esforços, de que se valera em Gua- 
dalupe, talvez por ler a certeza de que seriam in- 
fructuosos. 

Alem das cartas, que a miúdo enviava ao sobri- 
nho, dissuadindo-o, e cujo resultado seguro era 
confirmar^m-o cada vez mais no seu propósito, o 
rei catholico aproveitou a embaixada de pezames do 
duque de Medina Celi para instar de novo com o 
principe, aconselhando-o para que não passasse a 
uma terra, aonde tantos perigos o esperavam, e 
kmbrando-lhe que o casamento com sua filha es- 
lava muito próximo, e que seria mais do que im- 
prudência arriscar-se em uma guerra distante, 911- 
tes de o contrahir. 

Ao mesmo tempo o monarcha hespanhol, com 
a sua usual astúcia^ mandara o capitão Francisco 
Aldana, soldado valoroso e muito estimado do du- 
que de Alva, com a missão occulta de reconhecer 



(•) Fr. Bernardo da Cruz — Ghron. de el-rei D. Sebas- 
iiio, ctp. 47, p. 195 e 196. 
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as costas e fortalezas marítimas de Africa e o ver- 
dadeiro poder de Muley Âbdel-Melek. Áldana pw- 
correu as terras principaes, disfarçado em trajos de 
judeo, e voltando no fim de seis mezes, referia de 
viva voz cm Madrid tudo o que vira, e as poudi 
esperanças, que o estado de defesa do império ma^ 
roquino promcttia a uma invasão iãlentada sei 
grandes forças, 

O mesmo repetiu depois em Lisboa, por ordea 
do seu governo y na presença de el-*rei ; mas nb 
conseguiu dcmove!-o da sua idéa, que era mais po- 
derosa, do que todas as razSes. D. Sebastião esca- 
tou-o attento, e informando-se com elle míudameaie 
dos sítios, que pretendia accommelter, poz termo i 
conversação, convidando-o para o acompanhar ! (•) 

Entretanto, mesmo ei!l Portugal, não faltou quea 
desconfiasse da sinceridade das diligencias de K- 
lippe II a este respeito. Houve quem soubesse e as- 
severasse ale, que vendo o sobrinho inabalável, o 
príncipe castelhano exclamara, mais satisfeito do 
que magoado : « Yaya en ora buena, que si vea- 
ciere buen yerno tendremos, y si fuere vencido 
buen reyno nos vendrá. » Os que de perto conhe- 
cessem a Índole do filho de Carlos Y não duvida- 
riam de que no fundo do seu coração, pelo menos, 
não existisse o cruel desejo, que laes palavras reve- 
lavam. Nelle a ambição nunca se prezou de escm- 



(♦) Bayão — Portugal Cuid. c Last. Liv. IV, cap. 12. 
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pulosa, nem de delicada. Todos os meios lhe ser- 
viam para obler os fins (*). 

Nolando o endurecimento de el-rei, os mais apai- 
xonados accusavam a Christovão de Távora, por 
ser o seu maior confidente, e a Pedro da Alcáço- 
va, por ser o ministro mais attendido, suspirando 
já pelo tempo de Martim Gonçalves e de seu irmão, 
que ousavam ao menos resistir neste ponto aos ca- 
prichos do mancebo. 

Todos estavam innocentes, porém ; o valido mo- 
ço, porque toda a intimidade, que se lhe concedia, 
procedendo da conformidade dos annos, nSo bas- 
tava para o auctorisar a exercer sobre um animo 
tão altivo o ascendente absoluto, que seria preciso 
para lhe mudar as resoIuçOes ; o antigo secreta- 
rio de D. João III, porque não linha hesitado em 
desapprovar o intento, expondo-se com inteireza ás 
consequências de um arrojo, que o rei, imperioso 
e violento, não tinha deixado impune em muitos. 

Se a rainha viuva, se o cardeal, e emfim se o 
próprio Luiz Gonçalves, dizia Cbristovão de Tá- 
vora, pessoas de tanto respeito e tão poderosas, 
nunca poderam vencer a obsíinação do monarcha, 
como o faria um homem moço, mais filho do agrado 
real, do que das obras e serviços, que a sua ju- 
ventude ainda não lhe consentira praticar? Não era 
sabido de muitos, que antes das yistas^de Guada- 
lupe, partindo para Castella por ordem de el-rçi. 



(*) Bayão — Portugal Caid. e Last. Liv. IV, cap. 12. 
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elle passara por Évora, aundc estava o cardeal,* 
que beijando-lhc a mão, ihe rogara que se empe- 
nhasse por convencer o sobrinho do periga daei* 
pediçào, aicnturandti-£e a dcuahir da graça, tt 
acaso na c<3rlc constasse o que linha ousado ?(•] 

Pedro da Alcaço\ a podia responder com igoal, oi 
ainda com melhor fundamento. Acliando-se D. Se- 
bastião nos paços de Santos, em Oulubro de tSV, 
na presença de Manoel Quaresma, de D. Francísea 
de Portugal, c de Miguel de Moura, lodos minis- 
tros e reunidos em conselho, o futuro coade da 
Idanha, fiel ao seu dever, não hesitou cm lér nm 
memorial composto com o fim manifesto de desviar 
o soberano dos fataes projectos, que o perderam, 
encareccndo-lhe os obstáculos. 

Pedro da Alcáçova declarava neste papel, qut 
honra a sua memoria, a ser verdadeiro como snp- 
pomos, (*•) que o soccíirro das cincoenta galés e 
dos cinco mil homens de Castella lhe parecia roais 
do que duvidoso apesar das promessas do gabi- 
nete hespanhol ; que os fornecimentos tirados át 
Andaluzia eram dados com lai estreiteza, que a 
pouco subiam ; e finalmente, que as tropas e mu- 
nições ajustadas na Alemanha e na Itália, com o 
rebate da revolução de Flandres, estavam em risco 



(•) Bajão — Portugal Cuid. e Lasl. Liv. IV, cap. i3. 

{") Barbosa — Mem. de el-rti D. Sebastião, Parle IT, 
Liv'. I, cap. XVIII. Tm por inteira o memorial a que nos 
referimos desde a pagioa 163 até 169. 
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de nunca chegarem, impedidos pelas alterações po- 
liticas («). 

Alludindo depois aos meios pecuniários o \6lho 
conGdente de D. Galharína de Áustria insistia com 
destreza na asserção, de que elles se reduziam ape- 
nas a ^tecentos mil cruzados, dos quaes já se ti- 
nham empregado mais de cem mil na Andaluzia nos 
fornecimentos éncommendados ; que muito maior 
quantia aíada se gastara já no reino em viveres e 
outros aprestos; e que só para trigos e biscoutos, 
exportados do estrangeiro, se pedia nada menos do 
que duzentos e setenta mil ! 

Os soldados alemães custavam cento e cincoenla 
mil cruzados, e os italianos, com a compra de al- 
guns géneros, outros cento e cincoenta mil. 

A estes encargos, que por si só montavam a mais 
de oitocentos mil cruzados, o vedor da fazenda com 
motivo plausível ajuntara o calculo da despeza, que 
Larache exigiria, depois de tomado, em obras de 
fortlGcação e nos presídios, notando ao mesmo tem* 
po, que o Estado linha de attender á partida do 
conde de Alougúia para a índia com uma arma- 
da, que não importava em menos de cem mil cru- 
zados, aggravando-se todas as díflSculdades pela 
falta de metaes, e com a differença dos câmbios con- 
tra nós (♦♦) . 



(*) Barbosa — Memorial d^ Pedro da Alcáçova. Mem.de 
efr-rei D. Sebastião, Parte lY, Lít. I, cap. XYUI» p. IM 

(•*) Ikiêem, Memorial de Pedro da Alcaçora. Desertf eiido 
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Pedro (Ia Alcaçovn, depois deste rctalorío, 
claro e conciso, concluía, pedindo quo se d 
lisse da jornada de Larache, c que tudo se liiu- 
tasse a uma emprcza contra o Cabo de Gué, dispeo* 
sando-se os gastos do alistamento dos cslrangeiras, 
que vindo tarde, mal compensariam os sacríãdtE 
necessários para os subsidiar. 

Mas as reprcseo tacões do ministro, se lhe uSa 
roubaram a confiança do monarcha, também nSo 
conseguiram o fim que elle se propunha ; antes el-rei 
Be aflirmou lanlo no seu inlonlo, que ouvia com 
desgosto e visíveis mostras de impaciência a quao- 
tos o contrariavam. 

D. João Mascarenhas, o heróico defensor de Diu, 
porque negou a facilidade da invasão, soube um 
dia, com estranheza, que el-rei perguntara aos mé- 
dicos, se um homem valeroso com a muita idade 
perderia o animo! O rcspeilo não o conteve, c o 
vencedor do rei de Cambaya, ofTendido, não he- 
sitou em dizer : que pois Sua Alteza catava docidl- 
do a ir, que levasse a mortalha para enterrar o reioD 
fora de sagrado ! Acudindo o príncipe com a 
servação de que a idade o fazia desvairar, em 



as receitas efTectivas e talvez acanhando-as com bomp 
sito, o ministro dii, qiic se rt^alisaríam da. nação duH 
mil cruzados, do subsidio aulrus duzentos mi 
com os baDquciros Rolb e Jung. edos doze mfl qaintá 
pimenta, qaasi outros duzentos mil cruzados, do & 
ddade quarenta mil, de venda de juros c outros pai 
mil . . . 
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de ceder, tornou a redarguir, que para servir eí- 
rei contava vinte e cinco annos, e oitenta para o 
aconselhar, dizendo a verdade. 

Martim Affonso de Sousa ainda se atreveu a mais. 
Entrando no paço começou a fallar com os outros 
fidalgos em sitio donde el-rei os ouvia, exclaman- 
do : « assim como se atam os loucos, cujos desati-^ 
nos podem ser perigosos, porque nao prenderão a 
este moço, que anda induzindo a maior damno para 
se perder a si e a nós todos?» Mas as palavras 
deste, as de D. Luiz de Athaide, e até as do du- 
que de Aveiro D. Jofge de Lencastre, de nada mais 
serviram, do que de excitar contra ellçs a fúria, ou 
o resentimento de D. Sebastião (»). 

O seu fatal orgulho não cessava deo impellír, e 
como cego e arrebatado corria aos braços da morte, 
cuidando que ia reclinar-se glorioso nos da vicloria ! 

Nem os conselhos sisudos, nem as supplicas, 
nem mesmo as propostas de Muley Abdel-Melek, 
que elevado ao cume das prosperidades depois de 
tantos annos de fadigas e revezes só desejava a paz 
6 a quietação do seu império, poderam abalar um 
80 instante aquella vontade cega. 

A resposta dada em nome de D. Sebastião ao 
rei mouro bem mostra como em Portugal se tomava 
a prudência por temor, e como só se respirava no 
meio do ardor das conquistas e de imaginados trium- 
jAos promettidos á invasão. 



A ,.' 



- -í 



-Portiigal Coid. e Last. Liv. IV, çap. 13. 
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Muley Abdcl-Melek para nlcançar a nossa nentn- 
lidade nas discórdias civis de Fezetlc Marrocos, ptt- 
tcslava que o seu ódio contra os turcos nãocnt-nM- 
nor, que o dos príncipes clirislãos, accrcscenlando 
que se o impclo das armas de el-rei tondta a des* 
apressar as fortalezas de Arríca de correrias, nellt 
acharíamos todo o acolhi mento, nãu se recusando 
até a alargar os limites do lerrilorio portuguezea 
redor dos muros das nossas praças. 

Quando lhe constou que tudo se rejeitava, appri- 
lando para a sua espada, o competidor viclorioso de 
Muley Hamed ergueu a fronle, e confíando na for- 
tuna, lembrado de que subira ao lliruno como so^ 
dado, exclamou : « pois bem ! sobre uni ladrilho 
de Africa darei duas batalhas a el-rei de Poria- 
gal ! (.) 

A luva estava lançada ; mas a futura sorte do con- 
fliclo só podia sor duvidosa para quem não estu- 
dasse as cousas de perto. 

De um lado, um rei que aprendera desde a Ja- 
fancia a vencer, arroslando-se com os perigos e 
03 trabalhos do campo, reputado o primeiro capi- 
tão entre os da sua raça, e instruído na disciplina 
e nos ardis da arte militar dos turcos; do outro, 
um raonarcha de vinte e quatro para vinte e cinco 

Iannos, allucinado pelos sonbos de uma phanlasia 
exaltada, por sua desgraça absoluto senhor de um 
B. 
: 



{•) Bayão — Portngal Cuid, e Lasl. Liv. IV, cap. 17. 
Barbosa — Hem. de el-rei D. Sebastião. Parle IV, Liv. I, 

cap. ae. 



J 



— CXCIX — 

reino, e sem a menor experiência das cousas da 
guerra. 

Quando em. 1578 Lisboa viu o embarque das 
» tropas no meio do trovejar de artilhcria de bronze^ 
dos galeões e das naus venezianas, que saiam do 
porto juntas e embandeiradas com estandartes nas 
gáveas, cujas pontas^ roçavam pela agua, mal sa- 
bia ella que estas salvas festivas eram as ultimas, 
que por muito tempo haviam de resoar no Tejo, 
saudando o rei natural («). 

D. Sebastião despedia-se para não voltar, dei- 
xando atrás de si receios e saudades, que depressa 
o luto ia converter em lagrimas. Seguíam-no mais 
de oitocentas velas de toda a sorte, com vinte e 
quatro mil homens de peleja («*)• 

Eis o poder com que determinara bater ás por- 
taff de Marrocos, estampando as quinas nas ameias 
rendidas das praças mouras, quasi sem combate, 
segundo assegurava. Dos vinte e quatro mil solda- 
dos, que levava, apenas quatorze mil seriam portu- 
guezes, os mais delles forçados e descontentes. A 
isto se reduzirem tantos esforços e tão grande es- 
trépito 1 



(*) Mss. da Bibliotheca da Ajuda publicado pelo sr. R. 
Felner, no Jornal o « Bibliophilo » meies de Abril e Maio 
de 1849. 

(•*) Mss. da Bibliotheca da Ajuda publicado no « Biblio- 
philo » do mei de Julho de 1849. Jeronymo de Mendonça 
apenas calcula em dezasete mil homens todo a força do exer- 
cito» sendo só nove mil portuguezcs! (oap. 3.*) A mesma 
opinião sustenta Fr. Bernardo da Cru (Ghron. cap. 4S) 



MoUcndo o pi no escaler, c correndo a visla pe- 
las praung, ijuu nunca mais tornou a ver, o á»- 
(líloso mancebo iiinda julgava que do outro ladoè) 
estreito o chama^a a fortuna. Alé ao fim scmpe 
cuidou, áacm as memorias contemporâneas, i|ue 
a multidão dos árabes cahiria inerte diante dcUc, 
como ferida do raio, ou que não o esperaria no 
campo, suppoiído a guerra de ATrica quasi omeí- 
mo, do que uma monteria de javalis na coulodj 
de Pancas (•). 

Anles de partir D. Sebastião tentou por vezee i 
ambição do cardeal D. Ucnrique, oDerecondo-lbe 
o governo do reino na sua ausência, mas n inCanIe 
resenlido e magoado, escusou-se, querendo dar 
ura documento publico da sua dcsap provação. O 
príncipe conlicccndo que todas as instancias se- 
riam inúteis, e disposto a cortar pelos impedimen- 
tos, que lhe oppuoham, escolheu o arcebispo de 
Lisboa D. Jorge de Almeida, o vedor da fazenda 
Pedro da Alcáçova Carneiro, Francisco de Sá, D. 
João Mascarenhas, e o secretario Miguel do Moura, 
e encarregouK>s do despacho dos negócios durante 
a sua falta, limilando-lhcs os poderes tanto para 
a execução das penas, como para o provimento 
das mercôs. 

Concluída esta diOiculdade, e lançado sobre os 
hombros dos cinco ministros lodo o peso e respon- 



(.) Mss. da Bibliotheca Real. t 
Julho de 1859. 
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Siibilidadc daailminislraçilo, cl-rci não iratou senSo 
de apressar a jornada, e do a tornar poraposa. 

O dia 14 de Junho amíinhecou coroado dos res- 
{ilandorcs do sol da poninsula, c das galas de uma 
côrle, que se preparava para a maior lucta como 
SC fosso convocada para um torneio. 

O monarcha saía dos paços da Ribeira para a 
Sé a benzer a bandeira real no meio do um cor- 
tejo delidalgos, que disputavam entre si sobre qual 
excederia o outro na riqueza o invenções dos trajos. 

Não se via (referem as tcstimunhas oculares da 
época) sen3o brocados, leias de ouro c de prata, 
e tecidos de seda. Os veludos e damascos reputa- 
\am-so do pouca valia so nau apparecíam realça- 
dos de passamanes, rcndillas, espignilhas, torcha- 
dos o alamarcs do ouro. O gasto feito com tão lu- 
xuoso vestuário, c com os ornatos o armas, arrui- 
nou a bastantes pessoas, quo se diziam abastados. 

A pedraria, quo a maior parle ostentava cm tran- 
cas de chapéus cheias de rubis, diamantes e esme- 
raldas, em camafeus preciosos, em medalhas e ca- 
déas de dez c doze voltas ; as couras borladas do 
ouro com botOes do mesmo preço ; os gibões e co- 
letes sobre telilhã de ouro com pesponto maravi- 
lhoso do corte piquo ; os capotes do damasco, edu 
selim, bandados cora barras de veludo e lorçaes, 
compunham um lodo tão lustroso o raro, que s% 
deslumbravam os olhos, contem plando-o (•). 



Ac 1849, 



da fiibliotbcca Ruul.fiiLliu[ibilodomczdeU 
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Nos arreios dos cavallos nolava-se o mesmo gisk 
e profusão. Todos os fidalgos levavam em seusotR^ 
seis cabeçadas e esporas de prata, esmaltadas k 
ouro o azul, estribeiras lavradas de mil figuras, bo- 
minas, peitoraes, cilhas e oordOes com borlas ét 
ouro o troraes. As mochilias com os jaezes e »• 
bertas, pelo Dienos, eram de veludo com moitu 
franjas de ouro e praia, e os mandíg de veludo. 
Os escudeiros e pagens, que acompanhavam ossA- 
nhorcs, trajavam como lacaios, ou escravca, t li- 
bré de suas cures, chegando os mais opulenlua 
aprescntal-os com glbOes e calças de seda (•). 

O duque de Bragança, que chegou á capital m 
fim de Maio com muita gente escolhida, lrazia~a, 
parle vestida de amarello guarnecido do vermelho, 
e parto de vermelho fino sorteado com elegância. 

Mas os fatos não foram a despcza única dos ca- 
valleíros principacs, que tanto desejavam por to- 
dos os modos altrahir a vista do soberano. Podia 
dizer-se, que lodo o gasto empregado em sedas e 
bordados era pouco cm comparação do quo S6 de^ 
pendeu nas armas. 

Não houve fidalgo que n5o comprasse corpos 
de aço, mandando junlar-lhcs os seus brazSes em 
campos de diversas cores. Peitos de prova de gran- 
de custo, couras e coletes de anta, couraças de la- 
minas, cobertas de veludo c selim com laxas de 
ouro e de prata, saias de malha, o gibanctes, rm 



(•} Hss. da Bibliotheca da Ajuda, Bibliophilo do nes ie 
Maio de 1849. •»« 



delliis lauxiadas, adargas, montaiiles, leques, cler^ 
çados, cnifim lodo o género de armas oíTensivas c 
defensivas, e apar delias lendas ricas, muilas de 
seda com grimpas douradas e bandeiras, assim como 
Icndilhões para a gente o os cavaJlos, ludo islo for- 
mava um quadro admirável pela variedade e o pri- 
mor, preparando-se para o embarque, dcfronle do 
Terreiro do Paço apinhado de povo (•). 

O -fausto desusado, com que a nobreza e o prín- 
cipe se ornavam para uma guerra, que mesmo fe- 
liz os havia deexpúr a grandes fadigas, talvez nas- 
cesse da falsa idéa, que el-rei tinha do caracter dos 
árabes, edas sonhadas facilidades da empreza. IIlu- 
dído e crédulo D. Sebastião levou o orgulho, ou anles 
o delírio, a ponto de ler na sua galé uma coroa de 
ouro cerrada para o dia em que entrasse em Al- 
cácer ser coroado imperador de Marrocos, assim 
como vestidos e alabardas para dar aos da sua guarda 
durante a ceremonia, com as armas reaeseacorna 
fechada por timbre. Para nada esquecer, ale Fer- 
não da Silva trazia estudado de antemão o discur- 
so, que ha\ia de proferir, annuociando a vicloria 
do alio do púlpito (••). 



{•) Hs5. da Bibliotbeca á» Ajuda. Bibliophito do mcz de 
Uaio de 1849. 

(•.) ibidetn. Bibliophilo do mtt de Julbo de 1849. Carla 
d* um abbade da tífira. As Dolicias deste curioso papel, com 
o qual as^isUmus quasi dia por dia a todos os passos da fa- 
tal cipedirãa de 1578, parecem ser de lestímunha ocular, 
tanto na Htlatão da Jornada como na caria que se lhe se- 
gue, e iceuH outra mão e outro e^lo. 



Uma calaslroplic terrível, in^s c<;pcraclA, poilc^ 
mo n Uío loucas esperanças ! Em meia hora, ^ 
lanlo durou a batalha de Alcácer, viu-se o nídi 
Portugal morto, a Hor da nobreza prostrada,» 
captiva, o a monarchia de D. Manoel vencida, ll- 
milhada, e orphfi ! 

De que ser\Jria avivarmos as tintas de um pa^ 
ncl, que tantas vi-zcs Icm sido feito, e qae seapn 
SC considerou com a dór e o espanto, que iofuadèii 
os grandes castigos ? 

Quando as nações assim desapparecem quja 
n'um dia depois de longa serie de prosperidades, 
fendas de morte logo ao prímeiro golpe, é ponj» 
cahiram para sú tarde se levantarem ; ê porqne i 
corrupção as envcHicccu antes <lc tempo, e a 
grcna interior lhes minou as forças e a vida, adian- 
tando a sua dccadcncía. 

O mais que aconteceu todos o previam. Filippc 
II já nos últimos annos não tirava os olbos de cína 
do reino, que lhe promettiam as imprudcncias do so- 
brinho, e o enfraquecimento do paiz ; e concedendo 
alguns mezes ainda á agonia do cardeal D. Henrique 
proclamado rei, ordenou a Christovão de Moura 
que comprasse, e ao duque de Alva (]ue tomasse 
posse da monarchia, cuja independência subjuga- 
ra, callando as resistências mais com o toque do 
ouro, do que por meio do ferro, ou da violência. 

Sobre esta vergonhosa e triste scena melhor será 
correr-lhe o veu, do que represenlal-a com as ver- 
dadeiras feições e a verdadeira côr. No momento 
em, que a heróica nação, que vencera Caslella 
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Aljubarrota, e devassara o segredo dos mares alé á 
Ásia, ajoelhava emThomar, entregando os seus fo- 
ros nas mãos do herdeiro de Carlos V, o Prior do 
Crato, e os que o seguiam, choravam no desterro as 
illusões, que os empenharam como derradeiros de- 
fensores da liberdade natal n'uma lucta desigual, 
em que se viram desamparados de quasi todos. 

A pobreza, e as amarguras do exílio puniram 
sobre elles, como a derrota de Alcácer sobre D. Se- 
bastião, o fatal erro de não conhecerem a época, nem 
os homens. Aos cavalleiros de Africa tinham suc- 
cedido os mercadores da índia, e esses nem sou- 
beram pelejar como soldados, nem souberam mor- 
rer como portuguezes. 

Felizes os que dormiram ao lado do rei em Al- 
cácer, porque não viram a affronta sobre o infor- 
túnio. Ao menos fecharam os olhos para sempre 
com a imagem da pátria pura, e não trahida, no 
coração. 
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cclamado D. João lY em lodos os logares aonde 
chegava o domínio de Portugal, nem por isso dei- 
xaram de dar grande cuidado ao seu governo as 
difficuldadesy que de todas as partes oopprimiam. 
Consummada a empresa com tanta rapidez, e 
desvanecido o impelo do primeiro enthuiÉtemo, o 
futuro não se mostrava com tão risonho aspecto, 
como as esperanças dos mais animosos queriam 
affiançar. 
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Puucas horas de heróica ousadia tinliam bas^ 
do par.i restituir a independência ao reino ca» 
roa ao filho dos Duques de Bragança ; mas rttU* 
va ainda o mais dilTicil. 

Era necessário defender a liberdade apenas w- 
taurada, e em tanlas legoas de fronteiras abeite 
fechar aos estrangeiros com as armas ocamínlMi 
invasão, 

A opulenta monarchia de Carlos V, dcpo» A 
tocar o apogèo do poder, declinava com a nus- 
ma brevidade, com que se engrandecera. A deci- 
dencia no reinado de Filippe III começou a lo^ 
nar-se mais visivel, c no de Filippe IV pnicipiloB 
os passos por tal modo, quo o enfraquecimento ge- 
ral, que annunciava, conduzio-a era menos de uu 
secylo quasi á ultima mina. 

Os tbcsouros da America, que os estranhos olha- 
vam com inveja, e que os principes hespanhoes, 
julgamlo-os inesgotáveis, consumiram com lai im- 
previdência, que se achavam pobres no meio das 
maiores riquezas, foram prodigalisados em susten- 
tar as guerras contra alíollanda eem subsidiar ^ 
facções, que dilaceraram a nação visinha,, insis- 
tindo o gabinete de Madrid no chimerico projecte 
de mudar em seu proveito a ordem de successSo 
estabelecida em França. 

Filippe II por um momento pude dizer-se com 
orgulho o maior potentado da Icrra ; mas cego pela 
ambição insaciável, foi ao mesmo tempo o verda- 
deiro auctor dos revezes, que entristeceram os dias 
de seus successores. 



o colosso, que elle erguflra, mal podia susler- 

se na base vacillanlo, abraçando, alem dos domi- 

I nios próprios, os Paízes Baixos, as Duas Sicilias 

' e Milão, Portugal e suas vastas conquistas, c as 

índias oricntaes e occídentaes. 

Senbor dos potitos mais importantes da Itália, o 
neto de Filíppe II ainda inquietava os Estados pró- 
ximos. Apertado pelos Vico-reis castelhanos entre 
Milão e Nápoles, o Papa via com receio a prepon- 
derância de estrangeiros altivos, que por vezes já 
linhara provado, que o seu respeito pelo Vigário 
de Christo não os prendia, quando os interesses 
políticos os impciliam a tirar a espada contra elle. 

Veneza, por outro lado entro oTirol austríaco e 
oitfilanoz, não respirava desassombrada, e a Salmia, 
com a França de utna parte, e os estados de Milão 
da outra, não se julgava lambem segura nem tran- 
quilla, ameaçada a cada instante pelas discórdias 
renasccDtcs destes visinhos bcllicosos. 

Apesar de alhitida, a Hespanha ainda não era 
para se desprezar. Embora a revolução da Catalu- 
nha lhe distrahisse as forças, e a politica franceza, 
dirigida polo Cardeal doRichelieu, Ihcoccupasse os 
cuidados, Portugal, separwdo-se violentamente, 
devia preparar-sc para uma lucta renhida e des- 
igual, porque só [wr meio de consecutivos trium- 
phos poderia confirmar o resgate da sua indepen- 
dência e a gloriosa eleição do Rei natural. 

As memorias da antiga supremacia de Castella 
ainda estinam vivas, e infundiam justos receios, 
sobre tudo aos iuie não observavam do perto como 
1 . 




eram fundas c extensas ns feridas, i|ue ininaTaiBi 
monarchia lito podero^ antes debaixo do sceptn 
viclorioso do rival de Francisco I. 

Em 1610, no meio dos desastres que se re)e- 
tiam, o Icãu hospanhol, acordnndo da indolestíi, 
e mesmo enfraquecido por tantas perdas, ainda Ib- 
pirava temor, não só aos vassallos, que pfflrn 
lance arrebatado haviam reivindicado os seus lòni 
com gloria, mnsalé ás potencias, que línbam síiik 
pre \igiado com ciúme o desconfiança os pn^m- 
SOS da casa de Áustria, equevendo-a decabirgn* 
dualmente, nem por isso cessavam de a ho^ilisar 
declarada, ou occuttament«, suscitando-lhe emba- 
raços e contrariedades. • 

D. João IV cseus ministros não ignoravam s^ 
nhuma destas circumstancias, nem desconhecia» 
os perigos e diíliculdades da revolução, que ao 
bava de levantar nos braços da nobreza e do povo 
o throno do herdeiro de D. Calharina de Bra- 
gança. 

Tudo faltava para se administrar bem na pai, 
e muito mais para se reger com felicidade, baleih 
do ás porias a guerra de fora guiada pelo braço 
implacável de inimigos, que o rcsentimento exa- 
cerbava. 

O paiz debilitado pelos oppressivos impostos, de- 
sangratlo pela declinação do seu opulento commer- 
cio, e desherdado do valor e experiência de mui- 
tos dos seus mais valentes capitães e soldados, 
via-se era vésperas de responder com as armas oa 
mão aos carieis e ameaças dos g«eraes dos terços 



-5- 

castelhanos, que pintavam uma nova invasão por 
um reino aberto quasi como um passeio de re- 
creio. 

• Ao gabinete de Madrid não se figurava de certo 
oomo cousa tão facil a entrada, nem como tão se- 
guro o êxito ; porém, medindo os recursos de que 
podia dispor, e comparando as suas forças com as « 
de Portugal, provavelmente não desconfiava ainda 
ào resultado final. 

Para altender, pois, a tantas necessidades e es- 
treitezas, como foram as dos primeiros annos do seu 
jreUiado, e para não desfallecer com ellas, D. João 
Xf teve de invocar em seu auxilio uma serenidade 
fAr animo superior a todos os caprichos da fòrtu- 
M| 6 um vigor de espirito e de coração, que não 
• promettiam as suas irresoIuçCes antes do successo 
de 16i0. 

Appellar para os inimigos declarados e secretos 
da casa de Áustria, reputando-os seus alliados na- 
turaes, era o caminho mais prudente, que podia se- 
guir-se. Procurando ligar-se com os soberano^ que 
a razão de Estado e as conveniências politicas incli- 
navam em favor de um reino, que mostrara me- 
recer a liberdade pelos brios, com que a soubera 
conquistar, D.João praticou um acto politico eop- 
portuno. Por isso, apenas subiu ao throno tratou 
logo de communicar a noticia á corte d^ França, 
como áquella que devia suppôr a mais bem dispos- 
ta para a receber com jubilo, e para coadjuvar os 
esforços de Portugal na sua resistência contra o 
poder de Gastei]^. 



I 
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O Marquez de Monlglal, referindo nas sul 
M0Rt\9 («) alf;umas particularidades acerca daI^ 
volução de 1640, allirma, quo o Cardeal deSt- 
chclicu, que nunca perdia a menor occasiâo deií- 
quietar o Kei de Ilespaiilia, já no anno do 16)1 
tinha mandado sondar o animo dos nossos po* 
I offerecendo-lhes soccorros se acaso se declai 
por um dos netos dofallecido Prior do CralOj 
residia em Hollanda. O negocio eomtudo nãi 
seguimento, nem o podia ter conduzido desi 
Beira. 

Ouandochcgou, porôm, a Franca a nova da 
tacão de D. João IV, no momento em que a st- 
blevaoão recente da CalaUmiia assumia um cart* 
cter de summa importância no sentido do enírsh 
quecimenlo da monarchia hespanhola, o Carded 
não cncobrío a sua satisfação applaudindo um faclo 
que tanto a propósito coincidia com os seus de^ 
gnios, porque \inha aggravar as perplexidades do 
gabinete de Madrid. 

Enviando logo cm 29 de Janeiro de 16il ums 
embaixada a Luiz XIII, e encarregando desla mis- 
são delicada a dous homens de conhecida aptidão, 
como eram o Monteiro Mór Francisco de Mello e 
o Doutor António Coelho de Carvalho, a nossa corte 
deu um acertado passo, e nas instrucçõcs oslensi- 
\a3 c secretas, de que os munio, provou que 



(.) Toco r, [lag. 343 c scg. Tomo 
titut. 
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conselhos do novo Rei dePorlugal ainda senão U- 
nliani oblílerailo as tradições da diplomacia cla^ 
sica dos séculos XVI e XVII, porqjje não parece 
possível preverom-^o melhor todas asevcnlualida- 
des, nem proporem-ee com mais tacto e reflexão as 
I resoluções convenienles. 

I A principal base da negociação consistia em se 
obter a renovação das antigas allíanças, celebradas 
entre as duas coroas; mas os Embaixadores deviam 
empenhar a sua capacidade em promover uma li- 
ga, na qual se comprehendesse a Holianda, para 
se fazer a guerra cm commum á Ilespaniia por mar 
e por terra, invadindo-a o liei de França pela Na- 
. varra no próprio território, e na Itália pelo Esta- 
do de Milão, o Kei de Portugal pelos reinos de 
Castclln cde Leão, e os hollandczcs por Flandres. 

E\eculando-se este plano a Hespaiiha accommel- 
lida ao mesmo tempo por tantas parles e por ad- 
versários lào poderosos, muito conseguiria, arden- 
do no Bcu seio a iucta civil da Catalunha» se po- 
dtisso acudir ao mais importante que era defea- 
der-so. 

A guerra desviara-se assim das nossas frontei- 
ras, levando-sc pelo contrario osseus estragos aos 
campos o ás terras do inimigo, c dando-sc desde 
logo feliz começo auma cmpreza, que asapprclien- 
s5es dos mais prudentes não consideravam sem so- 
brcsalto, cm quanto aos resultados. 

O Cardeal do Richclieu recebeu os Embaixado- 
res portuguezes com todas as deinoustraç&es de es- 
Uiiia e de ixoe^lencía, c fez-lhcs os maiores ofle- 



\ 



recinientos em favor da nossa causa. A pro^a 
fé do minislro omnipotente de Luiz XIII é atle^ 
da pelas datas c pelas estipulações do Tratado, 
se negociou debaixo dos seus auspícios. 

Os enviados aportaram áRochella em 5 de 
ço de IBil, echegaram a Paris a 22 ; 
Maio passaram-scos plenos poderes aos comi 
earios do Munarcha francez para assistirem áscM* 
ferencias, c no 1." de Jullio assignou-se o Tnl^ 
do, cm liarmonia com o plano proposto pelo gover- 
no portuguez. 

Declarou-stí por elle aalliança perpetua dasdni 
coroas, comprehendendo a Hollanda, eslaLclecw- 
se o livre commcreio entre as duas nacSes, e ohri- 
gou-se ElRei de França a combater a Uespaobl 
por mar e por terra com vinte navios de guerra-, 
os quaes deveriam junlar-se a outros tantos g»- 
leOes de Portugal. 

No mesmo dia em que D. JoUo IV via sahir I 
sua embaixada para França, despachava para lih 
glaterra outra composta de D. Antão de Almada, 
c de Francisco de Andrade Leitão, servindo dç se- 
cretario a ambos o Doutor António de Sousa de 
Macedo. 

Desembarcando depois de algum trabalho du- 
rante a viagem em Plymoutli a 7 de Março, os Eai- 
baixadores partiram para Londres, e antes de en- 
trar enviaram o secretario pedindo licença a EIRei 
para poderem apresentar-se na sua còrle. 

D. AÍTonso de Cardenas residia entilo 
tal da Gran-líretanha cem o caracter de 
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dor de Gastella, e sabendo a chegada dos envia- 
dos de D. João lY, nao se poupou ás maiores di- 
ligencias para mover o Monarcha a despedir os por- 
tuguezes sem os receber ; mas o voto dos minis- 
tros mais esclarecidos, a opinião do Parlamento, 
e a influencia dos interesses commerciaes decidi- 
ram Carlos I a não escutar as suggestões dos cas- 
telhanos, e a admittir^os nossos diplomáticos em 
entrada publica feita com todas as solem nidades do 
costume. D. Afibnso de Cardenas ofTendido reti- 
rou-se de Londres, ê D. Antão de Almada e Fran- 
cisco de Andrade Leitão foram acolhidos pelo fi- 
lho de Jaques I com a maior benevolência. 

Em quanto em Inglaterra e Paris os negócios 
de Portugal corriam com boa sombra, Tristão de 
Mendonça, nomeado Embaixador para Hollanda, 
propunha aos Estados das Províncias Unidas uma 
tregoa e suspensão de armas por dez annos em to- 
dos os logares sujeitos á coroa de Portugal para 
durante este prazo se ajustar a paz definitiva. 

Alem desta condição, que devia servir de base 
a todas as negociações, também fora encarregado 
de propor, que os hoUandezes mandassem a Lis- 
boa vinte navios, obrígando-se ElRei a contribuir 
para a despeza com as sommas, que se ajustassem, 
para unidos com igual numero dos seus e com os 
vinte de ElRei de França, poderem ao mesmo tem*- 
po defender acosta de Portugal, e hostilisar a de 
Castella. 

Tristão de Mendonça devia ainda pedir aos Es- 
tados a restituição das praças occupadas nas con- 
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quislas, rtmdando-se, em que estando Portugal 
depcndeDlc dcCaslclla, não podiam etios conliniitf ' 
a usurpar o que já não pertencia nos bespanboei. 

Finalmente ia aiictorisad^o para conceder ocoifr- 
mcrcio livre aos suhtlitos hollandczes cm todos M 
nossos portos, para ohler em Iroca da boa amiuíe 
a permissão de passarem ao serviço de EIRei esd- 
ficiaes decavallaria cinfanteria. que fossem aectt- 
sarios, assim como os engenheiros cmuDições, qw 
SC desejasse levar de Holtanda. 

O evito da oegociaçãQ nâo correspondeu iitls- 
ramenle ás esperanças do nosso gabinete. 

Os Estados ajustaram com a coroa de Portugal 
uma Iregoa de dez annos, com suspensão de tt- 
mas na índia e no Itrazil, e segurança tia nave- 
gação para ambas as partes ; e obrígaram-se mais, 
como se pedia, a mandarem á sua custa vinte n>- 
tíos para se unirem ás esquadras allíadas de Fran- 
ça e Portugal, consentindo na exportação de l*- 
das as machinas, instrumcnlos de guerra, e mo- 
niçOes, que se procurassem em nomo do nosso go- 
verno. 

Mas estas vantagens foram allcnuadas por coii- 
cessues exorbitantes, impostas e arrancadas pelos 
commissarios hollandezes, começando pela formal 
recusa da restituição das praças conquistadas no 
tempo de Caslella, e terminando por outras clau- 

Isulas igualmente onerosas. 
A. embaixada do Francisco de Sousa Coutinho 
a Dinamarca não foi tão feliz como as de Vn 
e da Gran-Itrelanba. 



I 



isco de Sousa Coutinho 
eliz como as de FraBj^J 
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As intimas relações, que existiam entre aquclla 
nação e a casa de Áustria, e as dependências que ti- 
nha de Caslella, não lhe deixaram a liberdade ne- 
cessária para receber publicamente um Enviado de 
D. Joiin IV ; mas o acolhimento, que o nosso há- 
bil diplomata achou na corte de Suécia, e na Rai- 
nha Cbristina, filha de Gustavo Adolpbo, compen- 
saram de certo o desgosto que scntio, vendo frus- 
triída a sua missão de Dinamarca. 

Depois de rápidas o fáceis negociações, Francisco 
do Sousa ajustou a paz entre Portuf!;al c a Suécia, 
c recolbeu-sc a Lisboa com trcs navios, que a Rai- 
nha lhe conced<)ra, em que trouxe artilhcria, ar- 
mas e muniçQes. 

Para completar o resumido quadro, que esta- 
mos expondo, apontaremos também de leve o que 
succcdeu com a embaixada de Roma. 

Nomeado D. Miguel de Portugal, Bispo de La- 
mego, o irmíio do Conde de Vimioso, para esta 
.espinhosa missão, levou cm sua companhia, na 
qualidade de A(;cnte dos negócios da nosSa cflrte 
na cal)eça do orbe catholico, a Panialeão Itodri- 
gues Pacheco, deputado do conselho do Santo Of- 
ficio. 

Saliindo de Lisboa al'> de Abril dcltiil, des- 
embarcaram na llochella, e conferiram em Paris 
com 08 nossos ministros c com o Cardeal de Ri- 
chelieu acerca dos assumptos, de que iam incum- 
bidos, lislas delongas, c o tempo consumido nas 
Jornadas, demoraram-os a ponto, (|ue só depois de 
20 de Outubro entraram em Roma, aoudc o Ois- 
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po se hospednu cm casa do Embaixador de 
ça o Marquez da Fonlané. 

Duraram por mezes aã discussões, occoí 
coniliclos, c manifcstaraDi-sc os rodeios dipli 
cos próprios da agudeza dos curiaes ; mas D^ 
guel do Purluí;al não desistia; eos ministros 
lificios viram-se coastrangidos a deseaganal-o 
uma resposta decisiva. A congregação dos Carda», 
intimidada petas ameaças, acccdeu ás instancias dt 
Castella, resolvendo que a embaixada porluguen 
não seria admittida, e declarando que este actoen 
dictndo pela necessidade de não provocar imprn- 
donlemente a vingança dos hespanhoes, cujo poder 
na Itália (pela visíiihança de Nápoles a Roma) to- 
lhia ao governo poiítiQcio a indispensável libcrdads 
nesta parte. 

Depois desta concisa noticia continuaremos, maii 
bem informados, acolligír os documentos diplonu* 
ticos, que dizem respeito ás nossas relações cm 
e Inglaterra. Para se formar exacto juizo da sw 
importância e verdadeira significação, pareceu con- 
veniente dar-se uma ideado estado das negociações 
em geral, caracterisando ao mesmo tempo o pensa- 
mento do gabinete portuguez, e a jiolitica das cor- 
tes estrangeiras, mais influentes, por occasiuo de 
um acontecimento, que algumas delias desejavam, 
mas que não esperavam, e que as outras soi 
com admiração e alegria. 



teto Sir Artbur Hopton, Embaixador de Inglal 
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em Madrid, communica ao Secretario de Estado a 
noticia da revolução em Portugal. (1) 

Carta Credencial de EIRei D. Mo IV dirigida An. i64i 
a Carlos I Rei de Inglaterra, acreditando a D. An- ^^n.*» 22 
âo de Almada, e ao Doutor Francisco de Andrade 
^Leitão, como seus Embaixadores (2). 

Carta de EIRei D. João IV a Carlos I Rei de An. i64i 
Inglaterra, participando-lhe a sua elevâçSo ao Thro- '*"•*' ^^ 
no (3). 

Despachou nesta data o Senhor D. Mo IV a sua Ab.1641 

embaixada para Inglaterra, composta de D. Antão ^®^° ^ 

de Almada, e de Francisco de Andrade Leitão, 

sendo nomeado Secretario de ambos António de 

Sousa de Macedo. Padeceram os Embaixadores 

grande tormenta na viagem, e quando os mares 
socegaram maisviram-se perseguidos á entrada do 

canal por sete fragatas de Dunquerque, que os obri- 
garam a aportar a Plymouth, aonde desembarca- 
ram a 7 de Março (i). 



(1) State Papers Office, (Portugal) Maço 4, n."" 108. 

(2) State Papers Office, (Portugal) Maço 4, n.** 120. Este 
documento é original e em Portuguez. 

(3) Rjmer T. 20, p. 528. Vem transcripta no Appendix 
n.* 2, da obra Tkê RighU of Portugal, p. XXIV. 

(4) PoiTuoÀL mBSTAumADO, T. I, Liy. III, p. 152. 
Sobre o caracter e pessoa de António de Sousa de Mace- 
do, que no reinado de Affonso VI baTÍa de representar um 
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'%H Papel composlo em França acerca dos lUn 

') (iiic tinha aoThrono de Portugal El Rei D. JoSoI?, ' 

(loclarando-sc dontlc procodiam Inml^em osdireilttJ 

allegados por lodos os pretendentes (5). 

idau) Quadro Genealógico dos Reis de Porlugal, t 
c«ndentcs por varonia da casa de França pchi li 
mão segundo do Rei Henrique I, filho do Rei R»- J 
berto, c neto de Hugo Capelo (6). 



pnpel noUvel. escreveu Ablancourt nas suas Hemorias oifr 
guinlc ; — n E' homem laborioso, porâm mais pedante, d> 
que enidito, e mais xeloso em servir a sua pátria, do ^ 
invcnlivo em descobrir os meios de s salvar, n — p. 117. 

(5) Museu Britânico, Bibliotheeu Ilarlei/ana, Cod. B." 
4SU. 

No Cod. n." 4453 da mesma Bibliolheca oncontra-se ou- 
tro papel em francês, demonstrando, queEIRei D. JoãoIT 
tinha maior direito á coroa de Porlugal do que D. Pilipp« 
n. Consta de 2 paginas, f. ÍSÍ. 

A Tol. 156 do mesmo Códice acha-se outro papel sobre ãi 
prelenções do Duque do Parma á coroa de Portugal, cOD 
genealogia 'anneia. 

O auctor pretendia demonstrar que o Duque tinba maior 
direito, quanto á ascendência, mas concluía que o Rei de 
França devia reconhecer a ElBei D. João IV. por isso que 
alem de ser portuguez por nascimento, parentesco, e 
GB^ão, jâ estava de posse do Tbrono. 

Vide Figanière, Catai, ãot Iganuícripti 
Muteu Britânico . 

(6) Huseu Britânico, Mss. da BibUotheea 
451i, Doe. 26. 
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PretençSes do Diique de Parma á successSo do(Semdau) 
Reino de Portugal contra EIRei D. JoSo IV (7). 

Carta de D. Anlao de Almada, e de Francisco An. i64i 
de Andrade Leitão , Embaixadores de Portugal a ^^^^^ ^ 
Carlos I, Rei de Inglaterra, datada de|^eí^, com- 
municando-Ihe a sua chegada, e pedindo ao Mar 
narcha britânico que se digne expedir as ordens 
necessárias para a sua entrada na corte (8). 

» • 

Londres — Os Embaixadores D. Antão de Al-An.i64i 
mada e Andrade Leitão, enviam a Londres o Se- ^*'^® *^ 
cretario António de Sousa de Macedo com as car- 
tas datadas de 6 de Março, que acabámos de men- 
cionar. 

Em 12 do mesmo mez, António de Sousa de 
Macedo dirigiu ao Secretario de Estado de Ingla- 
terra outra carta, na qual expunha os direitos de 
EIRei D. João lY ao Throno, e o modo por que se 
verificara a sua acciamação, assim como o estado dos 
negócios em Hespanha, e os motivos e o assumpto da 
embaixada, de que fazia parte, declarando que es- 
crevera esta Memoria para obedecer ás insinuações 
de Carlos I, o qual desejara mais ampla informação 



(7) Museu Britânico, Hss. da BUblwtíkÊta Harleycma, n.* 
4514, Doe. 25. 

(8) SUOe PofêTÊ O/Hee, (Portugal) Maço i. Doe. 196. Ê 
orifinal» eescriptaemportuguei. Acha-se annexa uma tra- 
dueçio inglesa. 
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« 

sobre estes pontos antes de admittir os Embaíxan* 
dores (9) . 

An. 1641 Sir Arthur Hopton, Embaixador de Inglaterra 
Março n ^jjj Madrid, escreve nesta data á sua côrte^ refe- 
rindo a coaíèrencia que tivera com o Conde Du- 
que de Olivares acerca da resoIuçSo, que tomarim 
os portuguezes, mandando Embaixadores á corte 
de Inglaterra (10). 

An. 1641 Carta dos dois Embaixadores portuguèzes ao The- 

Março 6 soureifo Mór da Gran-Bretanha insistindo sobre o 

assumpto da sua entrada na corte de Londres (11). 

An. 1641 Londres — Capitulações propostas á Magestade 
Abril 1 do Serenissimo Rei da Gran-Bretanha pelos Em- 
baixadores do Serenissimo D. João Rei de Portu- 
gal. Estão assignados por D. Anlao de Almada,, e 
por Francisco de Andrade Leitão (12). 

An. i6ii Tratado composto para se provar que Portugal 

(?) pertencia por melhor titulo e direito a ElRei D. 

João lY, actual Monarcha deste Reino, do que a 



(9) State Papers Office, (Portugal) Maço 130. 

(10) Ibid. Maço 4, n^ 121. 

(11) Ibid. Maço 4, n.» 128. Traducção em inglet (Doe. 
n.» 129.) 

(12) Ibid. Maço 4, n."" 132. Existe appensa uma copia 
do precedente Documento sob n.^ 133, e uma traducção 
latina (n.<> 134.) 
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Pilíppe IV, Rei de Hespanha, porque D. João des- 
cendia de D. Duarte, filho de EIRei D. Manuel, 
e os Filippes procediam de D. Isabel, filha do mes- 
mo D. Manuel (13). 

Nove artigos para o Tratado entre ^ortugal e a An. i64i 
Gran-Bretanha (li). 

Papel intitulado « Pontos sobre que os Embaixa- An. I64i 
dores de Portugal e os negociantes ingleili nSo. es- 
tio de acc6rdo » (15). 

Artigos propostos pelos negociantes inglezes, e An. i64i 
apresentados aos commissarios nomeados para tra- 
tarem com os Plenipotenciários portuguezes acerca 
do Tratado proposto (16). 

t^repDstas feitas pelos negociantes inglezes para An. i64i 
tserem attendidas na formação do Tratado entre a 
Oran-Bretanha e Portugal (17). 



(13) Moseu Britânico, Mss. da Biblioíheea Harleyana, 
n/ 4514, Doe 24. 

(14) State Paperê Ogiee, (Portugal) Maço 4, n.^" 118, sob 

08 números 122 a 125. Acham-se no mesmo Maço Quatro 

mimUoê acerca dos artigos do Tratado, cuja negociação 
estaTa pendente. 

(15) State Paperê O/Ue, (Portugal) Maço 4, n.^" 119, 

(16) ma. n.» 131. 

(17) IM. n.*» 116. 

XYII. 2 
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Aíi. icii Va\Hi\ com as proposlas dos artigos de um ' 

tado cnlre Portugal o a Inglaterra, c com as emen- 
das, e replicas dos Embaixadores [lorluguezes. Goa- 
tem U arligos (18). 

An.iMi Papel cm que se demonstra a conveniência de 
continuar o commercio entre Portugal e a Inglater- 
ra, não obstante a sua recente separação da Hes- . 
panha{19). 

An. 1611 Neste dia os Embaixadores de Portugal, D. An-i 
Ahni 7 (Jq jg Almada e Francisco de Andrade Leitão, fi-]^ 
zeram a sua entrada publica em Londres. 

Carlos I recebeu-os com grandes demonstraçfiesi 
de agrado, c encontraram na Rainha o mesmo ac»*f 
lliimento e boa sombra. 

Sem demora se occuparam do assumpto, que 
lhes fòra commellido, conferindo com os Ministros 
inglezes, c assentando com clles as bases dos ca- 
pitules da paz, que tinham sido encarregados dvl 
promover. 
. Achando-se a negociação muito adiantada, chfr 



(18) State Papers Office. (Portugal) Maço 4, n.° 115. ] 
te Documento é escriplo em Intitn. No mesmo Maço. Doe, ' 
n." 137, ach»ra-se as respostas dadas pelos nossos Em- 
baixadores aos commissarios inglezes, e tombem inclusa a 
resposta dada aos artigos IS, c IG ; faltando comtndo aqne 
diiia respeito aos artigos X, XI, XII, XIII, e XIV, fsem 
data.) 

(19) State Paper* Office. (Portugal) Maço t, a." 117. 
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gou á Curie (ia Graii-Brelauha a noticia, dp que 
Tristão de Mendonça, nosso Enviado junlo dos Es- 
tado Geraes, ajustara com os hollandezes uma ca- 
pitulação, na qual se estipulava, que os vassallos 
porluguezes não poderiam comprar, nem afretar 
navios aos súbditos das Províncias Unidas, e que 
ficaria livre a ambas as nações ocommercio da Ilha 
do S. Thomt^, n de toda a costa de Africa, afian- 
rando Elltei dn Portugal aos hollandczes em seus 
reinos e dominios a liberdade de coosciencia. 

Gomo era do suppòr, os negociadores britânicos 
aproveitaram o ensejo, e evigiram para os súbdi- 
tos da sua coroa iguacs vantagens, argumentando 
com as importantes concessões, que acabavam de 
obter os Ministros do Bollanda. 

Coibidos do repente, eanciosos de desatarem as 
diíliculdades, que podcssem prender o íio das ne- 
gociações, os nossos Embaixadores responderam, 
em quanto á compra o nfrctamciito de navios, que 
não haveria duvida em se promeller c assegurar 
aos inglezes o mesmo que se tinha contratado com 
os Estados do Hollaiida ; sobre ocommercio de S. 
Tfiomd o da cosia de Africa observaram com moti- 
vo, que não existindo analogia de interesses, porque 
Elllei da Gran-Brctanha não era senhor de territó- 
rios D'a[)udlas paragens, não se davam razões suf- 
ficientcs para insistir por concessão idêntica ; e fi- 
nalmente, cm referencia ao uso pleno da liberdade 
de consciência, declararam, «juc avisariam a El- 
Rei seu amo, mas(iue entendiam que não se per- 
milliría aos bollandczcs nesta parte cousa alguma. 



-lo- 
que niio fosse conforme com os decrelos ponlifi-l 
cios. 

Os Ministros brilanicos cederam a estas explica- 1 
çôes, julgando-as fundadas e sinceras, cajustou-wf 
a paz sem outras clausulas, proclamando-se pcrp&-| 
tua entre os dois Re^s por si e seus descendentes, 
c ordenando-se que os vassallos de ambos guardas*! 
sem amigável trato ccommcrclo, subenteudendo-se 
por esle artigo a auctorisação em fa\ or dos portuguo- 
zes para comprarem munições e armas em Ingla- 
terra, ficando livre lambem a qualquer dos subdi- J 
los brilanicos o alistar-se e servir na guerra dfli 
Portugal contra o reino de Castella (20). 

Entretanto, D. João IV, desejando captar a boi* 
vonlado da Inglaterra, ou, o que nSo ómenos pro^j 
vavel, recciando-se de que fosse mal olhada pcloi 
clero porluguez a nova capilulação Drmada por Tris- 1 
Ião dcMendonra com os Estados dcHoilandaácer-*" 
ca do uso da liberdade de consciência, expedio uml 
decreto datado de 22 de Setembro de 16il, no*! 
meando por cile uma Junla especial, composta do ' 
Arcebispo de Lisboa, prcsid.enle, do CapellSo Mór, 
do Confessor de EIRci, do Pedro da Silva de Fa- 
ria, de Francisco Cardoso deTorneo, de Sebastião 
César de Menezes, do Conselho do Santo Olficio, 
do Esmoler Mór Chrislovào de Távora, dos Padres 
Nuno da Cunha e Diogo de Heredia da companhia 
de Jesus, de Fr. Lourenço de Portel da ordem de 
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S. Francisco, de Fr. Manuel flebcllo da ordem de 
S. Domingos, e de Fr. Filippe Moreira da ordem 
de Si." Agostinho. 

Os Deputados escolhidos pelo Monarcha haviam 
de rcunir-se cm casa do Arcebispo, para conferi- 
rem e consultarem com a brevidade possível o que 
SC lhes oITereccsse acerca dos artigos ajustados com 
os bollandezes sobre a concessão de poderem os 
seus súbditos praticar a religião, que professavam, 
nos Estados de Portugal. 

No prologo do decreto, D. João IV comnlunicou 
á Junta, que chegando a Inglaterra a noticia do 
que se estipulara no artigo 26 do Tratado com as 
Provindas Cnidas, e estando assentado com os Em- 
baixadores portuguczes. que sobre este ponto da 
liberdade de consciência se suscitasse apenas a dis- 
posição do artigo 19 da paz celebrada em 1630 
entro os Reis de Castella.e da Gran-Bretanha, os 
commissarios britânicos valendo-sc do exemplo re- 
conte, pediram logo que selhcsaccrescenlassc tam- 
bém o que acabava de se contratar com a Iloj- 
landa, invocando o princípio da igualdade. 

Para sair deste embaraço sem oflcndcr alliados 
tão uleis. como eram os inglczes, o novo Rei de 
Portugal, que não podia romper de viseira com as 
opiniões dosseus tbcologos, nem ferir com impru- 
dentes innovações as crenças intolerantes, ainda tão 
vivas e numerosas na sua época, entendeu que o 
modo opporluno decorlaradiíTiculdade devia con- 
sistir em recuar sem estrondo, moderando e decla- 
rando o que SC tinha capitulado com os Estados 





das Províncias Unidas, e reduzindo-o ao que sí 1 
concedíra cm 1630 aos ínglczes. 

Desla maneira, restringindo cm tcz de ampliat I 
a clausula, tirava-se lodo o pretexto aos Ministros! 
britânicos, em quanto não parecia difflicil conten- 
tar os de Hollanda, ariançando-lhcs a maior tole- 
rância para com os actos do seu culto, uma veí 
que não causassem escândalo publico. 

Mandando ou\ir oArcel)ispo eos outros vogaesi 
sobre Ião delicada questão, EIRci, afim dEf os es^l 
clareccr, ordenou que sejunlasse por copia ao dt-l 
creto o artigo 19 do Tratado de 1630 com a Itr-i 
glaterra, e o arligo 2G das recentes capitulações ' 
com a Hollanda, perguntando aos theulogos, quo 
nomeara para a Consulta, se entre o que se esti- 
pulara no tempo dos Filippes e o que so tinha ago^J 
ra ajustado com as Províncias Unidas havia algu-F 
ma diíTerença na substancia ; e havendo-a, qualí 
era, e so acaso podia prometter o mesmo aos sub^S 
dilos da Gran-Brctanha, ou se deveria antes mo'^^ 
derar ereduzir oque se julgasse excessivo ,e exot* 
bitanle na leltra eno sentido da conccss3o pact«#^ 
da cum os hollandezes? 

Na realidade a difTerenca entre o texto dos doia 1 
artigos alludidos era í m poria n te, e segundo asidiías j 
dominantes o parallclo favorecia pouco os seuli- 
mcntos religiosos do nosso Enviado Tristão de Men- 
donça, que parece ler sido homem de juizo claro 
e limpo de preconceitos. 

Mais cautelosos e reservados os Ministros hes 
pauhocs, que assistiram ao Tratado de 1630^ ah 
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veram-se dcpeccar pur tteuiasiadamcnlc explicitoã, 
cobrindo com plirases vagas o nebulosas a liber- 
dade, que os conimissarioã inglezes exigiam com 
moti\o para os súbditos da gua coroa. 

O artigo 19 do Tratado, allcgaiiilo, que as leis 
do commercio, garantidas pela paz, acriain quasi 
\S8 e inúteis, se os vassallos do EIRei da Gran- 
firetanha, quando se dirigissem aos Hslados de C1- 
Hei deHe^panha, indo, ou voltando, por causa dos 
seus negócios, fossem molestados em virtiido do 
seu culto e opiniíios religiosas, estabelecia para se- 
gurança do commercio das duas naçQes, quo os 
inglezes, tanto no mar, como na terra, não pade- 
cessem inquietação, nem ofTensa por casos de con- 
sciência, em quanto não dessem escândalo aos mais, 
accrescentando, que ainda que ElKoi de Hespanha 
reconbecia, quo não linha poder nas malcrías de fé 
e religião, comludo, pelo sen amor e sumraa be- 
nevolência para com o Soberano da Gran-Brcta- 
nha, procuraria que os inglezes, na pratica e exer- 
cido da sua religião, dentro dos reiuos e territórios 
de EIRei de Portugal, usassem o gozassem de tan- 
ta liberdade, quanta se |)ermittisse aos súbditos de 
qualquer Príncipe, ou Republica. 

No Tratado, ajustado por Tristão de Mendonça, 
o artigo tQ deixava bem longe \)c\a sua clareza a 
calculada redacção dos negociadores castellianos. 
«Os súbditos e moradores das Pro\incÍas Unidas 
(diz a capitulação) que forem christãos, usem c go- 
zem de liberdade de consciência privadamente em 
suas casas, e dentro do suas naus do tivre rxcr- 
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cicio da sua religião, em todos os logares, cidades, 
termos, proviocias, e ilhas do reino de Portugal, 
ou de seus dependentes, ou seja desta parte da li- 
nha na Europa, ou alem delia onde é permitlido 
o commerciar : porém se algum Embaixador, ou 
outro Ministro publico deste Estado fòr mandado 
a Portugal, em tal caso, estes usarão egosarão em 
suas casas e domicilios desta liberdade e exercício 
da religião, assim como neste Tratado se permitte i 
presentemente ao senhor Embaixador. » 

A Junla não demorou a sua resposta. 

A Consulta, em que respondeu ao decreto de 12 
do Setembro, é datada de 2i do mesmo mcz, e sa- 
tisfez de certo ás particulares inslruccões, que os I 
Deputados receberiam do gabinete do Rei. 

Começando por declarar, que o artigo firmado 
pelo nosso Embaixador em Dotlanda era diGTerenle 
na substancia, do que íôra capitulado no artigo 19 
da paz de 1630, passa a expdr as razões cm que 
firmava o seu volo. 

Com a agudeza Iheologica, própria do reconhe- 
cido engenho de alguns dos seus membros, funda- 
va-se em uma distincçíio, que não carecia de ro- 
deios para se tornar evidente. 

No Tratado de 1630 o que se concedeu foi so- 
mente uma clausula negativa, em quanto no de 
16&1 se admittia uma clausula positiva. 

O grande amor e a summa benevolência do Rei 
calholico pelos seus alliados britânicos, o mais a que 
se atreveram foi a afiançar, que elles não seriam 
molestados cm Portugal por motivos de consciência, 




— as- 
em quanto nuo dessem escândalo, ao passo, que 
na8'trego3s com a llollnnda se estipulava explici- 
tamenle o uao da rcligiSo protestante, com o livre 
exercido do seu culto. 

O Arcebispo, de Lisboa e os seus collegas, ins- 
sislindo na dífTercnça, declaram que isto se não 
podia pcrmitlir, nem conceder atDrmali vãmente, 
mesmo encerrando-se os actos religiosos no se- 
gredo da casa de cada um, como se tinba pa- 
ctuado. 

Aos Príncipes christâos, asseveravam os douto- 
res e theologos ouvidos por D. João IV, era licito 
somente haverem-se negaíivamcnle em taes maté- 
rias, não permittindo cousa alguma afljrmatí\'a c 
positiva nellas ; epor isso concluia, que riâo sen- 
do licito o que se capitulara com os hollandezes. 
cumpria moderar e reduzir tudo á forma que se 
tinha assentado com a Inglaterra em 1630, sem se 
accrescentar, nem ampliar nalottra ou no espirito, 
por estar conforme com a disposição dos Breves 
Apostólicos passados nestes casos, não se podendo 
exarar phraso, ou palavra, que induzisse permis- 
são em contrario. 

Entretanto, no assumpto quo mais de perto pa- 
recia ler sido o ponto, a que so dirigiam os passos 
do Monarclia sobro o negocio a Junta observou, 
quo pedindo os ínglczes agora o que se promel- 
tdra aos súbditos das Províncias Unidas, se lhes 
deveria redarguir sem embaraço, que em todas 
as l^aterias de religião seriam sempre conside- 
rados c Tavorecídos apar dos vassallos de qual- 
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quer oulro Príncipe ou Republica, que mais o fos- 
sem (21). 

Como este vo[o significava a fiel reproducção das 
opiniões mais seguidas em Portugal, e a preço de 
uma condescendência disfarçada deixava intactas as 
máximas de intolerância, que então eram moda en- 
tre nós, enallespanha, D. João IV adoptou a Con- 
sulta, eguiou-se por ella, escusando por este meio, 
que se poderia reputar quasi uma espécie de ardil 
politico, as pretenções dos protestantes inglezes, 
que Daluralmenle já principiavam a assustar a In- 
quisição e as Ordens religiosas, que timbravam de 
mais zelosas. 

Assim terminou esta dííGculdade, que poderia 
assumir proporções maiores, so os bons desejos dos 
commissarios britânicos por um lado, e a habili- 
dade dos nossos Ministros não removessem os obs- 
táculos a Iftmpo, assignando a paz, e consagrando 
por ella os verdadeiros interesses das duas naçííes. i 

An. 1641 Resposta dos Embaixadores de Portugal ao Sfr- j 
Maio 25 creiario de Estado de Inglaterra sobre algumas du- 
vidas suscitadas acerca do Tratado (22). 

An. 1641 Carta do Cônsul de Inglaterra em Lisboa, Jobu 
Agosto 16 



(21) Real ^rchivo da Torre do Tombo. Manuscriptos de ' 
8. Vicente de Fora, XIV. p. 49. 50. 51 e 54. 

(22) Stoíe Paperi Office, (Portngal) Maço 4. n." 136. 
(OrigiDal). 




Cliandier, ao Rei Carlos I, dando-Itie informacaes 
politicas sobre o estado de Portugal (23). 

SessSl» do Parlamento na camará dos Communs An. i6*t 
do Inglaterra. Agosio27 

Mensagem do Rei sobre iima reclamação da co- 
roa de Hcspanha, em que os castelhanos pediam 
aaclorisaçilo para levantarem e alistarem quatro 
mil irlandezes. A camará recusou assentir. Por 
esla occasiào Sir lícnjamin-Ruddyard no dia 28 ex- 
clamou com Tchemencia. ^ « Que similhante per- 
missão seria contraria á religião, porque o íim dos 
hespanhoes era prcvalecercm-se delia contra os 
portuguezcs (24). 

Carta que o Doutor António de Sousa de Mace- Ar. 1641 
do, Ouvidor da chancellaria da cidade do Po rio, c ^^'^T 
Secretario da embaixada de Portugal em Londres, 
escreveu a um lldalgo dacArte de Inglaterra sobre 
o Manifesto, que por parte dcEIRei de Castella pu- 
blicou o seu chronista D. Joseph Pellizer. 

Este documento, aonde se retrata a fiel imagem 
das paixOcs cdas idi^as da ípoca, encerra uma es- 
pécie de Manifeslo, em que o Secretario da Em- 
baixada porlugucza procurou refutai* as asserçUes 
do cscriptor caslelbaoo, não poupando ironias, nem 
molejos. 

(23) SlaU Paper* Office, (Porluyal) Maço 4, n." 138. {Ori- 
ginal). 

(U) Ruihvorlh, T. III, p. 383. (Hislorical CoUeclions). 



Pellizer de Tobar c Marca, chronisla de Filip- 
pc IV, tinha empregado as mesmas armas contra o ■ 
chefe da dynaslia de Bragança, ecom a antiga ar- 
rogância hespanhola niostrou-se pródigo em decla- 
niaçCes. e injurias, com o intuito de denegrir o ca- 
racter do novo Monarcha, e de tornar odiosa a re- 
volução recente. 

Vaidoso e altivo, defendendo a causa do seu Prio- 
cipe, não se esqueceu de desenhar com elogio o pró- 
prio vullo, declarando-se na dedicatória desta obra 
sobre a o Succcssão dos Reinos de Portugal » au- 
ctor de mais de trinta livros, inculcando-sc chro- 
nisla até de Jerusalém, e senhor da casa de Pelli- 
zer — « Solar (diz Sousa de Macedo) tão mj slerioso 
e ignorado, que ao mesmo Icmpo se soube a sua 
origem eada ave fénix, commemorada em um dos 
trinta volumes do incansável escriptor. » 

Daremos uma sitccínta idéa do Manifesto caste- 
lhano e da resposta. 

No gabinete os partidários de Hespanha não fo- ' 
ram mais felizes do que no campo, apesar de não 
pouparem diligencias e esforços para se apodera- 
rem de Portugal, depois de o terem deixado per- 
der pela soberba, desleixo, e incapacidade -do seu 
governo. 

O escripto de Pellizer c dividido por Sousa de 
Macedo em três partes dislinctas. 

Na primeira, cm desafogo da sua cólera patriótica, 
ochronista castelhano derramou todo o fel cm viru- 
lências o ameaças, não sendo por isso a menos cur- 
ta, nem a menos substancial da sua erudila iavecUvá. 
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' Na segunda, lembrado de que o assumpto se não 
podia discutir só com doestos arrebatados, dedicou- 
se a provar, que a successão de Portugal pertencera 
a D. Filippe II, Rei de Gastella, e por direito in- 
contestável, derivado delle, a Filippe IV, seu neto. 

Na terceira, finalmente, para confundir a ingra- 
tidão dos portuguezes, ostentava em apparatosa tela 
o quadro dos immensos beneficios, com que os Mo- 
narchas hespanhoes tinham desejado attrahir, mas 
de balde, o seu amor e lealdade. 

Macedo aprovei ta-se habilmente do terreno falso, 
que o seu adversário era obrigado a pisar, e le- 
vanla-lhe a luva, collocando-se em posição vanta- 
josa. Ás palavras orgulhosas, descompostas, e vin- 
gativas redargue concisamente com a compaixão, 
que provoca e merece o delirio, e contentando-se 
em as desviar da polemica, passa ao exame das ra- 
zoes, em que o allucinado chronísta pelo ódio pre- 
tendia firmar a conclusão do seu papel. 

£ justo confessar, que o engenho de Pellizer não 
fora muito soccorrido, quando se deliberou a sahir 
á luz com um tecido similhante de chimeras e so- 
phísmas ! 

Um dos argumentos, em que se fundara o chro- 
nista, apresentando-o como bastante tigoroso, era 
o imaginário feudo consentido depois da batalha 
de Valdevez ! 

Outro de igual importância reduzía-se a resus- 
citar o sonhado direito de D. João I de Gastella, 
em virtude do seu casamento com D. Beatriz, fi- 
lha do nosso Rei D. Fernando ! 
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Por (iesgríiça pai-a a causa que sustentava, avi-3 
ctoria de Aljubarrola linha desfcUo em pó aspre^f 
tenções bespanholas no século XIV, assim como o 
bom êxito das nossas armas as havia de emmude- 
cer e anniquilar no século XVII. 

FOra supérfluo, e fastidioso acompanharmos 06 1 
dois adversários portado o longo estádio, que per- I 
correram, esgrimando-se, e invocando as recorda- 
ções históricas cora Iwm pouco fundamento ás ve- 
zes, e com menos conhecimento do verdadeiro sen- 
tido e alcance dos factos. 

Entretanto, Sousa de Macedo quasi sempre leva 1 
a patma ao chronísta, e em certos lances deixa-oj 
completamente prostrado. 

Tratando com merecido desprezo algumas dasl 
atrevidas asser^es de Pellizer, vemol-o appeUarJ 
com motivo para oteslimunho insuspeito dosacon-j 
tecimentos, que favoreceram a invasão de FilippeJ 
11, e explicar por elles a calaslrophe, que roubou! 
a independência a Portugal. 

a Para se patentear (exclama elle) a duvida e fl-l 
hesitação, que nem os próprios castelhanos podem! 
disfarçar, quando citam os direitos, que assistiam I 
a Filippe IJ, bastará notarmos, que não se con- 
fiando nas razões, que allegava, o Qlho de Carlos 
V, recorreu á violência, fugindo da decisão desas- 
sombrada dos juizes nomeados ; e que achando o 
reino debil e esmorecido com a dolorosa perda de 
D. Sebastião, e com as parcialidades levantadas em 
favor dos diversos pretenso res, corrompeu a muitos 
com ouro e mercês, intimidou a outros, e chamai 
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do o Duquo de Alba, usurpou á pnnla da espada 
a herança de uma senhora, á qual íallavaiu então 
os meios de ih'a disputar. 

Como prova invencível da justiça, que fortifi- 
cava a causa de Fllippe II, 1'ellizer no seu Mani- 
festo lembrava o voto uniforme dos jurisconsultos 
e tbcologos mandados ouvir sobre a successão de 
Portugal peio dissimulado herdeiro de Carlos V, 
como se em Hespanha, c debaixo do pesado sceptro 
de um Príncipe tão despótico, a voz dos que elle con- 
sultava, para corar coni formas hypocrilas os seus 
desígnios, podesse deixar de responder submissa e 
acorde com os interesses castelhanos ecom a von- 
tade imperiosa do Monarcha 1 

Era, pois, de esperar quo todos elles declarassem, 
como declararam, que tendo do seu lado aopinião 
provável, llie assistia o direito como Soberano, de 
se apossar do reino pela forç-a, sem reconhecer jui- 
zes, nem acceitar sentença, 

O chronisla. produzindo este facto em abono da 
invasão de lil81, não reparou cm que as armas 
que jogava feriam com dois gumes. O voto das 
universidades hespanhokis e dos vassallos de Fí- 
lippe II, dado sob a pressão do seu governo, va- 
lia tanto como o do Rei, que podia ser parte, c 
' não juiz na própria causa. Demais, se o filho de 
Carlos V no século XVI obrava legalmente, occu- 
paudo com ns suas tropas u território portuguez 
cm nome do seu direito imaginário, como havia 
do estranhar Filippe IV, seu neto, que D. João 
de Bragança seguisse o mesmo exemplo, econser- 
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vasse lambem pelo poder da espada os domínios^ 
que eram seus, não em virtude de opini&es prová- 
veis, mas pela evidencia de direitos claros e in- 
contestáveis, roborados cora a espontânea e estron- 
dosa adhesão dopaiz, que por uma revolução quasi 
unanime, sacudindo o jugo estrangeiro, lhe resti- 
tuíra a coroa, usurpada a seus maiores? 

Expondo a questão jurídica, e rebatendo com es- 
te vigor os sophismas de Pellizer, Sousa de Mace- 
do aperta o adversário com instancias repetidas, e 
não odei\a respirar nem um s6 momento. No seu 
orgulho, ohespanhol observava, que sendo Portu- 
gal um reino aberto pelas Tronteirasc sujeito a qual- 
quer invasão por mais de duzentas léguas de cir- 
cumfereocia, pareceria menos digno do maior Mo- 
narcha da terra, do Príncipe de mais poder, que 
allumiava o sol, o não apressar o castigo, oppri- 
mindo-o com as suas tropas ! 

Desgraçadamente, para Pellizer e para os seus, 
a realidade não correspondia á jactância; e em vão 
desafiava elie o raio vingador ; o braço débil do 
seu governo não tinha forças para o vibrar. Deca- 
hida e assaltada ao mesmo tempo em diversas par- 
les a monarchia hespanbola vacitlava, expiando á 
custa de revezes successivos a ambição despropor^ 
cionada, que desde Fernando e Isabel até Fílippe 
II alargara sem medida as suas conquistas, tor- 
nando odioso o seu poder nas índias, em Flandres 
e na Itália. 

Ninguém ignora, que fallecendo sem filhos o 
deal Rei U. Henrique, se apresentaram como 
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tensores á coroa de Portugal, a Duqueza de Bra^ 
gança D. Satharina, e muitos outros Príncipes, cu- 
jos titulos se não poderam provar, prevalecendo por 
fim os de Filippe II, nao pelo direito, mas em con- 
sequência da invasão armada para que appellou. 

Ambos eram sobrinhos direitos de D. Henrique, 
só com a differença, de que D. Gatbarína, ainda 
que mulber, nascera filha de varSo, que foi o In- 
fante D. Duarte, e que Filippe II, ainda que va- 
riio, procedia da Imperatriz D. Isabel, esposa de 
Carlos V. 

Sustentava o Príncipe castelhano, que sendo igual 
o grau, devia elle comtudo serpreferído á Duqueza 
de Bragança como mais velho e por pertencer ao 
sexo mais nobre. Em substancia todas as suas al- 
legaçOes se reduziram a isto. 

Mas a sua defeza neste ponto sempre se julgou 
mais apparente, do que fundada em razSo, porque 
se firmava na execução da lei salica, que nunca 
vigorou em Portugal. Pelo contrario a Duqueza D. 
Gatbarína derivava os seus direitos do principio da 
representação, em virtude do qual o filho deve suo- 
ceder em logar do pae fallecido, occupando o me&- 
mo logar, que elle occuparía se vivo fosse. Repre- 
sentando, pois, a pessoa do Infante D. Duarte, D. 
Gatbarina excluia o Rei catholico, como seu- pae 
excluiria, se vivesse, a Imperatriz D. Isabel, sua 
irmã. 

Pellizer empenhou-se com infeliz sorte em com- 
bater estas conclusões, affirmando com ousadia, que 
a successSo de qualquer reino por se deferir jure 

XVII. ' 3 
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sanguinis, nSo admittia rcpreseulação, einvocam 
para corroborar esta opinião lonierarÍa*a doutrii 
daLciMcnlal, que nada vinha para a questão, por- 
que segundo o seu preceito os bens da coroa, 
parados delia, nunca tomam o caracter de hei 
Ia ri os. 

Não devemos seguir por mais tempo ochronist 
tiespauhol nos seus arrazoados, nem o oscript 
porlugucz nas suas refutações claras e quasi sei 
pre triumpliantes. O que dissemos sobeja para 
fazer idéa do plano da aggrcssão, e das bases fal- 
iiveis, em que ella se apoiava. 

Sousa de Macedo, que nesta controvérsia pou- 
cas vezes se despede de certa acridadc irónica, ea-» 
cerra o debate, em quanto á polemica juridica, ds 
segurando, que, para succeder na coroa se 
tasse intilular-se qualquer Principo decimo, duo- 
décimo, ou vigésimo neto deste Hei, ou d'aquelle 
Infante, som se attender aos parentes mais próxi- 
mos, seria incontestável o direito do Monarchahes- 
panhul não só ao thronn de Portugal, raaa ao do 
mundo inteiro, pois não haveria uelle Príncipe (Ur 
quem não descendesse mais próxima, ou mais rfrf 
molamenle ! 

Mas aonde a reivindicação do Secretario da nos- 
sa legação em Londres apparece com lustre é na refr- 
posta ás vangloriosas ostentações do clironista, quan- 
do este scpropoz demonstrar a ingratidão dos por- 
luguezes depois dos imraonsos heneflcios recebidos 
durante os sessenta annos da intrusão castelhana.* 

Citando asphrases de Bocalino contra os h&spse- 
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hkoés, e reprehendendo-os com elle da audácia, 
com que se louvavam a si próprios de timidos de 
consciência, ao passo que as acções mostravam o 
contrario, Sousa de Macedo demora-se para redar^ 
guir com pausa e com superioridade aos imagina-^ 
lios capítulos dados pelo ódio acerbo do cbronista 
contra o caracter portuguez. 

Pellizer elogiava o seu governo, notando a mu- 
nificência do Monarcba bespanbol em conceder gra-^ 
ças e mercês aosvassallos de Portugal, despacban- 
do a uns com títulos, a outros com hábitos, e a 
muitos com officios rendosos. Mas a liberalidade da 
corte de Madrid, longe de ser um acto generoso 
e espontâneo, dictado pelo reconhecimento dosser^ 
viços prestados, não era, como observa Macedo, 
senão um mercado aberto ás ambições e á cubica. 
Os mais obscuros e indignos estavam certos de con-« 
seguirem tudo, uma vez que tivessem ásua dispo^ 
siçao as sommas precisas para comprarem a bene- 
volência dos protectores, ao passo, que as pessoas 
virtuosas, mas pobres e desprezadas, viam com dôr 
esquecidas as suas obras, e postas de lado as suas 
justas pretenções, só porque não possuíam os meios 
de se fazerem attender dos validos ! 

Este systema tendia, alem disso, a quebrar bas^ 
tantemente os brios da nação pelo espectáculo ver^ 
gonboso do aviltamento do mérito e da verdadei-^ 
ra nobreza, arrastados aos pés de Ministros orgu- 
lhosos, que só cuidavam em os abater e ultrajar. 
-Pellizer também exaltava como generosa e admi- 
rável a licença concedida aos da nação hebreia 

3 * 



para poderem sahir do roinn livremente, escapan- 
do por este modo á severidade da In<iuisição ; po- 
rôm esquecia-se deajunlar, que este rasgo tão elo- 
giado custou aos judeos avultadas quantias, com- 
prando por alto preço a liberdade de se expatria- 
rem, cm Ycz da liberdade de conscieucia, que se 
Itics negava. 

Bem acolhidos em outros reinos mais illustra- 
dos, os desditosos descendentes dos israelitas fo- 
ram enriquecer com a sua industria c capitães os 
po\os, que lhes abriram os braços, era (juanto s 
sua sabida concorreu para debilitar e empobrecer 
o reino, que deixavam. 

O chronista TiSo se mostrou mais hábil na inve- 
ctiva dirigida contra D. João IV, querendo-lhe lan- 
çar cm rosto os extraordinários favores, com que 
os Monarclias hespanhoes haviam sempre distin- 
guido a sua casa, e o haviam honrado aelle era es- 
pecial, já permittindo o seu casamento com D. Luiza 
de Gusmão, já assisti ndo-lhc com preciosos dona- 
tivos 1 

Macedo com motivo repKca a 13o pomposas pa- 
lavras, que os presentes do Rei catholico para o 
Duque de Bragança, se alguma vezsahiram de Ma- 
drid, nunca chegaram a Portugal, mas que os do 
Duque, enviados por mais fifis portadores, nunca 
erraram o caminho c foram ruccbidos na corte. 

Chamada a questão a terreno similhante, Sousa 
de Macedo não perdoa um só golpe ao seu adver- 
sário, casligaodo-lhc com verdades ásperas a im- 
prudência e aari-ogancia. Os benefícios, quu Por- 
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lugal deve a Gastella, exclamou elle, consistiram 
em o pòr em guerra com a maior parte da Euro- 
pa, expondo as suas conquistas a tantos revezes, 
n9o o incluindo no inspirado socego da paz, ou das 
tanegoas, que ajustava, e exceptuando delias os do- 
mínios ultramarinos portuguezes, cuja decadência 
e ruina o governo hespanhol parecia desejar ! 

Macedo, referindo estes factos tão deshonrosos 
para a administração castelhana, perguntava ainda 
86 acaso se haviam de agradecer como beneficies 
08 tributos numerosos e oppressivos, lançados sem 
equidade pelo gabinete de Madrid, e com tal rigor, 
que em menos de sessenta annos excederam todos os 
que os Soberanos portuguezes tinham imposto des- 
de a fundação da monarchia, accrescentando com 
ira rasoavel, que o seu producto fora consumido 
em construcç5es luxuosas e inúteis, em deleites e 
desperdicios, em quanto as armadas faltavam nas 
costas enas conquistas para a defeza, e os solda- 
dos famintos e quasi desarmados amaldiçoavam as 
bandeiras, aonde os alistavam para padecerem mi- 
sérias e opprobrios ? ! 

Continuando na mesma vehemente refutação, per- 
guntava mais se também se deveria reputar favor 
a ordem passada nas Secretarias para se não accei- 
tar memorial, em que se requeresse qualquer mer- 
cê sem vir acompanhado de uma offerta de dona- 
tivo, humilhando-se o Estado e o governo ao in- 
crível abatimento e corrupção de mercadejar pu- 
blicamente com a mais sagrada e importante das 
prerogativas da coroa. 
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Seria, igualmente, uma prova de amor o nfo 
receber o Rei, nem o seu Conselho, memorial, qoe 
nao fosse escripto em papel sellado, insistia o Se- 
cretario da nossa legação em Inglaterra ; e darem*- 
se, ou antes venderem-se os officios, a que outaros 
tinham direito, prohibindo-se aos Ministros o ou- 
virem as queixas dos oflendidos? 

Alem destes abusos, Sousa de Macedo apontava 
ainda outros, que não feriam menos o timbre e o 
orgulho da nação, que os validos castelhanos pro- 
curavam deslustrar, maltratando todas as classes. 

Os fidalgos principaes de Portugal chamados á 
corte sob pretexto de serem consultados sobre ne- 
gócios importantes, chegando, viam logo que só se 
cuidara em os enganar ; e se pediam licença para 
voltarem para suas casas sabiam que lh'a não ha- 
viam de conceder, em quanto a não pagassem por 
elevado preço, - como se devessem resgate para se 
libertarem de outra Argel. 

Não nos alongaremos mais. O papel politico de 
Sousa de Macedo, repellindo com vantagem asca- 
lumnias dos contraries, e restituindo aos factos a 
sua verdadeira physionomia, foi bem acceito por lo- 
dos em Inglaterra, e coadjuvou o feliz êxito das 
nossas negociações na côrle de Carlos I. Em vez 
de prestar ao seu Monarcha um bom serviço com 
o manifesto, Pellizer foicaUsa de um escriplor por- 
tuguez vindicar com tanto lustre os direitos, que 
assistiam ao novo Soberano de Portugal. 

iVn. 1641 Carla de D. Antão de Almada c Francisco de 

Out°28 
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Andrade Leitão, Embaixadores de Portugal, aSir 
Simon de Ewes, agradecendo-lbe as boas disposi- 
ç(Ses, que mostrava o Parlamento em relação aos 
negócios, que lhes tinham sido commettidos a elles, 
e declarando-lhe que muito conflavam em que pro- 
movesse efficazmente o seu rápido andamento (25). 

Carta de Sir Simon de Ewes a D. Antão de AI- An. i64i 
mada, nosso Embaixador em Londres, referindo- ^^^'^ ^ 
se aos negócios de Portugal (26). 

Carta de Sir Simon de Ewes a D. Antão de Al- An. i64i 
mada, Embaixador em Londres na qual discorre ^^^•''H 
sobre os negócios de Portugal (27). 

Sir Arthur Hopton, Embaixador de Inglaterra An. i64i 
em Madrid, escreve ao Secretario Windbanke dan- ^®*-'*'^ 
do-Ihe noticias mais circumslanciadas da revolu- 
ção, que tinha rebentado em Portugal (28). 

Nesta data é assignado o Tratado de Paz, e de An. i6i2 
Commercio entre ElRei D. João IV de Portugal e ^*":* ^ 
Carlos I, Rei da Gran-Bretanha, em vinte e um 
artigos, pelos Embaixadores portuguezes, D. Antão 



(25) Museu Britânico, Bibliotheca Harleyana, God. n/ 
376, f. 26. 

(26) Ibid. Cod. n."" 378, f. 58. 

(27) Ibid. 

(28) Sloltf Papers Of/iee, (Portugal) Maço 4, n."* 109. 
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de Almada, e Francisco de Andrade Leitão, e pe- 
los commissarios inglezes, Thomaz, Conde de Arun- 
del e Surrey, João, Conde de Bristol, Guilherme, 
Visconde de Say e Seale, e Lúcio, Visconde de Falk- 
land (29). 

An. 1642 Ratificação dada ao Tratado entre Porlugal e 
Maio 22 ^ Inglaterra, em nome de D. João IV, assignada por 
D. Antão de Almada, e Francisco de Andrade Lei- 
tão (30). 

An. 1642 Ratificação dada por Carlos I ao Tratado entre 
Maio 22 Portugal e a Gran-Bretanha, assignada em 29 de 
Janeiro deste anno (31). 

An. 1642 Artigos do Tratado de Paz e de Commercio en- 

Mdo S ^^^ ^'^^^ ^' ^^^^ ^^ ^® Portugal e Carlos I de In- 
glaterra assignado em Londres a 29 de Janeiro de 



(29) General Gollection of Treaties. London 1713, vol. 
II, p. 322. Mascarenhas, The Rights of Portugal, Appen- 
dix III, p. 78. 

State Papers Office, (Portugal) Maço 4, n.*» 139. Este ul- 
timo é uma copia em inglez. No mesmo maço sob n.® 142 
encontra-se um exemplar impresso do Tratado traduzido 
em inglez e precedido da ratificação de Carlos I. Foi es- 
tampado em York em 22 de Maio de 1642. 

(30) State P/ipers Office, (Portugal) n.° 4. Rymer, T. 20, 
p. 523. 

(31) State Papers Office, (Portugal) Maço 4, n.« 140, é 
copia, e falta-lhe o fim da ratificação. 
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1642, e ratificado por ambos os Soberanos em 22 
de Maio do mesmo anno (32). 

No artigo I estipulou-se, que haveria sempre 
boa, verdadeira e firme paz e amizade entre os se- 
reníssimos Reis Carlos I da Gran-Bretanha e D. 
]o3o IV de Portugal, e depois delles entre seus her- 
deiros e successores ; e seus reinos e dominios, 
terras, povos, vassallos e súbditos, presentes e fu- 
turos, de qualquer condição, dignidade e grau, 
que fossem, tanto por terra como por mar, de mo- 
do que se favorecessem reciprocamente e se pres^ 
tassem mútuos serviços, nSo tentando nenhum dos 
referidos Príncipes, ou de seus herdeiros e succes- 
sores por si, ou por outrem, cousa alguma con- 
tra um e outro, ou contra seus reinos, nem con- 
sentindo em qualquer guerra, conselho, ou trata- 
do, donde podesse derivar-se prejuizo para o seu 
alliado. 

Assentou-se no artigo II, que se trataria entre os 
dois Reis e os vassallos, habitantes, e súbditos de 
cada um delles, livre commercio tanto por mar, 
como por terra e pelos rios, em todos e cada um 
de seus reinos, dominios e ilhas, e nas outras ter- 
ras, cidades, villas, aldeias, postos edistrictos (em 
que no tempo dos Reis de (^stella se contratava) 
de modo que os súbditos e vassallos de um e outro 
Rei podessem usar da faculdade de irem, entra- 
rem, e navegarem sem dependência de salvo con- 



(32) Staíe Papers Office, (Portugal) n.<* 3. 



dueto, uu de licença especial, por mar e por tem 
nos eobiiidílos reinos e domínios, e nas cidades. 
[lorlos, praias, enseadas e dislriclos, eonduzindo 
luercadorías em carros e cavallos, navios carrega- 
dos, ou para carregar, comprando e vendendo Ti- 
veres quantos quizessem, fazendo provisão por ja»- 
lo preço das cousas necessárias pnra seu sustento 
o viagens, concertando suas embarcações e carros, 
ou próprios, ou alugados e emprestados, e sa- 
hindo com a mesma liberdade com suas mercado- 
rias o hens, ou quacsquer outras cousas, depois 
de satisrazereni unicamente os direitos das alfôa- 
degas u das portagens em vigor. 

No artigo Ml concordou-se, em que os subdi- 
lo8 de um dos reis não seriam peior tratados no 
lorritorio do outro, do que os nacionaes, om refe- 
rnncifl A venda e contrato de suas mercadorias, 
lanio em razilo ilo preço, como de outras cousas; 
mns que a condição, assim dos estrangeiros, como 
dos nncionacs, seria igual c similhante segundo a 
[iraticn das aniigas altianças. 

I'iil(i ailigo IV dedaroii-se, que os súbditos de 
lílHei de InglHlurra goziiriam da plena e inteira H- 
lH*nlade de negociar Vm toda a qualidade de mer- 
cadorias nos reinos, provindas, territórios e ilhas 
de Hl Hei de 1'orlugid, situadas na Europa, exer- 
eendi) <i seu trnDcn cm todas ellas sem embaraço 
e lio MirHuin mmld que fosse permitlido aos vafr- 
«allii» doHiiulnis rnucipis. o não pagando maisdi- 
ruIlOH doHlf»n<leg(iH. in)|>oslus, ou tributos, do que 

flRMom os Imliltanlds das ditas terras eos subdi- 
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tos de quaesquer nações alhadas dos portuguezes, 
Gom a manutenção dos privilégios concedidos aos 
inglezes [m) antes de se verificar a união de Gas- 
tella e Portugal. 



(•) Exporemos succintamcnte, em que elles consistiam, 
|Nira se fazer idéa da extensão e força desta clausnla. 

Á carta de privilégios e foral dos inglezes, a que se refe- 
re este artigo do Tratado, era composta de varias provisões, 
alvarás e leis concedidas por alguns dos Soberanos portu- 
gueses, e entre ellas devem lembra r-se como mais notáveis 
as que expediram os Reis D. Fernando em 1405, D. João I 
em 10 de Agosto de 1427, D. Affonso V em 38 de Março 
de 1452, e D. Manuel em 7 de Fevereiro de 1495. 

D. João lY por carta de 4 de Novembro de 1647, com- 
prehendcndo na essencial, e ampliando em partes, os privi- 
légios anteriores, concedeu aos súbditos britânicos as im- 
portantes isempções, que vamos declarar em resumo, ro- 
borando plenamente as disposições dos seus predecessores. 

Nenhum alcaide, ou meirinho podia entrar em casa dos 
súbditos inglezes para diligencia alguma, salvo sendo o seu 
Juiz, e por ordem delle, sob pena de 20 cruzados, ou so- 
mente indo a Justiça no alcance de malfeitores achados em 
flagrante delicto. 

Os súbditos britânicos nío pagavam fintas, peitas e taxas, 
nem pedidos ou serviços, ou outros quaesquer encargos. 
Não podiam ser presos senão em virtude de ordem do Ou- 
vidor seu Juiz privativo, sem homenagem, conforme a pro- 
visão de EIRei D. Manuel. 

Tinham licença para usarem de armas offensivas e de- 
fensivas dentro de todo reino, assim de noite como de dia, 
antes c depois de correr o sino, com lume e sem elle, e de 
entrarem armados nos logares prohibidos. 

Pela carta passada ^m 1405 os mercadores inglezes goza- 
vam de todos os privilégios e liberdades concedidos aos ge- 
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No artigo V cslabeleceu-se, que todas as vezes 
que os súbditos deElIlei da Gran-Bretántia chegas- 
sem com seus na\io8 aos portos de ElRei de Por- 
tugal, não seriam constrangidos pelos seus Minis- 
tros, OfQciaes, c súbditos a embarcar e carregar 
outra qualidade e quantidade de fazendas, alem das 
que elles quizessem e escolhessem, gozando de igual 
direito os vassallos portuguezes nos Eslados de In- 
glaterra. 

No artigo VI admittiu-se, que succedendo serem 
tomados, detidos, ou arrestados pelo Tribunal da 
Inquisição, ou pelos Juízes c Ministros de ElBei 
de Portugal as mercadorias e os bens de qualquer 
dos seus vassallos, se estivessem empenhados por 
dividas aos súbditos inglezes, taes dividas fossem 
inteiramente pagas pelos mesmos bens c mercado- 
rias dentro do auno que se seguisse depois do arres- 
to sem impedimento ou obstáculo do Tribunal, ou 
dos Juizes e Ministros : e se entre os bens e mer- 
cadorias tomadas algumas pertencessem a súbditos 
britânicos e existissem em espécie, que estas lhes 
seriam restituídas sem demora. 

Pelo artigo VII declarou-se, (jue os Capitães, 
Mestres, Officiaes e Marinheiros dos navios de El- 
Rei da Gran-Itrelanha, ou de seus súbditos, nSo 
intentariam act^So, nem poriam impedimenlo algum 



iiovezcs, c daí vantagens c intin unidades pcrmitlidas aos fla- 
mengos, allcmàcs, francezcs c brelOcs {lor EiRt^i D. AO'on- 
su V e por EIRci D. Manuel. 
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aos navios dos vassallos inglezcs por causa do or- 
denados e salários deniro dos reinos c doniinÍosd« 
Portugal sob pretexto de professarem a religião 
romana, ou de se lorcm alistado ao serviço doSo- 
kratio porlURucz. 

ÍNo artigo XVIII acordou-se era que os Cônsu- 
les nomeados e estabelecidos por ElRei da Gran- 
Brelanha para auxilio e prolcceão de seus súbditos, 
residentes nos dominios de Portugal, exerceriam 
plena e livremente o poder e aucloridade consular 
dentro dos ditos reinos c senhorios, ainda que não 
professassem a religião catholica romana. 

O artigo IX dispoz, que se alguns dos súbditos 
de ElRei da dran-Brctanha falleccssem deniro do 
reino ou dos dominios de Portugal, os seus livros, 
cíinlas, mercadorias e bens, ou os de outros súbdi- 
tos da Oran-ltrelanha, não seriam recolhidos d'alli 
em dlaiilo pelos Juizes dos orphãose ausentes, nem 
por seus Ministros e OlSciaes, nem ficariam sub- 
meltidos á sua jurisdicção ; mas seriam entregues 
por quem os tivesse em seu poder a agentes e fei- 
tores rnglezes, residentes na cidade, aonde occor- 
resse o obílo, nomeados c instituídos pelo defun- 
clo ; e se este os não houvesse nomeado em quan- 
to vivo, seriam os mesmos bens confiados por au- 
cloridade do conservador dos inglezes a um mi dois 
negociantes britânicos, com tanto que fossem soltei- 
ros, os quaes se obrigariam com fiadores capazes 
a restituir os valores depositados a seus verdadei- 
ros donos, ou aos legitimos credore^s dclles. 

No artigo X assentou-so em que ElRei de Por- 
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lugal, ou seus Ministros, não arrestariam dentro de 
seus reinos e dominios os navios dos subdilus de 
EIRei (ia Gran-Brelanha, sem seu conliecimenlo e 
consentimento, para sen iço sou de guerra, ou qual- 
quer outro ; mas que os navios e os súbditos bri- 
tânicos poderiam livremente partir, quando lhes pa- 
recesse, dos portos e Estados portuguezes sem o me- 
nor impedimento : igualmente se determinou que 
os bens e mercadorias dos súbditos de EIRei de In- 
glaterra não seriam tomados para uso de EIRei de 
Portugal, a não ser por preço justo e corrente, pa- 
go dentro de dois mezes, excepto no caso de se ha- 
ver convencionado maior prazo entre os contra- 
tantes. 

No artigo Hl estabe)eceu-se, que todos ossQbdt- 
los de EIRei da Gran-firelanha poderiam livremen-* 
le conduzir em seus navios bens, c mercadorias de 
todo o género, mesmo armas, viveres, oii outras 
cousas similhanles de quaesquer portos o domínios, 
com tanto que não fossem exportados em direitu- 
ra dos portos de Portugal o seus domínios, para 
serem transportados para os portos e territórios de 
ElRci de Gastella, não impedindo o governo por* 
tuguez. ou os seus súbditos por via de penhoras 
e represálias, ou por outro modo. que osdilos na- 
vios, bens e pessoas dos vassallos de EIRei de In- 
glaterra navegassem com segurança para os por- 
tos e territórios de Gastella, e exercessem uelles o 
seu trafico e commercio, sendo reciproco e igual 
o mesmo direito para os súbditos da Gran-Breta- 
nha e de Portugal, se depois acontecesse que qual- 
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quer dos dois Reis lizcssu guerra aoalliado doou- 
Iro. Acrescendo que os súbditos de EtRei de In- 
glaterra exportariam com plena'! iherdado lodooge- 
iicro de mercadorias, mesmo armas, viveres, e 
cousas similhanles para os reinos e Eslados de Por- 
tugal, eahi os venderiam como lhes parecesse, em 
mercado publico, ou particular, sem obstáculo al- 
gum de Elltei de Portugal, ou de seus Ministros. 
No artigo XII dec!arou-se, que o Tratado de 
Tregoas feito entre D. Miguel de Noronha, Conde 
de Linhares, Vice-Rci de Goa e Guilherme Melh- 
wold, Presidente dosinglezes na índia Oriental, ce- 
lebrado cm í!0 de Janeiro de 1633, sería continua- 
do o observado entre ossubdilos deamlios os Reis 
naquellas regiões c em todos os domínios de El- 
Rei de Portugal alem do Cabo da Roa Esperança; 
e que osCommissarios, que se haviam de nomear 
por parte dos mesmos Príncipes na índia Oriental, 
tomariam dentro de Ires ânuos conhecimento do6 
requerimentos que tivessem sido, ou houvessem de 
ser feitos pelos súbditos e vassallos dos dois Mo- 
narchas sobre o seu commercío na índia, afim de 
por esle meio se eslalwlecer e confirmar uma paz 
e confedcraçilo perpetua entre ossubdilos das duas 



L 



O artigo XIII, allegando não se |xwlor aínda 
chegar a um acordo sobro o eommcrtio e livre 
navegação dos ínglezes nas costas de Africa, na 
ilha de S. Thomí, e nas outras romprehendidas 
nellas, estabeleceu que para se não deferir por es- 
ta causa o presente Tratado de Paz r Amiiude, 



ficaTa de ambas as parles ajusUido, (jnenas terras, 
logarcs, castellos, porlos e cosias de Africa, Guiné 
e Bino, na ilha de S. Thomé, e nas outras cora- 
prehendidas nellas, aonde os súbditos daGran-Bre* 
taniia habitassem por causa do trafico de suas mer- 
cadorias, ou estivessem na posse de gerir os seus 
negócios no tempo dos Reis de Castclia, ou até aqui, 
nenhuma alteração, ou mudança haveria, nem se 
lhes causaria nenhum prejuízo ou injuria da parte 
dos portuguezes por tal molivo : Que èxigindo-se 
quaisquer direitos nas referidas costas e ilhas aos 
súbditos britânicos, estes nunca seriam maiores, 
nem mais pesados, do que os que se pedissem aos * 
vassallos de outras nações alliadas ; e finalmente que 
por Commissarios e Embaixadores nomeados pelos _ 
dois Reis se tratariam as ncgociaçSes convenientes 
sobre o commercio para as cosias e ilhas de Afri- 
ca, como fura pedido pelos Commissarios de EIRei 
da Gran-Brelanha, com a certeza e confiança, de 
que EIRei de Portugal não concederia a outra na- 
ção mais amplos díreilos, immunidades e privil&' ^ 
gios, do que aos súbditos britânicos. 

O artigo XIV tornou extensiva aos vassallos de i 
EIRei de Inglaterra a faculdade concedida aos ha- 
bilanles das terras sujeitas aodominio dos Estados 
de Hollanda para importarem e exportarem lodo o 
género de mercadorias de seus reinos e territórios . 
na conformidade da Provisão de 21 de Janeiro [ 
de IGSl. 

O artigo XV assegurou aos inglezes as mesmas | 
immunidades nas cadeias, sequeslros e quacsquer 
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penas, assim como em suas pessoas, casas, livros 
de contas, mercadorias c bens, dentro dos domí- 
nios de ElRei de Portugal, de que gozassem osvas- 
sallos de qualquer outro Principe, ou povo alliado 
mais favorecido. 

Pelo artigo XVI convencionou-se, que não se 
tendo ainda ajustado nada acerca do afretamento 
dos navios britânicos por parte dos portuguezes pa- 
ra ocommercio e navegação doBrazil, seriam no- 
meados e enviados Commissarios com poderes pa- 
ra tratar e concordarem sobre este ponto. 

No artigo XVII declarou-se, que ElRei de Por- 
tugal cuidaria e providenciaria de modo, que os 
súbditos inglezes não fossem molestados, nem in- 
quietados por motivos de consciência, quando não 
dessem escândalo ; accrescenlando-se que o Sobe- 
rano portuguez não se reconhecendo com poder pa- 
ra dispor em objectos de fé e religião, com tudo, 
pelo seu amor e summa benevolência para com o 
Monarcha britânico ea nação ingleza os assegura- 
va, de que os seus súbditos gozariam de tanta li- 
berdade na pratica e exercicio do seu culto den- 
tro dos reinos cdominios de Portugal, quanta fos- 
se permiltida aos vassallos de outro Principe; ou 
Republica. 

O artigo XVIll, prevenindo o caso possivel de 
se originarem duvidas e controvérsias entre os 
dois Reis, de que podesse resultar a interrupção 
do commercio, determinava que se daria publico 
aviso aos respectivos súbditos, concedendo-se-lbes 
dois annos para transportarem suas mercadorias e 

xvii. 4 
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bens sem estorvo^ impedimento, ou damno, oq na^ 
pessoas, ou nos effeitos. 

O artigo XIX dispunha, que se durante esta paz 
e amizade alguma cousa fosse tentada, ou commet- 
tida contra a força e effeito de suas clausulas por 
mar, ou por terra, por alguns dos vassallos dos dois 
Reis, seus herdeiros e successores, nem por isso 
o Tratado deixaria de permanecer em vigor, sen- 
do unicamente punidos os próprios aggressores e of- 
fensores sem prejuízo de ninguém mais. 

Pelos artigos XX e XXI concordou-se, em que 
o Tratado, que se acabava de ajustar, não deroga- 
ria as alliancas e confederações anteriores contra- 
hidas entre EIRei da Gran-Bretanha e outros Prín- 
cipes, as quaes ficavam integralmente conservadas ; 
e que tanto o Monarcha britânico, como o Rei de 
Portugal se obrigavam sinceramente a todos e cada 
um dos capitules convencionados e concordados, e 
os fariam observar pelos seus súbditos, não obran- 
do cousa alguma contraria a elles directa, ou in- 
directamente (33). 
An. 1642 Carta de D. Antão de Almada, Embaixador de 
Junho 12 Portugal em Londres, dirigida a Sir Simon d'Ewes 



(33) Vide COLLECÇlO OB TtATABOS, GONYBNÇÔBS, €OimA- 
CTOS B A€TOS PUBUCOS GBLBBBAD08 BNTBB A GOBOA DB POB- 
TUGAL B AS MAIS POTENCIA» DBSDB 1640 ATÉ AO PEBSENTB, T. 

l, p. 82 e seguintes. 

O exemplar, que serviu para o traslado do Tratado de 29 
de Janeiro de 1642 nesta importante obra, foi extrahido do 
original que se guarda no Real Archivo da Torre do Tombo. 
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agradecendo-lhe os serviços prestados em favor dos 
negócios de Portugal (3i). 

Carta de Sir Simon dTwes a D. Antão de Al- An. 1642 
mada, Embaixador de Portugal na corte de Car- ^^^^^ ^ 
los I, na qual se refere ás cousas de Portugal (3S). 

Carta do Conde Almirante sobre uma questão An. 1643 
suscitada acerca dos pavilhões nas aguas do Tejo ^*°-* ^ 
entre um navio inglez e outro bollandez (36). 

ElBei D. João lY, em satisfação do desacato com- 
mettido por ambos no Tejo, mandou um navio de 
guerra portuguez para se entrepôr entre elles, obri- 
gando-os a baixar as bandeiras. O bollandez obe- 
deceu. 

Despacbo de Mr. Lanier, Embaixador de França Ati. 1643 

em Lisboa, participando a partida dos nossos Pie- ^**® ^ 

nipotenciarios para Munster, e ajuntando algumas 

reflexões (37). 

Em outro despacho datado de 23 do mesmo 

mez, refere que Luiz Pereira de Castro contava ses- 



(34) Museu Britânico, Bibliotheca Harleyana, God. n.® 
374, f. 204. Sir Simon d'Ewes era um Archcologo mui 
distincto, c Membro do Parlamento. 

(35) Museu Britânico, Bibliotheca Harleyana, God. n."* 
378, f. 57 e 58. 

(36) Archivo dos Neg. Estrang. Gorresp. dePort. vol. I, 
f. 197. 

» 

(37) Archivo dos Neg. Estrang. do França, vol. T, de 
Port. f. 111. 
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senta annos, que era muito instroido, e das pes^ 
soas mais estimadas do Reino, e atem disto dota- 
do de animo ousado e resoluto. Descreve do mes- 
mo modo os outros Ministros (38). 

An. 1643 o Residente de Portugal em Londres communica 
anti» de q pcngoso eslado da saúde de EIRei Luiz XIII, 

causando esta noticia grande desgosto a D. João 

IV (39). 

An. 1643 Commissao dada pela casa dos Communs a Sir 
Henry Vane, a Sir Jobn Moowe, a Yassal, Rey- 
nold, eWhittacre para todos juntos procurarem o 
Embaixador portuguez (D. Antão de Almada, ou 
António de Sousa de Macedo?), assim como o Du- 
que de Gueldres e Juliers, e o Conde de Egmond, 
aos quaes deviam declarar : « Que o Parlamento 
nunca deixara de respeitar ò caracter publico, de 
que se acbavam revestidos, mas que era sabido e 
constante que elles concediam a sua protecção a súb- 
ditos britânicos perigosos ao Estado, declarando- 
Ihes que o Parlamento esperava que se abstivessem 
de continuar com similhantes procedimentos para 
evitarem que.elle se visse obrigado a tomar as medi- 
das que julgasse mais convenientes. OsGommissa- 
rios deviam accrescenlar que era igualmente noto- 



(38) Archivo dos Ncg, Estrang. de França, vol. I, de 
Port. f. 111. 

(39) Ibid. f. 114. 
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rio que iam papistas inglezes ouvir Missa a casa 
dos Embaixadores, o que de futuro se lhes intimava 
que nao deveriam consentir (40). 

Papel sobre Portugal, seu estado, e factos mais An. 1 64 i 
importantes da época (41). ^^^^^ 

Carta de Sir Simon d'Ewes a ElRei D. João IV. An. teU 
É uma espécie de discurso sobre diversos assum-^"**^®** 
ptos tirados da historia antiga e moderna (42). 

Protesto original de António de Sousa de Mace- An. 16I4 
do, Residente de Portugal em Inglaterra, contra a Londres 
ordem do Parlamento, pela qual se prohibia a en- 
trada nos portos da Gran-Bretanha e Irlanda a to- 
dos os navios que continuassem a declarar-se pelo 
partido dos realistas, sob pena de apresamento. O 
nosso Agente diplomático fundamentou o seu pa- 
pel no artigo XI do Tratado de Paz e de Commer- 
cio celebrado entre as duas coroas, e assignado em 
Janeiro de 1642, prevenindo o Parlamento de que 
se qualquer cousa pertencente a súbditos portugue- 
zes fosse apprehendida, ElRei de Portugal nâo dei- 



(40) Museu Britânico, BibHotheca Landãdourniana, n/ 
846, f. 66 V. 

(41) State Papn-s Office, (Portugal) n.*» 5. 

(42) Museu Britânico, Bibliotheca Ilarlcyana, Cod n.* 
377. 

Esta carta c cscripla cm latim c consta de 10 paginas. 
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xaria de tomar desde logo as providencias para 
obter reparação (43). 

An. 1644 Carta de SirSimon dTwes dirigidas D. Ãntao 
^Nov.*" ^g Almada, Embaixador de Portugal, que então 
se achava em Lisboa. Discorre sobre a guerra ci* 
vil de Inglaterra, e deplora os grandes estragos que 
padeceram com ella muitos manuscriplos, que havia 
vinte annos seoccupava em colligir e ordenar (4i). 

An. 1644 Papel em lingua ingleza sobre as vantagens de 
se ajustar o casamento do Príncipe Carlos* de In- 
glaterra (depois Carlos II) com uma prínceza da 
casa de Portugal (45). 

An. 1645 Carta de António de Sousa de Macedo, Secre- 

Fev.» 6 j^jpJq jg Embaixada em Londres, datada d'Oxford, 

- ao Secretario d'Eslado de Inglaterra, pedindo-lhe 

os bons ofQcios da Gran-Bretanha para alcançar a 

liberdade do Infante D. Duarte, irmão de ÈlRei 

D. João IV, preso pelo Imperador (46). 

An. 1645 Ne§ta data Carlos I, Rei de Inglaterra, escreveu 
Fev.? 27 ^ António de Sousa de Macedo, Ministro Residente 

Oxford. ' 



(43) Museu Britânico, Collecção Birch, n.M155, f.250. 
Esle protesto consta de 2 paginas (Figanière, p. 170.) 

(44) Museu Britânico, Bibliotheca Harleyana, Cod. n.° 
377, f. 155, V. É esta carta escrípta em latim. 

(45) State Papers Office, (Portugal) Maço 1, n.° 143. 

(46) Ibid, Maço 4, n.^ 144. Original cscriplo em franccz. 
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de Portugal em Inglaterra, para lhe declarar o gran- 
de pesar, que sentia pela sua próxima partida, ao 
crescentando que lhe devia serviços tão imporlan* 
tes, que a memoria delle (Macedo) deveria ser sem- 
pre querida de toda a familia real de Inglaterra, 
e que seus descendentes deveriam sempre honrar 
os descendentes do nosso Ministro, quando de fu- 
turo algum delles visitasse a Gran-Bretanha (47). 

Privilégios dos inglezes garantidos por ElRei D. An. 1645 
João IV (48). M*i^" 

Carta de António de Sousa de Macedo, Residente An. 1A45 
do Portugal em Londres, a Carlos I de Inglaterra, ^"***^ ^^ 
communicando-lhc (em cifra) que pediria os seus 
passaportes ao Parlamento, logo que sua mulher 
tivesse o seu bom successo (49). 

Carlos I, vendo-se em Oxford, cidade quasi sem An. 1646 
fortiflcaçOes entre o exercito victorioso dos ingle- 
zes, e o dos escocezes subsidiados pelo Parlamento, 
preferio entregar-se a estes últimos. 

Depressa conheceu o erro, porque os chefes e 
soldados, cegos de cubica, não hesitaram em ven- 
der a liberdade e a vida do seu rei, negociando 



(47) State Papers Office, (Portugal) Maço 4, n.* 145. 

(48) Mascarenhas, The Righls of Portugal, T. 2, Appcn- 
dix 4. 

(49) State Papers Office, (Portugal) Maço 4, n.° 147. 
Nesta carta dá algumas noticias interessantes. 
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por grossas sommas a sua entrega, que se verifi- 
cou com eterno opprobrío dos que mancharam com 
ella a sua honra. 

An. 1646 Alvará prohibíndo aos Cônsules estrangeiros o 
Julho 4 consentirem, que a bordo dos navios das suas res- 
pectivas naçSes podesse partir de Portugal pessoa 
alguma, sem ir munida de uma ordem de £1- 
Rei (50). 

An. 1646 Em Inglaterra cada vez se ia envenenando mais 
a discórdia levantada entre ElBei e o Parlamento ; 
mas apesar disso não se interrompeu a boa cor- 
respondência e harmonia das duas coroas. Entre- 
tanto, D. João IV vendo crescer o poder e as in- 
vasões do Parlamento, e sabendo que sem escrú- 
pulo se feria a immunidade dos Embaixadores, 
abrindo-lhes os maços de cartas, em que suspei- 
tavam que podia haver cousa de importância, o 
que já acontecera com os Embaixadores de Veneza, 
e constando-lhe que também se quizera praticar o 
mesmo com António de Sousa de Macedo, mandou-o 
retirar, depois de ter auctorisado por via delle lar- 
gos soccorros de dinheiro e armas a ElRei de In- 
glaterra com tanto desinteresse, que não quiz que 
cm tal occasião se tratasse do casamento do Prín- 
cipe Carlos, filho primogénito do Monarcha britâ- 
nico, com a Infanla D. Joanna, lanlo por causa das 



(50) Lisboa, TraUdo 7, v. 2, p. 9. 
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dissensões, em que ardia o paiz, como porque esta 
alliança fora destinada para a Infanta D. Gatha- 
rina (51). ^ 

O Embaixador de Inglaterra em Lisboa pede e An. 1647 
oblem uma conferencia com Mr. Lanier, Embaixa- ^*"'* ^^ 
dor de França, depois deste voltar do paço, edese 
recolher da audiência que lhe concedera ElRei D. 
IV. O diplomata britânico vinha para se queixar 
da prisão de alguns negociantes inglezes, tanto em 
Lisboa, como na Madeira (52). 

OfBcio de Mr. Lanier, Embaixador de França An. 1647 
em Lisboa, participando que havia uma proposta ^*^"* ^ 
para o casamento do Príncipe D. Theodosio em In- 
glaterra (53). 

Proposta do casamento do Príncipe D. Theodo^ An. 1647 
sio em Inglaterra (54). ^*^"* ^ 

Decreto de ElRei D. João lY prohibindo a en- An. 1647 
trada em Portugal de um Livro intitulado « Poli" ^*^"^ ^ 



(51) Vide PORTUGAL RESTAURADO, T. I, Lív. IX, p. 589. 

(52) Archívo dos Ncg. Estrang. de França, vol. I, da 
Correspondência de Portugal, f. 359. 

(53) Archivo dos Neg. Estrang. de França', vol. I, da 
Correspondência de Portugal, f. 

(54) Archivo dos Neg. Estrang. de França, vol. I, de 

Port. ofT.*^ de Lanier desta data. 
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tica manifestaíio de Jure Regni Hibernics » impres- 
so ém Frankfort, e enviado de Irlanda (55). 

An. 1647 Decreto de Èfkei D. João IV contra .o impres- 
Dez.» 5 gQ|. e outros individuos implicados na publicação, 
feita em Lisboa, pelo Jesuíta Cornelio de S. Pa- 
trício, datraducção da obra de Constantino Mami- 
lo, que havia sido pr^hibida por decfeto de 6 de 
Abril deste anno, por ser escripta contra os direitos 
de Carlos I, Rei de Inglaterra (56). 

An. 1647 ElRei de Inglaterra tinha feito constar a D. João 
IV o engano, em que o traziam os francezes, ou 
antes o cardeal Mazaríno, em referencia aos negó- 
cios de Portugal em Munster(57). 

An. 1648 Neste anno residia em Inglaterra António de 
Sousa de Macedo, por cuja intervenção ElRei en- 
commendou ao Marquez de Niza, seu Embaixador 
em França, e a Francisco de Sousa Coutinho, que 
na mesma qualidade residia em Hollanda, que fl- 
zessem passar a Carlos I de Inglaterra sommas con- 
sideráveis de dinheiro para o auxiliar na guerra, 
que trazia com os sectários do Parlamento (58). 



(55) Citado na obra The Rights of Portuga], jippcndix 
4, p. CXXXII. 

(56) Mascarenhas, obra cít., Appendix III, p. CXXXII. 

(57) Vide QUADRO ELEMENTAR, T. IV, P. 2, p. X. 

(58) Vide PORTUGAL RESTAURADO, T. I, Liv. X, p. 365. 
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A camará dos communs, tendo nomeado uma ad. 1648 
commissão para formar a accusaçao jurídica de 
Carlos I, não hesita em se declarar competente 
para conhecer dos delidos imputados ao seu rei, 
e para o sentenciar em virtude delles, instauran- 
do-4he um processo. 

# 
O Embaixador de Inglaterra em Lisboa na ul- An. 1648 

tima audiência, que teve dcElRei D. João IV, fal-^*"" *^ 
lou ao nosso Soberano em termos muitos enérgi- 
cos sobre o mau tratamento, que experimentavam 
os estrangeiros em Portugal, e sobre o pouco caso, 
que fazia das recoihmendaçoes do Rei da Gran- 
Bretanha acerca de um livro impresso contra Sua 
Magestade (59). 

Nesta época o Embaixador de Inglaterra em Lis- An. 1648 
boa, o cavalleiro Coplon, que residia nesta corte ^*°'"^^ 
havia dois annos, recebeu ordem de se retirar em 
consequência de suppostos aggravos, e pelo pouco 
que tinha que negociar. Alem disto desde a sua 
chegada sempre estivera em desacordo com o Se- 
cretario da Embaixada e com os negociantes in- 
glezes, que se achavam divididos em dois partidos. 



(59) Archivo dos Neg. Estrang. de França, vol. 2, da 
Correspondência de Portugal, oíBcio do Embaixador de 
França Mr. Lanier. 
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Os Ministros porloguezes repulavam-o partidário 
de Gastella (60). 

An. 1648 O orador do Parlamento informou a assemblea, 
Dez.^" 31 j^ q|]^ h^\idi recebido uma carta de João de Gui- 
mai^es, Ministro de EIRei de Portugal, dirigida 
aos senhores do Parlamento, concebida nos seguin- 
tes termos : % 

« Illusíríssimo Domino y Domino Oraíori Parlor- 
meníi ReipublictB Angli(e,^e com ella a copia das 
suas credenciaes em latim, porluguez, e inglez, e 
um papel incluso, com o titulo — Parlamento Rei- 
publiciB Anglice. 

Feita a leitura destes documentos o Parlamento 
nomeou uma commissão para concertar a forma 
de se dar audiência ao Ministro portuguez, assim 
como a todos os Embaixadores, Agentes, ou outros 
Ministros públicos, encarregando-a de dar conta á 
camará do resultado das suas deliberaçSes (61). 

O Ministro portuguez Guimarães teve a sua au- 
diência no dia 10 de Janeiro do anno seguinte de 
1650, e foi recebido por uma commissão, ou depu- 
tação de onze membros do Parlamento nomeados pa- 



(60) Officib de Mr. Lanier, Embaixador de França cm 
Lisboa, (Archivo dos Ncg. Estrang. de França, vol. 2, da 
Correspondência de Portugal, f. 61}. 

(61) Ilansard» The Parliamentary Ilistory ofEngland, 
T. III, p. 1360. 

A resolação do Parlamento acerca do ceremonial se en- 
contrará no mesmo volume e pagina citada. 
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ra esta solemnidade. A camará estava desgostosa , 
porque o governo de Portugal tinha concedido gran- 
des liberdades ao Príncipe Rupert eásua esquadra, 
permittíndo que ella fosse sustentada (victual) nos 
seus portos ; o Almirante Blake teve ordem por esta 
causa para capturar os navios portuguezes e asfror 
tas do Brazil, mas em consequência da noticia que 
recebeu da grande victoria ganha pelo Parlamento 
,na Escócia, EIRei de Portugal julgou opportuno 
pôr em liberdade oscommerciantesinglezes, e man- 
dou um Agente á Gran-Bretanha. 

O ceremonial com que se lhe deu audiência foi 
exposto á camará pelo Lord Gommissario Whitlock : 
« A commissao nomeada para este 6m apresentou- 
se no dia 10 deste mez (Janeiro de 1650) na an- 
tiga casa dos Lords, e o Agente de Portugal-^era 
conduzido pelo Mestre de ceremonias ; a commis- 
sao devia estar sentada e coberta para receber os 
seus cumprimentos e para os retribuir. Assim que 
elle entrou pfiFereceu-se-lhe logo assento n'uma ca- 
deira ali collocada para isso, o nosso Ministro co- 
bríu-se, e os commissarios fizeram o mesmo ; en- 
tão o Lord Gommissarío Whitlock, seu Presidente, 
declarou ao Agente portuguez que estava auctori- 
sado pelo Parlamento para lhe dar audiência, e a 
ordem expedida para esse esse fim foi lida. 

« O Mestre de ceremonias advertiu-o de que lhe 
cumpria apresentar elle mesmo as cartas creden- 
ciaes de EIRei de Portugal, declarando ácommis- 
sSo na língua portugueza o objecto e os fins da sua 
missão, o que elle fez por escripto em latim e in- 
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glez ; sendo-lhe communicado ao mesmo tempo por 
ordem do conselho de Estado, que devia ordenar 
todos os papeis e officios relativos ás relaçOes en- 
tre o Parlamento de Inglaterra e ElRei de Portu- 
gal desde o seu principio até então para serem of-^ 
ferecidos ao Parlamento (62). 

An. 1649 Carta dos Estados de Inglaterra para os Goro^ 
Jan.« 2* QQig Pophans e Blake, Generaes do mar, na qual 
se lhes dizia, que tendo-se mostrado a necessidade 
de despachar a Trota ou armada destinada para o sul 
debaixo do commando de Blacke^ se lhes remettiam 
as instrucçoes para a dita viagem com as copias dos 
Tratados celebrados entre a Inglaterra e a Hespa- 
nha, e com Portugal, acompanhadas igualmente de 
diversas cartas para os Príncipes junto dos quaes 
houvessem de executar a sua commissao, ou apre- 
sentar cartas de credito para receberem dinheiro 
nos portos em que tocassem (63). 

An. 1649 (Haya) Carta do Príncipe de Galles (depois Car- 

graçaílp pae, cujo estado era então muito perigo- 
so (64). 

An. 1649 Carta do Príncipe de Galles a Elfiei de Portu- 

Jan.^" 25 

(62) Obra cit. T. 3, p. 1362. 

(63) Rymer, T. 20, p. 577. 

(64) State Papers Office, (Portugal) Maço 4, n.*» 148 
em francez. 
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gal pedindo-lhe soccorros em favor de seu pae, 
datada da Haya (65). 

Execução de Carlos I na praça do paço real de An. 1649 
Wilhehall. O desditoso Príncipe, assistido nos seus ^*°** ^^ 
últimos instantes pelo Bispo de Londres, Juxon, 
caminhou a pé e com firmeza para o cadafalso, e 
morreo com uma serenidade admirável. 

O horror causado pelo acto cruel e ousado de 
Cromwell e do Parlamento, foi geral em toda a na- 
ção, e na Europa. 

Neste anno não residia Ministro portuguez epi An. 1650 
Londres, tendo-se retirado daquella corte António 
de Sousa de Macedo (66). 

Carta do Secretario Pedro Vieira da Silva ao An. 1650 
Príncipe Rupert (67). J*°-' ^ 

Persegue o Almirante Blake os Príncipes Rober- An. 1650 
lo e Maurício, e requer que os mandem sahir do ^*''«® ^ 
Tejo (68). 



(65) Siaie Papers Office, n.*» 6. 

(66) Vide POBTUGAL BBSTACBADO> T. \, Liv. XI, p. 736. 

(67) Esta carta acha-se publicada em Rymer, T. 20, 
p. 577, c foi dada em inglez integralmente na obra de Mas- 
carenhas, The Rights etc.» p. XXVI. 

Está no original portuguez na Gollecção de Thurloe, pu- 
blicada por Bircb> T. I, p. 131> que é preferível ás antece- 
dentes que são traducções. 

(68) Glaredon, Histaire des Guerres Civiles. 
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An. 1650 Oíficio (lo Sccrclario de Estado para Joanne Men- 
Março âi^j^g de Vasconccllos, ordenando-lhe que ajuste o se- 
guínle com o General da armada ingleza fundeada 
em Cascaes. 

1.® Que se fizesse de \éla para o mar, e que 
deixasse sahir a armada dos Príncipes. No caso de 
elle nao annuir, que o informasse do que se havia 
dito a Mr. de Lasle ; e que no caso do insistir em 
querer entrar, só lhe concedesse fundear em Santa 
Gatharina, obrigando-se a nao offender os navios dos 
Príncipes. 

2.^ Que do que concordasse havia de lavrar ter- 
mo assignado por ambos (69). 

An. 1650 Primeira representação apresentada por parte do 
Abril 5 Conselho de Estado de Inglaterra a El Rei de Por- 
tugal acerca dos navios e fazendas dos mercadores 
inglezes(70). 

An. 1650 Instrucçoes do Conselho de Eslado dadas ao Al- 

Abrii 20 mirante Blakc em resposta á sua carta de 29 de 

Março, para pôr termo ás hostilidades commettidas 



(69) Real Archivo da Torre do Tombo, Mss. de S. Vi- 
cente, T. II, p. 35. 

(70) Mascarenhas, T. II, p. XXVIII, Doe. 

Rymer T. 20, p. 579, e na CoUecção de Thurloe publi- 
cada por Birch, T. I, p. 140. 
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pelas tripulações do Príncipe Rupert contra os nar 
vios inglezes (71). 

Segunda reclamação dirígida a ElRei D. João An. íew 
IV acerca das ordens dadas pelo nosso Monarcha ^**"^ 
para que nenhuma nau de .guerra ingleza podesse 
entrar no Tejo, e sobre algumas violências pratica- 
das pelas guarnições do Príncipe Rupert (72). 

Instrucções addicionaes dadas ao Coronel Ro- An. lefto 
berto Blake nomeado General da esquadra do Sul. ^^"^^ 

Sao relativas ás reclamações contra ElRei de Por- 
tugal por causa do Príncipe Rupert, e constam de 
oito artigos (73). 

Instrucções dadas a Edward Popham, Com-An.i650 
mandante da armada ingleza, destinada para cru-*^"*^* 
sar nas costas de Portugal. Popbam commandava 
os seguintes navios : a Resoluíiotiy Andrewy Phe^ 
niXy Saíisfactiofíy America^ de Great-Lewis, o Mer-- 
chaníy e Hercules, e devia dirigir-se ao porto de 
Lisboa para perseguir a esquadra dos rebeldes, e 



(71) ftymer^ T. XX, p. 579, e integral na obra de Mas- 
carenhas, p. XX VIII. 

(72) Ibid. p. 580, ctradazida emínglez na obra de Mas- 
carenhas, T. II, p. XXIX. 

(73) Ibid. p. 582, integral na obra de Mascarenhas, T. 
II. p. XXX. 

XVII. B 
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fazer as competentes reclamações a este respeito ao 
governo portugucz (74). 

An. i«80 , Instrucção reservada e addicional para os Gene- 
Âbríi25raes ja esquadra enviada ás cortes de Portugal, 

to take care of Mr. Vane, r^idente de Inglaterra 

em Lisboa (75). 

An. 1650 Memorial dirigido a EIRei de Portugal a respei- 
Abril 25 10 j^ alguns inglezes maltratados pelo Príncipe 
Ruperl(76). 

An. 165a Carla official em nome do Parlamento dirigida 
^^^rii a M. Carlos Vane, Residente de Inglaterra em Lis- 
boa, respondendo ás suas cartas de 3 do mesmo 
mez, nas quaes elle communicava o que tinha pas- 
sado nas diversas audiências, que obtivera de EI- 
Rei de Portugal, informando que D. João IV nao 
quizera consentir em entregar os navios da esqua- 
dra ínglcza revoltada ás ordens do Príncipe Ru- 
pert. O Parlamento ordenava-lhe que proseguisse 
obedecend(^ás intrucções que lhe mandava o Con- 
selho de Estado (77). 



(74) Rymer, T. XX, p. 584, e integral na obr^ de Mas- 
carenhas, T. II, p. XXXIl. 

(75) Ibid. Mascarenhas, T. II, p. XXXÍII, que trans- 
creveu o documento. 

(76) Ibid. p. 585, e integral na obra de Mascarenhas, 
T. II, p. XXXIII. 

(77) Ibid. Na obra cilada, p. XXXIV. 
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Inslrucção addicional particular expedida aos Al- An. iéôo 
mivmles [Generaes do mar) Commandantes da ar-^"*^^ 
mada do Sul, para que chegando defronte de Lis- 
boa, no estado em que se achavam as negociações 
com EIRei de Portugal, e no caso de uma ruptu* 
ra, elles avisassem previamente Mr. Vane, Minis- 
tro de Inglaterra, ahi residente, para vir abordo, 
aonde lhe mostrariam as suaâ instrucç5es. Em con-^ 
formidade delias tinham ordem de pôr enj seguran-. • 
ca os papeis e a pessoa do Agente britânico (78). 

Memoria apresentada a EIRei D. JoSo lY, na An. leso 
qual entre outras cousas se affirmava, que alguns in- 
glezes tinham sido mortos pelo próprio Rupert (79). 

Carta regia de D. Jo3o IV, dirigida a Roberto An. 1650 
Blake e Duarte Popham, Generaes da armada do^"^**^** 
Parlamento, concedendo o seguro necessário para 
ser conduzido á nossa corte com todo o respeito e 
veneraçJo o Agente inglez, que delia se havia re- 
tirado, deixando suspenso o tratado dpaccommoda— 
mento sobre as cousas da esquadra do Príncipe Ru- 
pert (80). 



(78) Rymer Tom. XX, p. 584, Mascarenhfts, Tòm. tt, 
p. XXXIII. 

(79) Rymer, Foeder, etc. T. XX, p. 584. 

(80) Real Archivo da Torre do Tombo. Mss. de 8. Vi- 
cente, p. 82. 
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An. 1650 Carta dcj Parlamento aos que estavam embarca- 
Julho 12 dog na expedição contra o Príncipe Rupert (81), 

An. 1650 Instrucções addicionaes do Parlamento para os 
Juihai3 Generaes do mar, Blake e Popham (82). 

An. 1650 Carta do Conselho de Estado de Inglaterra aos 
Agosto Generaes Blake e Popham, Commandantes da frota 
em Lisboa (83). 

An. 1650 Carta do General Popham ao General Blake, Com- 
Agosto 16 mandante da esquadra em Lisboa (84). 

• 

An. 1650 Nesta data escrevem de Nantes ao governo fran- 
Set.^20 (5^2, dando-lhe a noticia de que a armada ingleza, 
que estava defronte de Lisboa, tinha sido derrota- 
da pela esquadra portugueza (85). 

An. 1650 Lista dos navios portuguezes, tomados pela es- 
quadra do Parlamento, e quantias que produziram, 



(81) Rymer, T. XX, p. 591, Mascarenhas, T. II, p. 
XXXIV. 

(82) ma. p. 585, obra citada, T. II, p. XXXV, tran- 
scripto o documento. 

(83) Ihiá. p. 592, transcripto em Mascarenhas, The 
Rights of Portugal, T* II, p. XXXV. 

(84) iòtd. p. 593, Mascarenhas, T. II, p. XXXVII, 
transcreve o documento. 

(85) Archiyo dos Neg. Estrang. de França, yol. III da 
corresp. de Portugal, f. 216. 
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metade das quaes ficou para o Estado, um terço ' 
para os negociantes, e a sexta parte para os ap- 
prehensores, o que deu logar a reclamações da par-, 
te do governo porlug|iiez (86). 

Nesta época tratou-se de transferir a António de An.i65o 
Sousa de Macedo, nosso Residente em Londres, para ^®^*' '^^ 
a corte da Haya com o caracter de Embaixador, 
afím de substituir a D. Francisco de Sousa Couti- 
nho (87). 

Carta do Conselho de Estado de Inglaterra ao Ge- An. 1650 
neral Blake sobre a noticia, que havia, de que a ^^^-"^ ^ 
esquadra portugueza, que voltava do Brazil, ti- 
nha sido acommettida, e acerca do Príncipe Ru- 
pert(88). 

Carta do Conselho de Estado ao General Blake, An.ieso 
contendo instrucções sobre a maneira, porque de- N^v.*5 

via proceder (89). 

« 

Lei do Parlamento iQglez intitulada ;^c< Acto para An. leso 

Nov.* ^ 



(86) Museu BriUnico, CoUecção Slaane, n.*" 1039, f. 113. 

(87) Archivo dos Neg. Estrang. de Francis vol. III da 
corresp. de Portugal, f. 217. 

(88) Rymcr, T. XX, p. 593, Marcarenhas, T. II, p. 
XXXVII, dá o documento. 

(89) Rymer, T. XX, p. 594, doe. transcripto em Masca- 
renhas, The RigbU of Portugal, T. II, p. XXXVII. 



— 70 — 

aprezar os navios e mercadorias, que forem toma-* 
das ao Rei de Portugal, ou aos seus súbditos » (90). 

An. 1650 Notas do Conselho de Estado e do Àlmiranlado 
^J?y^.inglez sobre nove navios inglezes aprezados pelo 
de 1651 Coronel Blake, vindos de Lisboa, e destinados de- 
jpois para o Brazil (91). 

An. 1650 Ordem assignada por Henry Scobell, Escrivão do 
Nov.^23 Parlamento inglez, sobre a questão das prezas fei- 
tas aos portuguezes(92). 

An. 1650 Carta do Conselho de Estado ao General Kake 
Dez.^ 24 ordenando-lhe que executasse as instrucçOes, mes- 
mo quando lhe constasse que EIRei de Portugal ia 
mandar um Ministro publico a Inglaterra (93). 

An. 1650 Carta do SecretariQ Pedro Vieira da SHva para 
í>«^-" 27 o Príncipe Rupert(94). 

An. 1651 Assento da Conselho de Estado sobre a armada 
(?) 



(90) Museu Britânico. CoUecção Birch, n.° 4157, f. 80. 
Esta lei foi impressa cm quatro paginas. 

(91) Staie Papers, Office, (Portugal) Maço 4, n.' 149 a 
163. 

(92) Museu Britânico, CoUecção Birch, n.*» 4157, f. 84. 

(93) Rymer, T. XX, p. 594, Mascarenhas, doe, T. II, 
p. XXXVUl. 

(94) Rymer, T. XX, p. 573, doe. transcripto em a obra 
de Mascarenhas, T. II, p. XX^. 
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ingleza, que se achava em Lagos, e sobre as oour 
sas da índia (95). 

YotaçCes do Parlamento inglez sobre a questão An. 165: 
pendente com Portugal. Abníii 

No mez de Março antecedente tinham sido dis- 
cutidas as contestações suscitadas entre Portugal e 
a Gran-Bretanha em diversas secções do Conselho 
de Estado. 

Seria longo expormos aqui extensamente todos 
os incidentes deste complicado conflicto. Para se 
fazer idéa do mais importante, que occorreu acer- 
ca delle, bastará referirmos as resoluções do Parla- 
mento sobre o assumpto. 

À assemblea, que nesta época governava quasi 
absolutamente a Inglaterra, decidio : « 

1.^ Que se as propostas, que tinham sido indi- 
cadas ao Ministro de Portugal para serem acceitas, 
o nâo fossem dentro do prazo de seis dias perfixos, 
todas e cada uma delias, ficaria o Parlamento des- 
obrigado de proseguir nas negociações. 

t.^ Que os differentes votos sobre o assumpto 
dados para servirem de instrucção ao Conselho de 
Estado no que se tratasse com o Ministro de Portu- 
gal, incluíam a resolução flnal do Parlamento acer- 
ca deste negocio, exigindo-se a resposta sobre taos 
deliberações dentro do prazo determinado pela ca- 



(95) Archivo R. Mss. de S. Vicente de Fora, vol. XII, 
f. 217. 
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niara, odevendo-se relatar ao Parlamento ocslado 
da negociação no Tim do mesmo prazo. 

3." Que os súbditos inglezes, que padeceram em 
Portugal em suas pessoas e bens, em virtude da sua 
dedicação á causa do Parlamento, seriam tomados 
pela camará em especial consideração, atim de se 
lhes assegurar uma reparação condigna. 

O nosso Agente replicou a estas resoluções oDe- 
rccendo diversas conlra-pro postas, mas nenhuma 
delias foi atlendida, conccdendo-se-lhe apenas o pra- 
zo limitado de três dias para apresentar outras (96). 

An. I65Í A terceira resposta do Enviado porluguez den- 
Maio 1 tfo jo prazo, que ihc fóra prescripto, disculiu- 
se no Parlamento, e o voto sabiu contrario a Por- 
tugal. Em (wnsequcncia concedeu-lho o Parlamen- 
to mais Ires dias para dentro delles responder ás 
resoluções, que mencionámos atraz ; mas no fim 
do prazo, não se achando a camará satisfeita com 
a nova resposta, que lhe Tora offerecida, ordenou- 
Ihe que sahissc dentro de qualórze dias dos lecri- 
tórios da Republica, declarando os navios e fazen- 
das dos porluguczcs boa preza (97). 

An. 1632 Carta de João de Guimarães ao Parlamento de 
(') Inglaterra, pedindo-lbe que nomeasse commissados 
para examinarem as suas credenciaes. 



« 
I 




(96) Hausard, The Parlamcularj' bislory of England. 
T. Il[, p. 136S. 

(97) Ibid. 



o nosso Agente dizia neste olEcio, (|ue saiicndo 
pelo Mestre de ceremonías, quiil era a significa- 
ção do Decreto approvado pelo Parlamento da Ke- 
publica sobro a admissão das pessoas aviadas pe- 
las difforentes còrlos som caracter official de che- 
fes de legação, nada tintia a observar om relação 
á doutrina do mesmo Decreto em geral, porq^ue os 
governos dentro do seu paiz podiam obrar como 
entendessem ; mas que pedia ao Parlamento, que 
o exceptuasse das prescripçScs da lei, porque se- 
ria injusto tornal-a retroactiva para o compreheií- 
der aelle, e instava pela prompta resposta afim de 
decidir o modo por que havia de proceder neste ca- 
so. Em conclusão João doGuinmrãcs lembrava ao 
Parlamento que nomeasse um, ou mais commissa- 
rios para examinarem as suas creilcnciacs, para 
que a negociação, deque vinha encaregado, nãoijor- 
frcsse demora (98). 

Carta do Embaixador de Portugal ao Soeretario An.iGSâ 
do Conselho de Estíido de Inglaterra participamio*^'''**'''^* 
a sua chegada (99). 

Carta do Francisco Ferreira nebello. Agente por- An. f<iõ2 
luguez a João Thurloo, Secretario <lo Consollio de**"'"""^ 
Estado de Inglaterra, sobre a nomeação de com- 



(98) Miisru Bril 
827. r. 46. 

(99) Stalii Papei 



iiiicn, Bihliothrca Lundidow. cad. i 



Offiet, (Portugal) Maro 4. 
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missarius para conferirem sobre as condiçOes da 1 
paz com o Conde Camareiro Mór, Embaixador de 
Porlufral (Condo de Penaguião) João Ilodrigucs do 
Sá e Menezes (100). 

An. 1652 Ordem dada pela commíssão dos negócios e&* 
Oui." 31 iraiigeiros do Conselho do Estado sobre o modo iror 
que SC devia responder a um papel, que tinha si- 
do entregue pelo Embaixador de Portugal em. 7 do i 
Outubro deste auno a respeito do Tratado (101). 

An. 1653 Carla do Embaixador de Portugal (Conde de Po- ] 
'^'"'■°* naguião) ao Conselho de Estado de Inglaterra (102). í 

An. 1652 Represenlaçã() feita ao Parlamento de Inglaterra | 
Nov.MS pof alguns negociantes brilanicos de Uespanha so- i 
bre a inutilidade dos esforços, que tinham feito, 
reclamando de ElRei de Portugal os navios cha- ' 
mados Joius, Adveniure, c Uupcfut Adrettíure, to- 
mados pelo príncipe Rupert o conduzidos ao porto 
de Lisboa (103). 

An. 1652 Carla do Escrivão, ou Secretario do Conselho de J 



(100) State Papers Office, (Porlugal) Maço í, n." li 

(101) MuscaBtiianico.CollcrçrioBirch. n.°.ll92, f. 173. I 

(102) Slate Papers Office, [Portugal) Maço 4. a." f6S. I 
Este documento é original o acba-ec assigDado ^ o Cmfte I 
Camareiro Mór. 

(103) Museu BriUnico, Colheção ilirch. n.°4t57, r.89. 1 
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que haviam de conferir coitt o Embaixador de Por- 
tugal sobre o Tratado, os quaes se deviam avistar 
com elle em Whitehall. 

Estes commissarios nomeados eram : Whitolok, 
Lisle, Scott, Sir Henry Vane, Bond, o Coronel Pu- 
refoy, Sir Wiliiam Macham, o Coronel Sidney, 
Slrickland, Alleyn, Sir John Trevor. 

Para as conferencias terem logar bastava que Ires 
estivessem presentes (1 04). 

Reclamação do Embaixador de Portugal em Lon- An. 1652 

1 Dez • 29 

di^es sobre a restituição de alguns navios porlugue- 
zes, tomados pelos inglezes, pedindo ao mesmo teiA- 
po que se concedesse passaporte a três ou quatro 
naus, que iam carregar de arm^, e munições a 
Hollanda para defesa do reino, allegando que o 
mesmo se linha feito aElRei de Castella (105). 

Seis artigos preliminares ajustados enlre o Em^ An. 165^ 
baixador Extraordinário de Portugal, e o Conselho ^"•'* ^ 
de Estado, e assignados pelo Speaker do Parlamen- 
to. Foram ratificados em 9 de Maio de 1636 (106). 

No artigo I declara-se, que os commissarios bri- 
tânicos acordaram, eque o nosso Embaixador pro- 
metteu em nome do seu Rei, que a todos os ingtezes 



(104) Museu Britânico, CoUecçào Bireh, n.*'4157, f. 87. 

(105) Ibid, n.*» 4192, f. 88. 

(106) State Papers Office, (Portugal) Maro 4, n.* 186. 
Ê uma copia em latim. Vide também Mascarenhas, The 
Rights, etc. T. II, p. 79. 
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i\m foram presos cm cárceres, ou detidos por cau- 
sa de fianças ecauçOes, ou por outra qualquer via, 
cm razão das controvérsias suscitadas entre uma e 
outra nação, em qualquer parte que Tosse do do- 
minio portuguez desde o tempo que o Príncipe Ro- 
Iwrlo entrou no rio de Lisboa, se daria inteira li- 
berdade, ficando os seus fiadores livres e desobri- 
gados. 

No artigo II declara-se, igualmente, que lambem 
convieram entre si, e o nosso Embaixador promel- 
téra'cm nome do seu Rei, que todas as naus, di- 
nheiros, cbens dos inglczes, que em quaesquerlo- 
gares dos senborios de Portugal se achassem reli- 
dos, seriam restituídos em espécie sem preço ou di- 
lação, no caso dijaínda se encontrarem com a mes- 
ma bondade e valor que tinham no tempo dacon- 
flscaçíio ; e não se restituindo em espécie, ouachan- 
do-se por causa do sequestro corrompidos, depre- 
ciados, ou perdidos, então se arbitraria uma inde- 
mnisação conforme ao justo preço e valor, que po- 
diam ter no tempo da sua retenção. No que res- 
peitava á reparação dos prejuízos, se porventura 
se tomasse uma resolução certa na conformidade 
do que o Conselho de Estado mais claramente ma- 
nifestara no seu papol de IK de Novembro de 1652, 
o Embaixador porlugucz obrigava-sc por sua fc a 
que a reparação seria feita com equidade. 

Pelo artigo III convieram mais entre si as al- 
ias partes contratantes, que todos aquelles que fo- 
ram auctores das mortes dos súbditos britânicos, 
nomeados no terceiro papel que o Conselho deu ao 
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Embaixador, ou cm qualquer lognr sujeito a ElRei 
de Portugal, e preseiileiíienle se descobrissem, o para 
o diante fossem descobertos, seriam castigados pe- 
ias justii^as portuguczas, conforme suas culpas, ou 
entregues ao Parlamento para este os mandar pu- 
nir ; sendo os \assallos do Rei de Portugal castiga- 
dos no seu paiz, e todos os mais rcos, acima referi- 
dos, qualquer que fosse a sua nação, ou condição, já 
descobertos, ou que de futuro fossem indicados pelo 
Parlamento da fiepublíca Anglicana, seriam banidos 
cora declaração de immediala punição se tornassem 
a Portugal. E o dito senhor Embaixador empenhou 
6ua íé cm nome do seu Rei do como havia de ser 
cumprido este artigo. 

Pelo artigo IV acordaram os sobreditos Minis- 
tros, que ElRei de Portugal em razão dos gastos 
que fez a Republica, e que o Conselho no quarto 
papel que apresentou o Embaixador particularmen- 
te cspeciricou, alem da liquida avaliarão dos bens 
dos portuguezes, que foram tomados, ou que são 
haridos por boa preza, e que perfaz a quantia de 
cento e quatorze mil duzentas cijuarenta eseis li- 
bras, onze soldos, eseis dinheiros, pagará ao Par- 
lamento cincoenta mil libras do boa moeda ingleza 
pelo modo seguinte : vinte mil libras ou equivalente 
quantia de dinheiro portuguez, as quaes serão en- 
tregues ás pessoas, que o Parlamento, ou o Con- 
selho de Estado indicarem para este efTeilo, em 
Lisboa, no primeiro dia do mez de Março, que im- 
mediatamenlo se seguir á presente convenção, ou 
dentro de um mez depois que oescripto obrigatório 
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do Embaixador para o pagamento da sobredita quani-' 
lia for apresentado pm Lisboa, segundo uma ou ou* 
tra destas duas cousas primeiro succeder. O paga- 
mento das outras quinze mi! libras de boa moeda 
anglicana se fará no ultimo dia de Julho de 16íi3, 
eslylo velho; e o terceiro das restantes quinze mil 
libras,' que faltarem para ajustar a quantia das 
cincoenta mil, será preenchido no 1." de Novem- 
bro de 1653, eslylo velho, sendo os últimos dois 
pagamentos feilos na cidade de Londres, 

Também so acordou por este artigo, quo Iodas 
as quebras da somraa lotai resultantes da dilTercn- 
ça de câmbios no dinheiro, que se ha de pagar em 
Lisboa, serào por conla de EiRei de Portugal, ha- 
vcndo-se de entender que o Parlamento deve rece- 
ber a mesma quantia inteira e perfeita em Iwa moe- 
da de Inglaterra. O Embaixador em nome do sea 
governo obrigou-se a pagar a quantia das ditas ciii^ 
coenla mil libras nos termos declarados. 

Pelo artigo V estipularam tamlwm ns ditos Mi^ 
nistros. que iodos os navios c bens dos inglezes, 
que por Maurício, ou Roberto, ou por alguma na», 
dclles foram levados a Portugal, e convertidos enã 
seu uso, ou ali relidos ou deixados, ou por 
mandado conduzidos a outras parles, serestituíriaii 
logo a seus donos, ou em seu logar se lhes abo- 
naria rcparaçíio satisfacloria. O Embaixador em no- 
me do seu Rei promclleu o cumprimento deste ar- 
tigo. 

Finalmente pelo artigo VI ajustaram os mesmos 
commissarios. que a nau por nome Convertina e 
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quaesquer outras da Republica Anglicana, ou per- 
tencentes a seus vassallos, que fossem levadas por 
Roberto, ou por alguma das naus da sua armada 
a Portugal, ou que estão, ou estiveram em poder 
de EIReí de Portugal, ou de algum de seus súbdi- 
tos, de que se serviram como lhes pareceu, ou que 
86 venderam por sua auctoridade, serão restituí- 
das com 08 seus apparelhos, artilheria, e mais p^ 
trechos^ pagando-se uma índemnisação rasoavel 
pela sua retenção. O Embaixador em nome de seu 
Rei empenhou «ua fé, em como este artigo se ha- 
via de cumprir. 

O documento conclue com a declaração, de que 
o Parlamento da Republica Anglicana, tendo lido 
estes seis artigos preliminares, assignados e sella- 
dos pelo dito Embaixador de Portugal, também os 
confirmou e ratificou ; e em fé da verdade os as^ 
signou, e os mandou sellar com o sello das suas 
armas. 

Communicação do Presidente da Gamara dosCom- An. 1653 
muns, de que em virtude das ordens do Parlamen- ^**^-* ^* 
to tinha assignado os artigos preliminares de um 
Tratado com Portugal (107). 

Resposta do Conselho de Estado de Inglaterra á An. 1653 
nota do Embaixador dê Portugal sobre algumas re- ^**^"* ^* 
clamaçCes portuguezas(108). 



(107) Musea BriUnico, CollecçSo Bireh, n.^^llOS, f.93. 

(108) Ihid. f. 169. 



An. 1G53 Papel assij^nailo pelo Embaixador de Porlugal I 

Jan." 23 sobre o arlifío IV do Tratado, qiic se eslava nego-l 

' ' ciando com a Inglaterra. Fui entregue ao Consor-I 

lho de Estado (109). 



An.ifisu Carla original do Padre Fr. Francisco deMace- 
Fev.-i2do escripla de Londres ao Cardeal, parlicipando- 
Ihe que se achava em Inglaterra em companhia do 
Camareiro Mur, Embaixador de Portugal. Conclue 
referindo-se ao seu livro intitulado Propugnaculo 
Lusilano 6'o/íico (110). 



(?) 



1. 1653 Memoria do Conselho de Estado de Inglaterra 
FevJ'^ í2 sobre as reclamações apresentadas pela Embaixa- 
da de Portugal, na qual vem transcripla por ev- 
tcnso uma ordem do Parlamento a este respeito, 
datada de 2fí de Dezembro de l€o2, assim como 
oulras duas do Conselho de Eslado de 23 de Ja-, 
neiro, e de 12 de Fevereiro de 16Ii3 (111). ] 

An. 16S3 Papel original composto em porluguez, e assi- 
Fev." í7 gnado pelo Embaixador sobre as nossas reclama- 
ções (112). 



I 




(lOg) Uuscu Britânico, Colleceão Birch, n.UlSã, f. ni.fl 

(110) ArchÍTo dos Neg. Estrang. de França, vol. 11, i 
Correspond. de Portugal, f. 294. 

(111) Museu Britânico. f:oííerFão£ircft,ii.° 4192, r. Í22.J 

(112) [bid. í. 127. 
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Memoria enk porluguez do nosso Embaixador An. 1653 
dirigida ao goveíno inglez sobre, diversos artigos ^®^-* ^"^ 
do Tratado, que se eslava negociando (113). 

Resposta do Embaixador de Portugal em Lon- An. i653 
dres ao papel, em que o Conselho de Estado pro-^®^-"* *^ 
poz 9 artigos para serem incluidos no Tratado (lli). 

Nota em nome do Conselho de Estado de Ingla- An. 1653 
terra, dirigida ao Embaixador de Portugal instan- ^®^-*' ^^ 
do pelo pagamento das indemnjsações aos súbditos 
britânicos, e sobre tudo pelas reclamações que nao 
tinham sido comprehendidas nos artigos prelimina- 
res (115). 

Ordem original do Secretario do Conselho de An. 1653 
Estado de Inglaterra, Thurloe, para que os Com- ^^^-^ ^^ 
missarios inglezes se podessem avistar com o Em- 
baixador de Portugal, quando o julgassem con- 
veniente, sem dependência de auctorísaçao ex- 
pressa (116). 

Papel original apresentado pelo Conde de Pena- An. 1653 
guião, nosso Embaixador em Londres, ao Conse^ Março 9 



(113) Museu BriUnico. Collecçào Birch, n."" 4192, f. 130. 
Este papel devia acompanhar o do mesmo dia. 

(114) Museu BriUnico, ColUêção Birch, n.^" 4192, f. 132. 

(115) Ihid. f. 100. 

(116) State Papers Office, (Portugal) Maço 4, n." 169. 
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ibo de Estado, contendo as modificações de alguns 
artigos para o Tratado de Paz (117). 

An. 1653 Nota do Conde de Penaguião, Embaixador de 
Abril 4 Portugal em Londres, pedindo uma audiência ao 
Conselho de Estado (118). 

An. 1653 Nota do Embaixador de Portugal em Londres, 
Abril 13 Conde de Penaguião, pedindo audiência ao Conse- 
lho de Estado (119). 

An. 1653 Papel original apresentado pelo Conde de Pena- 

Abrii 15 gyigQ^ Embaixador de Portugal ao Conselho de 

Estado de Inglaterra na conferencia, que teve nl^te 

dia, contendo os artigos do Tratado de Paz como 

elle os havia modificado (120). 

An. 1653 Diversas transacções passadas entre o Embaixa- 
AbrH Jqjp dg Portugal e o Conselho de Estado de Ingla- 
terra sobre o Tratado, que se negociava, e princi- 
palmente sobre os artigos IV, XI, XII, e XIII (121). 



(117) Museu Britânico, Collecção Birch, Mss. n.^ 4192, 

f. 49. 

(118) Staie Papers Office, (Portugal) Maço 4, n.® 173, (em 

latim. 

(119) Ihid. n.« 174. 

(120) Museu Britânico, Collecção Birch, n."* 4192, f. 55. 

(121) Ihid. f. 136 até 166. 
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Apontamentos, e memorias originaes do Embai- Abril de 
xador porluguez, e outras do Conselho de Estado *^^^ ^^ 
inglez acerca de vários artigos do Tratado que se de 1654 
negociava (122)* 

Nota do Embaixador de Portugal reclamando a An. 1653 
entrega de varias pipas destinadas para a armada Maio 15 
de Portugal, que tinham vindo de Hamburgo, e 
que foram tomadas (123). 

Notas do Embaixador de Portugal em Londres An. 1653 
pedindo a livre entrada na alfandega de diversos*/'*?®.^* 

... 1 /^«.rx de Maio 

objectos para consumo de sua casa (Izi). 

Nota original do Embaixador de Portugal diri- An. 1653 
gida ao Conselho de Estado de Inglaterra, com-^"*^**® ** 
municando-lhe a noticia da morte do Príncipe D. 
Theodosio(125). 

Correspondência do Conselho de Estado de In- An. 1653 
glaterra sobre diVersos pontos do Tratado que se ^^^^^ 
negociava com Portugal (126). 



(122) Museu BriUníco. Collecçào Birch, n.<> 1192, f. 220, 
até 300. Ha nesta CoUecção muitos duplicados em razão 
das traducções em latim, e francez. 

(123) State Papers Ogice, (Portugal) Maço 4, n.M75. 

(124) Ibid. n.<> 176 a 180. 

(125) Museu Britânico, CoUecção Bvreh, n.« 4192, f. 249. 

(126) Ibid. f. a06 a 216. 

6 « 



Au. Í053 1'ropostas do Embaixador tia Porlugal ao Coh- 
scltio de Estado acerca dos prejuízos experimenta- 
dos petos inglezes, e respostas dos Degociantes ás 1 
mesmas propostas (127). 

An. 1653 o Conde de Penaguião, Embaixador extraordina- 
Ago5ii)áaj.jQ jg Portugal em Inglaterra, mandou fazer sum- 
ptuosas exéquias pela morto do Príncipe D. Theo- 

dosio (128). 

An. i65:( Nota assignada pelo Embaixador de Portugal em 1 
Londres ao governo inglez a respeito de certos na- J 
vios portuguezes e valor de suas cargas, que U- 
nham sido omiltidas na conta apresentada em 12 | 
de Novembro de 1652 (vem a ser 21 de Janeiro ■ 
de 1653), das prezas portuguezas feitas pelas es- 
quadras do Parlamento (129). 

i.ttiss Cromwell é eleito Protector da Republica deln- 
* glaterra, depois de ter expulsado o Parlamento 
quasi aponta da espada, entrando nasala das ses- 
sões cercado de ofliciaes e de soldados osoolhidos. 
Um conselho militar, convocado logo em segui- 
, violenta dissolução da camará, nomeou os 



(127) Stau Papeis o f liei, (Porlugal) Maço*, n.* ISObis. 
Este docuiuenlo 6 escriplo cm inglez, e foi impresso. 

(128) Impresso em Londres em 2S de Agosto do 16S3, 

(129) Huaeit Britânico, Colltcçãv Bireb, n." H92. 
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novos deputados escolhidos de propósito entre os 
mais humildes e ignorantes artifices do paiz. 

No fim de cinco mezes este parlamento singular, 
lao desprezível como desprezado, díssolveu-se a si 
mesmo, e o conselho dos officiaes, investido por 
elle no exercicio do poder soberano, declarou a 
Oliverio Cromwell Protector dos Reinos Unidos da 
Inglaterra, Irlanda e Escócia, assignando-Ihe para 
sua residência o paço de Whitehall. 

Nesta data foi Monsieur de Neuville, Enviado de An. 1653 
França em Londres, visitar o Embaixador de Portu- ^^'•" ^^ 
gal e fazer-lhe os seus offereci mentos (130). 

Prphibe nesta data o Conselho de Estado de In- An. i653 
glaterra a todas as pessoas, tanto nacionaes como ^^^^^ ^9 
estrangeiras, o irem á Praça do Gommercio arma- 
das, para se evitarem rixas similhantes áquella, 
em que se tinha achado o irmão do Embaixador de 
Portugal, que devia ser julgado com outros pre- 
sos mui brevemente (131). 

Exame sobre a legalidade da prisão de Panta- An. 1654 
leão de Sá, irmão do Embaixador portuguez, e so- ^Jjf,^^* 
bre os privilégios dos Embaixadores (132). 



(130) Gazeta de França, anno sopra, n.® 3, p. 21. 

(131) Ibid. T. II, n.« 6, p. 41. 

(132) Museu Britânico, Bibliotheca Landsdowniana, n.° 
223, f. 117. Esta fidalgo, irmão do Conde de Penaguião, foi 
degolado em 20 de Julho de 1654 por ordem de Cromwell. 



í Tralado de Paz e Allianca entre EIRei D. João 
IV eOliverio Cromwell, redigido em y[nte oiloar- ! 
ligos, e um secreto, que foi assignado em 10 de 
Julho deste .anno. 

Encontram-se no códice n.° 4:192 daCoIlecçíío 
Birch do Museu Britânico alguns documentos, que 
serviram pai'a instruir e esclarecer as negociações. 
Não tecm data, e são os seguintes : 

1." Papel em latim (original) do Conde de Pc- ' 
naguião, D. João Rodrigues de Sá de Menezes, Em- 
baixador de Portugal, apresentado por ellc ao Con- 
selho de Estado de Inglaterra, propondo vinte e 
um artigos para o Tratado, que se eslava ajustan- 
do. Contém 9 paginas, e acha-so a folhas 8^ 

2." Nove artigos propostos pelo Conselho de Es- I 
tado ao Embaixador para serem incluídos no Tra- J 
tado. 

3.° Trinta e oito artigos de concessões pedidas 1 
pelos negociantes ínglezes a Elltei de Portugal. 

4." Rcsiiosta do Conselho de Estado, artigo por! 
artigo, aos que ofTerecéra o Embaixador portuguez. 
Contém 18 paginas, e acha-sc a folhas 17 verso. ' 

5." Papel (original) do Embaixador ao Conse- 
lho de Estado incluindo as modifícações, que pro- 
punha a alguns des artigos do Tratado de Paz. Foi 
apresentado em 9 de Março de lGo3. 

6." Outro papel também original, e em lalira, 
apresentado pelo Conde Camareiro Mór ao Conse- 1 
lho de Estado cm uma conferencia celebrada em | 
la de Abril de 1653, contendo os artigos de paz. 
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que elle havia modiQcado. Consta de 18 paginas, 
e acha-se a folhas 55. 

7.^ Traducçao ingleza da carta de ratificação de 
D. João IV no Tratado celebrado com o Protector 
da Republica, o qual fora assignado pelos plenipo- 
tenciários portuguezes e britânicos em 10 de Ju- 
lho de 1654. Não tem data, porque falta a ulti- 
ma parte da ratificação, que também senão encon- 
tra em DUMONT, Corps. Diplom. Univ. Tom. VI, 
Parte U, aonde vem publicado o Tratado em la- 
tim^ 

Consta de 22 paginas, eestá a folhas 65 ^do có- 
dice, a que nos estamos referindo. 

8.^ Traducçao em inglez de duas cartas escri- 
ptas por D. João IV a Cromwell, e dé outra carta do 
Conde de Odemira, datada de 25 de Junho de 1656, 
dirigida lambem a Cromwell com referencia ao Tra- 
tado. Consta de 3 paginas, o acha-se a folhas 77. 

9.^ Traducçao ingleza de um papel, que acom- 
panhava a carta do Conde de Odemira, em que se 
propõem modificações aos artigos 6.*^ e 14.® do 
Tratado. Consta de 1 pagina, e está a folhas 79. 

Alem destes ha neste códice outros muitos do- 
cumentos interessantes, que dizem respeito ás ne- 
gociações, que precederam o Tratado de 165í, e 
que aponta com a sua bem averiguada critica e 
miudeza a importante obra publicada pelo Sr. Fre- 
derico Francisco de Sá Figaníère, intitulada c< ca- 
talogo DOS MANUSGRIPTOS PORTUGUEZES EXISTENTES 
NO MUSEU BBITAMCO. » 



An.iGõ* Tralado de Paz ede Coniniorcio enire Inglaler- 
juihoiOra B Portugal (133). 

An. 1654 Viiitc eoito artigos traduzidos eminglez doTra- 
Juiho 10 (ajo ^gg[J^ jaij celebrado entre Porlugai e Gran- 
Brelanha(134). 

An. 1654 Tralado de Paz c Alliança entre EIRei D. João IV 
Julho 10 e Cromwell, Protector de Inglaterra, assignado 
em Weslminsler a 10 de Julho de ICÍJl, e ra- 
tificado por parle de Portugal em 9 de Juuho 
de 1G56, o pela da Inglaterra em 29 de Feve- 
Lrairo do 165^, sendo plenipotenciário por parte 
Kde D. João IV o Conde Camareiro Mór, e por parte 
|-da Inglaterra Nath, Ficnnes, eWalterStrickland. 

ílo artigo I cstipulou-se. que haveria boa, \er- 
deira, e firme paz entre a Republica de Ingla- 



(133) Ind. dos Papeis da Legação Portugueea na Haya» 
maço C. n." 11. 

Museu Britânico, Bibliotheca Lanãiâotoniana, 
2 vol. vol I, r. 6. 

fiibliolheca Royal de Paris, Mss. T. 44. p. 23S. 

Hc&tsiel, Complele CoHcclioQ of lhe Treaties and con- 
Tcntionia. Loudon, 18-21). T. II, p. 19. 

(134) Slaíe papers Ofíice, (Portugal) maço 4, n.° 182. ■ 
Sob n." 183. Encontra-se o mesmo Tratado em latim. Am- 
bos 09 documentos são copias. 

No mesmo maço 4, n." 187, acha-se o artigo secreto da ■ 
referido Tratado. 
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— so- 
terra e o Serenissimo Rei de Portugal, o entre as 
terras, domínios e principados sujeitos ao império de 
um e outro, assim como entre os povos, vassallos, 
e moradores de ambos elles, tanto por mar como 
por terra, de modo que os ditos súbditos se favo- 
recessem e soccorréssem mutuamente, e que de par- 
te a parte se não attentasse contra logar algum, na 
terra ou no mar, nos portos, ou nos rios, nem se 
consentisse ou auxiliasse qualquer guerra, conse- 
lho, ou tratado em reciproco damno, nao receben- 
do nenhuma das duas potencias os rebeldes, ou os 
fugitivos da outra em suas terras, domínios, e fron- 
teiras, nem lhes concedendo abrigo, ou hospeda- 
gem. 

No artigo II. Que entre as Republicas de Ingla- 
terra e ElRei de Portugal e seus vassallos, tanto 
por mar como por terra, ou nos rios, e aguas do- 
ces, em todas e cada uma das regiões, terras, do- 
mínios, províncias, ilhas, colónias, portos e fron- 
teiras, haveria Irvre commercio nos togares, em 
que hoje existe, ou já existío antes, de modo que 
sem salvo conducto, ou licença, os súbditos de ca- 
da uma das potencias podessem entrar e navegar 
em todas as villas, cidades, portos, costas e ensea- 
das com navios, carros, cavallos e cargas, levan- 
do, comprando e vendendo mercadorias, esahindo 
com seus bens e mercadorias, e outras cousas, go- 
zando da faculdade ampla de partirem depois pa- 
ra ^ sua pátria, ou para o paiz que preferissem sem 
nenhum impedimento. 

No artigo III . Que os povos e moradores da Gran- 




liretanha nos reinos, terrilorios e ilhas de ElReí 
de Portugal poderiam comprar e utiliàar cru pri- 
meira mão quaesrjuev fazendas, bens e mercado- 
rias, em grosso, jou por miúdo, sem serem cons- 
trangidos a comprarem a rendeiros, ou a cslran- 
geiroâ, nem ficarem sujeitos a preços definidos, sen- 
do-lties permiltido, igualmente, \ender c negociar 
livremente, e exportar seus bens o mercadorias, li- 
rando-as de Portugal sem pagarem mais do que 
os direitos e tributos do consulado, como se fazia 
em 10 de Março de 10d3 elGSi. (Estylo velho). 

No artigo IV. Que os súbditos britânicos não se- 
riam obrigados pelos Ministros de ^IRei de Portu- 
gal a carregarem cm seus navios senão as quanti- 
dades e qualidades de mercadorias, que mais lhes 
aprouvesse, não se lhes meltendo a bordo mais de 
dous guardas, nem se lhes demorando o despa- 
cho e descarga mais de 10, ou V3 dias, ficando 
dispensados no caso do se exceder o prazo de pa- 
garem qualquer estipendio, ou salário aos oQicíaes 
das alfandegas. 

No artigo V. Que, no caso de serem presos pela 
Inquisição, ou pelos Juízes do Elltei os vassallos 
de Portugal, ou outros homens estrangeiros, resi- 
dentes era seus domínios, c de serem embargados 
os seus bens e mercadorias, se taes vassallos ein- 
díviduos fossem devedores a alguns dos súbditos da 
Republica, estas dividas se pagariam inteiramente 
dentro dos sei.s mezes, que se seguissem logo de- 
pois da prisão, por conta dos mesmos bens e mer- 
cadorias ; e se entre as fazendas tomadas estives- 
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sem algumas mercadorias pertencentes a súbditos 
inglezes, que sem demora llies seriam estas resti^ 
tuidas. 

No artigo YI. Que os capitães, mestres, e mais 
praças dos navios da Republica, não molestariam 
dentro dos senhorios de Portugal a nenhum súbdi- 
to britânico por causa de soldo, ou salário, sobre 
pretexto de professar a religião romana, ou de en- 
trar para o serviço de ElRei. 

No artigo VIL Que os Cônsules, que d'ahi em 
diante residissem em Portugal, seriam nomeados 
e ínstituidos pelo Protector, exercendo nos domi-^ 
nios de ElBei de Portugal a mesma auctoridade, 
que tivessem os de qualquer outra nação, posto que 
não confessassem a religião romana. 

No artigo YIIL Que se algum dos súbditos bri- 
tânicos fallecesse dentro dos Estados de ElRei de 
Portugal, os seus livros, contas, fazendas e bens 
não seriam tomados pelos Juizes dos Orphãos e Au- 
sentes, nem estariam sujeitos á sua jurisdicção ; 
mas deveriam ser entregues a feitores e procura- 
dores inglezes nomeados pelo defuncto, e não os 
tendo este nomeado, se depositariam com auctori- 
dade do Juiz Conservador em poder de dois, ou ' 
de mais mercadores inglezes residentes no logar, 
depois de approvados pelo Cônsul, e de prestada 
fiança idónea. 

No artigo IX. Que nem ElRei de Portugal, nem 
seus Ministros embargariam as naus, ou os bens 
dos súbditos da Republica para usos de guerra, ou 
para qualquer outra applicação, salvo se o Prote- 
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clor eos donos dos navios efazendas, pre>iaFDeiite 
alisados, consentissem nisso. 

No artigo X. Que o po\o da Republica ingleza 
poderia lt\rcinoDle levar em seus navios Iodas e 
([uaesquer mcrcadori»?, mesmo armas cmanlimen- 
los, dos dominios britânicos, ou de oulros portos 
e senhorios, com tanto que não fossem de Portu- 
gal, para os portos e territórios de EIRei de Cas- 
telta, não os impedindo deste commercio nem ns 
ministros, nem os vassallos de EIRei D. João IV, 
de qualquer modo. ou por quaesrjuer ofiiciaes seus. 

No artigo XI. Que o povo e naluraes dá Repu- 
blica de Inglalcrra poderiam negociar livre e se- 
guramente, c commerciarem de Portugal para o 
Brazil e para outras conquistas nossas na índia Oc- 
cidental, e destas para o reino cm lodo o género, 
ecom quaes mercadorias, exceptuando farinha, ba- 
calhau, vinho, azeite e pau brazil, (os quaes eram 
probibidos pelo contracto com a companhia do Bra- 
zil) pagando só os direitos c costumes, que pagas- 
sem os outros negociantes n'aquellas partes, e na- 
vegando as naus inglezas fretadas pelos portugue- 
zes de conserva com a nossa armada. i 

Que os súbditos britânicos não seriam constran- 
gidos, em chegando aos portos do Brazil e das con- 
quistas, a descarregar os navios, ou a tirarem os 
bens perlencenles aos inglezes, devendo osofficiaes 
das alfandegas cobrar unicamente os direitos legaes 
sem detença dos despachos^ e sendo livre depois 
aos ditos navios o dirigirem-so a qualquer porto, 
ou logar, nuo pagando maiores direitos os bens car- 
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regados em naus inglezas, do que se fossem Irans- 
[lorlados em embarcações porluguezas. 

A mesma faculdade foi taoibem concedida por 
este arligo aosinglezes par? navegarem ecommer- 
ciarem para as colónias, ittias, portos, distríctos 
e logares pertencentes a Portugal, e situados na 
índia oriental, emGuiní, BenéeilhadeS. Thomé, 
com outras clausulas igualmente favoráveis aos in- 
teresses (la Republica britânica sobre preferencias 
para fretes de navios petos preços costumados, com 
exclusão de outros, cm quanto o numero dos in- 
glczcs fosse sufliciento. 

No artigo XII. Que aos povos da Gran-Brclanba 
se tornaria também extensiva a faculdade concedi- 
da por EIRei de Portugal pela Provisão de 21 de 
Janeiro de 16il aos hollandczes para exportarem 
de ficus domínios todo o género de mercadorias. 

No artigo XIII. Que nenhum ofTicial de justiça 
de Elltei poderia prender ou embargar qualquer 
súbdito britânico, salvo em flagrante delicto de ca- 
so crime, sem auctorisaçào do Juiz Conservador, 
dada primeiro por escripto ; e que do mais os me^ 
mos súbditos, quanto ás pessoas, domicílios, livros 
de razão, interesses, mercadorias, ebens, gozariam 
de immunidades iguaes ás qne fossem concedidas 
a qualquer outra nação. 

No artigo XIV. Que para os súbditos da Repu- 
blica não serem inquietados por motivos de con- 
sciência, EIRei proveria efficazmcnie. de modo que 
nenhum tribunal ou cúria os molestasse por lerem 
comsigo euãarem de Bíblias inglezas, permiltindo- 
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^ aos meamos súbditos nas cagas parliculares, e 



com as famílias da sua nacSo, a observância e 



pri>- 



fissào do seu culto dentro dos dominios de Portu- 
gal, cda mesma forma abordo das naus e navios, 
e assignando-se-lhes logar accommodado para sou 
ccmilerio. 

No artigo XV. Que se acontecesse occorrerem 
duvidas entre as duas nações, inlerrompendo-se o 
commercio entre ellas, se daria aos povos e vas- 
sallos de ambas publico aviso, com o prazo de dois 
ânuos para se transportarem a si e ás suas mercai 
dorias sem impedimento, scudo-lhes permittido du- 
rante o mesmo prazo cobrarem quaesquer dividas 
legitimas. 

No artigo KVI. Que se succedcsse, cm quanto 
durasse esta alliança, que alguns dos súbditos de 
uma ou de outra das duas nações altentassem con- 
tra ella no mar, ou na terra, nem por isso se re- 
putaria ella quebrantada, sendo castigados somen- 
te aquclles que em particular delinquissem. 

No artigo XVII. Que quaesquer contestações en- 
tre os olQciaes de ElRci e os mercadores inglezes 
sobre a qualidade e bondade do peixe, ou dos man- 
timentos, seriam decididas por árbitros portuguezes, 
julgando-sc o negocio com rigorosa equidade. 

■No artigo XVIII. Que seria permiltido aos vas- 
sallos de cada uma das duas altas parles irem aos 
portos da outra, e delerem-se, sahindo com intei- 
ra liberdade, não só em naAíos mercantes, mas tam- 
bém nos de guerra ede comboi, apparelhados para 
rebater os inimigos, quer fossem levados pela for- 
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^■;i da lormenla, quer para concertos e compra de 
III anti meu [03, com tanto que o numero não exce- 
desse de seis naus do guerra, indo por sua vontade, 
nem se demorassem mais do (empo necessário. 

No artigo XIX. Que nem a Republica, nem EI- 
Rci de Portugal consentiriam, que as naus e bens 
do cada um delles, ou de seus súbditos, que em 
qualquer tempo fossem tomadas pelo inimigo, ou 
pelos rebeldes, e trazidas ás terras do cada um dos 
dois reinos, mudassem do proprietários ; pelo con- 
trario seriam restituídas a seus donos, ou a seus 
procuradores, com tanto que requeressem o seu di- 
reito antes de so Aonderem e descarregarem, obser- 
vando-se alem disso as formalidades indicadas. 

No artigo XX. Que os súbditos da Republica, 
que por causa do seu negocio, passassem aos rei- 
nos de Portugal, ou chegassem aos seus portos, 
não pagariam ancoragem, ou outras despezas, que 
nio fosse costume pagar a ElBci e á camará de 
Lisboa. 

No artigo XXI. Que se não pediria tributo al- 
gum aos povos da Republica em Lisboa, ou em 
ouiro logar, para sedispendernacapella de S.Jor- 
ge, nem seriam obrigados a servir oOiciospessoaes, 
ou a vestir qualquer género de armas, ou a dal-as 
a outrem. 

No artigo XIL Que ns mercadores, seus caixei- 
ros, criados, ou outros empregados, marinheiros, 
mestres de navios, e gente da armada de qualquer 
das duas naç^s. poderiam andar livre e segura- 
mente noa-senborios e territórios da Republica e 
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de EIRci de Portugal, tendo c possuindo nelles ca- 
sas próprias de morada e armazéns em que arre- 1 
cadassem as fazendas; scndo-lhes licito igualmente 
tingir espada, e trazer armas offcnsivas e defen- | 
sivas. 

No artigo XXUI. Que os bens e mercadorias da 
Republica, ou de EIRei, edos súbditos de ambos, 
carregados cin naus dos inimigos de qualquer del- 
les, seriam reputados de boa presa e arrematados 
em publico ; mas que os bens dos inimigos de ca- 
da um, ou as fazendas, sendo carregadas em naus 
de qualquer dos dois paizes alliados, ficariam in- 
tactas. 

No artigo XXIV. Que todas as justas dividas de I 
EIRei de Portugal aos inglezes a lilulo de merca- ' 
dorias tomadas, ou compradas, ou de naus carre- 
gadas, antes, ou depois de seus bens serem postos 
em sequestro até então, seriam pagas c entregues 
immediatamente dentro dos dois annos próximos j 
seguintes ; e que todas as cauções, ou fianças da- 
das pelos inglezes por algumas naus carregadas até 
agora por Elllei de Portugal, ou por seus vassal- 
los para os portos do Brazil, ou de Angola, e de- 1 
pois detidas nos portos dos nossos domínios, ou 
apresadas pelos Príncipes Roberto e Maurício, 
cancellariam e romperiam como nullas, não se lhes I 
fazendo impedimento algum mais em razào de lacs I 
contractos. 

No artigo XXV. Que tendo-sc acordado entre o 
Parlamento e o Embaixador extraordinário do Por- 
tugal no artigo 11 dos VI preliminares, ajustados 
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cm á9 de Dezembro do lfr52, que todas as naus, 
bens, tlinlieiros, e dividas pertencentes a inglezes, 
tomadas nos senhorios de Porlngal, seriam livre- 
mente restituídas em esperic, com tanto que esti- 
vessem no mesmo estado do conservação, se con- 
cluirá o assentara agora, que as petições e duvi- 
das, que existissem a tal respeito Tossem referidas 
ao juizo, arbítrio, e sentença do Doutor Waller 
Walker e John Croulher, e do Doutor Hcnríiiuo 
da Silva, Secretario da nossa Embaixada, e Fran- 
cisco Pereira Rebello. Agente da mesma legação, 
pessoas eleitas por parte dolord Protector edaEl- 
Rei de Portugal, asquaes ouviriam ecxaminariam 
todas as queixas e petições dos mercadores, mes- 
tres de navios c de outros individuos sobre os as- 
sumptos declarados, reunindo-sc na cidade de Lon- 
dres desde 20 de Julho próximo (doestylo antigo) 
e prestando juramento perante os Juizes do Supre- 
mo Tribunal do Almirantado do Inglaterra do jul- 
garem as causas, que lhes fossem propostas, sem 
favor para nenhuma das duas altas partes conlra- 
clantes. 

Dcteniiinou-sc mais por csle artigo, que no caso 
dos árbitros não virem a acúrdo final sobre os 
objectos, que lhes cumpria resolver até ao 1." de 
Setembro próximo seguinte (do estylo antigo) as 
petições não decididas seriam submettidas áquelle 
dos vogaes do conselho do lord Protector, qneellc 
designasse, guardando-sc neste despacho fmal cer- 
tas clausulas e garantias estipuladas para se resat- 
varem os direitos de Portugal- 

XTll. 7 
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No arligo XXVI. Qiio a paz e confederação agora 
concluída, não seria licrogada por (|ual(iu«r oulra 
l.iga, feila, ou por fazor, pelo Protector (ie Ingla- 
lerra, oii por Elltei du Portugal, com oulros Priíi- 
Cipes ou Estados. 

No arligo XXVU. 0"^ de parte a parte se ob- 
senaria e executaria verdadeira eGrmemente este i 
Tralado, provendo-sc para que fosse do mesmo mo-; 
du cumprido pelos povos c vassallos das duas Da- 
ções. 

No artigo XXVIII. Que o Tratado seria rectifica- 1 
do pelo lord Protector c por EIRei do Portugal por 
cartas patentes dentro dos seismezes próximos s&- 
guintes, enlregando-se de parle a parle dcnlro do 
mesmo prazo os instrumentos respectivos do refe- 
rido acto, e publicando-sc a paz na forma e nos 
togares do costume. 

Finalmente, no arligo secreto estipulou-se, tiue 
os súbditos britânicos, que pelo seu commercio re- 
sidissem era Portugal c seus domínios, pagariam 
de direitos o lalhas siímente os seguintes ; \inte e 
Ires por cento, o máximo, por avaliação, das fa- 
zendas e mercadorias, sendo a estimação feita se- 
gundo o regimento da alfandega e antigas leis do 
reiíKi. 

No caso de se querer levantar n avaliaçiio por 
subir o verdadeiro valor da fazenda, se nSo decla- 
raria o augmcnto senão com o consentimento, c 
em presença dos dois mercadores inglezes. mora- 
dores om Portugal, e eleitos pelo seu Cônsul ; r 
vindo a baixar o valor, de presente, ou de futuro, 
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a duvida seria resolvida por pessoas desinteressa-* 
das, nomeadas pelo Cônsul e pelos officiaes da al-« 
fandega. 

Por ultimo que os inglezes, que residissem em 
Portugal para commerciar pagariam os impostos e 
direitos como de novo acabavam de ser estabeleci- 
dos, conforme o uso e leis da praça no mez de 
Março de 1654. 

Carla original deEIRei D. João IVaCromwell, An.i654 
lord Protector da Republica de Inglaterra, acerca í«nho 2Í 
de algumas modificações nos artigos VI e XIV do 
Tratado de Julho deste anno (ISS)* 

Nesta data escreve Mr. de Bordeaux, Embaixador An. 1 654 
de França em Inglaterra, a Mr. de Brienne, Minis- ^"'*>*^ *^ 
tro e Secretario de Estado, que nao obstante haver- 
se interessado com o lord Protector, pcdindo-lhe 
o perdão do irmão do Embaixador de Portugal, 
quatro dos criados deste já tinham sido executa- 
dos. Accrescenta que similhante sentença causa- 
ra admiração, sobre tudo depois de Cromwell ter 
dado a sua palavra em contrario ao Embaixador de 
Portugal na semana passada, encontrando-se com 
elle no passeio. Q Protector tratou o nosso Minis- 
tro com grandes demonstrações de amizade, e pro-^ 
metteu-lhe que a soltura de PantaleSo de Sá se nSo 
havia de demorar ; apesar disso o irmão do Embai- 



(135) Museu Britânico, Colíeeçao Birch, n."* 4157, f. 64. 
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xador comparpccu peranic os Juizes, que o obri- 
garam a submellcr-sc á jurisdicção do paiz, c de- 
pois o senlencearam á morte (136). 

Panlaleão de Sá, irmão do Embaixador de Porlu- 
fial, eaddido á Embaixada [•), suppondo-se allron- 
lado cm uma das ruas de Londres, dirigiu-se á ca- 
sa da Bolsa acompanliado de muitos criados ar- | 
mados. i 

Por equivoco enganarara-se, e acommetteram | 
cerlo inglcz de alguma nobreza, que tomaram pelo | 
aggressor, e depois de o ferirem muito refugiaram- ' 
se no palácio da Embaixada, fechando o nosso Mh 
nislro os olhos sobre o alteutado (»*). i 

A plebe amotinou-so, o cercou o palácio, amea- 
çando reduzil-o a cinzas. 



(136) Mss. daBibliothcca RealdePads, Cod. 217, Har- 
lay, p. 23. com o lilulo : Affaires de Francc avcc l'Ang1e- ] 
Irrrc depiiis lã30 jusqii'a 16S0. 

A lai respeito diz Humc. que por este acto de eatr^pílúsa' i 
justiça na administração interna lisongeou Crorowell o or- 
gulho do povo inglei, que se ensoberbecia com razão, de 
que a espada da lei ferisse sem distincção os mais podero- | 
SOS <^ validos, qiinndo as suas culpas os condcmnavam, em- i 
hora se duvidasse da rcgnluridade da sentença. 

[.) Thurloe, vol. 1, p. 429. 

(..) ma. p. 616. 

O Embaixador, concluídos os negócios dasuamissão, rc- 
culheu-si' n Portugal neste mesmo anno. muito desgostoso 
c afiticlo, porém, com o iragico fim de sen irmão, queOli- 
verio Cromwell mandara degolar defronte da Torre de Lon- 
dres. — Basnage. Annales des Provinces Cnies, T. I, p. 363> 
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Gromwell mandou logo uma guarda que prendeu 
os criminosos, e mandou-os metter em processo. 
Apesar dos protestos do Embaixador, que allega- 
\a os privilégios do seu cargo, Pantaleao de Sá foi 
executado em Tower-Hill. 

È evidente, confessa o mesmo historiador inglez, 
que foram violadas as leis das nações com simi- 
]hante procedimento, mas o crime do portuguez 
era atroz, e esta rigorosa execução, que se ajus- 
tava mui bem com o indómito caracter de Grom- 
well não deixou de ser universalmente approva- 
da em Inglaterra, e admirada das nações estran- 
geiras. 

A situação de Portugal obrigou esta coroa a ca- 
lar-se, e o Embaixador assignou pouco tempo de- 
pois com o Protector um Tratado de Paz e Al- 
liança, que foi mui vantajoso ao commercio inglez. 
Mas se Portugal pelas difliculdades da guerra, em 
que se achava empenhado, dissimulou aquelle in- 
sulto, a mesma França, reino de primeira ordem, 
lendo atesta da sua politica Mazarini, soíTreu tam- 
bém com paciência grandes e continuados insul- 
tos de Gromwell na mesma época ; e apesar do pa- 
rentesco tão intimo entre o Monarcha franccz e o 
infeliz GarlosII, a tal ponto se humilhou, queThur- 
loe refere que no Tratado, que esta potencia en- 
tão celebrou com a Inglaterra, o nome de Gromwell 
se \ô collocado antes de El Rei de França ! 

A Ilespanha foi a pFimeira corte que reconhe- 
ceu a Republica inglcza, e a auctoridade de Grom- 
well . 



An. 1655 Nesta data deu o Protector audiência em Whi- 
Abril 7 tehall ao Embaixador de Portugal, que lhe apresen- 
tou a ratificação do Tratado celebrado entre a co- 
roa portugueza e a Republica de Inglaterra (137). 

An. 1655 InstrucçCes de ElRei D. João IV para Francisco 
Julho 10 (je*^Mello, raandando-o a Inglaterra na qualidade de 
Embaixador para negociar por intervenção do Pro- 
tector o ser Portugal comprehendido na Liga (138), 

An. 1655 Por despacho desta data Mr. Ghanut, Embaixa-^ 
Out.«»i4 ^QY de França na HoUanda, participa ao Conde de 
Brienne, que em relação ao armamento dos navios 
i5e resolvera, que seriam quarenta e oito ; e que Mr, 
de Nieuport, Embaixador dos Estados de Inglaterra, 
tinha esoripto pelo correio passado, que o Tratado 
com a França estava ali aconcluir-se; os Estados 
ordenaram a Mr. Nieuport, que representasse ao 
Protector, que nos Tratados feitos com a Suécia, 
Dinamarca, e Portugal, existiam alguns artigos que 
eram mais favoráveis á liberdade da navegação, 
. do que o que os inglezes praticavam para com as 
Provincias-llnidas, e instaram afim' de que elle in- 
sistisse com o Proleclor para nas estipulações que 
fizesse com a Franca e com as outras nacoes não 



(137) Gazeta de França, anno supra, n.° 50, p. 398. 

(138) Archivo Real. Docum. de S. Vicente de Fora, an- 
nexQ as Instrucçõcs do anno de 1687, 10 de Julho. 
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coDceder vaDlagem ou favor em quaD^ ao commer- 
cio e navegação, que igualmente não estendesse aos 
hoIlandezes('l39). 

Neste anno residia em Inglaterra Francisco Fer- An. 1656 
reira Bebello. Tinha chegado a ratificação da paz, 
e estando satisfeito o Parlamento, não se encontram 
negócios dignos de menção (140). 

Dá nesta data o Senhor Rei D. João lY audien- An. 1656 
cia aFilippe Meadowe, Agente do Protector de In- ^^^^^^^ 
glaterra, e nesse mesmo dia entra no Tejo a arma- 
da ingleza, commandada pelos Generaes Montagu, 
eBlake(141). 

(Alcântara). Carta original de ElRei D. João IV An.i656 
ao Protector da Republica ingleza, Cromwell, na.^**®^^ 
qual communica que Filippe Meadowe, Agente de 
Inglaterra em Portugal, fora ferido na mão por uma 
bala que lhe dispararam de noite na rua, mas que 
eslava livre de perigo (142). 

(Lisboa). Carta do Conde de Odemira ao lordAn. 1656 
Protector O. Cromwell, propondo modificações ao^""**^^^ 
Tratado de Julho de 1634. 



(139) Mss. da Bibliothcca Real de. Paris, (fonds de liar- 
lay) Cod. ?J'/p. 683. 

(140) PoBTlItiAL BESTAURADO, T. 1, IJv. Xíl, p. 885. 

(141) Gazela de França, anno supra, n." 64, p. 312. 
(Ii2) Museu BriUuíco, CoUecção Biich, n.'' 4157, í. 62. 
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Esla caria íoi acoiiipanliaúa de um papel no qual 
se propunham asiDoclificaçõeà aos artigos VI e XIV 
do dito Tratado (143). 



An. i(í56 Carta de instrucçõcs de EIRdí D. JoSo IV para 
junhii.oupj.g çjgçy Forreí Fa Rebello, Mioistro Residente do 
Portugal em Londres. 

Começa dizendo, que por carta de 8 de Maio 
fiJra EIRei avisado, de que o Protector da Republi- 
ca de Inglaterra tinha nomeado ptssoa de seu con- 
selho para determinar as causas que ficaram por 
decidir noJuizo dos quatro louvados, cque ao no- 
meado tinha o nosso Residente feito as advertências 
necessárias para nSo conhecer dos outros assumptos, 
restringindo-se aos que expressamente estavam de- 
clarados no II e V artigos dos seis preliminares. 
Dão devendo admiltir dosdariuclla qualidade senão 
os que foram propostos no Juizo dos louvados por 
ser assim conforme ao que se ajustou nos mesmos 
artigos. Aecrescenta que sendo esla matéria de gran- 
de consideração, ainda pareceu a EIRei de maior, 
depois que vio um papel do Doutor Jeronymo da 
Silva sobre o que lhe lembrou das duvidas que fi- 
caram por decidir, e por isso insiste para que o 
nosso Agente não dè por feita a sua obrigação c^nn 
a lembrança, que ofTercceu por escripto ao Mi- 
nistro nomeado, nem se contente com n i 



(1*3) Museu BriUúko, CotkefSa Birch, n.°4t57. f. ; 
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que recebeu, de que se faria justiça; antes década 
addíção e proposta deverá pedir vista para defen- 
der com as razões, que Iheoccorrerem, procuran- 
do que na vista que se lhe der se limite o prazo, 
afim de avisar para o reino e esperar pela resposta 
e informação da matéria, porque sem ella ainda 
com muitas lettras nSo poderia defender a coroa, 
acrescendo que o direito civil e natural não per- 
mitte que sem dar logar a cada um se defender 
seja condemnado. 

Continua, que embora nos acordos passados se 
estivesse pelas memorias, que ahi se acharam no 
almirantado, estas não bastam para a coroa poder 
ser condemnada simplesmente ; e ajunta, que se o 
não ouvirem, ou não lhe. concederem o prazo, que 
deve pedir, elle se desenvolva como puder, protes- 
tando sempre contra a nullidade de tudo o que se 
fizer por aquelle modo, e pedindo certidões dos pro- 
testos para as remetter para a coroa. 

Proseguindo observa, que dos interesses que se 
proposeram no Juizo dos louvados e ficaram reser- 
vados para a resolução deste ministro, se deverá 
tratar com particular cuidado, porque se os julga- 
rem aos interessados hão de onerar a coroa com 
sommas muito consideráveis pela quantidade das di- 
vidas e pelo numero de annos de atrazo dos pa- 
gamentos, e aconselha o Agente a recorrer na sua 
defeza aos apontamentos do papel de Jeronymo da 
Silva, de que se lhe remelle copia, com o accres- 
centamento que se lhe pode fazer, sem ver a pro- 
posta e fundamento dos que os pedem. Por ultimo 
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affirma, que para as mais acções declaradas no pa- 
pel de Jeronymo da Silva se tomaram na corte as 
informações, que se poderam achar, e se remettiam 
em separado acompanhadas de outro papel elabo- 
rado pelo Conde Camareiro Mór com os mercado- 
res interessados no sequestro, pelo qual parece te- 
rem desistido da acção dos seus interesses, quando 
a tenham, e ainda depois os pediram no Juizodos 
louvados, e instaram ; por isso convinha que o Be^ ' 
^ sidente procurasse, quanto lhe fosse possivel, refu- 
tal-os, communicando a ElRei tudo o que fòr sue- 
cedendo por contínuos avisos, para da corte ser aju- 
dado na defensa destas acções pelo modo mais com-< 
pativel(144). 

An. 1656 Carta de D. João IV a Francisco Ferreira Re- 
Julho? jj^jj^^ Ministro Residente de Portugal em Londres. 
Principia, observando, que o nosso agente em 
carta datada de 8 de Maio, tinha avisado a sua còrle, 
de que o Secretario João António lhe tinha resti- 
tuido o Tratado da confirmação da paz, que leva- 
ra, dizendo-lhe da parle do Protector da Republica, 
que o nao ratificaria assim por não estar confor- 
me com o que havia celebrado o Conde Camareiro 
* Mór, e por se não dar satisfação aos seis artigos 
preliminares, que primeiro ajustou, pagando-se as 
50^000 libras á Republica e aos interessados a quem 



(144) Real Archivo da Torre do Tombo, Mss. de S. Vi- 
cente, T. i% p. 631. 
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tocavam na forma assentada ; queixando-se pelo 
contrario Oliverio Cromwell, de que em prejuízo 
delles se passara um alvará para haverem de co- 
brar soas dividas pelos rendimentos da alfandega 
de Lisboa, quando lhes deviam ser pagos por to- 
das as do reino, e sobre todas as fazendas que nel- 
las entrarem de Inglaterra, ainda que nao dessem 
entrada nas alfandegas ; e que procurando o nos- 
so governo persuadir-lhe a rasao das declarações, 
que se fizeram a alguns dos artigos da paz, e mos- 
trar-lhe -como se nao faltava ao cumprimento dos 
artigos preliminares, elle o não admittíra sob pre- 
texto de que a carta de crença, que leyava, não da- 
va logar a ser ouvido sobre aquella e outras ma- 
térias. 

Continuava depois dizendo, que era verdade, que 
os Príncipes não costumam alterar os contractos 
feitos por seus plenipotenciários, mas que importa- 
va advertir, que sendo muitos os Tratados de paz 
que Portugal e a Inglaterra celebraram desde o tem- 
po dos Reis D. João I até ao presente, tanto du- 
rante o governo dos Senhores Reis seus progeni- 
tores, como no da intrusão dos de Gastella, todos 
elles se fizeram com as clausulas communs e or- 
dinárias, eque estas esperava EIRei e os seustri- 
bunaes que fossem as que o Protector e a Repu- 
blica agora acordassem ; porém, que em vez dis- 
so se tinham accrescentado neste Tratado estipula- 
ções tão diíTerentes das antigas, que não era muito 
as estranhassem os seus Conselheiros e tribunaes, 
e lhe fizessem sobre ellas tantas instancias quantas 



o nosso Agente por experiência sabía, e que a todas 
EIRei havia respondido com a repulsa, qucellenão 
ignorava ; mas que para satisfação de seus reinos e 
quietação de seus vassallos, e ainda dos inglezes 
residentes em Porlugal, que ao diante se oppozc- 
ram em alguns dos artigos ás declaraçijes, que o 
Agente levara, muito importantes para EIRei ede 
nenhuma substancia para os inglezes, porque acau-' 
lelar-se e socegar o reino nos artigos sobre a re- ' 
ligião, lendo e devendo ter tantas dependências de 
sua Santidade, e ao mesmo tempo mostrar aos Con- 
selheiros, que nos artigos relativos ao commercio 
o não concedera livre nas conquistas, sem por isso 
alterar na essência em quanto á religião, ou em 
referencia ao commercio das conquistas o concedi- 
do na capitulação do Conde, não se devia estra- 
nhar, ou chamar novidade em um contracto reser- 
vado á sua approvação, bastando que no Tratado 
de Paz raliftcado EIRei concedesse á nação ingleza 
mais do que concedôra a todas as outras, cora que 
tinha amizade, cque aquelle Tratado fosse o mais 
favorável, que a Inglaterra alé agora linha ceie- | 
brado com Portugal. 

Depois destas razões proseguta, que sendo este j 
o propósito com que se fizeram as emendas, e os ^ 
motivos que diclaram cada uma delias cm particu- 
lar, devia o nosso Agente insistir e demonstrar pe- 
rante o governo britânico, que no alvará que man- 
dou passar para o pagamento dos interessados pelos 
meios direitos se ordenara por apostilla para Icrlo- 
gar em todas as alfandegas do reino e cm todas as 
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mercadorias de Inglaterra, ainda que não viessem 
ii alTandega, que era o nicsiiio, que lhe dissera o 
Secretario JoSo Justo ; sondo para notar ainda, que 
para o pagamento das cincoeota mil libras da Re- 
publica se haviam ainda de abater da conia a^^ad- 
diçõcs, que já tinha apontado o Conde de Pena- 
guião antes da sua partida, e constavam do papel, 
que se rcmettia juntamente com esta carta. 

Por ultimo instava com Francisco Ferreira para 
que clle procurasse obter estes abatimentos, Tundan- 
do-se em que os erros de conta sçgundo o direilo 
em qualquer tempo se podem allegar, e se devem 
admittir sem embargo du que dissera João Jiislo ; 
ina^í que [Mra se não cuidar que o nosso governo 
buscava pretextos para não pagar aquclla quantia, 
declarava Elltei que no mandado fizera contar aos 
depositários nomeados pelo Protector as vinte mil 
libras do primeiro pagamento que se deliam en- 
tregar em Lisboa para as ferem em seu poder com 
o mais que forem cobrando dos meios direitos. 

Finalmente, coneluia asseverando que estas cx- 
plicaçOea satisfaziam a tudo o que o Secretario op- 
pozera por parle do Proleclor, e deviam conven- 
cel-o a mandar conferir com o nosso Agente cada 
um dos [lontos desta negociação ; escrevendo-lhe 
EIRei neste presiipposloacarta, que se lhe rcmettia, 
e de que enviava copia a Francisco Ferreira, es- 
perando que por meio delia alcançasse a confirma- 
ção do Tratado, que tanto se desejava, equer a al- 
cançasse, quer não, ordenava-lhe que avisasse de 
tudo por todas as vias, para que tcndo-sc noticia 
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o Rosso Agenle por experiência sabia, e %\x«^ 
EIRei havia respondido com a repulsa, a- 
ignorava ; mas que para satisfaçSo de ' 
quietação de seus vassailos, e aind' 
residentes em Porlugal, que ao d' •: erre//* ^ 
ram em alguns dos artigos is d' á- 
Agente levara, muito importa»' -ngo as prc^e, 
nenhuma substancia para os ir de que já o a»' 
telar-se e socegar o reino r que sejufgava 1" 
tigiSo, lendo e devendo ter i>rinciptos do me^ ^ 
sua Santidade, e ao meair a campanha, e ler t*^^ 
selheiros, que nos arti' .us intentos, pertend^'* ' 
o Dão concedera livre is seus, que se fundam ^ 
alterar na essência ão, vassailos de Portugal. 
referencia ao comr^o utilíssima nas occasiões c^ 
do na capitulaçS'^ m que lodos so acham para d^ 
nhar, ouchamo^e a tcira em que nasceram, er^ 
vado á sua a-^womento actual a falia de armada^ 
de Paz raUF ym a costa, tcndo-sc mandado uma 
mais do o '^, o havendo de ir outra para a índia 
tinha ar j» apressa por causa da grande neces^ 
favorav ,.-.Aa delia n'aquelle Estado, 
brado /jepois expondo, que a esquadra de In- 
P j_ fje andava nas visinhanças de Cadix ti- 
■ C^iào dos nossos portos os benefícios, quê 
r Vs 86 havia comniunicado ao Agenle, eque 
jliiWes mesmos haviam de referir ; qufe nestes 



||5) Real Archivo ria Torro dn Tombo. Mss de 8 Vi 
^. T. 12, p. «as. "" 
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do que alli passava se lhe podesse responder tâo 
promptamente como pediam os termos, a que ha- 
via chegado tão importante negocio (146). 

An. 1656 Carla de D. João IV para Francisco Ferreira Re- 
bello, Ministro Residente em Londres. 

Começa notando, que iam tão longe as preven- 
ções de Castella contra Portugal, de que já o a^i-^ 
sara em carta domez passado, que se julgava que 
chegaria EIRei a Merida nos princípios do mez se- 
guinte para principiar logo a campanha, e ter mais 
tempo de executar os seus intentos, periendendo 
persuadir por animar os seus, que se fundam em 
pessoas de sua devoção, vassallos de Portugal. 

Observa, que sendo utilíssima nas occasiOes co- 
mo esta a união, em que todos se acham para de- 
fender o seu Rei e a terra em que nasceram, era 
para sentir no momento actual a falta de armadas 
para guardarem a costa, tendo-se mandado uma 
para o Brazil, e havendo de ir outra para a índia, 
cuja partida se apressa por causa da grande neces- 
sidade que ha delia n'aquelle Estado. 

Segue depois expondo, que a esquadra de In- 
glaterra, que andava nas visinhanças de Cadix, ti- 
nha recebido dos nossos portos os beneficios, que 
por vezes se havia communicado ao Agente, e que 
os inglezes mesmos haviam de referir ; quB nestes 



(145) Real Axchivo da Torre do Tombo, Mss. de S Vi- 
cente, T. 12, p. 633. 



— in- 
terinos visto ser o propósito delles fazer a guerra a 
Caslella, se produziria melhor effeito se as duas 
nações alhadas se ajudassem reciprocamente, epor 
isso recommendava muito a Francisco Ferreira, que 
logo que recebesse esta carta apresentasse ao Pro- 
tector da Republica a de ElRei, de que se lhe re- 
meltía copia, e procurasse alcançar delle ordem 
para o General Roberto Blac auxiliar da sua parte 
a defensa do nosso reino contra Castelta o melhor 
que lhe fosse possível, acudindo a qualquer dos 
portos de Portugal, aonde a necessidade o chamas* 
se, pois nada mais natural havia, do que estando 
Portugal e a Gran-Brelanha unidos por amisade o 
ligarem-se também para fazer guerra ao inimigo 
commum. 

Concluía, que tinha razão de esperar que Fran- 
ça nos soccorresse nesta occasiao com a sua ar- 
mada, como nós a ajudáramos com a nossa em ou- 
tra de menos aperto ; que succedendo isto, (que o 
Agente deverá calar em quanto não chega a respos- 
ta de França) mais seguramente poderão as duas 
armadas com alguns navios porluguezes emprehen- 
der algum feito maior. 

Por ultimo dizia a Francisco Ferreira, que se 
elle soubesse que a França concedia a sua armada, 
do que seria avisado por Fr. Domingos, que tinha 
inslrucções para isso, desde logo deveria fallar ao 
Protector para lhe pedir que mandasse unir com 
ella a sua esquadra, combinando-se as operações 
pelo modo, que os três Generaes julgassem mais 
conveniente, devendo igualmente sem a menor dn 
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lação procurar obter a ordem do Protector para a 
armada soccorrer o nosso reino em qualquer occa- 
siao, e para se nao afastar dos nossos mares, em 
quanto este verão durar a guerra, persuadindo o 
governo inglez de que por este soccorro (que lhe 
custa tao pouco) o obrigaria muito particularmente 
a elle Rei (li6). 

An. 1656 Neste dia falleceu EIRei D. João IV com cincoen- 
Nov.*" 6 la e dois annos e meio de idade, e dezeseis de 
reinado. 

A saúde do Monarcha tinhanse deteriorado nos 
últimos tempos ; a sede da sua enfermidade era no 
estômago, e apesar dos padecimentos, que o adver- 
tiam de nao exceder um rigoroso regimen, que os 
médicos lhe aconselhavam, como o único meio de 
combater a moléstia, a sua mesa opulenta de mais, 
e o seu appelite excessivo, tornaram inefficazes to- 
dos os remédios. 

A esta causa, suiliciente só por si para aggravar 
o seu estado, juntavam-se as fadigas da caça, abu- 
sando de um exercício, que lhe seria saudável, se 
fosse mais temperado. Todos os dias na tapada de 
Alcântara o Rei consumia o resto das suas forças 
em exercícios violentos, e o seu descanço depois 
era o exame dos negócios e o despacho com os Mi- 
nistros. 



(146) Real Archivo da Torre do Tombo, }/Lss. de S. Vi- 
cente, T. 12, p. 639. 
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Tudo isto, unido aos cuidados do governo, e aos 
desgostos próprios da sua arriscada posição em épo- 
ca Ião perigosa, concorreu para lhe apressar a morto. 

Nos últimos momentos mostrou grande sereni- 
dade de animo, provando o seu desvelo pelo rei- 
no, e a sua ternura pela Bainha D. Luiza de Gus- 
mão, que nomeou Regente na minoridade de seu 
filho D. Áffonso VI, e que pelo caracter varonil e 
dotes de espirito merecia e justificava a confiança 
de seu esposo. 

Nesta data se publicou em Londres a paz con- An. 1657 
cluida entre a Republica eEIRei de Portugal, pri- ^^^-°^ 
meiramente em Whitehall perante acamara do con- 
selho do Protector, cujos membros se achavam pre- 
sentes, e depois em todas as mais praças publicas 
com as solemnidades do costume (147). 

Carla de Fr. Domingos do Rosário, dirigida a An. 1657 
Francisco Ferreira Rebello, Enviado de EIRei de ^^^^^ 
Portugal (148), em que lhe communica a sua volta 
a Portugal em companhia do novo Embaixador de 
França, Conde de Cominges, depois de ter rece- 
bido do Cardeal Mazarino a ultima resolução dos 
seus negócios (149). 



(147) Gazeta de França, anno stfpra, n."" 21, p. 165. 

(148) Sobre este diplomata, veja-se o T. IV, P. 2.* des- 
te Quadro, p. 416. 

(149) State Papers Office, (Portugal) Maço 4. 

Fr. Domingos do Rosário foi com efTeito mandado por 

XVII. 8 



Aii.i((57 No anuo de 16u7 nomeou ElRei D. AflbnsoVI, 
Spi,* 10 coni o caiacler de Embaixador lie Inglaterra a Fran- 
cisco de Mello, o qual levou por Secretario da Em- 
baixada a Francisco de Sá de Menezes ; e neste dia 
(10 de Setembro) obteve o Embaixador n sua pri- 
meira audiência deCromwell, e em harmonia com 
as inslrucções da nossa côrle, o Protector nomeou 
CommíssarioE para se conOrmarem os artigos do 
Tratado de Paz celebrado com o Conde de Pena- 
guião, Camareiro Mór (l!iO). 

An. 1658 Nesta data obteve o Enviado de Inglaterra se- 
*"'"*'' ' gunda audiência dos Estados Geraea para de novo 
lhes oíTcrecer a mediação da Gran-Brelanha. afim 
de se comporem as contestações, que se tinham 
levantado entre a coroa de Portugal e a Hollan- 
da (151). 

An. 1658 Carla da Rainlia D. Luiza a Jorge Downing, Mí- i 

*?*"' ^ nistro inglez nas Províncias Unidas, agradecendo- j 
Lisboa. ,. ,, ... ' ^, j 

lhe o zelo oom que se linha empenhado em prc 



Luiz XIV. com u Einbaisadar Conde de Comingcs, et 
mostrámos ncslc Quadro T. IV. P. 2.* p. XLI da inlro- | 
ducção, 

O Cardeal de que Irala a caria é o Cardeal Matarino. Jia '1 
dito Tomo SC cncunlrnrá nulieia histórica da nc([uciação Ini- 
mdn pelo Condi: de Cominges. 

(150) PoktugjIL REST*Diiii>a. T. II. p. 76. 

(161) Gateta de Fra»fa, annu supra. ii.° 17, p. 141. 
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mover a paz e a boa íntelligencia entre Portugal e a 
Hollanda^ e pedindo-Ihe indirectamente, que coad- 
juve a D. Fernando de Faro, que enviava naqua* 
lidade de seu Embaixador para residir junto dos 
Estados (1S2). 

Memoria apresentada aos Estados Geraes por An. 1658 
Downing, Enviado de Inglaterra, acerca da guer- A*>"ii8 
ra com Portugal. Este documento offerece consi-^ 
deraçCes curiosas e importantes sobre o assumpto, 
e retrata com viveza a politica da Gran-Bretanha 
nessa época em referencia á nossa alliança (153). 

Entra no Tejo o cavalheiro Westhosse, sobri- An. 1658 
nho de Gromwell, capitaneando a esquadra ingle-^"^^^ ^^ 
za nas costas de Portuga). Á Bainha Regente man* 
dou-o comprimentar por pessoas de grande consi- 
deração, e offerecer-lhe refrescos e o mais de que 
podesse carecer (15i). 

Morte de Oiiverio Gromwell, Protector da R^An.i658 
puUica ingleza, comcincoenta eoito annos de ida- ^«(•''is 
de. O seu governo vigoroso e respeitado elevou a 
nação, que dirigio, ao maior grau de poder e de 
esplendor. 

Temida nos mares, -e preponderante nós cons6^ 



(152) Museu Britânico» Colleeção Bireh, n.® 4158. 

(153) Gaswta de França^ anno supra, n.* 43, p. 331. 

(154) IMd. n.* 85, p. 660. 

8 » 
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lhos (los Príncipes, <i (trnn-Itrctanha, sujeita . 
mando absolulo de um sold.ido fctiz, viu assentar 
por elle com mão firme as bases da sua grandeza, 
c seguir as fradiçôes do reinado de Isabel Tudor 
com o e\ito próprio de unia época mui favorável 
a todos os progressos. 

O Embaixador de Portugal em Londres, Fnn- 
cisco de Mello, no meio das dilGcuIdades suscita^ ' 
das por tão notável acontecimento, houve-se com 
grande habUidade, procurando lodos os caminhos 
para manter a boa correspondência enlre a Gran- 
Bretanha e o nosso paiz, e evitando cora suramo ■ 
cuidado todos os pretextos, que pudessem provo- 
car um rompimento marítimo. (]ue nos seria fatal 
em occasíàu, em que o Hei de Castella empenha- - 
va todas as suas forças contra as nossas frontei- 
ras (15S). 



A.n,i659 Neste anno conliniía a assistir em Londres o Em- 
baixador Francisco de Mello, proscguindo as ne- 
gociações com grande vantagem para apolítica ex- 
terna do nosso paiz, e correspondendo-se com o 
Conde de Soure. Não podendo desviar do seu in- 
tento a D. Fernando Telles, remetteu á Rainha Re- 
gente a carta que elle lhe escre>éra para o persvia- 
dir a seguir o seu exemplo (156). 



(I5S) Vide POBTDGtl. BESTA<!IADI>, T. II. p. 180, 

(166) Ibid. Liv. IV, p. 269. 
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Francisco* de Mello residia em Londres, e foi esla aq. i659 
a época em que Portugal mais dependeu da ami- ^^'^^ 
zade da Inglaterra por causa da separação da al- 
liança com a França. 

As apertadas diligencias dos castelhanos diffi- 
cultaram-lhe as negociações ; e sobre este embaraço 
cresceu ainda outro maior, e foi a noticia que che- 
gou ao Conselho de ter sido preso em Lisboa pela 
Inquisição Thomaz Maynard, Cônsul inglez, por 
acolher em sua casa Margarida Throgmorth, que 
depois de convertida, reincidio nos antigos erros. 

O Embaixador, comtudo, empregando todos os 
seus esforços, ajustou um Tratado, pelo qual se con- 
cedeu a EIBei de Portugal auctorisação para levan- 
tar naquelle reino mil infantes e quinhentos cavai- 
los, podendo fretar até vinte naus de guerra, e 
sendo licito ao Embaixador escolher todos os oili- 
ciaes inglezes. As outras condiçdes foram todas fa- 
voráveis (157). 

Carta da Rainha D. Luiza de Gusmão em nojuejta. 1659 
de EIRei D. Affonso VI á Republica de Inglaterra, '""^^^^ 
Escócia e Hibemia, acreditando, e dando poderes 
a D. Francisco de Mello para celebrar certas con- 
venções contra os inimigos comQiuns (15&). 



(157) Vide poiTUGAL iestauiaih), T. 11, Liv. V, p. 301. 

(158) StaU Papers OgUe, (Portugal) Maço 4, n.* 190. Os 
inimigos communs eram os hespanhoes, e hollandezes. (Este 
documento é em português) . 
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An. 1659 Carta de D. Francisco de Mello, Embaixador 
Julho d^ Portugal, dirigida ao Parlamento de In^ater- 
ra(189). 

An. 1659 Discurso do Embaixador de Portugal proferido 
Julho 14 por occasiSo de apresentar as suas credeiidaes a 
ElRei de Inglaterra (160). 

An. 1660 Tres cartas do Príncipe Rupert a certo indivH 
Março 38 duo, que nSo nomeia, mas que parece ser António 
de Sousa de Macedo, pedindo que lhe viesse hU 
lar a bordo para representar a ElRei, que tinha 
falta de proYisOes, esperando que Sua Magestade 
daria as ordens para lhe serem fornecidas (161). 

An. 1660 Tratado de Paz e Allianea entre ElRei D. Afonso 
Abril 18 yi e o Conselho de Estado, èm nome da Repu- 
blica de Inglaterra, assignado em Londres, no 
palácio deWhitehall em 18 de Abríl de 1660. 

Começa declarando, que tendo o Sereníssimo Rei 
de Portugal enviado ao Parlamento a D. Francisco 



'(159) State Puper$ Office, (Portugal) Maço 4, n.« 191, 
£ uma copia traduzida em inglcz, 

(160) State Papers Office, (Portugal) n.*» 3. 

(161) State Papers Office, Maço 5, de Portug. n.» 1 1 . 
A data da primeira é de 28, a da segunda de 29 de Março, 
e a terceira foi datada de Lisboa a 18 de Janeiro do mesmo 
anno de 1660. 
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de Mello, do seu Conselho de Guerra e General dá 
artilhería na Província doÁlemtejo, seu Embaixa- 
dor extraordinário, munido de poderes compekHH 
tes para contratar uma allíança com a Republica, 
o Conselho de Estado se reunira por auctoridade 
do Parlamento, e depois de precederem conferen- 
cias de parte a parte, se concordara mutuamente 
nas condições estabelecidas nos seguintes artigos : 

Concluio-se pelo I, que os artigos preliminares 
de 11 de Janeiro do anno de 16S2, («) e os arti- 
gos de paz de ^ de Julho do anno de 16Si, en- 
tre Inglaterra e Portugal, seriam tidos por firmes e 
valiosos em todas as suas clausulas, e obteriam a 
sua antiga e nova força por meio deste pacto. 

Pelo II. Que seria licito a El Rei de Portugal, 
ou a quem por sua parte fosse encarregado disso, o 
alistar soldados e comprar cavallos nos territórios 
da Republica para sua defesa e auxilio contra Cas- 
tella. 

Pelo III. Que esta auctorisaçSo, porém, nSo ex- 
cederia, quanto ao numero dos cavallos, de dois 
mil e quinhentos. 

Pelo IV. Que de doze mil infantes, quatro ttíl 
seriam de cada uma das três nações, Inglaterra, Efih 
cocia, e Irlanda. 

Pelo V. Que todos os Coronéis, e TenenteshCo- 
roneis. Capitães, Commandantes das companhias» 



(•) Deve ser 29 de. Dezembro 1652 
de 

8 de Janeiro 1653 



e Ioda aOflicialidade abaixo dos Coronéis, quer de 
pé, quer do cavalio, seriam rcsjiocli vãmente no- 
meados das mesmas Ires nações. 

Polo VI. Que alem dislo ElRei, ouquemporelle 
fusse incumbido, poderia frclar alé vinte navios 
pclií preço convencionado com seus donos. 

Pelo VII. Que os Cumraandanlea, ou Capitães 
destes navios, e os que exercessem cargos inferio- 
res, seriam todos inglezes, quaes o Míoistro do Por- 
tugal escolhesse e npprovasse. 

Pelo VIII. Que os Agentes de EIRei podcriaio- 
comprar nos Estados da Republica armas e petre- 
chos de guerra, quantos precisassem, para os di- 
tos navios e soldados, ou mais ainda, por uma or- 
dem particular do Conselho de Estado. 

Peio IX. Que as tropas alistadas seriara transpor- 
tadas para o reino quando maiscommodo pareces^ 
se a Sua Mageslade. 

Pelo X. Que o transporte delias se faria á ou&- 
ta de Portugal. 

Pelo XI. Que sobre as condições e escolha do 
alistamento seria licito ao Ministro de Portugal con- 
tractar a seu arbítrio com os Coronéis, que prefe- 
risse. 

Pelo XII. Que tanto os Coronéis, como os Te- 
ncntcs-Coroneis e CapitCIes das tropas alistadas se- 
riam obrigados, comtudo, a darem fiança e cau- 
ção, de que nem elles, nem os seus soldados, na- 
da omprehendcriam contra a Republica, ou contra 
osactuaes alUados delia. 

Pelo XIII. Que seria pcriuittido ás tropas alis- , 
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ladaSy em qualquer parte de Portugal, aonde se ^ 

achassem^ o exercício da sua religião em todas e 
cada uma das suas cohorlesy turmaSy e centuriaSy 
da forma e pelo modo, que fora ajustado para com 
os outros inglezes, no 14.^ artigo do Tratado de 
Paz celebrado em ^ de Julho de 1654. 

Pelo XIV. Que este Tratado seria ratificado por 
ambos os £stados no prazo de dois mezes a con- 
tar do dia da assignatura. 

Foi assignado pelo Presidente do Conselho de Es* 
tado de Inglaterra, e pelo nosso Embaixador D. 
Francisco de Mello (162). 

# 

Nesta data o Embaixador extraordinário de Por- An. leeo 
tugal, tendo sido conduzido ante o Conselho de Es- ^^>o^^ 
tado pelo cavalheiro Olivier Flemmjng, Mestre de 
ceremonias, teve a sua audiência de despedida, mos- 
trando-se penhorado da maneira por que fora tra- 
tado, e apresentando os nomes dos que ali deviam 
ficar tratando dos negócios deElReiseu*Âmo(163). 

Apenas o governo portuguez soube que o Par- An. 1660 
lamento e o General Monk tinham elevado ao thro- 
no Carlos II, encarregou a Francisco de Mello Tor- - 
res, Conde da Ponte, de partir na qualidade de Em- 
baixador extraordinário para felicitar o novo Rei 
pela sua restauração, ordenando a Regente D. Luiza 



(162) SíaU Papers Office, Maço 5, (Portugal) n.' 1. 

(163) Gazeta de França, n."" 60, p» 46S. 
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de Gusmão ao nosso Ministra quo logo procurasse 
obler uraa conferencia do Chanceller Hyde, para 
o persuadir a convencer EIRei seu Amo, que ac- 
ceilasse a luào da Infanta de Portugal [16í). 

o Restituído em Maio do anno do 16<iO Carlos II 
ao throno de Inglaterra, o Embaixador Francisco 
do Mello empenhou-se em lhe ganhar a vontade, 
c cm se tornar bemquiãto dos Ministros, receiando 
as negociações e enredos dos castelhanos. 

O Embiiixador escreveu um memorial, que dis- 
tribuiu ás pessoas inQuentes, expondo ncDe substan- 
cialmente, e mostrando, como EIRei D.João, logo 
que fura acclamado, tinha mandado uma Embai- 
xada solomne a Carlos I, c que o Monarcha íih- 
glcz depois de a recelwr com todas as demonstra- 
cães de salisração ajustara por meio de seus Minis- 
tros um Tratado de Amizade e de Commercio com 
Portugal apesar da opposicão de toda a casa de Áus- 
tria, celebrado em 16íl ; quesuccedendoaD. An- 
tão de Almada o Dr. António de Sousa de Mace- 
do com o titulo de Residente, rebentaram inleliz- 
mcnte as guerras e atribulaeíies, que tanlo oppri- 
niíram aquelle soberano, assíslindo-lhe sempre o 
nosso Ministro com tanto amor c fidelidade, que 
se expoz por essa causa a perigos evidenl«s, sen- 
do publicamente maltratado pelo governo intniso ; 
que as mesmas finezas obrara Francisco de Sousa 



(16Í] /blancoiirt, Mcm. p. 73 c seguintes. 



— 1*3 — 

Coutinho, En)bai\adur em Hollunil!i, com ElBei Car- 
los U iiú tempo da sua peregrinação, soccorren- 
do-o com grossos cabedaes ; « ao passa que ElRei 
de Castella mandara dar os emhoras mais publi- 
coâ aos tyrannoã pela execranda morte de Carlos I , 
ordenava ElRei de Portuj^al ao seu Ministro na cdrte 
de Londres, qiio se retirasse, presíslindo por tal 
forma nas demonstrações de seu aíTecto, que fal- 
tando a ElRei Carlos II portos, aonde se recolhesse 
a armada do Príncipe Roberto, o recebera ElRei, 
desprezando todos os discursos políticos, no porto 
(Iti Lísíma, e o defendi^ra da armada dos tyrannos, 
formando outra esquadra que unida com a do Prín- 
cipe Roberto pelejara com a de Liglaterra, ficando 
só por estft motivo rAla a guerra om tempo que as 
armas de Cast«lla na Europa, e as da HolUnda na 
Asía o na America coml)aliam com tanto vigor os 
reinos e st>nliorios de Portugal, eque só depois de 
dois annos de vna guerra com a (íran-Hretanha 
('■ que s(í ajustara a \>at, c^m despera de mais de 
dois milhões, sendo ElRei o ultimo Príncipe da 
Europa que se communícou com Cromwell. 

Oue por estas c muitas outras razões, que fora 
longo declarar, se provavam os benefícios que a 
Inglaterra recek^ra da paz com Portugal, e os dam- 
nos causados por Castclla aos dois Reis fallecidos, 
concluindo o nosso Ministro que o novo Monarclia 
iwr generosidade, por gratídSo e por polilíca era 
obrigado a assistir a Portugal. 

fei o Embaixailor alem deste servÍ(;o outro não 
menor, e fui persuadir a mais de duzeotos mer- 
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« 

cadores inglezes, que tratavam eiíi Portugal, que 
assiguassem uma petição, pedindo a ElRei de In- 
glaterra que conservasse o commercio com aquelle 
reino ; e postoque não tivesse ainda novas creden- 
ciaes, valendo^^ d'uma firmarem branco empre- 
gou as maiores diligencias para conseguir que El- 
Rei o avisasse pelo Mestre de ceremonias, de que 
lhe daria audiência no dia que elegesse, resolu- 
ção geralmente admirada, porque o favor conce- 
dido a Portugal tinha sido negado por Carlos II 
aos Embaixadores de França e de HoUanda («). 

An. 1660 Carta regia da Rainha Regente de Portugal em 
Junho 15 ^Qjng jg Enjgj D j^jf^ngQ yi ^^^^ jjlRci de In- 

* glaterra, communicando-lhe, que Francisco de Mel- 
lo na qualidade de Embaixador extraordinário ra- 
tificaria os Tratados, e representaria a Sua Mages- 
tade as razões que tinha para esperar de Sua Ma- 
gestade os soccorros, que no interesse da causa 
commum eram tão necessários (165). 

An. 1660 Carta patente de ElRei de Inglaterra, datada de 

^""^^^'^ Westminster, nomeando Thomaz Maynard Cônsul 

geral em Portugal, e nas ilhas da Madeira, dos 

Açores, Porto Santo, elerras da Barbaria{í66). 



J*) Vide PORTUGAL RESTAURADO, T. II. Liv. V, p. 306. 

(165) State Papers Office, Maço 5 de Porlug. n.* 2. (È 
original e em portugucz). 

(166) State Papers Office, Maço 5 de Portug. n.' 3. 
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Carta de António de Sousa de Macedo, datada An. leeo 
de Lisboa, aElRei de Inglaterra felicitando-o por^"'^^ *^ 
se achar de posse do seu reino (em latim) (167). 

Carta de D. Fernando Alexandre, Príncipe de An. I66O 
Portugal, datada de Madrid, aEIRei de Inglaterra, ^""^^^ ^* 
dando-lhe parte da morte de Luiz Guilherme, Prín- 
cipe de Portugal, e pedindo-lhe que continuasse á 
sua pessoa efamilia a sua protecção real (168). 

Nesta data obteve O Embaixador de Portugal au- An. I660 
diencia de ElRei de Inglaterra em Whitehall (169). ^«^^^^ » 

Proclamação declarando a confirmação dos Tra- Án. I660 
tados e continuação de amizade e commercio entre ^"^•** ^ 
as coroas de Portugal e Inglaterra. 

Dizia-se nella, que achando ElRei da Gran-Rre- 
tanha, quando felizmente foi acciamado e restituí- 
do a seus reinos e senhorios naturaes, paz recipro- 
ca e amizade entre as duas coroas, logo se trata* 
ra de ajustar com Francisco de Mello, Embaixa- 
dor extraordinarío de Portugal na corte de Lon- 
dres, a ratificação dos tratados existentes na mes- 
ma forma, em que até então estavam, e que não 
podendo concordar-se de todo, por ser precisi^ 



(167) SiaU Papers Office, Maço 5 de Portug. n."* 4. 

(168) IM. n.« 6. 

(169) Gazeta de França, n."* 97, p. 768. 



mente necessário, que o mesmo Enviado voltasse 
ao reino para a ultima conclusão, como de fei- 
to vollou, entretanto, podendo-se receiar algumas 
contestações entre os vassallos de ambos os Esta- 
dos, havia EIReí por bem declarar e mandar pu- 
blicar a todos os nossos súbditos, (anto em Por- 
tugal, como nas Conquistas, que sem receio ou du- 
vida alguma, lhes era permíttido tratar de seus com- 
mercios e interesses cm Inglaterra e em todos os 
mais dominios, e senhorios da coroa britânica, do 
mesmo modo que cntiio o faziam, na ff'irma dos 
Tratados passados, em que EIRei da Gran-Breta- 
nha o mandou também publicar em todos seus rei- 
nos em tanio dia e mez, ficando firmes c valiosos 
lodos os privilégios e immunidades, que em vir- 
tude deites foram concedidos a ambas as nações, 
e de que actualmente go2a\ am ; e qiie por eslas ra- 
z6es 08 ratificava e de novo approvava até de todo 
se tomar unia final resolução, dequeeffcclivamenle 
se estava tratando (nO). 

An. 1660 Proclamação de Carlos II, ratificando os Trala- 

oiii."i(i ^(jg çQji, Portugal. 

EIRci expunha nella que tendo achado seus vas- 
sallos, na occasião cm que fora restituído aothro- 
no de seus antepassados, no gozo de um commer- 
cio livre com Portugal mantido por muitos privi- 



(170} Real Arcliivo da Torro do Tomtio. Ms). de 9. Vi- 
iftile. T. 12, p. 282. 
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legios concedidos á nação britânica em virtude dos 
tratados celebrados, cuja confirmação lhe pedira 
D. Francisco de Mello, Embaixador de Sua Mages- 
tade Portugueza, elle Bei lhes permittia que coò^ 
tinuassem a negociar, como anteriormente faziam, 
com osvassallos deEIRei de Portugal, gozando de 
todas as prerogativas estipuladas nos mencionados 
Tratados, ainda que a negociação começada entre 
os do seu Conselho e o sobredito Embaixador de 
Portugal não estivesse concluida, por causa da re- 
pentina partida do dito Embaixador, que fora obri- 
gado a ausentar-se para bem do serviço de EIRei 
seu Amo, em cujo nome havia promettido que tu- 
do seria executado de boa fé, e conforme a ra- 
zão (171). 

Carta original do Cônsul inglez, Thomaz May-An.i660 
nard, datada de Lisboa, e dirigida ao Secretario ^'^^*° ^ 
de Estado de Inglaterra, relativa a Mr. Hothovin- 
gton, e outros objectos e noticias (172). 

Carta de D. Manuel, Príncipe de Portugal, data-An. i660 
da da Haya, ao Secretario de Estado de Inglaterra, ^^^^^^ 
pedindo-lhe que se interesse por elle perante Sua 
Magestade britânica, recommendando-lhe o seu ne- 
gocio (173). 

(171) Gazeta de França, n.^ 130, p. 1100, anno sopra. 
StaU Paper $ Office, Maço 5; de Portag. n.^ 24. 

(172) Ihid. n.« 9. 

{173} State Papers Office, Maço 5, de Portug. n.'' 10. 
O original é em francei» e o seHo da carta em lacre preto 



— 128 — 

An. 1660 Certidão original do Cônsul inglez Haynardeer-* 
Nuv.» 12 tificando reconhecer uma carta de Eduardo Nico- 
láo, primeiro Ministro de Inglaterra, datada de Ox- 
ford em 26 de Dezembro, de 1642 (?) dirigida ao 
Residente de Portugal, agradecendo-lhe em nome 
de Sua Magestade britânica o ter-Ihe mandado aquel^ 

la pessoa, eo que ella levava. (NSo declara quem 
era a pessoa). 

O Cônsul diz que este documento lhe foi apre- 

sentado por António de Sousa de Macedo (17i). 

An. 1660 Memoria dos serviços prestados por António de 
Nov.« 12 gQiigj^ jg Macedo a Sua Magestade britânica Car- 
los I de Inglaterra (175). 

An. 1660 Carta escripta deCadix, dando conta dos navios 
Nov.« 13 e preparativos, que se faziam em Hespanha para 
a guerra contra Portugal (176). 

An. 1660 Carta da Rainha de Portugal, em nome de El- 
Nov.« 15 Rei D. Affonso VI, a ElRei de Inglaterra por oc- 
casião da morte do Duque de Gloucester (177). 



com as armas reaes de Portugal. Não declara o negocio que 
recommendava. 

(174) State Paper s Office, Maço 5 de Portug. ir." 12. 

(175) Tbid. n.*» 13. 

(176) Ihid. n.*» 14. 

(177) Ihid. n.* 15. (Original portuguez). 
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Carta da Rainha cm nome de ElReí D. ÂfFonso An. leeo 
VI aElRei de Inglaterra, participando-lhe ter che- ^®^*** 
gado Francisco de Mello, seu Embaixador, e com- 
municando-lhe que logo mandara publicar os Tra- 
tados de Paz, e que o referido Embaixador volr 
taria em breve para a cõrte de Londres (178). 

Carta de D. Francisco de Mello a ElRei de In- Ah. íSto 
glaterra, communicando-Ihe que logo que chegara Nov.mô 
a Lisboa, fizera presente á Rainha o negocio que 
Sua Magestade sabia (179). 

Carta do Cônsul inglez Maynard ao Secretario An. i(560 
de Estado britânico, dando-lhe a noticia de ter par- ^ov.^ao 
tido lord Winchelsea em 13 do mesmo mez, eac- 
cresccntando diversas outras noticias (180). 

Carta do Conde de Miranda, datada da Haya, e An. 1660 
dirigida a ElRei de Inglaterra, agradecendo-lhe a ^^^'\^ 
sua mediação com os Estados Geraes para a con- 
clusão da paz com Portugal (181). 

Carta do Marquez de Niza a ElRei de Inglaterra, An. 1660 
em resposta á que o mesmo Rei lhe havia manda- ^®*"*' * 



(178) State Papers O f/ice, Maço 5 de Poriug. n."" 16. (Ori- 
ginal português.) 

(179) State Papers Office, Maço 5 de Portug. n.* 17. 

(180) Ihid. n.<> 18. 

(181) Ibid. n." 19. (fi original, e escripta em latim.) 
XVII. 9 
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do por D. Francisco de Mello. Ê toda de agradeci- 
mentos (182). 

An. 1660 Carta do Cônsul ínglez Thomaz Maynard ao Se- 
DcL^" 8 cretario de Estado inglez, dando-lhe parte de \a^ 
rias^ cousas e noticias (183). 

An. 1660 Carta do mesmo Cônsul ao Secretario de Estado 
í^»'^ pedindo licença para virem de Inglaterra cem pe- 
ças grandes de artilheria de ferro para EIRei de 
Portugal (181). 

An. 1660 Carta de EIRei de Inglaterra, datada de West-' 
^®''' minster, e dirigida a EIRei de Portugal, recomme»- 
dando a D. Luiz de Almeida (185). 

An. 1660 São afugentados das Costas de Benguella peloi» 
nossos cruzadores (guarda-costas) dois piratas in- 

glezes(186). 

KAn. 1661 No principio deste anno a posição de Portugal 
tinha-se tornado critica. Ameaçado por todas as 
forças de Castella via-se desamparado da protec- 
ção e dos soccorros de França. 



(182) State Papers Office, Maço 5 de Porlug. n.*»20. En- 
contrasse também no Maço 4. 

(183) State Papers Office, Maço 5 de Portug. n.« 21. 

(184) Ibid. n.» 22. 

(185) Ibid. n.<> j83. (Sem data). 

(186) Lopes Lima. SUUitiiea de Angola, p. 1051. 
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O orgulhoso valido de Filippe IV, D. Luiz dé 
Haro, fendo no seu amor próprio pela derrota das 
linhas de Elvas eml6S$, não respirava senSovin^ 
gança, repetindo a cada momento, que era indis- 
pensável sujeitar a rebelliSo pela conquista, e ce^ 
dia ás insinuações e ás exigências do Cardeal Ma- 
zarino, só pelo desejo de se desassombrar das ar- 
mas de Luiz XÍV para voltar contra as nossas fron^ 
teiras todoB os esforços. 

Conhecendo bem a Índole altiva e os planos impe^ 
tuosos do Ministro hespanhol, o artificioso italiano, 
Votado aos interesses exclusivos da França, des- 
de que subira ao poder, nao duvidou modificar as 
tradições da vigorosa administração de Richelieu, 
expondo a causa da independência portugueza e a 
coroa dcASbnso VI aos perigos de uma lucta, que 
elle mesmo julgava que não podia ser longa, nem 
feliz. 

Assignando em 7 de Novembro de 16S9 ofamo^ 
so tratado dos Pyreneos, Mazarino obrigava-se por 
elle em nome do seu governo a deixar Portugal ex-' 
posto a todas as eventualidades de uma guerra, que 
não lhe promettia senão revezes, eque por ultimo, 
os mais prudentes receiavam que terminasse peld 
ruina da nossa liberdade e pela queda da dynastia 
de Bragança. 

Nos artigos 10.^, IS."" e 60 do Tratado, ape- 
sar das vivas instancias do nosso Enviado D. João 
da Costa, Conde de Soure, o Ministro omnipotente 
de Luiz XIV não se pejou de tratar o Monarcha 
portuguez ^mo se não existisse, reconhecendo de 

9 » 
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novo a soberania do Rei de Cnslclla, c violando 
do um modo insólito e publico o pacto solemne ju- 
rado em Junho de ICU entre D. João IV o Luiz ' 
XIII, quando o elevado lalcnlo de Richclieu, in- 
cansavol em suscitar obstáculos á preponderância 
da monarchia de Carlos V, abraçara com ardor a 
defeza da revolução de IfiíO, capitulando-a com 
razão como um dos succcssos mais iniporlantes no 
sentido da politica grandiosa e previdente, que li- 
nha inaugurado. 

Mazarino pareceu esquecer tudo nesta parle para 
lisoogear a vonladc de Anna de Áustria epara fir- 
mar a intima alliança das duas casas rivaes por um 
casamento, que depois sérvio de origem c de pre- 
texto a graves conílictos e ao incêndio de uma con- 
tenda desastrosa. 

Desamparando abertamente a causa do Portuga! 
acceilou as condições, que o ódio c a ambição do 
gabinete de Madrid dictaram pela boca de D. Luiz 
de Ilaro com a esperança de nos opprimir. Pelos 
artigoslO." e 13." ficou prohibido o coramercio en- 
tre a França e Portugal, em quanto este não obe- 
decesse ao Rei Catbolico, e no artigo 60 levou o 
Cardeal a sua condescendência ao ponto de con- 
sentir que se declarasse, que o Monarcha hespa- 
nhol, attendcndo á poderosa intercessão da França, 
promeltia repor as cousas no mesmo estado, cm 
que se achavam antes de 16ifl, perdoando e es- 
quecendo o passado, eannuia para este fim a con- 
ceder uma Iregoa de três mezes, durante a qual o 
Plenipotenciário francez devia manda/n Portugal 



Portugal ^1 
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um AgeiíU; para ncçocinr u sua ubedieDcia á\le&- 
panha, obrigando-se eiilrctanlo o governo do Luiz 
XIV por um artigo sccrelo a interromper Ioda a 
comniunicacao a»m o nosso paiz, c a negar asylo 
em seus Eslados aos porUiguezos so no fim dos Ires 
mozes ludo não estivesse concluído com plena sa- 
tisfação do Rei Catholico ! 

Estas clausulas deshonrosas offenderam ao mes- 
mo tempo os brios da França, cuja dignidade es- 
carneciam, e mereceram as censuras mais ásperas 
da parte dos estadistas cousummados, que niio po- 
diam ver sem magoa a ruina da politica sustenta- 
da por Henrique IV c pelo Cardeal de Bichelíeu 
com tanto exitu e com tão sólidos fundamentos. 

Pelo Tratado doa Pyreneos a França obrigava-so 
a desamparar um dos seus alliados mais fieis na 
hora de maior apuro, c sacrificava os interesses de 
uma dynastia, que reconhecera durante dois rei- 
nados, o Mazarino depois desta formal abdicação 
(lo passado ousava ainda zombar da boa fé dos que 
deploravam símilhanle erro, assentindo a que se 
escrevesse iiue a Hespnnha mosirava uma grande 
consideração pela poderosa intercessão do seu <jo- 
verno, quando lho fixava tros mezcs para arran- 
car a um riúno desfallecido e desanimado a triste 
e final declaração, do que, não podendo resistir só, 
se entregava á clemência de um soberano irritado, 
cuja impaciência de Ibe tornar a lançar os ferros 
era conhecida, c que não occultava a resolução ina- 
lalavel de o reduzir ao estado de proviocia humil- 
de e submissa ! ! 
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O comportamenlo do Minislro de Anna dcAu*- 
Irinfoi, como dovia ser, amargamcnic estranhado. 
Muílos opúsculos, publicados nesla época a propo^ 
silo daocgociaçdo, castigaram a insensibilidade po- 
litica do Cardeal, e lornaram-lhc menos agradá- 
vel, do que suppunha, o Iriumpho obtido depois 
de tantas ditTiculdades, superadas com babllidado 
em muitos casos. Entre outros Saint-Evremont, que 
assistira ás conferencias dos Pyreneos, em uma, car- 
ta escripta ao Marquez dcCrequy, não soube con- 
ter a indignação, demonstrando que os portuguo^ 
zes, vencedores nas linhas do Elvas, podiam sus- 
tentar-so por muito tempo se a França tivesse queri- 
do ajustar com elles uma liga ofTensiva e defensiva. 

O gabinete portuguez, resentido com tanto mo- 
tivo, ordenou ao Conde de Soure (om Í3 de No- 
vembro de 1 659) que se recolhesse a Portugal ape- 
nas visse a paz ajustada derinitivamente para nSo 
assistir ás festas do casamento de Luiz XIV coma 
Infanta de Uespanha. 

Ao mesmo tempo a Regente D. Luiza de Gus- 
mão voltava todas as suas esperanças para a In-' 
glalorra, procurando ligar-se com ella mais estrei- 
tamente ; Carlos II, reslituido de pouco aothrono 
do seus avós, ainda não Tnora tempo para esque- 
cer os serviços prestados por D. João IV c pelos &eua 
ministros á causa de seu pai com risco eminente do 
uma ruptura, que por fim veio a declarar-se. 

Instado, pois, pelo aporto "das circuinslancias, e 

movido pelas pendentes reílexSes, que ellas inspi- 

•^ ravam, o nosso governo encarregou o Marquez de 
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Sande, homem bem quisto na còrle e estimado pelas 
qualidades do espírito e do coração, de propor 90 
Rei da Gran-Bretanha o seu casamento com a In^ 
fanta de Portugal D. Gatharina, auctorisando-o. a 
promelter que o dote da Princeza se elevaria a mi- 
lhões com outras vantagens de igual apreço. 

Entretanto, a morte do Cardeal Mazarino, em 
9 de Março de 1661, não concorreu pouco para 
se modificar a respeito de Portugal a politica da 
França. As idéas pessoaes de Luiz XIV não eram 
favoráveis á intima alliança com a casa de Áustria, 
que ò successor de Richelieu imaginara assegurar 
pelo Tratado dos Pyreneos, e as provas não se de^ 
moraram^ apesar das queixas e das representações 
do Embaixador hespanhol. 

Em quanto por um lado o gabinete francez, já 
em Julho de 1661, aproveitava todas as occasiões 
para persuadir a Guria Romana a reconhecer o Rei 
de Portugal e a annuir á confirmação dos nossoB 
Bispos, ordenava pelo outro ao seu Enviado em 
Londres, o Conde de Estrades, que insistisse na ne- 
gociação, de que fora incumbido Mr. Fouquet, pro*- 
movendo o casamento de Carlos II com a Infanta 
D. Catharina, e os auxilios, a que neste caso a 
Gran-Bretanha se obrigava para com Portugal, affir-* 
mando Luiz XIV, que daria até dois milhões pela 
via mais secrela,^ como subsidio, uma vez que a 
Inglaterra os empregasse em coadjuvar Portugal {*). 



(O Bibliolh. Real de París. Cod. 1,239, f. 109, (fonds 
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Neste ofEcio o Rei de França nolava, tjue tinba 
razões solidas para querer uma segurança íirme, 
de que o subsidio, que afliançava, fussu bem ap- 
plicado, por isso, que sabia pelos avisos de Lon- 
dres, que o pensamento de Carlos II era casar e 
receber o dote o praça de Tanger, sem so preoccu- 
par com o que poderia acontecer cm Portugal, evi- 
tando assim um rompimento com Castella ! (■) 

Nas suas « Memorias » Luiz XIV é mais explicito 
ainda, confessando que não tinba poupado meio 
algum para persuadir Carlos II a concordar no ca- 
samento com a Infanta, o mencionando até o offe- 
recimento, que mandara fazer ao Cbanccller Hyde 
(o Conde de Clarendon) por meio de uma nego- 
ciação secretíssima, ignorada do Embaixador fran- 
cez em Londres. Um Agenle babil cbamado La Bas- 
lide de La Croix, a pretexto de ir comprar chum- 
bo para os navios da coroa, levou ao Ministro bri- 
tânico da parte do poderoso Monarchn cartas de 
credito até ásomma de quinhentas mil libras, que 
ofTereceu a Hyde sem exigir mais delle, do que a 
sua amizade. EIReí accrescenta, que o Conde de 
Clarendon recusou, o com tanto maior mcrecimen- 
lo, quanto não duvidara declarar a La Croix, que 
a sua opinião ora a favor do casamento proposto 



Sainl-Gernuin.) Officio de Elltei de Frau^u a Mr. de Ei- 
iradcs. Agosto sede 1G61. 

(■) Dibliolb. Real de Paris. Cud. 1,239, (. 109. (tonds 
Sainl-Gcrmain.) Ollicio ao Coiidc du Estrades. ÁgoMoSCde 
1661. 
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peio interesse, que delie resultava a seu Amo e á 
Gran-Bretanha (♦) . 

Estimulado, pois, pelas diligencias da França, e 
bem disposto pelos conselhos dos mais prudentes 
dos seus Ministros, Gartos II oommunicou ao Par- 
lamento, que, depois de ouvir o seu Conselho Pri- 
vado, tinha resolvido, de acordo com o seu Chan- 
celler e o Marquez de Sande, desposar-se com a 
Infanta de Portugal D. Catharina. 

O Conde de Ciarendon, depois desta mensagem, 
pronunciou um longo discurso, no qual, entre ou- 
tras cousas, expoz que o governo portuguez, por 
occasiio da feliz restauração de Carlos II, havia 
pedido a renovaçSo das allianças, que «níam as 
duas naçSes ; mas que Sua Magestade britânica as 
nao quizera continuar, apesar das grandes vanta- 
gens que proporcionavam, sem primeiro consultar 
o voto do seu Parlamento sobre o que deveria fa- 
zer acerca do alistamento dos dez mil homens, que 
o usurpador (Cromwell) promettéra em auxilio con- 
tra Gastella, ajustando, que o soccorro concedido 
equivalia a um rompimento com a Hespanha, e 
recusado era o mesmo que interromper-se todo o 
commercio, arriscando-se alem disto, por falsa po- 
lítica, a independência de um paiz, que serviria 
sempre de obstáculo aos designios do gabinete de 

Madrid. 



(•) Memoircs Historiques e Politiques de Loiz XIV^ T. 
I . p. 66 e seguintes. 
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A sensação causada por este discurso inquietou 
muito oEmbnixador de Portugal, receiantio as con- 
sequências de uma votação contraria á nossa cau- 
sa, por issii niío se demorou, para lho occorrcr 
a tempo, em propor ao governo britânico as no- 
vas concessões, que julgou mais opportunas para 
o acabarem de decidir. 

Por outra parte a Hospanha para embaraçar a 
negociação mandou ofTerecer lauto, quanto promeí- 
lesse Portugal, so Carlos II so determinasse a ca- 
sar com uma Princeza protestante, insinuando, 
que se as deSaxe e de Dinamarca não agradassem, 
propunham adoOrange com as mesmas condições, 
com que EIRei anleriormenlo desejara esposal-a, 
e não aacceitando Carlos II por qualquer motivo, 
o Monarcha hespanho! obrigava-so a dotar a Prin- 
ceza de Parma, declarando que se em vez de di- 
nlieiro o Soberano ingloz exigisse outra qualquer 
vantagem, queogabinele de Madrid eslava prompto 
n satisfazel-o melhor, do que os portuguezes. 

As propostas castelhanas foram discutidas no Con- 
selho Privado, concluindo-se que os hcspanhoes cos- 
tumavam faltar a todas as promessas, sobre tudo 
em assumpto de casamentos, e que não convinha 
de modo algum dar ouvidos ás suas palavras, nem 
ficar na dependência delles, prevalecendo aallian- 
ça com Portugal, cuja infante trazia de dole Tan- 
ger o Bombaim com três milhões de contado c mui- 
tos diamantes. 

Os liespanhoes, quando lhes constou esta deci- 
são, que não esperavam, mostraraui-se sobresalta- 
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dos e desgostosos. Nâo podiam perceber a razão, 
por que o Rei de Inglaterra tratava melhor, diziam 
elles, os alliados de Cromwell, do que o reino que 
o acolhera e protegera, attribuindo o bom êxito da 
negociação á habilidade dos diplomatas francezes, 
que, segundo vimos, na realidade, concorreram ef- 
ficazmente para elle se alcançar. 

Os imparciaes observadores, contemplando as 
variações deste complicado negocio, admiravam-se, 
de que um Chanceiler protestante propozesse a El- 
Rei seu Amo uma Princeza Catholica, e não pal- 
mavam menos de que o Rei Catholico por excel-- 
lencia se empenhasse em promover a união de Car- 
los II com uma esposa protestante (*). 

Mas se o resultado coroou os esforços do nosso 
governo, e se a politica previdente de Luiz XIV 
não padeceu quebra neste assumpto, que tanto a 
interessava, nem por isso deixaram de occorrer in- 
cidentes, que por mais de uma vez estiveram a 
ponto de dar o triumpho á activa resistência da 
Hespanha. 

O Cardeal de Rhetz, que se lisonjeava de exer- 
cer sobre o animo de Carlos II e da sua corte de- 
cisiva influencia, tomou a peito o casamento do 
Ilpi de Inglaterra com a Princeza de Parma, (aquella 
mesma á qual os castelhanos se obrigavam a pa- 
gar o dote como se fosse Infante de Hespanha) e 
empregou todos os recursos do seu génio ousado 



(*) Vide Ablancourt, Memorias, p. 74 e seguintes. 



t' inquielo para odelerminar, não só por interessei 
polilico, mas por amor próprio lambem. 

A proposta recommendada pelo Eml)ai-\ador do 
França em Londres, c pelo Conde de Bristol che- 
gou a obter tanta acccitação, que o Itei mandou 
partir oCunde para pedir amuo da Princcza. Mas 
o Chancellcr não se conservava iiidiíTerente, nem 
inerte. A sua apathia tinha sido um ardil para dei- 
xar aflaslar o Conde da corte, e na sua ausência 
arruinar com mais facilidade os projectos, que con- 
trariavam os seus. 

Aproveitando-se com destreza do ensejo favorá- 
vel, lembrou a Infanta D. Catbarina de Portugal,! 
c convenceu o Moaarcha com sólidos argumento! 
a mudar de parecer, e.\pedindo-se ordens termi- 
nantes para chamar o Conde de Bristol de Bruxel- 
lãs, aonde tinha parado, 

Este revez mortificou a vaidade do Cardeal de 
Rhelz, porque destruía claramente a ilIuKio, cm 
que se eslava, eque ello procurava entreter, acer- 
ca da sua intluencia sobre acòrLe ingleza, quando 
a parle, que tinha nos negócios da Gran-Bretanha, 
se reduzia toda ao que podia alcançar pelo vali- 
mento deMr. d'Aubigny, Embaixador de França, 
para o qual Carlos 11 desejava obter o chapeo de 
Cardeal (•). Na sua correspondência em 16(11 [Ju- 
nho) o Conde da Ponle, D. Francisco de iMello, / 
moslra ignorar o papel que a politica de Luiz XlVl 



(•) CoUec. de Pelilol. Mem. de Guy Isly, T. 47 p. 43&.I 
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desempenhou no êxito das negocíaçSes ; pelo con- 
trario em mais de um dos seus officios ailude á 
má Yontade dos Agentes de França, nSo sabendo 
que o filho de Anna de Áustria, apenas emancipa- 
do da pesada tutela de Mazarino, tratava de sus- 
citar novas dífliculdades á Hespanha, aproximan- 
^o-se das tradíç»5es legadas pelo vigoroso governo 
do Cardeal de Richelieu. 

O auctor do « Portugal Restaurado » também pa- 
rece ter desconhecido a occulta inQuencia da corte 
franceza, attribuindo unicamente aos esforços e me- 
recimentos do Conde da Ponte o resultado feliz de 
tão complicadas negociações. 

O padre Ricardo Russell, Bispo de Portalegre, 
e depois de Évora, tantas vezes citado na corres-, 
pendência de D. Francisco de Mello, nSo teve tam- 
bém pequena parte na decisão do casamento da In- 
fanta com Carlos II, e Strickland estava bem in- 
formado, quando o asseverou («) . 

Russell acompanhou a Rainha D. Catharina a In- 
glaterra, e justificou pelos seus bons serviços a con- 
fiança com que o honrava a nossa corte e a Princeza. 
Nascido no condado deRutland, e educado em um 
collegio inglez estabelecido em Lisboa («»), os fa- 
ctos e as palavras auctorisadas do Conde da Ponte 
provam, que foi para nós um auxiliar leal e hábil 



(*) Strickland, LÍTes of theQueensof England. T. VIII, 
p. 385. 
(««) Museu Britânico. CoUec. da Cole. n.* M, f. 145, ▼. 
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durante a discussrio do Tralado, niLTeccndo a e*-- 
lima de Carlos 11, e a intimidade dp alguns dcstus 
ministros o corlezãos, sohrcsahindo cnlrc clles Or- 
mond, Manchester, c o Chanceiler Hyde, por esle 
tempo elevado ájcrarchia da nobreza com o titulo 
de Conde de Clarcndon. 

Outro vulto, mais caracterisado na historia, c 
que lambem não foi indifferente a um acontecimen- 
to, que de certo concorreu poderosamente para sal- 
\ar o paix do perigo eminente, a (\w o linha exposto 
o Tratado dos Pyreneos, o o Conde dcSchomberg. 

Á sua passagem por Londres foi elle o primeiro 
que lembrou a Carlos II a conveniência da sua 
união com a Infante de Portugal ; e apenas desem- 
barcado c admíllido á presença da Itainha Itegcnte 
D. Luiza de Gusmão, não jHTdcu tempo cm a in- 
formar da boa sombra, que poderia tomar uma pro- 
posta neste sentido, e das iramensas vantagens, que 
produziria no estado (wesentc das cousas o casamen- 
to do liei de Inglaterra com uma tilha de D. João IV. 

O seu voto prevaleceu, o Marquez deSandepar- 
tio ; D.Francisco de Mello ácusla de diligencias in-- 
fatigáveis conseguio realisar um succcsso, que rou- 
bava áHespãnha Iodas as esperanças de recuperar 
a monarchia, que perdera em ICiO, e cuja inde- 
pendência desde esse tempo sempre linha diante dos 
olhos como uma accusação insupportavel da sua fal- 
ta de energia, ou do seu enfraquecimenlo. 

O Conde Schomberg merecia a elevada reputa- 
ção militar, de que gozava. Expirando no meio do 
estrépito das armas, e nos braços da victoria, na 
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batalha dada por Guilherme de Orange a Jacques 
11, m últimos louros, que lhe ornaram a fronte 
encanecida por oitenta e dois annos de idade, eram 
dignos de toda a sua longa carreira, que prinoi- 
piára como soldado aventureiro, e tornara glorio- 
sa servindo com lustre nos exércitos de Hollanda, 
de Inglaterra, de França, e de Portugal. 

As suas maneiras polidas edelid&das ajustavam- 
se com a elevação do seu espirito, e com o es- 
plendor da posição, a que subio pela sua capaci- 
dade. 

Marechal de França, Duque em Inglaterra^ Ge- 
neralíssimo na Rússia, e Grande de Portugal, a sua 
modéstia realçava ainda mais as distinctas qualn 
dades do coração e do espirito. De uoi valor admi- 
rável, que 8Ó a sua probidade igualava, ou exce* 
dia, sabia conter-se, e subordinal-o ás obrigações 
do commando. Resoluto, penetrante, e dotado de 
rara sagacidade, parecia dominar no campo os ca- 
prichos da fortuna sujeitando-Ihe os seus planos* 

Schomberg, pois, não se contentou só com de* 
fender a causa de Afibnso VI pela espada : no ga- 
binete, como vimos, auxiliou-a poderosamente, 
suscitando a idéa de uma alliança, que nas cif- 
cumstancias, em que se achava o reino, nos deu 
a paz com a Hollanda, e junta com a famosa der- 
rota de D. João de Áustria na batalha do Canal, 
frustrou para sempre os desígnios ambiciosos de 
Castella. 

Estas explicações eram indispensáveis para se 
perceber o sentido e o alcance á» negoeíaçOes da 
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nossa corte neste curto, mas atribulado período. 
Passaremos agora a expol-as. # 

Procuração de EIRei D. Affonso VI, auctorisando 
o Conde da Ponte, D. Francisco de Mello, para 
ajustar o casamento da Infanta D. Gatharína com 
o Rei de Inglaterra Carlos II (187). 

An. 1661 Dom Affonso por graça de Deus Rei de Portu- 
Jan.^" 1 ga]^ e dos Algarves, daquem, e d'alem mar em 
Africa senhor de Guiné e da conquista, navegação 
/ e commercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia, e da 
índia, etc. Faço saber aos que esta minha carta 
de poder geral e especial virem, que por quanto 
convém ajustar-se e effeituar-se com o favor de 
Deus o casamento, que se trata, do muito alto e 
muito poderoso Principe Carlos, Rei daGran-Bre- 
tanha, meu bom irmão e meu prímo, com a In- 
fanta D. Catharina minha muito amada, e prezada 
irmã, pela confiança, e satisfação, que tenho da 
prudência, zelo, e fidelidade de Francisco de Mello, 
Conde da Ponte, do meu Conselho de Guerra, Ge- 
neral da artilheria do exercito e província do Alem- 
tejo, Commendador das Commendas de Santa Ma- 
ria de Montemor, São Pedro Fins da Marinha, São 
Martinho das Freixadas, São Thiago de Godo Crens, 
e São Salvador de Fornellos, da Ordem de Nosso 



(187) Archivo Real da Torre do Tombo, Mss. de S. Vi- 
cente, T. 20, p. 236. 
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Senhor Jcsu Chrislo, c meu Embaixador extraor- 
dinário a ElHei da Gran-Brelaoha meu bom irmão 
(! primo ; por eslc lhe concedo, e oulorgo meu in- 
teiro o comprido poder, livre, e bastante, segun- 
do melhor, e mais compridamenle lhe devo con- 
ceder, e outorgar, e era lai caso se requer de feito 
c de direito, c constituo, e faço meu Procurador 
geral, e especial para (|uc por mim, e em meu no- 
me, e como SC eu presente Tora, possa tratar, ca- 
pitular, concordar, assentar, e firmar todas as cou- 
sas de qualquer naturexa, qualidade, condição, c 
importância, que sejam, tocantes e convenientes ao 
dito casamento com quaes<iuer outros procurado- 
res, commissarios, ou nomeados deElRei daGran- 
Sretanha, que moslrarom seus poderes, e procu- 
rarão em forma bastante para o sobredito ofteito, 
e guardarei e cumprirei tudo o que por ello for 
capitulado, e assentado com as condirdes, pactos, 
c obriga(;ôc3, e sob as penas, e firmezas, que por 
elle for acordado, eajuslado, prquo para tudo lho 
concedo, e outorgo lodo o meu comprido poder, 
mandado geral c especial, com li\re, e geral admi- 
nistração, cpor csLi prosenlc, asseguro, opromet- 
ti), por minha fii, e palavra real do ter. manter, 
guardar, c com effcito realmente cumprir ttido o 
que polo dito meu Embauador e Procurador, so- 
bre o dito casamento for tratado, capitulado, ou- 
torgado, assentado, e (irniado de qualquer natu- 
reza, qualidade e importância que seja, c indo ha- 
verei por firme, e valioso em todo o tempo sob ex- 
pressa obrigação (|ue para i^lo faço de todos os 

IVH. 10 
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meus bens palrimoniaes da coroa. E por certeza, ] 
c firmeza de tudo mandei fazer a presontu caria, 
o poder geral c especial por mim assignada. esel- 1 
lada com o íicIIo grande de minhas armas. Dada I 
na cidade de Lisboa aos onze dias do mez de Ja- | 
neiro de mil seiscenlos sesscnla e um. — Gaspar | 
6e Paria Severim a fiz. — A Rainha. 

An. icei Discurso sobre o casamento da Infanta, no qual | 
se diz, que o povo eslava enlhusiasmado, c que se | 
alguém se atrevesse a contradizei -o, seria reputa- 
do inimigo da nação, elido como se proferisse uma | 
heresia (188). 

An.i66t OlGcio interessante do Cônsul do Inglaterra ei 
jjn." 12 Lisboa^ Maynard, sobre o estado de Portugal, 

sobre a segunda Embaixada de D. Francisca de \ 

Mello (183). 

An. 1661 Carta da Rainha de Portugal em nome de El- 
Jan.° 12 Rçj j) AfTonso VI, a EIRei de Inglaterra, dizeo- 
do-lbo que voltava para Londres Francisco de Mel- 
lo, Conde da Ponte, na qualidade de Embaixador 
extraordÍDario(lOO). 

An.ieGf Carta do GodsuI britânico em Lisboa, Maynard, 
Jan.° 12 ao Secretario de Estado de loglaterra, participan- j 



(188) State Paperi Office. (Portugal) n." 4. 

(169) Ibíd. 

(IW) Ilid. Ua^o ii de Portug. n." 2S. 
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(Unlbe queBIRei dePortii|;al ttnfaa kMma<Jb amafr* 
dar para Inglaterra Fraociseo de Mello Embaixa^ 
dor extraordÍDariOy coDferindo-Ibe o titulo de Con- 
de da Ponte ; porém, que o diploma desta gra^ 
a6 ihe seria passada» quafido regressasse a Lisboa. 
Acrescenta variaa noticiais áoerca da guerra oon a 
Hespanba^lSl). 

. • . , * • 

Carta do Secretario Pedro Vieira da Silva aEl- An.ieet 
Rei de Inglaterra, para agradecer a bonra, que lhe ^*'*'" ** 
fizera» escre\endo-lhe(19t). 

Carta de Conde de Cantanbedti, eseripita^itt'liis-Afi:ioat 
boa a EHteí de Inglaterra, encarecendo a MM^gri^ ''?r*!*1 
tidio pela carta, que lhe esere?éra €atl0ft ir(199}; 

Carta do Cônsul britânico em Lisboa; F.^Máfi^An. leei 
nard, ao Secretario de Estado de Inglaterra; ctfií^ Fev.Ma 
tando varias' noticias do reino, e tratando doe ri# 
Tios checos, é do comnefoio {iH). '• ' ^ ' ''*''* 

Díscfifso dirigido peW Còadé da Fotate aoti Mi^ An. leet 

= : .= • ».;■: . ■■ i> . .í.-ítuii;., Fev.»21 

•; ; >*•• uri 

(191) Staiê Puperi Office, Mfáço K, de PortàifJ-^/M.' 

(192) Ikid.n*^. ••'•'íí 
(191) SiaU Pofeti Office, Ibço 5, 4% VlnUigi n^fi9S. 
À margem tem este docomento ama nota, aonde se lé, 

que viera de Lisboa a insinuação para EIReí de Inglaterra 
cKrever esta carta ! 

(194) Suac Pftfere 0§cc, Mifo 5, «a Portai* ^*90. , 

10 « 



iiislros de Sua Magoslado Britânica, por occasíão 
da sua chegada a Londres (t95). 

Officios no m*rqcez de samie sodrf: a NEfiocnnÂo 

fABA o CASAHIÍSTO DA SBNHORA INFANTA D. CATHA- 
• aiNA COM CAtlLOa II RBl DA GRAN-BRETANHA. 



Offcio do Marquez sobre a sua chegada á corte 
de Inglaterra. 

(Copia.) 

An. 1661 Em 1 3 do corrente (Fevereiro) cheguei a esta oir- 
Fev.-i? le sendocsperado no caminho por muitos moradores 

Londres. , , ■ . > ,. 

e pessoas pniicipaes do governo da cidade, m mes- 
mo inslaritc mandei o padre itiisscll fallar aKIRei, 
que lhe deu a sua chave, com a qual ás nove ho- 
ras da noite fui pelo jardim, e lhe fatiei, dando- 
the as cartas escriplas pela mão do Vossa Mages- 
lade e a credencial. Pergunlou-me se lhe trazia o 
negocio ajustado? Respondi-lhe que sim. Disse-nic : 
, c como? Fui-lhe repelindo os pontos da iustrucçâo 

' publica, reservando tudo o que era secreto. De- 

pois abriu as cartas de Vossa Magesladc, e as leu 
era voz alta ; disse-mc que não podiam ser mais 
obrigatórias, e que brevíssimamente me daria re- 
posta. 
Representei-lhe o aíTeclo de Vossa Magestade e 



(195) Stale Paperi Office, Maço 5dc Porlug. n.° 31. [fi 
original em portuguez c ajsignado pelo Condo. 
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n sua dÍs[Kmçãu para abrnçar esta alliança, e a 
grande cstiniaçiio tjuo fazia dellc. A tudo respon- 
deu pela mesma Turma. Instando cu que o tempo 
era de o não perdermos, porque os inimigos de 
Vossa Mageslade se não descuidavam, dissc-meque 
elle não havia do lazer este negocio de meias, se- 
não com lodo o effeito, c que em breve me res- 
ponderia. 

Pcrgunlou-me muito particularmente pela saudc 
(ic Vossa Mageslade c do EIRci Nosso Senhor c pe- 
lo cxcrcilo de Vossa Mageslade, prevençOes de 
campanha, e poslo do Conde de Schumberg, e se 
seria a elle qiic se daria a direcrào militar. Disse- 
me ainda mais, se eu sabia que os hollandczes es- 
tavam armando uma esquadra de trinta naus com 
oito mil infanles escolhidos, para irem sitiar Goa, 
c (jue elle já tinha feito diligencias para os ím- 
|wdir ! 

Mandou Itussel) failar cm segredo ao Chancel- 
ler, que o recebeu muilo bem... 

Ncslo negocio, accrescenla o Embaixador, os 
mnÍB amigos estão constantes c contentes. O povo 
e os mercadores da mesma maneira, menos alguns, 
que traiam em Gaslclla ; mas não se pikle imaginar 
o muito que a Rainha e os que são da facção de Fran- 
ça Icem trabalhado para os castelhanos, enceplo o 
seu Clianceller Oigleak, o qual continuou a failar 
na forma que já n-prescnlci a Vossa Magcstadc. 
Para altrahir o Clianceller Uyde, (lord Clarendon] 
fez a llainhu com que Elllci de França e o Car- 
deal UazãfÍDo escreveiisem a ElUei, que aonuissc 
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ao casamento da filha «lo Chanccller com o Duque 
tie Yorck, e já ambos eslão fazendo vida matrimo- 
nial publioamenle no Paço, sendo a Duqucza co- 
nhecida o tratada por Alteza com admiração i; es- 
panto do Inglalerra, o da Eiiro|ia ! 

Por via do Cardeal (anles dosl* expediente) a 
Hainha e o seu valido, o Gondc de Santo Albano, 
linham-so reconciliado com o mesmo Chanceiller, 
o qual hoje se entende geralmente quo d totalmente 
francez, mas peias noticias que dão os seus maio- 
res amigos e confidentes, que me vieram procu- 
rar, achei que al6 agora está por nossa partóv 

Ob rt-aDcez«s e hollandezes celebraram um novo 
traindo, o (5 notável o ciúme que lhes causa a união 
lie Portugal coma Inglaterra, aonde promovem as 
maiores eonlraricdadcs, que podem. O Cardeal (di- 
zem) está summamente offcndido porElltei níSo ca- 
sar com sua sobrinha. Trala-se aqui também, por 
via do Conde de Bristol, do casamento do EIRei com 
a irmã do Duque de Parma, o que muito fevore- 
cc Elflei de Castella, cujo Embaixador declarou, 
que !ic EIRei acccitar a união com Portugal, ou nos 
snocorrcr, quo no mesmo ponto sahirá de Londres, 
porém, que se o não llzer, que n Ilespanha deixa- 
rá Dunkerque e a Jamaica, e lhe proporcionará ou- 
traã vantagens nas conquistas de Portugal. 

Carla do Marquez de Sanãe à Rainha Itegtatc 
da Portugal. 

An. IC61 Participa quo foi pela segunda vez Tallaf a E1- 
fohdVcs. ****' entrando pelo jardim, o que lhe pedio fio* 



par» enlregar as carias que Irazia de Sua Mâgr»- 
tule liara o* mínistnw ingkzes, issíguraado (|ue 
Sua Magcstade Fidvllsitiiiia estiava proniplo para 
ttnir a S(ia Magcstade BriUinica mesmo nos rei- 
DM Cijlranhos como na CaUilunha « aonde ee o0e- 
recia a uccasiíto, abriudu oa catalícs a Sua Blages- 
Ude opiirtú doCadaqucz, como oQcaria ooleodaD- 
do de um quo [>ropuiilia esto negocio, e \iah» em 
minha ciimpantiia por ordem do Voesa Majnistade, 
com o que mandou <juv entrasse, u depois de o ou- 
vir c examinar, licou (aliando comit^o sobrai mw- 
ma matéria, e me disse que dtjuís de reflectir lue 
daria resposta. • 

Oficie do Marquez de Sande para a »aua c6rte. 

(Exlraclo.) 



Commuuica a EIBi>Í, que oblere uma audicncíado An. imt 
CbanceUer(Hyde), o qual na sua opinião exercia cm *^^al* 
Inglaterra multo maior aftcvodunte depoi» do caaa- 
menlu dc«ua filba com oDuquB da Vofck, do que 
Hâurino i'u França, cqae Uw enlregoo a ctria de 
Sua .Ma^eaUide para cHe, asetim como a» do Conde 
de Udciiiira e de P. K. Hooleiro. OCtianrclIer pro- 
lfttU>u-lhe que f(>ra sempre aSeiçoado a Portugal, 
« aasegurou-lbc que em Inglaterra aó os Calhofeos 
eram contra nós, o que assim era observa o Emfati- 
udor. Lord Clarendoo tn»nuou (|ue sempre espe- 
rava que se elevasse a mais a promessa dos dois 
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([Que o Embaixador de Castclla divulgara a no- 
Iícír, de que abGllczn da senhora Infanla não cor- 
respondia ao que diziam, equc nós não havemos, 
nem podemos, cumprir o que promeUemos ; que 
Uido o que se diz de Inglaterra a nosso fa\or não 
passava de puros embustes, equc so fora verdade 
eiie sahiria antos que o mundo visse, que era les- 
limunha de similhanlo insolência ; tal é a com que 
ollo falia ! » 

Carla do Marquez para a nossa corte. 

(Exlraclo.) 



i Diz noila que foi incógnito fallar ao Secretario de 
' Estado Morice, muito nossoalTeiçoado, equc este llie 
dissera, que o Tratado, que a Inglaterra acabava 
de celebrar com a Dinamarca, não continha cousa de 
substancia, e só uma pouca de urbanidade, por- 
que EIRci era obrigado ao Dinamarquez, ajuntan- 
do que o Embaixador de Castella se queixara de 
ElRei da Gran-Brctanha tratar de Mageslado aEl- 
Rei de Portugal, mas que so lhe tinha respondido 
convenientemente ; que os hollandczes se prepara- 
vam para sitiar Goa, e tencionavam tomar uma pe- 
quena ilha nas visinhanças daquella cidade para 
tornarem o cerco mais commodo, mas que os in- ' 
glezes liauam de cuidar em os impedir. O Secre- 
tario do Estado ainda accrescentou. que o Embai- 
xador inglez escrevia doMadrid, participando que 
alli se faziam preparativos para a campaoba, mas 
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qm esta nSo sería moito renhida por falia ide di- 
nheiro. D. Francisco de Mello reputava nossos ant* 
gos firmes o Secretario Moríee, e o Camareiro me- 
nor. Sobre Mr. Hollis diz qne nada mais sabia 
nSo o ser muito bom inglez, e muito leal ao 
Principe e á sua pátria. 

Carta do Marquez de Sonde á Regente de Portugal. 

(Copia.) 

Senhora. Este Tratado de Vossa Magestade eda An. issi 
EIRei de Inglaterra por tal modo tem assustado os ^^Q^^es! 
castelhanos, que empregam os mais exqnisHos es» 
forços, que se podem imaginar, valendo-M dé in- 
dignos e indecorosos meios ; e o que me tem dadd 
mais cuidado é- a sua uniSo, dos senhores e se- 
nhoras catholicas, que todos se descobriram coih 
tra nós. O Embaixador de Castella, o Secretario 
B^rtoly que o é do Cardeal Mazarino, o Embaixa- 
dor de Õiiiamarca, e alguns dos Estados de Hol^ 
landa 0e tem i^untado, e da parte de mus Prínci- 
pes, com elles offereoe EIRei dç Castella, se EIRei 
de Inglaterra casar com sua filha, oucomatobrí- 
nha do Principe de Lingnj (com quem se afir- 
ma que EIRei havia tido, em Flandres estreHiB 
correspondências), ou com a filha da PríaeeKa de 
Orange velha, ou com a Imperatriz viuva, ou 
com a filha de EIRei de Dinamarca, dotar a qual- 
quer delias; e para isso prometie grandes soa^- 
mas de dniheíro alem de Dunquerque» e Jamaica» e 
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<]c tudo 0(|uc os porluguezcs lhe teeiu dado, e of- 
íerecido. 

Eslas promessas eomiiilo dinheiro que aqui se 
(era despendido, e despende, e o ir o Conde do 
firisloi (calliolico, grande casIclhaDO, e homem de 
juizo, e bem vislo do EIRci) a Flaodres ; e o ha- 
ver o Duque de Yorck casado como casou, e o 
dizerem que ElBei linha promeltido casar, oo es- 
tava casado em segredo em Flandres com aSinhy, 
me deu cruelíssima pena; e assim anle-hontem, 
que foisabbado, lhe mandei pedir audiência. Man- 
dou-me dizer que segunda feira. Isto me dobrou 
o cuidado, porque se me não costuma negar em 
nenhum lempo. Finalmenio soube, que elle esteve 
honleni ioda a tarde com o Chanceller, e que o 
ChanccUer se mostrava muito enfadado. Mandei hoje 
que é segunda feira dizer ao Chancolier que eu de- 
terminava faltar a ElKei, pon)ue ouvia por aqui 
cousas indignas de sua fé e palavra. 

Respondeu que fosse logo, c que fatiasse eom ã 
verdade, clareza, e resolução que costumo, e que 
o assegurasse muito dabelleza da senhora Infanta; 
representando-lhe juutamente o seu interesse, e a 
sua honra. 

O mesmo me disse o Camareiro M6r, que me 
deteve no sen aposento antes que fosse fallar a^ 
Dei que eslava no Conselho de Estado, e lambem, 
que ea acharia a ElBei com muita díCerença. 

Por nltimii fui, e lhe reprcscDlei o como não po- 
dia entender, nem dar credito ao que o mundo di- 
zia, que Sun Magestade faltaria á sua palavfi 




■^ IfiS — 

a seus escriptos. Fez-ine giandcs queixas de ser 
cu tal, que chegasse asuppur, quo eilc poderia f»* 
zor tal ; que ha\ia de cumprir a sua palavra até 
á ultima respiração de sua vida, o muitas outras 
expressões símilhanles ; c que se Vossa Magrsladâ 
lhe dava o quo elle linha pedido, que uào haveria 
ullerarão. Por tim acabou que elle tinha ordenado 
au Chauccilcr, ao Marquez de Orniond, ao Conde 
de Manchester, e ao Camareiro Mór, que lodos qua- 
tro ajustassem comigo, e concluíssem logo o nego- 
cio ; e para quo os castelhanos se enganassem, que 
pedisse a conferencia no Paro, efos^o tratando com 
os outros Gommissaríoa sobre os outros negócios de 
Portaga), o de InglateiTa. 

Que me diun como amigo, que sentia o ler oa 
dvJle a menor desconriança ; e que pedia que lhe 
dissesse o motivo, que tivera alem da fama espa- 
lhada petos mal affcctos, pois essa me não devia 
()nr tanta pona. 

i(e8|>un<li, que a noticia corria entre seus Minis- 
tros V OlTiciaes da Camará, e que não era para 
desprezar cm tempos, oin que tinhanios tantos ini- 
niigiis em negocio tão corrente. Do mais que se 
iijuntava o haver eu pedido a Sua Magestadc uma 
chave para lhe fallar pelo jardim, como coaluma- 
\a, cquc Sua Mogcstade promctiondo-ma, não ma 
dera, o qtie indicava cni Sua Magestadc alteração. 
Keplicou-me, que Ifac o»quocéra ooui os muitos ne- 
Rocios, e chamando o porteiro do stíu gabinete diaii- . 
to de mim, deu-lhe ordem para qtie l«>go me déssv 
a chave. fttguiiteB-ow oitra vei pela SereiíaBiiBa 
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liifatitn, o respondi cuiu a mesma verdade, dizen- 
do-lhe, t\m tu nienielleria cm um caslcllo, alcquo 
Sua Mageatado ^issc se ora rerdade o que lhe di- 
zia, e quo se faltasse a ella queria que Sua Mages- 
tade me mandasse cortar a cabeça, que para isso 
cederia de todos os meus privilégios, e assignaria 
disso um termo. K isto tornou-me, que sempre se 
fiára em minha verdade, e que o mesmo lhe asse- 
guravam os desinteressados. 

Disse-lLe mais, que eslava este navio a partir, 
e quo era o que me ordenava, que escrevesse a 
Vossa Mageslade. Respondeu-me, que escrevesse, 
que eslava concluindo o negocio; pois (disse elle) 
só de ■NÓS depende agora, porque eu (como sem^ 
pre) estou como no primeiro dia. i\gradeci-lhe; e 
o mesmo fiz ao Conde de Manchester, e ao Chan- 
celler, a casa dos quaes fui logo e lhes dei conta 
do que tinha passado. 

Ajustámos que fizesse a resposta na f6rma das 
ordens deVussa Mageslade. e queira a Divina Pro- 
videncia, que cu acabo este negocio como tanto de- 
sejo. Lembro a Vossa Mageslade que se offoreccm 
aqui muitos milhões, muitas praças, e que eu não 
hei de perder a occasião, fiado nas palavras que 
Vossa Mageslade medisse, para nSo deixar de con- 
cluir ainda que seja desviando-me das inslruo- 
ções. 

Mas peço a Vossa Mageslade que o dinheiro es- 
teja prompto, porque nesta corte ha necessidade 
dellc, eos castelhanos a maior guerra que fazem, 
é com di zer me nos w ornet tanoa 



« 
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demos, nem haremoe de dar. Eu desfaço estas 
zDes dizendo, que quando parti do Portugal^ fl* 
cou jáprompta a maior parte deste dinheiro. Vossa 
Magestade considere a importância do negocio, e 
o acommode com seu zelo e singular resolução. 

Officio do Marquez de Sande para a nossa corte. 

(Extracto.) 

% * 

I 

Gommuníca ter obtido uma audiência do DuqM An. i66i 
de Yorck (depois Jaques II) no seu gabinete. En^ Londres! 
tregou-lhe acarta, que trazia paraelle deSuaHa- 
gestade, e como saí^a que o Duque tinha grande 
poder e valimento, accrescentou, que também lhe 
apresentaria outra da Rainha, o que nao era exa-* 
cto, masvaleu-se, dizelle, de uma das firmas, que 
se lhe deram em branco. O Duque respondeu, que 
diria sempre a seu irm&o, que se casasse, e dof ' 
preKt, alé para se nSo euidar que elle nutria e»^ 
peraiiçiBis, yendo-o solteiro. Paliando dos easlelba- 
nos Bolou que' eram os peiores homens db mundo. 

Officio do Marquez para a corte. 

(Extracto.) 

Participa que foi fallar a ElRei e ao Ghanceller, An. I66I 
e que este observou que elle nSo tivesse ordem pa- 7^^^^ 
ra entrar Braibaím, logo no dia em que se as- 
ngoasae o Tratado, ajuntando, que por isso mes- 
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mo 4itte ElBei havia de ser o nKelhor marido, qwnr 
ria a melhor mulher. ^ 

• I * 

Outro aficiú do mesmo Miniêíro tobre è negih' 

ciação pendfiníe, 

(Extracto.) 

An. 1661 Informa que entregou as eartas de EIRei ao Mar- 
i^^á^^ quez de Ormond e ao Conde de Southampton, dois 
' dos quatro Ministros encarrilados de conferirem 
com elle. 
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Cartft d» Mwqwz de Sand^ á Rainha B^gtuta. 
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(Exírado.) .■ . - i.i». 

' . » , • » 

An. 1661 Di2 nella, que tanto Elfiei, como ^ Chanceller 

Londres P^^^^^^^^^ convocav OB Embaíiuidores dc HoUaiir 

' da para lhes communicarem, que a In^lalwrra m»*- 

ca havia de consentir, que a armada do» Estaftos 

fosse â Índia para tirar aos ,s«jJHlitos a liberdade 

dos portos de Portugal, negando-^ nos seus. 

Segunda carta do Marquez sobre o mesmo assumpto. 

(Extracto.) 



An. 1661 Participa á nossa corte, que o assustavam os pre- 
Fev.^24 parativos, qne os bollandezes faziam cputra a ín- 
dia, e accrescenta que sabia pelas suas informar 



— 159 — 

coes, que Diu não tinha pólvora , nem muniçOes, 
e que Moçambique nem muniçOes, nem geate ! 

Terceira carta do nosso Enviado para a corte. 

(Copia.) 

Senhor. Foi hoje o padre Russell lembrar a£l^ An. íí6^ 



í, i sua entrada para o Conselho, o n^ocio da Londres. 
paz de HoUanda. Sua Magestade chamou-o antes 
de elle lhe fallar, e com particular agrado peN 
guntou^Ihe se tinha novas de Portugal, fallando 
da minha pessoa de modo que me não atrevo a rè^ 
petir... 

£xpondo*lhe Russell o motivo por que oa o eq* 
viára alii, replicou : bidé a casa do Embaixador, 
e dizei-lhe que faça uma Memoria, e trazei^ma ao 
Conselho, ^ri a porta com a chave, que die tan« 
Russell assim o fez, e no mesmo instante escrevi 
a Memoria, cuja copia vai inclusa, a qual elle lei- 
voa ao Conselho, entrando nelle, e dando-a ao Se« 
crelario Morice. OChanceller disse-lhe quenlose 
fosse sem lhe fallar. Esperou, edeu-lhe o seguinte 
recado : participai ao Embaixador que o seu nego* 
cio vai como elle podia desejar, e que, ou eu me 
engano, ou é cousa certa. 
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Memoria apresentada a Elltei de Inglaterra 
no Conselho peto itartjuez de Saitde. 

(Copia.) 



An.i6Gi O Embaixador de Portugal representa a Vossal 
j'cv.°28 Mageslade caoprudenlissinio Conselho a força cora f 
'igiie as Proviíicias Unidas e a Companhia Orienta | 
dos mesmos Estados intentam contra todos os direi- 
tos usurpar as praças c conquistas, que ElKei seu 1 
Senhor tem na Indía Oriental ; porque estando um | 
Embaixador do Portugal ha muitos annos naquel- 
las Províncias lhe não ditTerem em forma, quo | 
querem mais que nos enganemos, do que nos dcs- I 
enganemos. EIRei seu Senhor o os Estados Ge- | 
raes lêem acceitado a mediação da Inglaterra ; 
assim a Vossa Magestade loca fazer concluir esta [ 
paz, ou impedir que os hollandezes nos conlinucin | 
guerra, porque se a continuarem so seguirão duas | 
cousas infallivelmcntc : a primeira, que as praças 
de Portugal, \isto a divei'são que os portuguezcs 
teem com a guerra de Casteila, cahirão nas mãos 
delles. A segunda, qne Vossa Mageslade pelos tra- 
tados de Portugal goza do privilegio, de que todos 
os seus vassallos possam ir aos ditos nossos portos 
das Índias, eque tanto que cahirem no poder dos 
hollandezes perde Vossa Mageslade este privilegio, 
como já tem experimentado. De mais, que para os 
inglezcs irem á índia, Pérsia, e China, difficultosa- 
menle o farão sem os portos do Portugal ; do Dia- 
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neira que se os perder, perde totalmente Inglaterra 
este trato. A matéria desta Memoria é larga : maa 
ao prudentíssimo Conselho de Vossa Magestade se* 
ria muito mais fácil o consideral-a, que a mim re* 
feril-a. Só por conclusão prostrado aos reaes pés 
de Vossa JHagestade lhe lembro, que os interesses 
de Portugal sSo inseparáveis dos de Inglaterra, e 
os de Inglaterra inseparáveis dos de Portugal. 

Officio do Embaixador para a nossa corte. 

(Extracto.) 

Participa que esteve no dia 1.^ (de Maio) com An. 1661 
ElRei, e que lhe deu um dos leitos, que Sua Ha- í^^^ 
gestade tinha mandado para elle, e muitas laran- 
jas da China, aguas de cheiro, âmbar, doces, es- 
crivaninha de prata, e alguns brincos seus de preço 
e estima, o que mostrara prezar e agradecera. 

ElRei disse que queria concluir a negociação em 
poucos dias. 

Oficio do Marquez á Rainha Regente. 

(Extracto.) 

Informa que teve uma i^nferencia em Whitehall An. I66i 
com os Commissarios Marquez de Ormond, Conde ^I^ 
de Manchester, e Mr. Hollis. No fim delia pergun- 
tou ao Embaixador o Marquez de Ormond se elle 
tinha noticia de ElRei haver mandado um homem 

XVII. 11 
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a rorliigal? Respondeu, i|ue não, c pedio-IIie í 
gredo, mas assegurou-Ihc que sim. Quo este ex- 1 
pedienio ainda o não linha por certo, porém, que 
eram laes as infâmias, que alli diziam os Ministros 
de ElRoi de Caslclla, que por causa delias appa- 
rcciani estas perplexidades de Carlos II. Que lhe | 
parceira conveniente mandar este aviso aSuaMa- 
gpslade, afim de que estivesse prevenido, tanto para 
estar promplo o dinheiro, como para fazer que o 
dito homem visse a Infanta, advertindo que Sua 
Alteza devia trazer chapins. m 

Officio do Marquez sobre o mesmo assumpto. 

(Extracto.) 

An. 1661 O nosso Míuislro i)articipa, que indo Kussoll I 
Março* igygp „ presente ao Conde do Manchester, KIRoi 
vui-0, e cnamou-o para lhe advertir o seguinte : 
dizei ao Embaixador que da minha parte faço o I 
que pronietto, e assim que faça elle o que promet- 
lo ; fui hoje ao Conselho e vi o seu papel, c tara- 
■ beui considerei no que tratou com olle o Chancel- 
ler, e com todo o Conselho resolvi, que logo d'alli 
fossem (coDio foram) três Conselheiros a casa doa j 
Embaixadores de Hollanda, e lhes dissessem, que j 
por via e petição dos meus mercadores se soube- 1 
ra, que tratavam de mandar uma armada á Índia 
Oriental contra os portuguezes, c que lhes fazia [ 
constar, quo alem da mediação da Inglaterra estar 
acoita para a paz entre Portugal e us Estados Ge-j 
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raes, eu^ e os meus vassallos nao consentiríamos, 
que elles tomassem as terras de meus amigos e ai- 
liados, como eram os porluguezes, e que isto nSo 
s6 era interesse commum da Inglaterra, mas gosto 
e inclinado de todos os inglezes ; e que me viesse 
logo dar este aviso. 

Outro ojjicio do Embaixador a ElRei D. Affonso VL 

(Copia.) 

Senhor. Na forma que fiz presente aVossaHa- An. 1661 
gestade pelo aviso de hoje, fui fallar a ElRei, e ÍJfndrM* 
affiríbo a Vossa Hagestade que com grande pena, 
por causa das novas que vieram de Lisboa, por- 
que em todas as cartas se falia da vinda, e das pro- 
posições de António de Andrada de Oliva. E por 
isso, e pelo que andam dizendo os castelhanos, me 
pareceu dever enfeitar o negocio ; e assim disse a 
ElRei três cousas. A primeira que Vossa Hagestade 
havia ajustado o tributo do trigo com o reino, e 
que já elle estava em vigor, recebendo os vassal- 
los muito bem esta nova contribuição por julgarem 
que lhes facilitaria a uniSo entre as duas naçOes ; que 
disto me mandava Vossa Magestade que lhe d^ 
parte. Respondeu que estimava muito, e logo me 
interrompeu, perguntando pela saúde de Vossa Ha- 
gestade, e da senhora Infanta, faltando muito no 
seu retrato, e assegurando-me que até o trajo lhe 
parecia exeellente, e que seu irmio o apertava mui- 
to para ir buscar a senhora Infanta, e que nlo ea* 

11 ♦ 
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lava fóra ile o mandar. Dissr-me, que os navios 
se cslavam jáaproniplando, que são os maiores do 
mundo. 

Logo passei ao segundo ponto, c foi notar-lhc, 
que Sua Magcslado havia de eslar bem lembrado, 
do que lhe iiavia dito no primeiro dia que lhe fal- 
lei sobre o que tinham escripto de Caslella. Res- 
pondeu, que sim, que se lembrava. Referi-lhe en- 
tão o que Vossa Mageslade me manda na sua carta 
de 19 de Fevereiro, moslrando-lhe que, ou o en- 
gano, ou a necessidade obrigara a usar daquellc 
meio. 

Disse-mc, que linha razão, e qne agradecia o 
meu aviso, c a fineza de Vossa Magestade, o que , 
esperava que leria Vossa Mageslade com a união 
de Inglaterra melhor paz, e que os castelhanos es- 
tavam muito miseráveis. 

A isto repliquei, que se assim era, não perdês- 
semos o tempo. Respondeu, que nem instantes, e 
que assim o veria de domingo por diante, que se 
contam (13) deste niez. 

Com este motivo lhe expuz o terceiro ponto, e I 
foi, que como se fallava por aqui cm estar Sua Ma- 
geslade casado em Flandres bom seria, que estas 
novas não chegassem a Portugal, e que para tirar 
todos os ciúmes me parecia, que Sua Mageslade 
estava obrigado por sua fé de Cavalheiro e de Roi 
a escrever a Vossa Mageslade nesta occasião. 

Abraçou-me, e disse-me : sois homem honrado : 
ide logo a casa do Chaucellcr, dizci-lhe que faça 
a carta, c que ma remetia. Eslai certo que vos 



— iGi; — 

aí^radcço isUi muilo, cque fallaria :i minha ubri- 
gaçÃo so o nãn fizesse assim. 

Fui a casa do Chanccller, rallámos na maleria, 
ficou de acúrdo. Espero cm Deus, que dentro de 
breves dias tudo estará feilo, e Vossa Mageslado 
muito bem servido : mas as intrigas, e os tempos 
me matam, porque Castolla, c agora esta negra 
negociação de António de Andrada de Oliva fazem 
com que estes homens cuidem, que nós os quere- 
mos enganar, mas Deus, a justiça, ca verdade de 
Vossa Magestade são maiores, que os enganos de 
nossos inimigos. 

Também ficou EIRei comigo de mandar quo se 
detivesse o navio até que ellc, eeu, escrevêssemos 
estes avisos. Ello c o Chanccller disseram-me, que 
o Embaixador de Castella se queixara na audiên- 
cia publica, que honlem tivera, do Ghanceller, e 
do Conde de Southamplon, accusando-os de af- 
feclos aos portuguezcs : porCm, quo o tal Embai- 
xador eslava como seu amo, porque tinha muitos 
coches, e havia quatro mezes que comia empresta- 
do. De tudo mo pareceu fazer csle aviso, para que a 
Vossa Magestade seja presente, que apesar do mun- 
do, espero que ha do triumpbor de seus inimigos. 

Carla do Marquez de Sande á Rainha Regente. 

(Copia.) 



Senhora. Em I> deste mez me rogou o Cbanccl- An. 1 6ei 
ler, que Uie fizesse o retraio da lulante, o que fiz "'^^ " 
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com um lance, de que ficou muito obrigado ; e 
lembro a Vossa Mageslade que este homem émais 
poderoso que D. Luiz de Haro, e que o Cardeal 
Mazarino ; e que ludu é informar-se se Vossa Ma- 
tade, o reino, o a senhora Infanta lhe flcarào obri- 
gados. Taulo que oChancctlor viu o retrato, ficou 
como doido, e deu muitos abraços a Russell, di- 
zendo, que era a mais bolta creatura do universo, 
e outras expressões dignas daquelle excesso de per- 
feição. Avisou logo a EUtei ; o qual com seu ir- 
Diào c a Duqueza de Yorck veio ver o retraio ; 
EIRei, c todos ficaram conlentissimos. 

Mo mesmo dia chamou EIRei a seus conUdentes, 
e resolveu, que logo logo se concluísse o tratado 
e o casamento. Ao oulro dia o Conde de Manches- 
ter disse estas palavras : o nosso amigo não me vé 
ha três dias, parece que eslá malenconisado, ide-o 
ver logo, e segurai-Ihe da vossa parte, que tudo 
o que pôde desejar tem, eterá de Inglaterra, mas 
anlcs que vades, ide a casa do Chanceller o v6do 
o retrato da Infanta, para que com mais gosto lho 
deis csla boa nova. 

Assim o fez o Conde de Manchester, « mo veio 
contar o referido, de que eu lhe dei as graças, 
mas queixci-me do tempo que sa perdia, com o 
que se foi. 

Ao outro dia chamou EIRei ao seu gabinete o 
Duque do Yorck, oChanceilcr, o Marquez de Or- 
jiiond, oGondcdeSoutliampton, e o Conde de Man- 
chester, clhes declarou a sua resolução, c lhes or- 
denou que concluíssem o tratado comigo, e quo 
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começasse a apreslar-se a armada» ao qúe logo se 
deu príocipío. Ao Conde de Manchester disse : 
ide d'aqui a casa do Embaixador de Portugal, e 
dizei-lbe o que eu, e o meu Conselheiro aqui pas- 
sámos, e que lhe faço saber que vos mando lá Vi- 
aital-o, já que elle me nao vé ha tantos dias, e que 
lhe peço, que pois me soube dar a honra na pesr 
soa da senhora Infanta D. Catharina, que se apres- 
se, porque eonvem não perder instantes de sua com^ 
panhia. Com isto veio o Conde, eme deu esta boa 
nova. 

Oulro officio do Embaixador sobre o mesmo 
objecto de negociação. 

(Extracto.) 

Começa referindo, que EIRei vendo Russell, o An. teei 
chamara e o levara á sua camará, e lhe disse, que j[J|f^^^^^ 
o Embaixador de Castella estivera com elle muito 
furioso para lhe dizer que tinha sabido, que elle 
queria soccorrer a Portugal, mas que lhe lembrava, 
que havia um tratado antigo feito entre seu paé, 
e EIRei seu Senhor, em que expressamente era 
profaibido dar soccorros aos seus inimigos. A isto 
disse EIRei que respondera, que não obstante o 
tratado, sempre seu pae soccorréra aos hollande- 
zes, então únicos inimigos de Castella. Que lhe 
observara mais o Embaixador, que se Sua Mages- 
tade proseguisse em ouvir os portuguezes, que os 
hollandezes se ajuntariam compile. Instou ainda o 
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Embaixador : pois ao menos lembre-se Vossa Ma- 
geslade do muilo que deve aCaslella. Ao quo El- 
Rei tornou: sócorlezias lhe devo, cessas bem as 
lenho pago ; replicou o embaixador : pois Senhor, 
coroe Vossa Magestqde a obia ; ao menos uão case 
eni Portuga!. EIKei lhe replicou : pois em queof- 
fcndo eu a Gastella casando em Portugal ; é isso 
fazer-lhe guerra? Antes parece, que vós quereis 
que seja pupiilo vosso casando-me a vosso modo, 
mas esse não é o costume dos Reis da Gran-Brc- 
lanha. 

Ficou atalhado o Embaixador; mas dahi apou- 
co disse : Pois terá Vossa Mageslade guerra com 
Caslella, eeu me irei logo emvirludc das minhas 
ordens. No que respeita á guerra, acudiu EIRei, 
Iratarei de me derender, se vós e vosso Rei a qui- 
zcrdes fazer. No particular da vossa ida, logo vos 
darei o passaporte. 

Com isto se retirou o Embaixador (disse EIRei) 
c foi fallar a meu irmão, aonde esteve muilo des- 
comedido ; porôm o que importa é, que se íilegre 
o nosso Embaixador, e que saiba isto, e que cu 
persigo o Chancellcr para que acabemos. 

Carla do Marquez á nossa corte sobre o eslado 
das negociações. 

(Extracto.) 

Al). 1661 Participa ler EIRei ordenado ao Vicc-Almírante 
"^^^^^^ Lawfiou, íjuc assiãlia uas Dunas do Canal com 
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uina esquadra de fragatas, que estivesse sobre uma 
só amarra para poder mais facilmente oppòr-se 
á armada de Hollanda no caso que procurasse 
passar. 

Carta do nosso Embaixador para a Rainha 

Regente. 

Senhora. Esta noite foi Russell ao Paço de Whi- An. leei 
tehall, aonde vendo-o Sua Magestade da Gran-Bre- {Jfndrc? 
tanha passou por elle e lhe pegou na capa, e o le- 
vou á sua camará, para lhe perguntar por mim, 
e se eu estava já desenganado e livre de descon* 
flanças, e se sabia o que elle havia passado com 
os Embaixadores dos Estados Geraes. Respondeu- 
do-lhe Russell, que eu nunca duvidara da sua real 
palavra, e que do mais tinha alguma noticia, lhe 
disse EIReí estas palavras : pois para que digaes 
ao Embaixador tudo o que passei com os^de Hol- 
landa, o quero repetir : mandei-os chamar, e el- 
les trouxeram-me um papel sobre a alliança que 
devia haver entre os meus reinos e as Provincias- 
Unídas, conforme eu lh'o promettéra na Haya. E 
verdadeiramente um pouco enfadado das suas im- 
pertinências observei-lhes, que me parecia que 
não tinham participado a seus superiores o que eu 
lhes havia mandado dizer pelos meus Conselheiros 
de Estado, como se via, pois os Estados continua- 
vam a embarcar gente e artilheria para desem- 
barcar na índia Oriental, com o que mostravam, 
que nlo tinham noticia do que se havia passado, 
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OU queriam escusar a mediação, íjue lhes ofTo- 
reci. 

Kesponderam-me que os portuguezes haviam fa^ 
ladu á ré lançandiM)s Túra do Brazíl. Ao que Ibes 
disso, que eu achava as cousas ueste eslado, e que 
conforme elle devia ser mediador no Tratado de 
paz enlre Sua Mageslade de Portugal, e os Esta- 
dos Geraes, e que estivessem certos, de que não 
me esquecia, do que lhes promelléra na Uaya, 
que fóia fazer com elles mais firme paz, e estrei- 
ta alliança, do que até agora houvera entro as 
duas nações; porém, que elles niio deviam querer 
que a concluísse sendo contra o que me convinha. 

Que ultimamente lhes fazia saber, que estava 
tiio empenhado pelas conveniências de Portugal, 
que por nenhum modo consentiria que elles pas- 
sassem á índia para tomar os portos, em que meus 
vassallos gozam das liberdades, que lhes negavam 
nos seus ; e que se os Estados fossem por diante 
com similhaute intento, que eu havia de romper 
com elles. Que já o Almirante Lawson, que e&- 
lá nas Dunas, tinha ordem para não deívar passar 
pelo canal aarmada de Hollanda, eque assim vis- 
sem o que lhes eslava melhor, porque esta era a 
minha ultima resolução, e lho repeti Ires vezes, 
para que melhor âcasscm entendendo o meu em- 
penho. 

Isto lhes disse, e isto representareis ao Embai- 
xador para que esteja com socego, e tenha a con- 
fiança que lhe mereço. No que toca á brevidade do 
negocio dlzei-lhe, que, não necessitando dedispcn- 
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saçSo de Roma, dentro de poucos dias o conclui- 
remos. 

Oficio do Embaixador para a nossa carte sobre 

o estado das negociações, 

(Extracto.) 

Refere que as dificuldades maiores para a con* An. i66i 
clusão do Tratado eram : 1 .* Que o casamento se ^^^^^ 
fizesse nessa corte, para o que mostrava auctori^ 
dade e razOes; a que se tem respondido. 2.* Que- 
rer a posse de Tanger antes da Infanta se receber. 
3/ Ter entendido que Bombaim não é cousa de con- 
síderaçãOy nem ponto que se possa guardar, e por 
isso pedirem Baçaim. Que hontem entrara na corte 
incógnito o irmão do Duque de Parma, que vinha 
tratar do casamento de sua irmã, que muitos jul- 
gavam infalUvel. 

Officio do Marquez de Sande á Bainha Regente. 

(Copia.) 

Senhora. Hoje me mandou dizer o Ghanfeeller An. leei 
peio padre Russell, que EIRei estava resolvido ftj^^^^ 
não se casar ^m primeiro se lhe entregar Tanger ; ^ ' 
sobre este ponto trabalho bastante, como já o fiz 
nessa corte ; pedindo no ultimo papel que dei, 
que se me diferisse, respondeu-se-me, que nas ins- 
trucçCíes tudo estava provido. 




Finalmonle, sabendo eu daquclla resolução, fui , 
logo csla noile fallar aElHei, e rcpresenlei-lhe lo- 1 
das as razOes por que não devia querer que Tan- 1 
ger se entregasse primeiro ; sendo a principal a i 
desconfiança de nós. Moslrci-lhe como nem pelas 1 
historias, nem pelos nossos interesses, que eram os j 
verdadeiros fiadores dos Príncipes, podíamos fal- I 
tar. cque para o caso de nós o intentarmos, linha 
clle uma espada muito poderosa, e que sempre nos 
obrigaria a razão. Oue pelo contrario, nós não tí- 
nhamos em nossa mão com que o obrigar, nem 
mais segurança, que a sua real palavra, e que esta 
podia ser impossibilitada pelos vários accidentes, 
que muitas ^ezes succedem n'um reino, aonde ha- 
via tantas e tão diversas inclinações, como a Sua 1 
Magestade eram presentes, e outras muitas razSea 
que por não molestar a Vossa Magestade deixo de 
repetir. 

A tudo reÊT)ondeu, que elle consideraria, c quo 
seria bom, que fatiasse eu ao Chanccller. 

Respondí-lhe que o negocio era de Sua Magestade, 
porque o Chancellcr e os Ministros tratavam de se- 1 
guir o seu partido ; mas que a Sua Magestade compe- ' 
tia resolver o que eu lhe propunha com lanla razão. 

Dissc-me, que não sería novo nelle pòr-se de mi- 
nha parle contra o Chanceller como já fizera ; e 
que faria agora muito para o persuadir, caos ou- i 
tros Ministros, ainda que não sabia como, pois não 
podia mostrar a utilidade deste casamento sem pri- 
meiro ler aposse, cque logo logo com cllascobri- | 
garia. 
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G mais ainda, quando o Embaixador de Gastella J 
i fazia, caos seus Ministros, os maiores oficrccH I 
jõenlos do mundo, porque lhe promeltia na índia 1 
idas as praças, que hoje tinham os portugue^ ] 
' zes, e no Brazil o negocio livre ; e ejii vez de Tan- 1 
ger outra praça iia Africa sobre a costa que olha I 
para a Índia, Que alem disto o mesmo Embaixa- 
Ldor lhe assegurava, que Vossa Magestade se esta- 
va accommodando com ElHei de Gastella, equesó 
' a Inglaterra ficaria enganada. Que nuo só sentia i 
isto, soniio lambem a noticia, que linha Myiord ] 
Saint-Albao deste negocio, porque em França o ] 
I publicara. 

■ A tudo respondi, que os castelhanos eram libe- I 
Praes do que não tinham, c que já com aqucllas I 
traças enganaram e enganavam aos hollandezes. ] 
Que o Tratado de Castelta, Vossa Magestade e eal 
o linha bavia muitos dias feito presente a Sua Ma- 
gestade, e que era uma chimera castelhana, que 1 
Vossa Magestade muito bem conhecia, vcndo-se p&- 1 
—Jas generosas respostas de Vossa Magestade com eví- 
lencia toda a >erdade. 
Quanto á falia de segredo do Milord Sainl-Albao I 
Ifeio linha cu a culpa, pois nunca fallára com este j 
Hinistro cm tal negocio, equo sendo cllc do Coo* 
Riiho de Estado de Sua Magestade devia guardar { 
igredo. 

Ficou satisfeito, a meu entender, porém sem w ] 
ter o volu do Chancellcr, não ha que esperar, 
lucira Deus, que seja como nós desejamos. Ea | 
jbço este aviso, (|uc despachareis com a ultima re- 
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solução ; mas^ prostrado aos pés de Vossa Magesta- 
de lhe peço tenha seguro Tanger, porque sem ellé 
não ha cousa alguma. 

Outro officio sobre a mesma negociação. 

(Extracto.) 

An. 1661 Participa terem os hollandezes aceito a media^ 
fondres^ ção de Inglaterra. 

Carta do Embaixador á nossa corte sobre o negocio 

do casamento. 

(Copia.) 

An. 1661 Hoje tive noticia por vià deMylord de Aubignyr 
Abril 16 y^ j^ Duquo dc Richmoud, que da sua parte me 
' veio dar Mr. Tullont, que vai servir a Vossa Ma- 
geslade, e o Mestre ilas Geremonias do Duque de 
Yorcky que a Rainha mãe de Inglaterra escrevera 
a ElRei seu filho com grande empenho, procuran- 
do impedir o casamento da senhora Infanta, e co- 
meçar a pratica' do de madame d'Orleans, para o 
que a França offerece grandes sommas, e que esta 
pratica era ajudada com notável empenho por My- 
lord Saint-Alban, valido da Rainha, e que serve 
de Embaixador de ElRei de Inglaterra em França. 
Este Ministro está estreitamente unido com os cas- 
telhanos, e deu-lhes noticias de ludo o que soube 
acerca da negociação. Também me asseguraram, 
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que o Conde de Bristol estivera em Parma, e que 
voltava já para esta corte ; que em chegando fa- 
ria sem duvida grandes esforços por acabar o ca- 
samento de Parma» e estorvar o de Portugal. 

A tudo vou appticando as diligencias, esóadif- 
ficuldade de Tanger, e das assistências me teem 
embaraçado, e me fazem temer que ha mais poli- 
tica, que sinceridade neste negocio, de que Deus 
pçr sua Misericórdia me deixe ver o ditoso fim. 

Carta do Marquez de Sande a D. Affonso VI. 

(Copia.) 

Senhor. Tendo eu noticia de que vinha a esta An. leei 
corte, partido de Caslella, o padre João Henriques, ^^^^^^^ 
irlandez, Capellão que foi nessa corte do Duque de 
Aveiro, com carta sua para EIRei da Gran-Breta- 
nha, fui fallar com Sua Magestade e o preveni com 
este aviso. Depois soube, que o padre João Hen- 
riques lhe fallou, e entregou a carta ; e indo hoje 
ao paço queixeí-me a^EIRei por ter dado audiên- 
cia ao padre, sem me fazer constar cousa alguma. • 

Respondeu, que lhe trouxera uma carta do Du- 
que, e bttscando-a para que a visse, não a achou, 
ou fingio não a achar ; e me disse, que não continha 
mais, que parabéns da sua restituição aos seus rei- 
nos, fundado em ser Lencastre. 
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Oficio do Marquez de Sande para a nossa corte. 

An. 1661 Diz o Ministro que o Embaixador de Castella 

L^ndr^s ^<^^^^^^^^ ^ ^'^^^ Q^^ casasse com uma Prin- 
' ceza da sua Religião. « Veja Vossa Magestade, exda- 
ma, ao que chegam os indignos intentos de Cas- 
* tella ! » 

Ouíra carta do mesmo Ministro. 

(Extracto.) 

An. 1661 Participa que o Cardeal de Retz, inimigo dos 

Lond ^ <^^lb^^^^' ^ amigo de Carlos II, a pedido deste, 
'se empenhava em Roma pelos negócios de Por- 
tugal. 

Carla do Embaixador á Rainha D. Luiza. 

(Copia.) 

An. 1661 Senhora. Estes dias tive grandes opposições do 
Maio 6 Xratado, que estou fazendo por ordem de Vossa 
' Magestade, porque, como o Embaixador de Castella 
recebeu sessenta mil libras sterlina^, que lhe vie- 
ram de Hespanha com novos poderes de ofiG^e- 
cer meio Portugal, e dotar qualquer protestante com 
o dinheiro deEIRei Catholíco, ecomo diz que nao 
é possivel dar Vossa Magestade comprimento a cou- 
sa alguma, do que promette, porque dentro de qua- 
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tro mezes D. JoSo de Áustria acabaria com Portu- 
gal, tem levantado grande bateria, que supposto nio 
altere o negocio na substancia, com tudo faz com 
que tratem de o segurar ; de modo que a nada se 
obrigariio sem primeiro terem Tanger e o dinheiro, 
e dizem que só entio fario o casamento. A tudo 
tenho respondido com muitas razOes, mas de nada 
vaiem, porque dizem, que se Vossa Magestade nSo 
pode entregar Tanger, que é outra cousa. Finalmen-- 
te se este se romper, é não só por esta diligencia cb 
parte de Gastella, mas também pelas que fazem os 
Embaixadores de Hollanda, que todos os dias estão 
em conferencias com o de Gastella, e receberam 
também muito dinheiro, que começam a despender. 
Não são menores as diligencias dos Embaixado- 
res do Marquez de Brandemburg ; de EIRei de Fran- 
ça, eoque émais, do irmão do Duque de Parma, 
que todos os dias visita EIRei. Pelo que me resol- 
vi (lembrado das ultimas palavras, que Vossa Ma- 
gestade fez a merco de me dizer no dia da minha 
partida, e do que devo ao serviço de Vossa Ma-* 
gestade e gloria da senhora Infanta,) e fui ter com 
EIRei e lhe disse, que se Sua Magestade descon- 
fiava da entrega de Tanger, devia ser por dois mo- 
tivos, ou que Tanger se rovoltasse, ou que Vossa 
Magestade o não entregasse. Quanto ao segundo 
não era acção que se pudesse esperar de Vossa Ma- 
gestade por sua verdade, epela que sempre costu- 
maram guardar os Príncipes portuguezes, como se 
podia vèr nas historias, ainda escriptas por nossos 
inimigos, quanto roais, que se todo o noaso inte- 
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ressc estava em fazermos cslc IraUido «imo hai ia* 1 
mos (Ic Tallar a ollc? E que em caso quo faltas» í 
semos, como lho diziam, e.iiuc tizcssomos a paz | 
com EUici ilc r.3:>te1la, linha Sua Magcsladc sua 1 
espada muilo larga, cnão llic scría dílUculloM It^ | 
rar inteira satiafação do que Vossa Magcslade lhe | 
promeltia por um Tratado. 

Quanto ao primeiro, se Tanger se revoltasse, o 1 
que humanamctilc faltando, o segundo as direcçõeíl 
que linha apontado, parecia impossi^cl, que nesse | 
raso Vossa Mageslade cederia logo do seu poder, 
e se obrigaria a pagar os gastos da armada, coib I 
quo se fosse cobrar Tanger. 

Respondeu-me : equom me ha de segurar esses 1 
gastos ? 

ElRei meu Senhor, lhe disse. Cora que praça? 1 
rejdicou. 

Cuidarei ncUa, lhe respondi, e o direi a Vossa j 
Magcstade. 

Assim o fiz, o considerando o oslado Oo reino,, 
e do negocio, pareceu-me que a ilha de S. Tbo- 1 
rac, e disse a t^Rci, que Vossa Mageslade lha da- 1 
ria em caução cm quanto lhe não pagasse o qu« I 
gastasse em tomar Tanger. 

Não Qcou satisfeito pelo que com algum senti- 1 
mento lhe disse, que havia feito pelo seFY»ç« de I 
Vossa Mageslade e pelo seu aquillo a que erci obri- 
gado como homem de bem ; c que se Sua Mage»- I 
lade flSo se accommodava, que eu não podia fazer j 
mais, oquc avisaria aVossa Magcstade, porfiioque 
lhe lembrava, ([uc arriscava o (ratado o u reino, j 
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)' (Hic cu não linlia outra cousa a fazer senão es- 
perar, <]ueDeu8 ajudasse asininhas intenções, poi» 
via frustrados todos os trabalhos c diligencias. 

Com o que me despedi de ElRei, enllc logo foi 
tur com o Clianccller ; o qual mandou ciiamar a 
Uusscll, e lhe disse, o que ha\ia passado com El' 
Rei, e que eu eslava multo melancólico : mas que 
linha procedido como homem de bem. c que bem 
se via que Vossa Mageslade obrava candidamente, 
ainda que os esforços do Castella eram grandes, 
o que se nós nos accom moda vamos com ella, es- 
cusávamos de outros tratados: porém, que ElRei 
lhe declararia o negocio segunda feira, nove des' 
le mez no Conselho. C hoje indo Russell a dar- 
Ihe 03 parabéns do Condado, que ElRei lho d«B. 
lhe disse, que ElRei dissera no Conselho esta tar- 
de, que segunda feira estivessem todos juntos para 
llics dar parte do negocio da maior reputarão c 
consciência de sua pessoa, e que na dila segunda 
feira declararia o casamento ao Conselho, e que 
lhe levasse a procuração de Vossa Magcslade e da 
senhora Infanta para as ver. Logo as leu, c não 
lhos achou du\ida, « disse que ElRei escrevsría 
neste navio a Vossa Magestade, eellc ao Conde de 
Cantanhede. 

Finalmente, isto é por maior, i> ([ue se passou. 
(]ue se eu foi>se a referir os accNientes do negocio, 
nem tempo, nem papel bastariam : sódigo a Vos- 
sa Magestade que quem nos faz maior opposíção 
é altaínha mãe, oCondedeSainl-Alban, Chancel- 
ler da Itaiuba com mudança indigna, o Conde de 
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Brislol, \iinli) de Parma, e oSecrcIario de Eslado 
D. Duarle Nicuins, c oulros de menos porle, maa 
espero em Deus, que a todos havemos do \cnccr, 
com alta reputação do consellio, resoluçSo, c con- 
stância de Vossa Magestade. 

Carla do Embaixador ú Raviha Ikyetik- 
D. Luiza de Gusmão. 

(Copia.) 

An. 1661 Senhora. Hoje segunda Teíra, que se conlam 9 | 



* dia em que a Igreja pelo calendário deste reino 
celebra afesIadeS. Pedro martyr (que parece quiz 
ter parte nosucccsso delle pela protecc^io que Vos- 
sa Mageslade dá ao tribunal da fí) na conformida- 
de do aviso, que em carta de 6 do corrente fiz a 
Vossa Mageslade, se achou reunido todo o Conse- 
lho de Estado de Elltei da Graa-Brelanlia sem fal- 
tar Conselheiro algum. 

No domingo antecedente havia feito o Embaixa- 
dor de Castella grande festa, e dito que todo o 
negocio de Portugal cm Inglaterra estava desfeito : 
com tudo sabendo depois do meio dia do mesmo 
domingo, queElRei tinha chamado o Conselho para 
dia era que se não costumava juntar, foi ao paço 
eestevc fechado com Elliei mais de duas horas, e 
d'ali passou a casa do Conde de Norlhumberland, 
que é um dos primeiros fidalgos deste reino, em 
qualidade, cargos, juizo, generosidade, c cslima; 



« 
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cqtie ine faz mais que ordinário favor, muilo Iwm 
alfeiçoado ao serviço do Vossa Magcstade. E não ob- 
stante nunca lhe ler entrado cm casa, sendo seu 
visinlio, o Embaixador o foi buscar naiiucllc tem- 
po para lhe dizer, que Sua Magestade da Gran- 
Itrelanha havia chamado o Conselho para o dia se- 
guinte, c que ello bem sabia que era para rom- 
[wr, ou para efTcituar o casamento de Portugal ; 
cqiic so tal era, protestava que tinha ordem para 
lhe declarar a guerra, c se ir logo ; c como lhe 
constóva o seu poder e desinteresse lhe ia fallar 
com aquclla clareza. 

O Conde de Manchester, que foi quem m'o re- 
feriu, diz que a resposta, ainda que fura modesta, 
níto tivera pouco de resoluta. A mesma diligencia 
fez o Embaixador naquella noite cgm o Chancel- 
Icr, c andou fazendo tacs excessos no paço que 
parecia doudo. 

Finalmente, na manha de 9 de Maio, mandei 
Russell esperar á porta do Conselho, que durou 
das oito horas at(^ perto do meio dia, osahiudo to- 
dos, quizeram os amigos levar Hussell para. jantar 
em sua casa : e o Conde de Manchester lhe disse : 
assegurai ao Embaixador que tudo vai bem, equc 
lenho ordem de Ellteí, para lhe ir fallar ás três 
horas da tarde. A ellas veio, eme disse, que Sua 
Magestade havia hoje proitostu ao Conselho o no- 
gocio, eque me queria fallar das selo para as oito 
horas, que cuidava me daria inteira salisfaçílo. 

Instei por saiwr mais, mas ello com bom modo 
mudou de cooversação. OlTereci-lbe uns vasos de 
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alambre, nâo sei se os aceilnrá, porque hojt^ Catr- 1 
tcila, e Ilollanda lem aqui foilo grandes presen- 
tes. 

Eu Dão tenho com que, nem Vossa Magcstado 
oslá em tempo de fazer muilas despezas : portam 
não devo deixar de dizer a Vossa Magestade que | 
mandando cá um presente ao Conde de Soutliarapton 
de cheiros, laranjas, escrevaninha, doces, c po- | 
dra bazar, em uma conversação diase sua mulher, 
([ue os Embaixadores da Ilollanda tinham bom go&- 1 
to: mas que o do Portugal s6 mandava razão ; n3o 
pareça a Vossa Magestade que esta reflexão por po- | 
quena deixa de ler peso em os negócios de que i 
traio. 

Eaiiim, das sele para as oito fui ao paço, aon- 
de me esperaya o Condo de Manchester, que me 
levou a EIRei, e chegando á sua presença, disse- 
mc : liem. Embaixador, sou eu homem de minha pa- 
lavra, ou nao? como vos promelti, declarei hoje 
o casamento cm Conselho pleno ; dizendo (afini 
de melhor persuadir os conselheiros) que não es- 
lava resolvido, mas que orara as vantagens, quo 
me offorocia Portugal, oaobrigaçSo que eu lhe li- 
nha, pelo que em minha adversidade haviam seus 
reinos obrado por niim, que conressára Ities linha 
IKirlicular inclinação : poriam, que não obstante que 
não era Hei para seguir só a própria vontade, mas 
sim o mais decoroso, honesto, c ulil á minha na- 
ção; equc assim lhes maudava. [tedia, e rogava, 
que me dissessem livremente seu parecer. 

Todos o deram uniforme, e só houve divisão cm 
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(liiccrcni muilus (|uc se nuo |>ei'(lessu um íusUiute de 
leiíipi), o cu assim o farei. 

Isto me dísise Lllici, <\\ie se passara no Conse- 
lho, e que o Embaixador de Caslella estivera a noilo 
passada com cllc, clhc dissera dciwis de uma lar- 
ga arenga, que sccilc casasse com aGlha de Por- 
tugal, ou SC ligasse com Portugal, ou mandasse Em- 
baixador ou Ministro a Portugal, elle lugo ttic de- 
clararia guerra, c se iria embora, c que Ibe lem- 
brava que teria uma muilo larga e cruel guerra ; 
c que a maior parle ào seu paiz era contra lai 
aoção, c que de^ia advertir que se Portugal lhe 
ofierecia diiibeiro, que o não tinha, eque as dua;; 
praçaa que lho pronicllia Tanger era nada, c Se- 
túbal não dava mais que um pouco de sal, e quQ 
cllc sabia bem que primeiro que os porlugue^ies 
a entregassem D. João de Áustria a teria tomado, 
pon|ue a sua direita marcha era sobre ella, que 
a dava Já por tomada como clle veria pulos primei- 
ros avisos. 

Segundo ElUei medisse, respondcu-llie, que não 
sahia ainda o que faria, porfim que sempre seria 
o (]ue fosse mais útil á Inglaterra ; e quo cllc de- 
sejava muito dar toda a satisfaçiio a EIKci de Cas- 
tclla, o a D. Luiz de Ilaro ; mas quo por isso não 
perderia a^ suas conveniências, nem esqueceria as 
obrigaçOes quo devia aos outros Príncipes. Que 
quanto a cllc sahir da córle, ao outro dia reccb»* 
ria a resposta ao seu ultimo papel ; c pelo que 
tocava á guerra, com que o ameaçava, que clle, 
V- os do seu CvDãollio sabiam melhor os iuteressos 
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(lo Inglaterra, do que ns estrangeiros por maiores 
noticias que tivessem. Sobre haver muitos era Id- 
glaterra, que murmuravam contra esto negocio, 
quo não seguia o numero, mas a qualidade dos ho- 
mens (lo bem ; e que do ditiliciro de Portugal, não 
sabia, porque ainda o não liutia recebido. 

Por ultimo Elllci concluio dizcndo-me, que lhe 
túra necessário grande paciência para ouvir o Em- 
baixador, mas qiic a ti\era. 

líoijci-lho a mâo, e disse-llie, que Deus o resti- 
tuirá a seus reinos para ser o maior Príncipe da 
Europa, e que assim o esperava ; e que agora só 
restavam duas cousas. A primeira assignar o Tra- 
tado ; a segunda não perder tempo. Hepreseiitei- 
thc o estado presente, e as cousas de Uollanda ; 
respondeu-me, que abrandaria os hollandezea por 
bons meios, equc logo mandava Downírig para li 
a esse fim ; e que estava certo, de que os Estados 
Geracs fariam tudo, porque a França estava dasua- 
parte delle, embora os hollandezcs cuidassem o con- 
trario. 

Ilepresenlei-lho também como cs-tava aqui D. Ma- 
nuel de Aure, cutalão, llcuu de o ouvir úmanliã, e 
de entreter a pratica, e não deixar iwrder tempo. 
Pergunlei-lho se podia já publicar isto. Ilespondeu- 
me com destreza, que aules de oito dias se as- 
signaria o Tratado; accrescenlaudo, que tinha da- 
do já as ordens para icforçar aguarniçiio do Dun- 
querque, e Mardick, e se lho |iôr novo Governa- 
dor, não por duvidar do presente, mas por occu- 
par ali um sugeito dos melhores, que tinha a arle 
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militar. Pedi-lhe licença para ir agradecer ao Dii* 
que de Yorcky disse-me que lhe parecia muito bem. 
Fui-o procurar, e nSo o achei em casa. 

Agora é necessário que Vossa Magestade tenha 
prompto aquillo a que é obrigado, afim de que se 
veja em Inglaterra, que falíamos verdade, e que 
não são certas as mentiras, que se divulgam aqui 
acerca do tratado de Vossa Magestade com Cas- 
tella. 

O Conde de Manchester esperou-me, quando sa- 
hi de fallar a ElRei, e dissenne, que o Conde de 
Bristol, depois da sua volta de Parma, escrevera 
uma carta aEIRei, que lhe dera Digby, Chanceller 
da Rainha, na qual lhe dizia, que em as Princ»- 
zas de Parma nSo achava os dotes da natureza, 
e da fortuna, que tinha imaginado, nem os que 
se requeriam para um tão grande Príncipe ; e afim 
de que Soa Magestade não perdesse tempo, lhe fa- 
zia aquelle aviso. 

Este lance foi de politica, e dizem-me que My- 
lord Aubigny lh'o aconselhara por um expresso, 
dizendo-lhe, que pois o negocio de Portugal esta- 
va concluido, que se fizesse A'outra volta ; o que 
lhe foi facil, porque é menos mudável, que entre- 
mettido. 

De tudo me pareceu fazer este aviso, para que 
Vossa Magestade o tenha de tudo o que se passa. 

Carta do Cônsul inglez Maynard ao Secretario An* I66I 
de Estado britânico, communicando-lhe noticias de **^ 
Portugal e do estado da guerra com a Hespanha, 
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e incluindo dois P. S. datados de 21 e 23 do mes- 
mo mez com a continuação das informações (»). 

Officio do Embaixador á nossa cõrle. 

(Extracto.) 

An. 1661 Escreve que um napolitano veio foliar com elle 

Londres ^^^^ ^ tentativa, que o Duque deGuiza projecta- 
' va contra Nápoles ; o Embaixador respondeu-Ihe, 
que sendo isso matéria nova, nio tinha sobre ella 
ordens do seu governo. Que teve mais conferên- 
cias com o napolitano, o qual também faltou a Gar^ 
los II, ecomo dissesse a este Príncipe o muito que 
o Papa lhe estava obrigado, pelo bom tratamento, 
que dava aos catbolicos no seu reino, EIRei lhe 
respondeu : « que ainda nao tinha feito nada, mas 
que esperava que a seu tempo fana muito mais. » 
O Rei disse ao padre Russell : <x Castella se acaba^ 
havemos de divertil-a em Catalunha, e em Itália, 
e vós vereis o que faremos, dizei-o ao Embaixador. » 

Outro officio do Marquei^ de Sande 
ão nosso governo. 

(Extracto.) 

An. 1661 Participa que EIRei disse ao padre Russell quo 
Maio 14 ^ Castella lhe offereciam o casamento da filha da 

Londres. 

— . — ■ ■ ■'■ ■ ■ , — — 

(«) StãU Papers OffUe, Maço &, de Portvg. n."" 34. 
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Prínceza de Orange dotada grandiosamenle, excla- 
mando o Embaixador de Gastella : « Por aqui yerk 
Vuestra Mageslad la alTecion que mi Rey ticne a 
su servicio, que llega a romper las obligaciones de 
la ReligioB sola para dar satisfacion y gusto a Vuefr- 
tra Magestad y evitar una guerra a Inglaterra. » 
Russell disse-lhe, que não só aos hereges dotaria 
Gastella por interesse, mas também aos turcos. 

Carta escripta par ElRei da Gran-Bretanha á 
Rainha nossa Senhora D. Luiza de Gusmão. 

Sefiora. Bien se que el Embaxador de Vuestra An. leei 
Magestad el Conde da Ponte, tiene representado a ^^^^l^ 
Vuestra Magestad con todas particularidades lo 
que se ha passado, en el principal negocio, qoe 
es de tanta importância para Vuestra Magestad y 
juntamente para mi ; y ainsi no puede Vuestra 
Mageirtad deixar de haver entendido, que de la di* 
lacion en publicar aquello (que ya está cierto, y 
inteiramente acordado entre ^nosotros) me fue no 
solo necessário, mas percizo para bien de las dos 
Coronas. Que supuesto todas las particularidades 
se ajuntassen totalmente, poço despues de llegado 
el Conde Embaxador de Vuestra Magestad entre el, 
y Ios€omissaríos que le nombré para ajustamiento 
dei Tratado. Con todo no era sazon declarar yo, an- 
tes de unos dias a cá, mi resoincion ; lo que hí-« 
20 a mi Conseja d'Estado, estando en el todos mis 
consejeros, en los quales aliei tan grande inclina- 
cion, aprobacion, y consenlimienlo, que ni uno solo 
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parecer huvo en coiilrario ; lo que há sido una 
circunstancia lan iDiporlanIe, y para mt de lania 
salisfacioD, que con iin tan buen pressagio no pue- | 
do dexar de esperar muctias, y mui grandes feli- J 
cidades. D'aqui a poços dias lo haré publico a to- 
do el mundo. Lo que aora solo resta es copiar 
las capitulacioncs, y firmalas, lo que se hará bien 
presto. Lo qual siendo hecho, se embarcará luego 
para dar a Viicslra Magestad ciiciita de lo referi- 
do, el Conde Emba.\ador, a cuya prudência, yacti- 
vidad eo ei manejo deste tratado se deve alrcbuir i 
lo efTeto, porque el fuc quien me propiiso prime- 
ro este negocio ; no huvo olra persona a quien yo 
lo comunicasse, (\ con quien negociasse la mini- I 
ma circunstancia dei. En llegando a essa corte el 
Conde £niba\ador, aguardaré por instantes con Ia 
mayor impaciência, que lo expressado en mis pre- 
cedentes carias, para mandar luego mi armada a 
Lisboa, aíin de me Iraher mi muger. Encl interím 
me eticomiendo mucho en la buena gracia de la 
Seiíora Infante mi Seiíora sobre todas, bien queri- 
da, y le asseguro todas aquellas dichas que por 
mi pucdc tener, estando cierto, que para mi no 
havra mayor fclicidad, (jue la de possuir me lan 
grande bien. Finalmente suplico, y ruego aVues- 
Ira Magestad con Iodas instancias, que esli^ lodo 
preparado, para quando llegare la armada, por- 
que no SC mu dilate mi dicha, y bien todo, un solo 
iaslanle más de aquello que fuere percizo. Dios 
^'uarde la real persona de Vueslra Mngeslad como | 
mucho desço. 
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Nolicia-se que o Embaixador de Gaslella mandara An. I66I 
imprimir um papel, e o distribuíra no Parlamento ^^Jj^.*/ 
epela tropa, por occasião de uma parada, afim de 
que se visse, que ElRei queria casar com uma Prin- 
ceza calholica romana, e que rejeitava as protes- 
tantes. 

Papel que o Embaixador de Hespanha entregou a 
Carlos II sobre o negocio do casamento. 

Representa-lhe nelle as consequências perigo- An. I66I 
sas do casamento de Portugal, que se lhe havia ^^f^ 
proposto, e ao mesmo tempo as solidas vantagens 
que poderia alcançar de Hespanha nesta occasião 
com paz, quietação e commercio, desemparando as 
chimericas proposições feitas pelos portuguezes, os 
quaes não offerecem mais do que cousas duvido- 
sas, não tendo posse legitima delias ; e não poden- 
do servir senão de pretexto a uma guerra entre a 
Inghiterra, e a Hespanha, sendo incapazes de coad- 
juvarem o Rei para a sustentar, e não tendo for- 
ças para em nenhum tempo poderem tentar hosti- 
lidades contra a Inglaterra, ainda que o governo 
britânico os desomparasse, abraçando os interesses 
da Hespanha, com palpável proveito seu, em vez 
das offertas vãs feitas pelos outros. O Embaixador 
notava ainda, que não tendo recebido resposta, não 
obstante haver-lho Sua Magestade muitas vezes as- 
segurado que a daria, se vira agora na obrigação 
de lhe lembrar este negocio e de mostrar a Sua Ma* 
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ge&ladc, cm Itariiionia com .is ulliiiins onlcits <{Uo1 
ríiceMra de EIRei sou Amo, que alem das propôs- j 
las (|uc já oITorecfira cm favor da Princeza de Di- 1 
namarca, c da Priíiecza de Saxonia, ou de qual- 
quer Princeza que melhor parecesse a Sun Ha-> 
gasladc, recomracndava agora a Princeza deOran- I 
gc. a(|uein o Rei Galholico queria adoptar, c do- | 
tar com as mesmas vantagens que so propozcrara ] 
para as Princczas de Dinamarca eSa\<mia, no case 1 
de cila agradar mais a Sua Magcslade com D4)iie1- I 
ias mesmas vantagens c condições, que Sua Ma- 
geslade Britânica pedira com a mesma Princeza de I 
Orango, quando Sua Magestadc cuidou, queaqueU J 
Ic casamento lhe era conveDícnle. 

O Embaixador insistia mais, assegurando (pm | 
entendia, qucostaailiança com a Princeza de Oran- 
gc seria de grande salisfaçilo para a Inglaterra fwr i 
muitas razões e de grande consideração ; e particu- 
larmente pela visiobanea dos Estados, desejando os | 
bons vassallos de Vossa Magcslade sobre tudo vcWe 
casado sem <|,cmora, o que não poderia fazcr-^ 
cm outra parte sem grandes dilae-ões, expoado-se 1 
a conclusão a mudanças, e accidenles çue a frus- 1 



Alem disto ri^presenlava, i|uc o casamento de 1 
Carlos II em Portugal, não se podia conciliar cana í 
a continuação da paz, e do commercío ealre a fles- 
|ianha, c a Inglaterra, como se ligurava no papel I 
escripto em favor de Portugal, no qual o auctor 
procurada persuadir, que o commcrcio dcCastella 
era de [wuca vantagem paraaGran-Brelanba; p»? 




— 191 — 

rém que suas razOes eram tão fracas, e tao falsas; 
como as que se allegavam em outro escrípto, que 
se publicou, para justificar a usurpação do Duque 
de ft*agança. 

Acerca do dote, para o qval alguns dos Minis^ 
tro6 de Sua Magestade olhavam muito, desejando 
que fosse proporcionado, observava o Embaixador 
que era o que se pedira, ecom o qual outros grão* 
des Reis se contentaram, mas, que no caso de Sua 
Magestade, em logar do dote ordinário exigir de 
presente cousas mais adequadas aos seus interes* 
ses, que fosse servido declaraK^s, na certeza de 
que íàioi devia ^vidar, que alcançaria da boa voo^ 
tade, e poder de ElRei Gatholico muito maiores 
vantagens (e estas reaes para se lograrem em paz 
e quietação) do que Portugal lhe podia offerecer, 
expoBcb Sua Magestade a uma guerra que impor* 
tava desviar para bem de ambos os reinos. 

Carta de Elikei D. Affbnso VI ao Senado de Li&- 
boa e ás camarás das cidades e villas do reino 
sobre o ummío mais prompto e suave de se reft* 
tisar o auxilio pedido aoe povos para o dote da 
inianta D. Gatharina, sua irmã (196). 

ElRei da GranrBretanba, meu bom irmão e pri* An. leei 
mo, me mandou representai por Francisco de Vleír ^^^^ ^^ 



(IM) Retl Arch. da Torre do Tombo, Mss. de S. Vh- 
ceBte, T. 90 p. Saât e S»4. 




lo, Conde da Ponte, dn meu Cnnsclho de Guerra, 
o mou Embaixador extraordinário cm sua côrle, o 
grande dusrjo, que linha de casar com a Infanta 
1). Catliariíia, minlia muito amada eprcsada irmã, | 
c |)orquc França fez a paz com Caslclla sem me in- 
cluir nella, falUindo ao que capilulou com EIRei 
meu Senhor e Pae que Deus lem, depois de tan- 
tas promessas, ceu desejar por esla razão, e pela 
inclinação qvie lilKei mostra a este casamento cm- 
paronlar, e unir-me com elle o mais que fòr pos- 
sível, casando a Iníanla cora um tão grande Prín- 
cipe, e fazendo com elle uma liga, de que se fi- 
que seguindo ao reino grande reputação para com 
as nações, o se adiante muito com isto a paz de 
Ilollanda, cuja mediação aquellc Rei tem já mui- 
to por sua conta, e ainda a esperança de se poder 
ajustar com Castella ; e finalmente, por se achar o 
reino e os vassallos gastados com uma guerra fôo 
\isinlia. que dura ha tantos annos, e de que só por 
eslc meio se podem \cr livres, e reslituidos á paz, 
c soccgo, que muito lhes desejo, mandei ordenar 
ao dito meu Embaixador que tratasse este negocio 
com EIRei, e ajustado me avisasse para eedispdr a 
entrega do dote ; e porque conforme aos últimos avi- 
sos que se receberam do Embaixador, o lem ajns- 
tado, ejKira se concluir de todo convém esteja tu- 
do tão prompto, que não falte na occasião, espe- 
rando dos meus vassallos me sirvam para ellaconi 
uma soHima muito igual a um negocio de que {de- 
mais de se lhe seguirem tantas e lào grandes uti- 
lidades e reputação) podo resultar sua quietação, 
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mandando-o communicar a meus Ministros e ao Se- 
nado da camará desta cidade (por não dar logar 
a diversão das campanhas e a brevidade com qne 
EIReí qner celebrar o casamento a o fazer em còr* 
tes) me representaram que o meio mais prompto, 
e suave para meus vassallos ajudarem o dote da 
Infanta, conforme ao costume, e obrigação do rei*^ 
no cm similhantes occasiOes, era o de dobrarem 
as sizas por tempo de dois annos, que se entendia 
poderiam importar ao mais quinhentos mil cnisa- 
dos, e por parecer este meio mais conveniente que 
o do imposto das moendas, o da decima dobrada, 
e outros que se me apontaram, fui servido acei^ 
tal-o, querendo primeiro que se executasse man- 
dar-vo-lo avisar como faço por esta carta. Gncom^ 
mendo-vos muito, que considerando este negocio 
como pede a importância delle, vos conformeis com 
esta minha resolução com tão boa vontade, com6 
vos merece meu animo, a alTeição que tenho e a 
grande estimação que faço de vossas pessoas, adver- 
tindo que para o fim do mez de Novembro que vem 
determino celebrar cortes nesta cidade, para o qde 
podeis nomear logo procuradores e estarem preve- 
nidos para este tempo, e nellas ouvirei meus vas- 
sallos e ajustarei com elles algumas cousas con* 
venientes ao bem e conservação do reino, allivio e 
consolação de todos, que é o que mais trago diante 
dos olhos. 

O Évora O Monte mór o novo 

O Arrayolos O Yianna de Alemtejo 
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O Alvito 

O ExtremoK 

O Borba 

O ViUa Viçosa 

O Fronteira 

OAviz 

O Cabeço de Vide 

O Portel 

O Veiro» 

O Vianna 

O Gaminba 

O Villa liova de Cerveira 

O Valença do Minho 

O BarcelloB 

O Ponte de Lima 

O Porto 

O Gvimarãe» 

O Braga 

O VíUa do Conde 

O Miranda 

O Bragança 

O Moncorvo 

O Freixo 

O Villa Real 

QGhavoa 

O Coimbra 

O Monte Mor 

O Penella 

O Aveiro 

O Visçu 

O Lamego 



O Gaarda 

O Tranooeo 

O Pinhel 

O Castelk) Rodrígp 

O Castello Braoeo 

O Monsanto 

O Penamacor 

OGovilhS 

OEWaa 

O Campo Maior 

O Mourão 

O Moinaras 

O Portalegre 

O Castello de Vide 

O Marvão 

O Al^rete 

O Monforte 

O Nisa 

O Crato 

O Aboim 

Beja 

Serpa 

Panojas 

Moara 

Garvão 

Meriola 

Santiago 

Ourique 

O Santarém 

O Torres Novas 

O Coruche 
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O Leiria O Setúbal 

O Porto de Moz O Palmella 

O Óbidos O Alcácer 

O Atougaia O Almada 

O Pombal O Tavira 

O Thomar O Faro 

O Ourem O Loulé 

O Abrantes O Lagos 

O Sertã O Silves 

O Torres Vedras O Albufeira 

O Alemquer O Castro marim 
O Cintra 

Carta circular de ElReí D. Affonso VI consullan- 
do os seus vassallos sobre a maneira mais oppor- 
tuna de levantar as sommas, que pedia para com- 
pletar o dote da Rainha de Inglaterra D. Gatlia- 
rina, declarando-Ihes que se convocariam e^ 
tes para o mez de Novembro próximo (197). 

Depois de com maduro conselho haver manda- An. leei 
do considerar a pratica que se moveu soinre se eibi- ^*^^ ^^ 
tuar o casamento entre a Infanta D. Catharína, mi- 
nha muito amada e prezada irmã, e ElRei da Graa- 
Bretanha, meu bom irmão e primo, e se premedita- 
rem como convinha as síngukires conveaieaciaf que 
resultavam a este reino do ajustamento do nego- 



(197) Real Arch. da Torre do Tombo, fifss. de S. Tt- 
cento, T. SO, p. 358. 
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cio. obrigando com Ião forçosos vinculos a um 
Príncipe Ião poderoso ccom uma liga tal, que cor- 
ressem muilo por sua conla os iiilercsscs desta co- 
roa, em tempo cm que acontinuaçào da guerra de 
. vinte e um ânuos, e tão visinha, de certo a acha- 
va tão diminuida de cabedaes como vos apresen- 
te: me pareceu, e aos ministros de maior zelo, e 
prudência que devia estimar muito este tratado, e 
procurar o mais depressa que fosse possível sua con- 
clusão. Com estes motivos c outros que bem se dei- 
xara considerar, de que não é o de menos atlen- 
ção a paz que França celebrou com Caslclla, fal- 
tando ao que depois de varias promessas capitula- 
ra com EIRei meu Senhor e Pae que Deus tem ; 
ordenei ao Conde da Ponte, do meu Conselho de 
Guerra, c meu Embaixador extraordinário aEIIÍei 
de Inglaterra, meu bom irmão e primo, que ajustas- 
se o negocio c me avisasse. O Embaixador o fez 
com esta permissão, escrevendo-me nas ultimas car- 
tas que se receberam suas o linha conseguido : e 
com expressões do grande affeclo com quo EIRei 
queria unir os interesses de ambas as coroas ; me 
mostra o fruclo que destes princípios se ia já co- 
lhendo como o bom eslado em que se acham as pa- 
zes deHollanda, só por aquelle Rei haver acceita- 
do a mediação delias, e com a poderosa armada 
que de presente manda ás nossas costas com o Ge- 
neral Monlagu para segurar e dar guarda ás nossas 
frotas, e nos soccorrer sendo necessário, alem do 
grande credito que por este respeito ganharmos ge- 
ralmente com Iodas as nações estrangeiras. Masco- 
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mo o principal cffeilo deslc ajuslameiílo é o dote 
t[iiu promelti á Infanta, dcsdu aquellc tempo até 
au presente se Toram excogiUindo todos os meios 
de se descobrir algum que baste para a somma de 
que constn ; e sem embargo de que minha fazen- 
da contribue com a maior quantidade possível, vcn- 
dendo-sc eenipenhando-so e obrigando a meus vas- 
sallos que a comprem, ainda falta uma muito con- 
siderável para se ajustar. E porque nestes termos 
é costume, e obrigação do reino esforçar-se a aju- 
dar os negócios de utilidade commura (como foz 
cm outras occasiões símilhanles, c particularmente 
quando as Infantas de Portugal casaram fora do 
reino) e pelo conseguinte este que só poderá gran- 
gear aos naturacs aquella quietação c soccgo que 
tanto lhes desejo, resolvi que se dobrassem as ci- 
zas por leiDpo do dois annos sem excepção de pri- 
vilegiados, como mo propuseram os Ministros mais 
zelosos, e o Senado da camará desta cidade aquém 
o aiandei communicar ; querendo primeiro para 
que se execute com aacccitação que espero, signí- 
ficar-vo-lo como o faço por esta carta ; pois a di- 
versão das campanhas presentes, e a brevidade com 
que EIRei quer celebrar o casamento não permit- 
lem se ajuntem logo curtes. E fio de uns vassallos, 
que se prezam de tão zelosos da conservação da 
pátria, e bons servidores do seu Itoi como vos ten- 
des sempre mostrado, que sendo este meio tão pou- 
co molesto aos jtovos, <]ue não chega a cobraoça del- 
le a quinhentos mil cruzados, c a execução tão fá- 
cil oscusaado-6e mioistros e salários novos; ecão 
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querendo cu lançar mão do imposto das moendas, 
decima dobrada, c outros que se me offereciam ; 
não só o abraçareis com a vontade que merece a 
que vos tenho, e a grande estimação que faço de 
vossas pessoas ; mas reconhecereis deste mca ani- 
mo, a confiança que nello podeis fazer para vos- 
sos particulares, em que me achareis muilo lem- 
brado (lo zelo com que executareis esta minha reso- 
lução, advertindo que para o fim do niez de No- 
vembro, que vem, determino celebrar côrles nesta 
cidade, para o que podereis nomear logo procu- 
radores que estejam prevenidos para este lempo, 
como também o estarão os Estados da nobreza e 
ecciesiasticos ; e ncUas espero ouvir meus vassallos, 
e ajustar com elles as cousas que podem ser mais 
úteis ao bem e conservação do reino, e ao allivio 
e consolação de todos, que é o que mais trago dian- 
te dos olhos. 



Ar. tcfii EIRei de Inglaterra foi neste dia á camará dos 
Maio 19 pares, para onde mandou convocar os commuBS, 
* alím de annunciar a conclusão de seu casamento 
com a Infanta de Portugal, declarando oChancel- 
Icr as razões que decidiram Sua Mageslade a pre- 
ferir 1>. Catbarina para sua mulher. Nesse mesmo 
dia D. Francisco de Mello, Embaixador de EIRei 
de Portugal, illuminou o palácio de sua readcncia, 
o distribuiu viulio e dinheiro ao povo para mani- 
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festar a alegria, que lhe causava tSo illustre al- 
líaoça(198). 

Discursos de EIRei de Inglaterra e do Ghancel- An. leei 
ler, proDunciados na abertura do Parlamento so- ^^^^ ^^ 
bre a amnistia e sobre o casamento com a In&nta 
D. Gatbarina de Portugal (199). 

Apenas EIRei declarou no Parlamento o seu ca- An. leei 
samento, o nosso Embaixador escreveu logo ao CSar- ^*^^ 
deal Ursini, Protector, e ao Cardeal Barberino, com- 
municandó-Ui'o. 

Caria do Marquez de Sande á Regente D. Luiza 

de Gusmão. 

(Copia.) 

* 

Senhora. Na mesma forma que Sua Hagestade An. isei 
da Gran-Bretanha havia tratado comigo, succedeu, ^Indres 
porque em j- deste mez de Maio me mandou, que 
fosse a casa do General Montagu, que tem quar- 
to no paço, e de uma janella, digo, das suas ja^ 
nellas, vi passar a EIRei com todos os lords do 
reino, com suas opas ricas, e admiravelmente or- 
denados ; EIRei da rua me fez três vezes cortezia,^ 
e o Duque de York accrescentando o p6r a mão 



(198) Gaxêía de França, anno supra, n.* M, p. 505. 

(199) Ibid. n.* 74, f. 581 a 596. 



— 200 — 

na coroa ducal, quo levava na cabeça, mostrando 
que não SC podia lirar. 

Chegado ElRci ao Parlamenlo c cslando cm seu 
throiio, c os lords em seus assenlos, c o terceiro 
Eslado do reino, que se chama casa dos cointuuDS, 
em pé, fez Elllei uma pralica breve dos motivos, 
que tivera para os chamar, e depois de acabada, 
lhes disse : lenho para vos dar uma hoa nova ; vós 
ha muito, que me desejais vfir casado ; agora vos 
digo, que não só estou resolvido a fazel~o, mas 
que brevemente tereis aqui a sereníssima Inktnta 
de Portugal D. Gatharina por vossa Rainha. 

Tanto que disse isto foram em todos Ião gran- 
des 03 gritos de alegria, e vivas, que o tornou El- 
Rci a repelir duas vezes. 

Depois continuou o discurso dizendo em geral 
como se tinha acordado comigo, as vantagens que 
a Inglaterra tiraria, c as obrigações que devia a 
Portugal, pois fflra só o reino que por elle desem- 
bainhara a espada, c que lhes confessava, que quan- 
do eu lhe representava eslas obrigações, c o que 
por elle sofreram e sofriam os porluguezes, não ti- 
vera que me responder, e que as mais razões di- 
ria o Chanccller. 

Este fez uma larga, e eloquente oração, que cm 
saindo enviarei a Vossa Magesladc, porque Vossa 
Mageslade veja as singulares obrigações que deve 
a este Ministro, que certamente são muilo maio- 
res do que se podia esperar. 

EIRci tinha ordenado ao porteiro do seu gabi- 
nete, que puzesse detrás do seu throno ao padre 
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Russell, para que ouvisse, e visse tudo. Assim se 
fez, e Russell logo me veio trazer esla nova. Mui- 
to fácil será de crer o gosto, e prazer que me cau- 
sa vêr, que as ordens de Vossa Mageslade, seu no-^ 
me, e familia real, sei^o admiradas, e veneradas 
por todo o mundo, pois tiveram poderes para ven- 
cer em Inglaterra, a França, Gastella, Hoilanda, 
Dinamarca, Suécia, Brandemburg, Saxonia, e Par- 
ma, cujos Embaixadores por seus interesses en- 
contravam os de Vossa Magestade, a cuja prudên- 
cia depois da Divina disposição, se deve obomef- 
feito deste grande negocio. 

Mandei na tarde do mesmo dia pedir audiên- 
cia, que me foi concedida, e a que fui com uma 
gala competente para tal hora, e entrando no ga- 
binete de EIRei, acompanhado do Ck)nde de Man«- 
chester, e do Conde de Soderdel, vi que estava o 
retrato da senhora Infanta posto com toda a de- 
cência. 

Perguntou-me EIRei, se conhecia aquelle retra- 
to ? Respondi-lhe, que sim ; e que alli diante da- 
quellas testimunbas lhe dizia, que se "o original na 
belleza nSo excedesse a copia, Sua Mageslade me 
tivesse pelo mais indigno homem do mundo. 

Abraçou-me EIRei, e eu a elle de joelhos pelos 
pés três vezes, e levantando-me, disse : Bem ! Sou 
homem de palavra? sou bom portuguez? A tudo 
lhe respondi, que Sua Magestade era o que era, 
e que não só tinha de Deus o ser sobre os homens, 
mas o ser sempre o mesmo ; e que se Sua Mages- 
tade culpava as minhas desconfianças, que eu oo- 
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mo Francisco de Mello nunca duvidara, e que co- 
mo Embaixador era necessário escrever. 

Estimou a distinceão ; c fallando nm cousas do | 
Embaixador de Caslella, como cm carta á parle 
farei presente a Vossa Magcstade, me rctiroí. e fui ' 
dar as graças ao Duque de York, que me abraçou 
da mesma maneira, e me Iralou muito corlez e 
amorosamente. 

D'alli passei ao quarto da Duqueza de York, a 
quem fiz um pequeno discurso, a que respondeu 
com notareis expressões do amor que liuha á so- 
nhora Infanta, e do que esperava servil-a. Aca- 
bada esta ceremonia, me rectillii pela porta do Em- 
baixador de Gastella com quatorze tochas acesas, 
por ser já de noite, e lim a casa aonde estavam 
todas as trombetas das musicas de ElRei a tocar, 
como tucaram até ser manhã. 

Fiz muitas fogueiras, luminárias, c fontes de vi- 
nhos, c deitei considerável dinlieiro pelas jaaeltas 
ao povo, que se ajuntou ; logo a varias damas, e 
cavalheiros dei de cear, c brincos de âmbar. Com 
isto SC acabou o festim, eeu e^sta pequena relação. 

Por alviçaras delia, prostrado aos pés de Vossa 
Magcslade sem outra inicrcossão, que a minha obri- 
gação, peço a Vossa Majestade, que se em minha 
vida, parti cuia rmenie sobre meus últimos despa- 
chos, me apartei, não com tenção, mas em appa- 
rencia, das ordens de Vossa Magcstade, que Vossa 
Magcstade me perdoe por sua grande bondade, não 
se lembrando dos erros de meu entendimento, e 
veado com compaixão os aúectos da minha inteii- 
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cão, 6 vontade ; e se para o despacho desta peti- 
ção me é necessária a protecção de Sua Alteza a 
senhora Infanta, de sua grandeza espero que me 
assista. 

Segundo of/icio do Marquez de Sande 
á Rainha Regente. 

(Extracto-) 

Escrete que EIRei mandara estranhar ao Em« An. laai 
baixador de Gastella o ter elle mandado imprmir ^*^^ ^^ 
em inglez e feito espalhar o papel que tinha apre- 
sentado, e ordenara aos Conselheiros de Estado que 
nenhum lhe faltasse mais, nem o recd)esse em sua 
casa, etc. 

Anno 13, Garoli Regis. Mensagens das casas dos An. lesi 
lords edosoommuns a EIRei, congratulando-o pelo ^^«^ 
seu casamento. 

A casa dos oommuns começava assim na tara- 
dueçio contida nos papeis do senhor Conde da Fon« 
te : « Ordenasse (nemine contradioente) que o Spea- 
ker, etc. » 

Nesta data as duas camarás do Partameiíto inh An. laei 
glez agradeceram a EIRm pelo or^ de Ghanee^ ^^^ ^ 
ler a communicação, com que as honrara, relati- 
vamente ao seu casamento com a Infanta de Vor^ 
tugaU assegurando-lhe que o julgavam mui van- 
tajoso á naçiO; e folgavam em extremo com eUe, 
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desejando que Deus fosse servido concluil-o o mais 
breve possível (200). 

Caria do Conde da Ponte á nossa corte sobre o 
estado dos negócios ein Inglaterra. 

An. 1661 Refere o embaixador que nesse dia o viera v6r 
Maio 23 ^ Chanceller, trazendo-lhe dois Gentishomens as 
suas insignias, que são uma massa dourada, e uma 
bolsa de veludo encarnado, bordada com as armas 
de Sua Magestade da Gran-Bretanha, e é muito para 
estimar esta visita, porque não a fez até agora a 
algum outro Embaixador. 

Carta do Embaixador a nossa carte. 

(Extracto.) 

An. 1661 Participa que o Chanceller mor lhe disse que 
Maio 27 mjj destes dias partira Downing para Hollanda, 
levando encommendados os negócios de Portugal, 
e que lhe pediu que escrevesse ao Conde de Mi- 
randa que nem um caso viesse no artigo do sal, 
porqilS^se seguiria a Inglaterra odamno, que este 
reino não merecia, pois abraçava com tanto gosto 
as allianças das duas coroas. O Embaixador fez 
aviso ao Conde de Miranda. 



(200) Gazeta de França, anno supra, n.** 67, p. 528. 
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Declaração do Embaixador de Hespanha de qiie An. I66I 
recebera as lOOgOOO patacas enviadas para os pre- JJ^n^^^J 
sentes. 

Of/icio do Marquez de Sande á Rainha Regente. 

(Extracto.) 

Diz que o Conde de Landerdale, Secretario do An. iMi 
reino de Escócia, veio dizer-Ihe qne Sua Mases- M*^2* 

* j j • . S Londres. 

tade mandava communicar o seu casamento ao Par** 
lamento de Escócia, o que seria muito applaudido, 
porque alem de o pedir assim o commum interesse, 
o seu poder era grande naquellas partes. 

Outro officio do mesmo Embaixador. 

(Extracto.) 

Remette a declaração do Parlamento do reino An. 1661 
de Escócia respectiva ao casamento da serenissima ^"^ ^ 
Infanta de Portugal. " ^* 

Officio do Marquez á nossa corte. 

Informa que a esquadra hollandeza passara o ca- An. 166I 
nal, e que Âle conseguira de EIRei que mandasse {^^^^^3^ 
um Ministro á Haya, sendo para isso escolhido o 
cavalleiro Downing, a pedido do Conde da Ponte, 
com as instrucçOes de pedir a restituição do que 
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SC tomar depois do dia da mediação acccita ; eque 
o arligo sobre o sal não seria redigido em prejuízo 
de Inglalerra. 



Officio I 



) Embaixador de Porhigal a ElRei 
D, ÂffonsQ'VI. 



(Copia.-) 



An. 1661 Senhor. Depois do que foi presente a Vossa Ma- 
^""''"'^geslade em carta do primeiro de Abril sobre ore- I 
cado e resposta, que dei ao Principe Conde de Nas- 
sau, um dos Embaixadores do Marquez de Bran- | 
demburg, occorreu a declaração do casamento da i 
senhora Infanta ; com o que o dito Príncipe me I 
mandou outro recado, que em substancia dizia o 
mesmo, que o primeiro; esem embargo de eu fa- 
zer tudo o que pude para que o desse ao Secrela- 
larío desla Embaixada, ellc onãu quiz fazer senão 
a mim em pessoa ; representando-me a estima que | 
dolla fazia e o senlimeuto do me não poder tratar 
como Embaixador. Respondi, que ao primeiro re- 
cado lho havia feito conhecer, que eu era seu ser- 
vidor, mas que quem me não tratasse como Em- 
baixador de Vossa Mageslade não tinha que tra- 
tar comigo, c agora lhe dizia, que era Embaixa- 
dor de um grande Rei, e que se servisse de dizer 
ao Principe, que assim o confessasse, e que sem 
esta declaração nuo Unha que entrarna minha casa 
com similhantes recados ; porque me obrigaria a i 
respondcr-lhe do outra forma. 
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Itcplicou, que dovia sor otjuivocação, eque elle 
u fnría assim rnleiídcr ao Príncipe. Indo eu uns 
ilias depois visilar o Chanccller, pcrgunlou-mc, que 
differtínça linha com os Embaixadores de Brandcm- 
burg? Que cltcsabia, qucElHciesIimaría, que nós 
nos tralasscmos ; porque como os interesses de Vos- 
sa Magcstado oram os de Inglaterra, queria que 
fossemos amigos dos seus amigos. 

fícspondi como mís o fôramos sempre daqucl- 
Ic Príncipe, e que sempre tratava aqui com lodos 
os ministros, cxccpfo os presentes que faltaram nas 
corlezias costumadas, reícrindo-Ihe os recados c 
respostas. Uisse-rac que devia ser equivocaçâo do 
mensageiro, e que ou scquizessc tratar os Embai- 
xadores como lacs, que elles me buscariam pri- 
meiro. 

Redargui, quo nem Vossa Mageslade, nem eu po- 
diamos duvidar disso ; v quo lauto que olles fos- 
sem os primeiros, eu lhes faria Iodas as cortozias, 
de modo, que não tivessem o menor cmpenlio. 

Assim o espero, replico»; o elles serão ospri- 
m(!Íros. Com islo buntem veio o Capilão Lamíer 
dizer-ine, queeslcs dois Embaixadores queriam já 
tratar comigo, como tacs ; e que para isso tinham 
já ordem da sua cdrie ; mas que me fazia saber a 
ordem para eu os ir visilar. 

Respondi, que estimava a honra que me que- 
riam fazer, mas que esta matéria por um grande 
homem de Inglaterra eslava ajustada de outra ma- 
neira, que era virem ellcs visitar-mc primeiro, e 
que sendo assim, cu eslava promplo, porfiai que 
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d'outro modo -só me ficaria o sentimento do lhes 
não poder significar o quanto os desejava servir. 

Pois bem, me respondeu Lamier, elles sei^o os 
primeiros ; e assim veio logo outro gentilhomem 
da sua parte, pedir hora, que se ajustou ás três 
da tarde, em que vieram significando da parte de 
Sua Alteza Eleitoral a afieiçao que tinha a Vossa 
Magestade e o que se alegravam do feliz succeaso 
deste casamento, e outras expressões tocantes á mi- 
nha pessoa. 

A tudo respondi, segurando-os da parte de Vos- 
sa Magestade da estimação que Vossa Magestade 
fazia de Sua Alteza Eleitoral, e de suas pessoas 
em particular. Com varias praticas se acabou a vi- 
sita, que depois de amanhã irei pagar, e espero 
que delia se siga alguma consequência útil ao ser- 
viço de Vossa Magestade, do que farei aviso suc- 
cedendo. 

• 

Officio do Marquez de Sande á nossa corte. 

(Extracto.) 

An. 1661 Participa que dissera ElRei que o Capellão do 
í^oí^es^ Duque de Aveiro viera tratar do casamento entre 
' o Príncipe Roberto e a irmã do Duque. 
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Carta do Marquez sobre o mesmo assumpto. 

(Extracto.) 

Remetle a declaração do Parlamento do reino da An. 166I 
Irlanda tocante ao casamento de Sua Magestade {jj^^^g^ 
Britânica, assim como uma carta do Coronel Tem- 
plo cheia de finezas para o Embaixador. 

Of/icio do Embaixador á Rainha Regente. 

Senhora. Indo hoje fallar a EIRei para que se An. I66I 
concluisse eassignasse o tratado que está ajustado, ^'^'^^ ^ 
dissenne, que só sobre Tanger será toda a duvida ; 
espero vencer, que EIRei por escripto receba por 
palavras a Sua Alteza, com o que fica o negocio 
mais firme, e tenho grandes esperanças de o con-- 
seguir muito em breve, se Deus me ajudar, e fo^ 
zendo este serviço alcançar a maior honra para 
mim e para meus descendentes. 

EIRei na mesma conferencia me disse, como par-* 
tia o General Montégue, Conde de Sandorich, com 
a primeira armada, que leva ordens para alimpar 
os mares de Vossa Magestade de quaesquer iními* 
gos, e com isso segurar a frota. Leva juntamente 
ordem para seguir as mesmas, e ir a Lisboa, as- 
sim para soccorrer a Vossa Magestade, como tam- 
bém para se declarar Embaixador, e dar execu- 
ção ao tratado. Alem do que, para a vinda da se- 
nhora Infanta, se fica aprestando aqui segunda ar- 
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mada, que também ha de obedecer ás ordens t 
Conde General e Embaixador, e se ha de ir ajui 
lar a Lisboa depois do aviso de Vossa Magesladc, 
liavendo-me primeiro ouvido. Terceira armada se 
prepara com a mesma pressa, a qual será para 
nestes mares esperar a Sua Allczu. Entendo que 
nesta irá o Duque de Yorck, mas não o aei de 
ccrlo. 

A primeira armada, que conta dezeseis grandes^ 
fragatas c vinte e quatro velas por todas vai a Ar-; 
gel, donde ba de mandar a essa cõrle para saberi 
dos meus avisos, levando-mc Deus lá depois do ca- J 
samenlo ficar na fórma que acima dig< 



Au.ififit O Iralado de casamento da senhora D. Calha-^ 
Junho 21 [.ju^ gQ^ Carlos II, foi celebrado com regozijos pú- 
blicos peio exercito portuguoz, porque entre onlras 
condições se estipulara que SuaMageslade liritani- 
ca enviaria immediatamcnto a Portugal Ires mil hu- 
Riens de infanlcria cmil cavallos, c mandaria cru- 
zar no verão sobre as costas de Portugal oilo fra- 
gatas com ordem de soccorrerem os porluguezes. 
Um dos que mais satisfeitos se deviam reputar 
com este successo era o Conde deScbomlwrg, qua 
até certo ponto podia suppOr a recente alUança 
obra sua, por isso que por occasião de passar 
de Uoilanda a Inglaterra com o designio de em- 
barcar para Lisboa, em algumas conferencias que 
teve com oChancoller Uyde, e depois com ElRoi, 
lhes proposera o casamento com a Infanta de Por- 
tugal, sendo csla depois «m Lisboa uma das pri- 




meinis cousas cm que fallárn á Kniulia nponas sal- 
tou em Icrra (201). 

Tralado de Paz e AUiauça, entro os screnissi- An. tR6i 
I mos reis D. AfTonso VI e Carlos II, c do casamento ^'■"'""^^ 
' de EIRci da Gran-Brctanha com a sereníssima In- 
fanta de Portugal, assignado em 23 de Junho de 
Ififil, em Londres no palácio dcWhitehall, e ra- 
litícado em Listioa a 'iH de Agosto, c pela Ingla- 
[ terra a Í0 de Setembro do mesmo anuo [í.O'i). 

Começa, declarando que depois de bem consi- 
I deradas e deliberadas Iodas as cousas, se acor- 
I dou mutuamente entre EIRei D. Affonso VI, de 
I Portugal, e Carlos pela graça do Deus, Monarcha 
r da Gran-Brctanha, França e Irlanda, no casamcn- 
r to do mesmo Rei da Gran-Brctanha com a Prin- 
Lccza D. Catharina, Infaota do Portugal, com a 
lipaíor brevidade, com que tuo grande negocio se 



(201) AbUncourt, Mom. p. SI. 

(a02) Slali Paperi Of/iee. Maço 5. (Porlugal) n." 37. 
UislurialicDcalugica tLi Casa Real, T. IV, p. 827. 
N<> fim il(i TraUJo vem cm portiiguez a c»))ia dos Plenos 
IfrodcrM dados ao Conde da I*un(e para ajustar o casamento 
h tnfgintn D. Catharina com Carlos II, e igual copla doi 
I federes conferidos ao mesmo Ministro para celebrar vTra- 
a de Paa cnlrc as duas coroas. 
Na Bibliolheca de Évora, Hss. cod. 116 A. n." 10, esti 
*«» eilracto das condições du raesmo Tratado, do que res- 
ll^ita i cessão feita á In^lalcrra do porto c ilha de Bom- 
liitm, dos quacs os súbditos de Carlos II tomaram poue 
iMdeVtTwwodolfiW. 

If • 



podia acabar, assim para se eslalxtlecer a paz mais 
lirme entre ambas as coroas, coaio para se promo- 
verem os íntiTCsses dos dois po^os, d^ali em dianle 
considerados como próprios rcciprocaoienle ; c que 
ueslc sentido se ajusiou e concluio : 

Artigo I. Que todos os Tratados Teitos desde o 
anno delfiU ale áquelle tempo cnlreaGran-Bre- 
tanha e Portugal se raliBcaríam c coDfirrDariam em 
tudo. 

Artigo II. Que EIRei de Portugal rom delibe- I 
raçiio do seu Conselho transferia e concedia apos- 
se aos reis da Gran-Brelanha c seus successores i 
para sempre da cidade c fortaleza de Tanger com | 
seusdireitos, territórios, c pertenças, com útil, ab- 
soluto e inteiro senhorio, dcclarando-se mais, que ' 
tanto que o Tratado se assignasse e o contracto de 
casamenio eníre EIRei da Gran-Bretanha e a senho- 
ra Infanta se completasse pelo recebimento, se fa- 
ria a entrega da cidade e fortaleza, communicaD- j 
do-o assim o Governador da praça a EIRei de Por- I 
tugal logo depois da ratifícação do Tratado. 

Artigo III. Que se permittiria aos soldados c mo- 
radores, que quizessem continuar a residir em Tan- 
ger, o livre excrcicio da religião catholica, sendo 
governados no roais por suas leis civis e costumes 
até então usados. Aos que desejassem voltar para 
Portugal, tanto soldados, como moradores, conce~ 
dia-sc-lhes a plena faculdade de renderem todos 
os seus bens, dando-lhcs EIRei da Gran-Bretanha 
navios para a viagem. 
Artigo IV. Que tanto que a cidade de Tanger 
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com a fortaleza fossem enlreguos, a amada encar- 
regada lie assistir a esse acto, tornaria para Por- 
tugal, e na capitania seria recebida a senhora In- 
fanta com as demonstrações e cercmonias adequa- 
das á sua (|uatidade. 

Artigo V. Que Ellíei de Portugal se obrigava 
a dotar a Infanta sua irmã com dois milhões de 
cruzados, dos quacs a metade entraria na armada 
antes da Princeza se embarcar, c a dita metade, 
ou a porçSo delia, que fosse em dinheiro so en- 
tregaria logo ás pessoas, que EIRei de Inglaterra 
designasse, e a que se carregasse na armada c cone- 
lasso de pedraria, assucar e outras mercadorias, 
nSo entrando na conia do mesmo Rei, seria con- 
duzida 'IO rio Tamisa e enviada ás pessoas, que 
ElHei de Portugal determinasse, obrigando-se o 
mesmo Soberano a pagar o valor delias inteiro, c 
cm moedn inglcza, dentro de dois mczes da dala 
da sua chegada a Londres. 

Quanto á outra metade do dolc, montando a 
um milhão de cruzados, EIRei de Portugal deve- 
ria S4dvel-a dentro do espaço de um anno, depois 
da entrada da Princeza em Inglaterra, em dois 
pagamentijs, um dentro dos sois mezes que so se- 
guissem, e o outro até ao fím do anno, fazendo- 
se um e outro na cidade de Londres. 

Artigo VI. Quo as despczas desde que a Infan- 
Ift fosse recebida na armada real com todo o seu 
acompanhamento correriam a expensas de Etltei 
da ti ran- Bretanha. 

Artigo VIL Que tanio á Rainha de Inglaterra 
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como a toda a sua familia se pcmittiria o livre 
exercício da religião catholica, havendo capella des- 
tinada para esto uso cm todos os palácios c casas 
reacs, em que Sua Magesladc morasse, e podendo 
ler corasigo o numero de capcUães e ecciesiaslicos 
que SC concederam á Rainha mãe, e com os mes- 
mos privilégios e immunidadcs. EIRei da Gran- 
Brctauha afíiançaria mais, (jue não daria molcslia 
a sua esposa, nem soffreria que outrem a causasse, 
por motivos religiosos. 

Artigo VIII. Que dentro deumanno, depois da 
chegada da Rainha a Inglaterra, lhe constituiria de 
doa^^ão trinta mil libras, moeda do paiz, cada an- 
uo, cum palácio ou umas casas, pelo menos, 
que SuaMagestade podesse residir, tudo mobilado 
convenientemente, as quaes lograria por sua vida 
no caso de EIRei fallecer primeiro. 

Artigo IX. Que a familia de Sua Magesladc so 
ordenaria depois da sua chegada a Inglaterra, com- 
pondo-se do numero de oíDciaes e criados, qtie pe- 
dia a sua dignidade, do mesmo modo que os ti- 
vera a Rainha mãe. 

Arligo S. Que no caso de Sua Mageslade viver 
mais tempo do que EIRei, querendo tornar para Poi 
tugal, ou para outra qualquer parle, o poderia livn 
mente fazer, levando comsigo Iodas as suas jóias, 
bens, e moreis, e obrigando EIRei da Gran-Breíauha 
por este Tratado seus herdeiros e successores a trata- 
rem c mandarem conduzir a Rainha segura e honro- 
samente á sua custa, c a pagar-lho as trinta mil libras 
cada anno cuiuo se estivesse em Inglaterra. 
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Artigo XI. Que para maior progresso do eèM^ 
mercTo inglez nas índias orientaes, e pam ElRei 
da Gran-firetanha estar mais habilitado para assi9* 
tir e defender os vassallos de Portugal naquellas 
partes contra a força e invasSo dos hollftndezes, 
ElRei D. Affonso VI, com a deliberaçSo do seu 
Conselho, transferia e confirmava o dominio do por- 
to e ilha de Bombaim com seus direitos, reditoB, 
e territorios na pessoa de Sua Magestade Britâni- 
ca e de seus herdeiros e successof^ com o útil e 
absoluto senhorio e governo soberano, acordaAdo 
em que se lhe daria delles pacifica posse a mais 
breve possível, sob condição expressa de ser livre 
o exercício na religião catholíca aos moradores da 
ilha de Bombaim, que quizessem continuar a resi^ 
dii* na ilha. 

Artigo X!!. Que os mercadores inglezes, em to- 
dos os senhorios de Portugal, poderiam habitar nas 
praças, que preferissem, logrando os mesmos pri- 
vilégios e immunidades, em quanto á mercancia, 
que os próprios portuguezes nas cidades e praças 
de Goa, Gochim, e Dio, não podendo, porém, ex- 
ceder de quatro famílias, o numero dos súbditos 
britânicos, que houvessem de morar em cada uma 
delias. 

Artigo XIII. Que os vassallos de ElRei daGran- 
Bretanha gozariam de iguaes privilégios na praça 
da Bahia de todos os Santos, e em Pernambuco e 
Rio de Janeiro, no senhorio do Brazil. 

Artigo XIV. Que no caso de ElRei daGran-Bre- 
tanha, ou seus vassallos em qualquer tempo, ao 
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diante, recuperarem dos hollandezes, ou de outros, 
algumas praças, forlalezas, ou lerrilorios, dantes 
perlCDcentes a Portugal, D. AfTonso VI com ocon- 
senlimenlo do seu Conselho lhe concedia o senho- 
rio o absoluto governo delles, exceptuando Mas- 
cate. 

Que se a ilha de Ceilão por qualquer modo viesse 
ao pudor deElRci de Portugal, olle so obrigava por 
esle Tratado a transferir ao Rei da Gran-Brelanha 
a praça e porto de Galle, conservando para si a 
praça e o porto de Columbo, reparliado-se o tra- 
to da canela igualmente enire os inglezes eospor- 
tuguezes. 

A mesma obrigação aceitava EIRei daGran-Bre- 
tanha em rerereocia a Columbo no caso de Ceilão 
ser conquistada pelas suas armas. 

Artigo XV. Que em consideração detodas estas 
vantagens e concessões EIRei da Gran-Rretanha 
promettia trazer no coração as cousas de Portu- 
gal, edefendel-as com as maiores forças suas, as- 
sim por mar, como por terra, como á mesma In- 
glaterra ; e que á sua custa mandaria a Portugal 
dois terços de infanteria de mil homens cada um, 
e dois regimentos de cavallaria de quinhentos ca- 
vallos cada um, armados c equipados; mas que 
depois de chegados elles mililariam por conta de 
EIRei de Portugal, obrigando-se EIKci da Grao- 
Bretanha a ter sempre o seu numero completo, e 
a enviar os terços e regimentos tanto que a senho- 
ra Infanta desembarcasse em Inglaterra, se de Por- 
tugal assim lb'Q pedissem. 
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Arligo XVI. Que cIReí da Grau- Urda nha pro- 
miillia mais, todas as vezes que Porlugal fosse in- 
vadido, enviar-lhe dez naus de guerra, c quand» 
fosso jnfcslado por piralas, mandar três, uu (]ua- 
tro naus, aparelhadas e tripuladas, e com inanli- 
inenlos para oito mczcs contados do tempo, que 
díssem á vela de Porlugal. ^ 

No caso de EIRei de Porlugal ?er mais cstrei- 
lamcnte apertado de seus inimigos, todas as naus 
iuglczas, que cm qualquer tempo estivessem em Tan- 
ger, ou no Mediterrâneo, receberiam ordem para 
nesse caso obedecerem a EIRei de Portugal e se 
recolherem para ajuda e soccorro. 

Artigo XVII. Que alem da faculdade concedida 
a Portugal pelos Tratados anteriores para levantar 
tropas, no caso de Lisboa, do Porlo, ou do outra 
praça marilima ser sitiada, ou apertada pelos cas- 
telhanos, ou por outros, que EIRei da Gran-Bre- 
tanha daria os soccorrog convenientes de soldados 
o naus conforme as circumstancias e a necessi- 
dade. 

Arligo XVIII. yue EIRei da Gran-Bretanba pro- 
testava não fazer a paz com Castella. quando por 
[)arte desta potencia se Ilte quizesse pdr o minimo 
impedimento á liberdade de clle auxiliar Portugal 
com pleno e inteiro soccorro para suadefcza; que 
nunca restituiria Dunquerque ou a Jamaica a EIRei 
Catholico, nem se descuidaria de cousa alguma ne- 
cessária para asustent&ção de Portugal, ainda que 
por amor delia fosse obrigado a ter guerra godi 
Castella. 
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Arligo XIX. Que em razão do dote, (lue lhe da- j 
va ElBei de Portugal, a senhora tnfanla renuncia- 
ria a lodos os seus direitos e heranças, assim pa- 
lernas, como raalemas ; mas que por nenhum mo- I 
do renunciaria de direito algum heredílario, titulo, 
ou interesse, que de qualquer modo lhe compelisse 
a ella, ou a seus herdeiros e descendenles, á co- 
roa do Portugal, ou a algum de seus senhorios, . 
reservando-os e retendo-os expressamente. | 

Arligo XX. O"'' os dois Reis alliados observa- 
riam sincera c fielmente todas e cada uma das clau- 
sulas deste Tratado, e as fariam observar por seus 
vassallos. 

Polo arligo secreto, junto ao Tratado, acordou- 
se que ElRei da Gran-lirelanba empregaria todos j 
os seus esrorços para se firmar uma paz (irme e I 
durável entre Portugal e os Estados Geraes das 
Províncias Unidas, incluindo EIRci de Portugal na 
confederação, que fizesse com a Hollanda. 

Que no caso de esta se recusar a accoder a con- 
dições justas e decorosas para Portugal, ElRei da 
Gran-Bre lanha, quando mandasse a sua armada a 
tomar posse de Bombaim, enviaria juntamenle tan- 
tas e taes forças, que bastassem para defender aa J 
terras porluguezas nas índias oricntaes. I 

Finalmente, que succedendo, dentro ou depois ' 
do tempo, em que ElBei offereceu a sua mediação, 
o os Estados a aceitaram, conquistarem os hollan- 
dezcs alguns logares o territórios a ElRei de Por- J 
lugal, Sua Magestadc Britânica se obrigava a ins- 
tar efliciízmentc pela resliluiçuo. 
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Este Tratado foi assignado por Francisco de Mel- 
lo, Conde da Ponte, e Embaixador extraordinário 
[Kir parle de Portugal, c por parte da Inglaterra 
(ffilos lords Duque de Albemaric, Conde de Man- 
chester. Conde de Clarendon, Conde de Soulham- 
pton, Marquez do Ormond, e pelos Secretários de 
Estado Villiam Morice e Edmundo Nicholas. 

Carla do Embaixador a El/lei D. Affonso VI. 

(Copia.) 



Senhor. Antehonlem me mandou chamar o Chan- An. : 
ccllor, e me mostrou uma caria que o Conde de^^Hd^cs 
Miranda. Embaixador de Vossa Mageslade, escreveu 
a £lf{ei da Gran-Brelanha, e quatro artigos do pnz, 
que está concluindo ; e me fez uma grande pra- 
liça sobre querer Vossa Mageslade fazer a paz tão 
desvantajosa, lendo n meio da mcdiaçflo de Ingla- 
terra. 

Depois accrescentou, que aquillo era arruinar, 
11 abusar dos interesses da Inglaterra, e linalmenlc 
afGrniou, quo EIKei eslava com sentimento mais 
que ordinário, e que não parecia razão, quo de- 
pois da Inglaterra se fazer portugueza, em Portu- 
gal se niio obrasse da mosnia f/irma. e se oílbre- 
cesse a Hollanda todos os privilégios que tinham 
R podiam vir a ter os inglczcs cm Portugal. A 
tudo respondi, dizendo que sempre eu escrevera 
ao Conde Embaixador que fosse de vagar, c qne 
a tenção de Vossa Mageslade era não fazer diffe- 
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rença entre os interesses de Portugal e de Ingla- 
terra, e que se devia entender, que os privilégios 
que o Conde de Miranda oEferecia, eram os que 
tinhamos dado a Cçomwell, e não os presentes, 
que como não estavam ainda aqui assignados, mal 
podiam estar lá concedidos. Ultimamente com bem 
custo o satisfiz. 

Disse-me mais, que me havia de fazer a queixa 
por escriplo, afim de eu a renietler a Vossa Magcs- 
tadc e ao Conde de Miranda, e que também lhe 
escrevesse como bom portugucz. 

Hoje tive recado de Etltei, que me queria fal- i 
lai, e me fez muitas maís queixas, dizcndo-mo que 
escrevia ao Conde de Miranda, e a Vossa Mages- 
tade, eque ficava com grande sentimento. Eu res- 
pondi : fiz o que pude, se o Conde parar, parará 
o sentimento, seniío terá Vossa Magestade a pena. 
Eu escrevi ao Conde uma carta remetlendo-lhe a 
do Chanceller, cujas copias irão com esla. 

Carta do Marquez de Sande ao Conde de Miranda. 

Depois do que escrevi a V. Ex." pelo padre Tho- 
maz em carta de 21 do corrente, fui chamado por 
EIRei, epelo Chanceller mór, a quem tanto deve- 
mos, eos achei summamontc sentidos' dever, que 
queremos ajustar uma paz, ou que a lemos ferio, 
sem a mediação de Sua Magesíade depois de a ha- 
vermos aceitado, e o que é peior, dizem cllcs, 
sem tirarmos as vantagens que nos facilila o estado 
presente das cousas ; pois offcrecemos. 
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casaíQonlo, o que oITcrcciamos quando a França nos 
deixou, cElRci deinglalerra nãofallou aV.Ex.'; 
finalmenle cu vejo-mc aqui vencido da razão do 
nosso interesse, do respeito que de\cmos aSuaMa- 
gestade líiilanica, que com Ião singular generosi- 
dade se abraçou comnosco. E lambem d'oulra parle 
vejo, que V. Ex." a quem lia lanlos annos amo, • ' 
e cuja amizade, sem ciúme, nem alteração, bal5 
ou 16 annos que professo, cuido, ou roo dá a cui- 
dar, que lhe não fallo com aquella candidez que 
costumo, econi aquelle acerto que desejo cm ludo 
o que toca aV. Ex.', a quem lembro que Portu- 
gal no estado presente, humanamente fallanilo, n£lo 
tem outro remédio mais que o do Inglaterra. 

Lembro lambem a V. Ex." que no papel que 
dei a Diogo Lopes de IJIhoa, em 8 de Outubro de 
6Sn, dizia que não se fizesse cousa alguma sem a 
intervenção da Republica de Inglalcrr», ^eja V. Ex." 
quanta mais razão terei agora. Também dizia que 
não era razão conceder à Uollanda cousa alguma 
em prejuízo de Inglaterra, pois não era útil fazer, 
e comprar uma paz, para entrar em uma descon- 
fiança com nossi^>s verdadeiros amigos ; e se isto 
dizia, e desejava naquelle tempo, que direi agora 
que temos a Inglaterra, nivo governada por uma 
Republica, que nos destruiu, mas por um Príncipe 
legitimo, que abraça nossos interesses, e que nos 
dá segurança, e alta reputação, eque summamentc 
está resentido, nâo só de vér como se estima a sua 
mediação, mas de (o que não creio) se concederem 
aos hotlfuidczes, nSo s6 as vaotagens que lem os 




inglezes, mas Iodas as que se derem em qualquer 
tempo a qualquer outra nação; sendo que em caria 
de 20 de Maio passado adverti a V. Ex.", que não 
se obrigasse ás clausulas do Tratado, que aqui es- 
tou fazendo, e neste particular bem cuido que não 
pôde ser. 

Tambcm sempre disse a V. E\." que esperasse 
a conclusão do meu Tratado, e que fosso devagar, 
e que tomasse pretexto da mediação, e ainda do 
indisposição de V. Ex.", e que quanto V. E\." se 
mostrasse frio, mais o haviam de buscar. Tudo isto 
repeli a V. Ex." era cartas de 18, 23 de Março, 
c de 1, 8, Và, '29 de Abril, e em carta de ti de 
Maio disse aV. Ex." que visto a armada ter parti- 
do, convinha ir mais devagar, ecm todas as mais 
cartas que escre\i a V. Ex." ate este dia, segui o 
mesmo estylo, e persisti nos dois artigos, e vendo 
o que no papel de Diogo Lopes de Ulboa linha, 
acho que não ha dlDíerença. 

Isto é, meu senhor Conde, o que tinha dito, e 
isto não basta para satisfazer aqui ; c bastava e so- 
bejava para que V. Es." cuidasse que eu lhe di- 
zia as cousas com aquella franqueza que costumo, 
e que não posso ter mais interesse qtie o do ser- 
viço de Ellíei, e do acerto de V. Ex." Diz-me V. 
Ex." que tem cartas de Lisboa de 6 de Maio, em qu« 
Sua Magesladti lho aianda fazer a paz, isto sSose 
duvida, nem que Sua Mageslade estimará muílo 
que V. Ex." a faca com as melhores ooHdiçOes, o 
quem pôde duvidar que o estimará muito Sua Ma- 
gestade, e com a mediitção de Inglaterra, ou V 
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Kx." alcançará a paz vantajosn, ou n Inglalorra 
romperá por isso a guerra? 

Veja V. Ex.° SC de ambos os casos se não se- 
guem grandvs \aiitageiis. Diz-memais V. E\.*que 
os inglczes o que fazem é por seu inleresso ; é ver- 
dade, mas é porque o seu iuteresse é o mesmo 
que o de Portugal, e se não diga-uie V. Ex." as 
utilidades que nos não dão, mas que para nós ficam ? 

Com tudo sempre disse a V. Ex." que fazendo 
a paz de\ia a'gurar os dois artigos; e considerar 
o que eu aqui teuho concedido, e ncsla fórraa se 
deviam entender Iodas as minbas cartas. 

Depois do ter escriplo esta, recebo a do Cban- 
celler que me mandou, a qual irá com ella, o por 
segunda via a copia aasignada pelo Secretario des- 
ta Embaixada. Lembro a V. Ex." |>or amor de 
Deus, que eu não lunho ainda assignado o Tra- 
tado, como sempre disse a V. Ex.", eque termos 
Inglaterra contente é o nosso principal, c verda- 
deiro interesso, assim o protesto a V. Ex.' como 
seu amigo fiel, ecomo conselheiro de Sua Mage^ 
tade ; equc V. Ex." não Tara nessa paz coUsa que 
cause desprazer a Ellteí do Inglaterra, c que avi- 
se V. Ex." para LÍ.sboa disto que llie digo, equc 
nãoseempenhe V.Ex.', e dos arrisque u nós aqui ; 
finalmente V. Ex.' alisando não tem risco, por- 
que os interesses estão hoje muílo ditTerentes, que 
a 6 de Maio, quand^i EIRei nosso Senhor escreveu 
a V. Ex.* ; a quem torno a pedir por amor de Deus 
que se ajunte cordealmcnte com o Enviado Dowuing, 
e Ibc diga quo está proinptu para o segurar em tudo, 
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c quo cite ha de melhorar as condiçrics, scgundol 
os interesses de Portugal, e ingtalerra. E por fim, 
meu senhor Conde, em nenhuma maneira diga V. 
Ex." t[ue dará aos hollandezcs todos os privilégios 
que nós damos aos ioglezes, porque são muitos 
alem do tratado deCromwelI, e neste ponto insista 
V. Ex.', porque o casamento nos obrigou a muito 
pela grande utilidade que delle se nos segue. 

Também no sal, ena restituição das praças, torno 
a dizer o mesmo, e que sem a mediação e appro- 
\ação de Sua Magestade Britânica, e seu Ministro 
Downing, n3o faça V. Ex." cousa alguma, salvo 
se V. Ex." tiver ordem de Lisboa depois de rec«- . 
ber estes avisos, os qiiaes peço muito a V. Ex." 
aceite como de ura liei amigo e servidor. 

Vossa Ex." verá como pela carta do Chanceller | 
me culpam, cuidando que eu não tinha dado conta I 
a V. Ex." do estado das cousas aqui ; espero que 1 
V. Ex.' se haverá nesla matéria com a prudência | 
que costuma, e que me dará muitas occasiões dej 
seu serviço. 

Carta do Conde da Ponte para a nossa corte. 



An. 1661 O Embaixador rcmette a copia de uma carta 
Junho 25 qyg escreveu a D. Luiz Severino, agente do Du- 
que de Guiza. Nessa carta o Embaixador diz que 
o estado de Portugal lhe não permitto ajudar o Prín- 
cipe, mas que faz votos pelo bom resultado da sua 
em preza. 
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Memoria dos Ministros das Provincias-Unidas dos An. I66I 
Paizcs-Baixos, datada de Westminster, a ElRei de ^^^^^ ^ 
Inglaterra, tratando de algumas embarcaç(tos hol- 
landezas aprezadas por um navio portuguez e con- 
duzidas ao porto de Ryes (?) Pediam que se não 
permittisse a venda delles (203). 

Carta patente de Carlos 11 a favor de António An. leet 
de Sousa de Macedo, creando a seu filho Barão de ^^^^^ ^ 
Molingaria, assim como a seus descendentes (20i). 

Declaração da casa dos Communs em Irlanda, An. I66I 
sobre a resolução de Sua Magestade Britânica ca- ^^^^^ 
sar com a Infanta de Portugal (20S). 

Carta de Carlos II a D. Affonso VI pedindo-lhe An. leet 
que no Tratado que Portugal estava negociando ^^^^f 
com a Holianda, não concedesse aos hollandezes 
os mesmos direitos commerciaes, que aos inglezes. 

Durante a ausência do Embaixador ficou encar- 
regado dos negócios seu sobrinho Ruy Telles de Me- 
nezes. 



(203) Staiê Paperi OfíUê, Maço 5 de Portog. n.* 39. 

Tem este documento três assignatoras dos Enfiados hol- 
landeies. 

{SM) Panorama, Documento Yol. lY, p. 3S7. 

(905) Mss. do Conde da Ponte, T. 28 das Negociações do 
Marquei de Sande. 

XVII. 18 



An. 1601 Carla de ElRei de Inglaterra para a Infanta I). j 
'"""•^Calhariíia, sua esposa, sobre a parlida do Conde I 

da Ponlc para sollicílar a viagem delia para Lon- ' 

dres(20G). 

An. iG6i Nesta dala o Embaixador extraordinário de Por- 
■'""'"*' tugal, Francisco de Jlcllo, foi conduzido ao palácio 
de Wliilchall no cdchc de ElRei de Inglaterra pelo 
Conde de Bctford c o cavalheiro CaHoa Cotlerel, 
Mestre de ceremonias. Soguia-o a sua comitiva. 
EIKei Iralou-o magniricanicnle, admitlindo-o ásua 
mesa (207). 

An.teef Segunda Memoria dos Ministros hollandezes, di-^ 
Julho 16 j,jgjjj| ao governo britânico, representando que vá- 
rios súbditos britânicos tinbam recebido Carla de 
Marca do governo portuguez contra os suliditos e 
navios hollandozcs, e pedindo a Elltei da Gran- 
Brelanha quedasse ordem para que os súbditos in- 
glezea não recebessem laes commissões dos gover- 
nos estrangeiros contra os vassallos dos Paizes-Bai- 
xos, que se achavam em paz com a Inglaterra (208). 

_ Ali. 1661 Carla do Cônsul inglez cm Lisboa, Maynard, 
Julho 19 ggçj,gjgj.jjj jg Estado de Inglaterra, contendo va-H 



I 



(206) Symmicl. Lnsít. Vol. 17, S 14. 

(207) Gaiela de França, anno supra, n," 88, p. 701. 

(208) Stale Papers OÍJtr». Ma<;o 5 de Porlng. n." 
Este documenlo é em francez. 
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rias noticias de Portugal e da guerra contra Gas- 
tella, tomada de Arronches^ e retirada de D. João 
de Áustria (209). Maynard mostrava-se bem in-* 
formado dos successos, que narrava («)• 

Carta de EIRei de Inglaterra para D. Luiza deAn.ieei 
Gusmão, Regente do reino de Portugal (210). ^^^o23 

Officio do Conde de Bríenne ao Cardeal Ánto- An. leei 
nio, no qual lhe diz que o accommodamento entre ^^<>^ 
Portugal e os hollandezes se tratava ainda por in- 
tervenção do gabinete britânico (211). 

Neste anno por intervenção dos inglezes se as-Án.ieei 
signou o Tratado de Paz entre Portugal e a Hol- ^^^*^ ^ 
landa (212). 

Carta do Conde de Bríenne aMr. deThou, Em-An.ieei 
baixador de França em Hollanda, dizendo-lhe que ^^'^^ ^ 



(S09) StaU Papers O/tee, Maço 5, de Portng. ii.*4l.. 

(*) Este Cônsul era hfbU, mas, segando parece, inquieto 
e intrigante. Em Agosto (3) desto anno escrevia ao Secre- 
tario de Estado da Gran-Bretanha, queixando-se, por lhe 
constar que se cuidava em nomear outro Cônsul. Os nego- 
ciantes ingletes, seus partidários, assignaram no dia 10 do 
mesmo mex um attestado a favor deUe, em quanto outros 
também residentes na cArte fulminavam outra contra. — 
SUUê Papêrt Of/íe$, Maço 5 de Portug. Doe. 41, 4S, p 44. 

(210) Symmict. Lusit. Vol. 17, S 45. 

(911) jKMiotlieca Real de Paris, Go4. n.* 1899, f. 6$. 

(SISQ Vide Jmnaisia Aãsoeiaçio JfMUma» T. S p. 67, 
e Rgujntes. 

15 m 



se vô ([ue a nicdiaçrio ila Iiiglalerra entre Portu- 
gal c a Ilollanda embaraça o seu accommodamonlo, 
em logar de o adiantar, equc as dilDculdadcs que 
se offereccm contra os interesses, cm que EIReide 
Inglaterra entrou em razão do seu casamento, pode- 
" rào retardar o Tratado de Commercio e Allianca 

com as Provincias-Unidas até que ludo se ajuste 
para elle se concluir ao mesmo tempo (213). 

An. t6Gi Carta do Conde de Brienne a Mr. de Bousset, I 
Agosii>ioj^ji,jgt[.(, jg França, communicando-lhe que a ne-* j 
gociação tratada por mediação da Inglaterra entrai 
a Hollanda e Portugal não corria Ião rápida comoj 
se tinha julgado, mas que ha\ia com tudo a pro- 
babilidade de que vingaria (21i). 

An. 1661 Vai EIKei de Inglaterra pessoalmente ás Punas ] 
AKosioiSpapa estimular o armamento da esquadra, que ha- 
\ia de ir buscar a Infanta de Portugal, para cujo 
recebimento se faziam grandes preparativos tanto 
em Londres como nos mais togares por onde Sua 
Magcstade devia passar (215). 

An. 1661 Ratificação de Portuga! ao artigo secreto do Tra- 

Agosio28(3jQ (jg 23 de Junho deste anno entre a Inglaterra 

e Portugal, relativamente ú Hollanda (216). 



(213) Bibltotbeca Real de Paris. Cod. n." 1339, f. 133, 
(Fonds SI. Gtirmaio.] 

(214) Bibliothcca Real de Paris, Cud. n." Iâ39, l 1Í8. 

(215) Gaíeta de França, anuo supra, n." 102, p. 909. 

(216) Slale FaptTS Office, Maro S de Portug. i».' 38. 
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Carla da Bainha D. Luiza a EIRei de Inglaterra An. leei 
relativa á brevidade da partida da senhora Infanta ^^^'"^ ^ 
D. Catharina para Inglaterra (217). 

Carta da Bainha Regente de Portugal em nome An. i66i 
de EIRei D. Affonso VI a EIRei de Inglaterra em s^*" ^ 
favor do Cônsul inglez Maynard (218). 

Carta do Conde da Ponte para o General Mon- An. leei 
tegue(219). ^^*'*^ 

Carta do Duque de Hazariné a Mr. deBrienne, An. leei 
na qual lhe diz que EIRei de Inglaterra esperava ^^^'"^ ^^ 
por noticias de Portugal de 12 deste mez, e que 
no entretanto tinha mandado partir no mesmo dia 
um navio para ir buscal-as (220). 

Carta do Conde da Ponte, para o padre Ricardo An. leei 

Russell, em Londres (221). ^'*-" ^ 

« 

O Duque de Mazariné escrevendo de Fontaine- An. leei 
bleau, diz que as noticias que ali corriam de Por- ^**^* ** 



(217) StaU Paperê Ogtce, Maço 5 de Portug. n.* 47. 

Assignada Luisa R. 

(2í% State Papers Office^ Maço 5 de Portug. n."* 46. 

(219) Mss. do Conde da Ponte, com o titulo de — Cartas 
para Ministros e particulares, f. 1 10. 

(220) Bíbliotheca Real de Parfs^ Cod. 1239, f. 222. 

(221) Mss. do Conde da Ponte, como titulo de — Cartas 
para Ministros c particulares, f. 111. 



lugal, eram que D. AíTons») VI ratificara oTrala- 
do de Ailiança ede Casamento, que o seu Embai- 
xador linha celebrado com a Inglaterra, e que « 
ratificação devia ir para Londres [Hi). 

An.ifiei Despacho para Mr. de Aubeville, em qu« se lhe 
Oui.' 15 communica que as ratilicaçGes dos Tratados de Por- 
tugal com a Inglaterra foram entregues á Rafnh» 
da Gran-Brelanha pelo correio que lhe Wra despa- 
chado de Portugal, eque tudo eslava disposto para 
o casamento (223). 

Mr. de Brínnno participa esta mesma noticia 
Abbade de Boudemonl (224). 

An. 1661 Despacho desta data de Mr. de Briennc ao Ar-' 
Oui." 17 cebispo de Embrun, Embaixador de França era 
Madrid, dizendo que elle já leria sabido pelas ul- 
timas cartas, que lhe escrevera, como a ratifica- 
ção do Tratado de casamento de ElRei de Ingl; 
terra com a Infanta de Portugal tinha sido enti 
gue ao Monarcha Britânico polo senhor Bussell. 
que fora enviado por elle á corte de Portugal para 
este objecto (225). 



« 

ca- ^H 

bii, ^n 



An. 1661 OIQcio do Conde de Brienne ao Conde de Es->l 
oui." 22 (rades, Embaixador de França em Londres, repc-f 



(222] Bibliolheca Real de Paris, Cod. n.' IS39. f. a9».| 

(223] Ibid. t. 304. 

(2aí] Ihid. f. 307. 

(22B) ibid. t. 319. y. 
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tindo-lhe que a volta do senhor Russell a Londres 
com as ratiQcaç9es do casamento, era uma noticia 
de importância (226). 

Carta do Conde da Ponte, para o Ghanceller mór An. leoi 
de Inglaterra (227). ^^^'^ 

Carta de D. Ferdinando a Carlos 11 Rei de In- An. leei 
glaterra, participando-lhe a sua chegada a Bruxel- ^^^"^ ^ 

las (2i8). 

Proposição feita á senhora D. Luiza, Rainha de An. i66i 
Portugal, sobre os direitos e exportação das la- ^"'* * 
ranjas da China, assim como da pimenta (229). 

Carta do Conde da Ponte, para o Conde de Sand- An. leei 
wich(230). ^««-"^^ 

Despacho do Conde de Brienne a Mr. de Aubevil- An. leei 
le, no qual diz : sabemos pelas ultimas communica- ^^''* ^^ 
ç9es de Londres, que ElRei de Inglaterra está re- 
solvido a fazer-nos em breve as participações offi- 



(226) Bíbliotheca Real de Paris, Cod. n.« 1239, f. 344 v. 

(227) Mss. do Conde da Ponte, com o titulo de — Cartas 
para Ministros c particulares, f. 123, v. 

(228) State Papen Office, (Portugal) n."* 4. 

(299) Mss. do Conde da Ponte, T. 28 das Negociações 
do Marquez de Sande. 

(230) Mss. do Conde da Ponte, com o titulo de — Cartas 
para Ministros e particulares, f. 119, v. 



— 232 — 

ciacs para ocumprinienlarmos pelo seu casamenlu 
com a Infanla de Portugal. 

Para a conduzir mandou partir a sua esqua- 
dra (231). 

An. 1661 Em outro oíBcio do mesmo Conde de Brienne, 
'*"•*' *^ escripto a Mr. Slrozzi, assevera que o casamento 
do Uei da Gran-Bretanha com a Infanta de Portu- 
gal está aponto de se concluir, por isso que já ti- 
nha saido a esquadra com as tropas para guarne- 
cerem a praça de Tanger, e para conduzir D. Ca- 
lharina(232). 

1 Relação da Embaixada de Francisco de Mello. ' 
Conde da Ponte, a Inglaterra, para o casamento 
da senhora D. Catharina, Infanta de Portugal, com 
Carlos II, Rei da Ciran-Brelanlia, contra o poder 
da França, Caslella, Hollanda, Dinamarca, Sué- 
cia, Brandemburg, Saxonia-e Parma. 

Esta relação foi composta pelo próprio Conde j 
para ser presente a ElRei de Portugal. O códice 1 
<! todo escripto da mesma mão em lettra portugueza, | 
e consta de 176 paginas. 

Foi comprado no leilão do espolio do poeta Sou- 
thcy om 1844 (233). 



(231) Bibliolheca Real de Paris, Cod. n." 1239, f. *60, i 

(232) Ibid. f. 463. 

(233) Museu BrUanico, Mss. AddicionHFS, Cod. n.° 15202. , 
ci[. 00 catalogo do st, Fisanièrc, p. 310. 
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Ordens passadas para a recepção da senhora D. An. ísõí 
Catharina, Rainha de Inglaterra. (Documento com-- 
pleto) (234). 

Madame de Motteville, tratando da celebre pe- An. I66I 
leja, que travaram nas ruas de Londres o Barão de 
Batteville, Embaixador de Hespanha, e o Conde de 
Estrades, Embaixador de França, assevera que El- 
Rei de Inglaterra se considerava então como muito 
poderoso, porque tinha uma grande armada naval, 
porque era senhor de Dunquerque, que mandava 
fortificar, e porque se achava ligado com Portugal 
pelo casamento com a Infanta, possuindo na Africa 
uma praça importante, que os portuguezes lhe ha- 
viam cedido em virtude do Tratado. 

Que ElRei de França, quando voltara a França 
o Conde de Estrades, mostrara desejos de vingar 
a injuria, que lhe tinha sido feiia, mas o Ministro 
observou-lhe, que ElRei de Hespanha não devia 
padecer o menor resentimento, porque via crescer 
o poder britânico, e tornar-se ameaçador com a 
allíança que se acabava de contrahir em Portugal, e 
que por isso o seu interesse era suscitar disputas 
e difficuldades, sendo com este fim armada pelos 
castelhanos aquella cilada (235). 



234)' Miiseu BriUnico, Mss. Cott. Vesp. C. XIV, n."" 29. 
(235) Madame de MotteviUe, Memorias, T. 40, CoUec. 
de Pelitol, p. 151 e seguintes. 



^^^I^^^^H ^^^H 


An. 1661 Procuração da Infanta D. Calbarina, coocedcndo ^H 


(^) ao Conde da Ponte os poderes necessários para re- ^H 


ceber por seu marido a EIRei Carlos 11 (236). ^H 


An. 1663 Carta de EIRei D. AíTonso VI para ElRoi de In- * ' 


'^) glatcrra, mandando fazer a entrega da pessoa da 


Rainha D. Calliarina, sua irmã, pelo Conde da Ponle 


Marquez do Trocifal, encarregado detratar de ou- 


tros negócios, na qualidade de Embaixador extraor- 


dinário (237). 


An. 1662 Carta de procuração de EIRei D. Affouso VI pai-a ^_ 


'^^ Duarte da Silva entregar em Inglaterra o dote da ^H 


Infanta D. Catharina (238). ^M 


An. 1662 Ordem de EIRei Affonso VI para o Governador ^H 


^^ de Tanger entregar a praça aos inglczes pelo dolo ^H 


da Infanta D. Catharina (239). ^H 


An. 1662 Carta do Conde de Clarence para o Conde da ^^ 


Jan.«6 ponu;^ communicando-lhco que EIRei de Inglaterra 


tinba mandado recommendar ao seu Embaixador 


na Haya, que assistisse ao de Portugal (210). ^H 


(236) Archiro Real da Torre <lo Tombo, Hss. de S. Vi- ^H 


cente. T. U, f. 124. ^H 


(237) IHd. T. 12. (. 617. ^H 


(238) Ibid. T. 20. p. 2G8. ^H 


(239) md. T. 20. f. 24. ^H 


^^^ (240) Hss.doCondcda Punlc. com uUtuluac — Kcimn, ^H 


^^^k França, Inglaterra, HoUanda. 1661, e 1662. ^H 
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Officio do Arcebispo de Embrun, Embaixador 
de França em Madrid. 

Refere que o Duque de Medina de las Torres An. leeâ 
lhe dissera era uma conferencia, que teve com elle 
no dia 2i, que não reputava em grande cousa os 
soccorros, que os inglezes poderiam maadar a Por- 
tugal, e que esses mesmos haviam de ir escacean- 
do por falta de dinheiro (241). 

Oflicio do Arcebispo de Embrun, Embaixador 
de Franca em Madrid. 

Diz que na corte de HeEq^nha, segundo Ihex^om- An.(66S 
municava o Duque de Medina de las Torres, Mi- ^•**"^* 
nístro de Estado, ElRei tinha resolvido mandar re- 
tirar de Inglaterra o seu Embaixador, e que se ex- 
pediram ordens a D. Estevão de Gomara para vol- 
tar para Hollanda no caso de ter já partido, evi- 
tando assim o achar-se em Inglaterra por occasião 
da chegada da Duqueza de Bragança (242) . 

Nesta data se publicou solemnemente em Lisboa An. i662 
o Tratado concluído com a Inglaterra, e iguahnente ^^^** ^ 
o Artigo YI do que fora celebrado entre Portugal e os 
Estados Geraes das Provincias-Unidas, em virtude 



(241) Mignet, Success. de Espagne, T. 1, p.-94. 

(242) Mignet. T. l.*p. 98, Sueceis. deEspagne, Corres- 
pondance de Espagne, Vol. XLIl. 



do ([ual SC declaravam do nenhum eíTeilo todas as 
carias de represálias (243). 



.1662 Thcor da Carta Regia, na qiiul EIRei mandou 
"'"^^ publicar em todo o reino a Paz celebrada com a 
Inglaterra (2ii). 



Programma das formalidades, <]uc se baviam de 
seguir no dia da despedida e embarque da se- 
nhora taranta D. Gatharína, Rainha de Ingla- 
terra (•). 

(Copia.) 



An. 1662 Em domingo vinle e Ires de Abril, cjue í odia, 
Março {?) gjjj qyg^ pi^jjj Q cg^.Qj. jg jjgng^ gg ^jj ^g enibarcap ' 

a serenissima Rainha de Inglaterra, ha ella de ir 
despcdir-se da Rainha nossa Senhora, c depois de 
fallarem breve espaço, se dará recado a EIRei 
nosso Senhor e ao sereníssimo Infante D. Pedro, 
e juntos sairão da casa, cm quo assiste a Rainha 
nossa Senhora pela poria que vem para a casa gran- 
de : a sorcnissima Rainha de Inglaterra á m3o di- 
reita da Rainha nossa Senhora, e EIRei nosso Se- 
nhor e o Infante seus irmãos dois passos diante dcl- 
Ics, logo todos os olficiacs da casa na forma cui 
que costumam acompanhar. Na casa grande, que 



m 

I 



(343) Gaxeta de França, anno supra, n." 41, p- 347. 
Í2H) Ibid. «i.° SO, p. 42S. 

(.) Real Archiio da Torre do Tombo, Mss. deS. Viccnlc. 
, f. -290, a 304. 
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lioje tem docel, a estarSo esperando todos os lilu- 
los, e tomarão seu logar, e virão acompanhando : 
e na outra casa, que é a sala grande, estarão ostri- 
buaaes, e fidalgos particulares, que lambem irão 
no acompanhamento ; coslribunaes sem nenhuma 
precedência. 

Virão Suas Magestades pela escada, c sala dos 
Tudescos até á varanda, que fica no topo da es- 
cada, que vai para o pateo da eapella. Ali se des- 
pedirá a Bainha nossa Senhora da sereníssima Rai- 
nha de Inglaterra sua filha, e depois do a Rainha 
nossa Senhora lhe dizer algumas palavras» quaes 
ella sabe o costuma dizer, fará Sua Magestade de 
Inglaterra inclinação, como qnosequer pArde joe- 
lhos, c lhe pegará na mão para' lha beijar; e a 
Rainha nossa Senhora lhe lançará os braços, cllic 
deitará uma benção, com a qual a Rainha do In- 
glaterra entre seus dois irmãos descerá asescadas, 
porfiando primeiro com a Rainha nossa Senhora, 
para que se recolha antes de ella virar as costas : 
o que a Rainha nossa Senhora não fará. Chegados 
ao coche, em que ha de entrar, primeiro a serenís- 
sima Rainha de Inglaterra antes de entrar, virara 
o rosto para Sua Magestade c lhe fará geito para 
que so recolha antes de cila entrar no cocho, c o 
não fará a Rainha nossa Senhora : com que a de 
Inglaterra lho fará uma grande mesura, e a Rai- 
nha nossa Senhora lhe deitará uma knção, o logo 
que a de Inglaterra entrar no coche esperará EI- 
Rei e o Infante, que a Rainha nossa Senhora ae 
recolha acompanhada de seus oíDciacs, cdas cria- 
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(las; advertindo quodiísqiic ticnrcni noiíliuma del- 
ias ha de fallar á Rainha de Inglaterra na occj 
sião, em que se despedir de sua mài, c o hão àt 
ler feito antes que a Itainha de Inglaterra saia 
seu quarto : c nem a cilas, e muito menos : 
Príncipes, é neceaario lembrar a inteireza, o 
que se h3o de haver nesta occasião, sem se lh< 
verem demonstrações de sentimento, que pareçattí'! 
indignas de laes pessoas. 

Ha de ir a serenissima Rainha de Inglaterra nii^ 
espaldeira do cOche á mSo direita de EIRei nosso 
Senhor, e na cadeira de diante o sereníssimo In- 
fante D.Pedro seu irmão, indo diante todo o acom- 
panhamento : e detraz do coche, em que forem Suas 
Magcstades hão de ir os Capitães da guarda a ca- 
vallo a quem seguirá logo o Embaixador ; porém 
se o Embaixador quizer tomar legar diante, lhe toca 
o primeiro, e poderá ir nclle : e logo o côclie do Du- 
que, ou do Estribeiro mór (como Sua Mageslade re- 
solver a duvida, que tem entre si)e os dos mais tilulos 
como puderem chegar, porque nestes acompanha- 
mentos não costuma haver entre elles precedência. 

Sairão pelo arco de Luiz César, cujo ornato 
deedo a porta dos Armazéns ate á saída do arco, 
se ha de encommendar ao Provedor Luiz César de 
Menezes, e elle a seus officiaes : e a distancia da rua, 
que faz primeiro pateo, começando da porta dos Ar- 
mazéns até ao arco, que fica debaixo da casa nova, 
ao Provedor das obras, e seus officiaes, reparlindon» 
como parecer entre as mulheres que nellc vendem. 

Hão Suas Hagestades de ir pela rua qqya direè 
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tos áSií, e hão de estar os terços desta còrle cora 
seus oITiciaes o mais bem vestidos e ornados, que 
puder ser, postos cm ala bem larga desde a porta 
da capcila até á poria da Sé, cos soldados da guarda 
desde a poria da Sé alé á ^radc da capcila mór: 
e dentro da ala, que os soldados dos terços, eoa 
da guarda na Sé fizerem, não hiío de consentir pes- 
soa alguma, para que sem embaraço e tumulto pos- 
sa ir o acompanhamento, advertindo-se ás pessoas 
que nelle forem em seus cdchcs, o lileiras, os le- 
^em descul)ertos, e o melhor concertados que cada 
un] puder. Eniro estas alas ha de ir o acompanha-* 
mento c Sua Magostade fazendo ao seu còchc se- 
gunda ala por dentro da dos soldados dos terços, 
os soldados da guarda, como é costume, e para 
isso hão de ler recado os seus Capitães e Tenentes, 
cada um dos qunes liá fazendo seu olficio nos lo- 
gares, que lhes tocam. E os Corregedores da corte 
do crime, e civol, e os Corregedores da cidade do 
crime e eivei irão a cavallu diaulo uu logar que 
toca aos Corregedores da corte. 

não de estar asmas armadas o melhor que pu- 
der Ber, e se lia de fazer a^iso ao senado da ca- 
mará, para que repartindo em estancias aos mo- 
radores a parte que lhes coul>cr, aa armem com 
igualdade; enão com adifícrença, com que se faz 
lias procissões ordinárias : e as bocas das ruas m 
hSo de encommcndar aos oflicios, para que as or- 
nem com muita particularidade, ou com arcos 
IriuDifaes, ou com columnas, e troíeos, fontes, e 
bosques como cada um melhor puder. 
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Logo t|HO Suas Magcstadcs sairem do paço 90 
ha de fazer salva geral deartilbería das fortalezas, 
retluclos, e navios ; porém os terços, que eslive- 
iTm em fileiras pelas ruas por onde Suas Magesta- 
des h3o de passar, não farão salva alguma : e dÍsI 
se lerá niuilo cuidado. 

Terão recado Iodas as igrejas ecouveotos, 
que desde o tempo, que Suas Mageslades sairei 
do paç«, até se recolherem no navio, estejam fazem 
contíDUOs repiques. 

Uão de andar pelas ruas, por onde Suas Ma- 
geslades passarem (mas não entre alas dos solda- 
dos, nem no fio do acompanhamento] todas asdaiH 
ças e folias, que se puderem juntar, assim desta 
cdrte, como dos togares visinbos a cila. E hão de 
ter recado os trombetas, charamelas, e menestréis, 
como lhes toca. 

Ua de ter o Cabido recado para ornar a Só o 
melhor que puder ser, e para esperar a Suas Ma- 
geslades á porta, como é costume, com o lenho da 
Cruz para Suas Mageslades o beijarem, paraoquc 
se lerão prevenidas almofadas e alcatifa, clogo an- 
dando para a capella mór se cantará o Te Dcum, 
e acabado elle uma missa, qual convém áoccasíão. 

Ha de estar preparada a cortina, e nella ca- 
deiras para Suas Mageslades e Alteza, precedendo 
sempre assim nos assentos, como em tudo, Sua Ma- 
gestade de Inglaterra : e se hão de pôr cadeiras 
e bancos do espaldeiras para os lilulos na forma, 
que se costuma, fazendo as damas e senhoras lo- 
gar decente em que hão de estar. 
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Ha SC do ler cuidado, que o cruzeiro csleja des- 
pejado, esc não occupe com mais gcnlo, que a que 
vier acompanhando Suas Magcstades, eainaispo-/ 
dera ficar no corpo da igreja. 

O Embaixador de Inglaterra, o Eslribeiro mór, 
G Vedor (la Itaínha do Inglaterra, o mais inglezes 
i]o conla, que forem acompanhando a Sua Magcs- 
tado, os hão de tomar á sua conla (jualro fidalgos 
para os recolherem no claustro da Sé, cos enlre- 
lerem alli até se dizer a missa, a que não podem 
assistir. 

Acabada a missa, hão Suas Magestades de vir da 
Si pelo Terreiro do Paço, o em chegando á porta 
da Sé para sairem, se ha de Tazer segunda salva 
do ariílheria na forma da primeira. 

Desde a porta da Sé até á porta da Campainha, 
hão de estar soldados em ala, como do paço até 
é Sé, com a mesma adverlencia de não dispara- 
rem tiros. E tanto que Suas Magestades chegarem 
á Sé, todas as companhias que estavam nas ruas, 
por onde passou c não ha de voltar o acompanha- 
mento, o toda a mais gente dos terços, que se es- 
cusar da assistência das ruas por onde ha de vol- 
tar, virão formar um bom esquadrão no Terreiro 
do Paro da parte do mar : e logo que o cúche de 
Suas Magestades chegar a passar o arco, que fi- 
ca debaixo da ca^a nova, fará este esquadrão a sua 
salva cerrada, como se costumam fazer cm simi- 
Ihantes occasiOes. 

O Arco da portagem, c a boca da rua, que vai 
para a Misericórdia, se ha de armar com parlicu- 
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laiídaúc, c com nlgtiiii arco, ou arcns, c isto se liai 
lio encommendíir ao Contador múr, oelle aosofli-' 
ciat^s dos conlos : e lambom ao JuÍk c gente do 
Terreiro a parle inic leva para clle. 

No meio do Terreiro do Paço, mais junto ás casas 
di'lle, se procurará fazer um arco Iriunfal cora van- 
tagem a todos os maia, c|Uti se houverem de fazer : 
e cslc será líor conta da Gamara. O arco que liça 
debaixo da casa nova da Rainha nossa Senhora, 
se encarregará ao Provedor da Alfandegd, eelle a . 
seus olliciacs, para que o armem, c concertem coio 
toda a perfeição. 

(Ião Soas Magcstades de entrar pela porta qae ' 
vai para a campainha e pela outra purla, que de no- 
vo se abre no jardim, não entrando delia para den- 
tro mais que o coche de Suas Magcstades, quo se 
hão de ir apear á outra porta, que sae para a 
varanda donde se ha de ir embarcar. Por cila se 
ha de continuar o acompanhamento a pé alé ao fim | 
fia ponte. I 

líão de acompanhar a Suas Magcstades as duas 
damas, que vão para Inglaterra, e todas as mais, 
que ha no jiaço, a Camareira mór, e as senhoras 
de honor, chão de ir no logar, em que costumam, 
V adiante delias u acompanhamento a pé na forma 
que fica apontado. Todas as damas e senhoras hão 
de acompanhar a Sua Magcstadc de Inglaterra até 
ficar recolhida no seu navio ; c lhes estará preve- 
nida uma gôndola muito bem concertada, a qac 
se hão de passar, logo que a Kainha se recolher 
no navio, e nella hão de voltar, e vir tomar c<y- 
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rlica para se recolherem ao paço. Ncsla gôndola 
lítio tio ir, fí \ir os olUciacs ila [tainha nossa Se- 
nhora, i|ito lícapoTilaram, cirã junto ao bergantim 
de EIRei nosso Senhor. 

Nu fim da \aranda hão Suas Magestailcs de pa- 
rar, virando o roslo-para o acompanhamento, e 
lodo clle irá beijar a mão á scrcnissima Rainha de 
Inglalcrra : o se a fjuizercm beijar lambem a El- 
Hci, o não consentirá ; anles dirá : (Não : á Ilai- 
nha) assim por não gastar tanto Icrapo, como por 
fazer esta cortozia á Rainha sua irmã. 

Acabado esto aeto hão do entrar no bergantim 
Suas Magestadcs levando EIRui nosso Senhor pela 
mão a sereníssima Rainha sua irmã, a quem se- 
guirá logo o infante U. Pedro, e depois as damas, 
o senhoras de honor, e logo o Embaixador de In- 
glaterra, Condes da Ponte, c Ponlevol, Francisco 
Corrêa da Silva, o Eslrilwiro inór da Rainha de 
Inglaterra, e o seu Vedor, e todos os oRiciaes da 
casa de EIRei nosso Senhor, e os Genlishomons 
de sua camará, c não entrará mais pessoa alguma. 

Feito isto, desamarrará o bergantim, eaíTaslado 
alguma cousa da ponte esperará um espaço, que 
basto para se embarcar o acompanhamento. 

An gôndolas, que ha nesta curto, estarão todas 
luuilo bem preparadaf!, cncommendando-o assim ao 
Provedor dos armazéns ; c ncllas, e em falta doi- 
las, em algumas barcas maiores e melhoros (que 
ao lodo farão numero de dezoito) se embarcarão os 
títulos, e fidalgos (|ue forem no acompanhamento, e 
Irão ao iargo seguindo o bergantim. 

16 - 



Oslríbunacs, ijiic hão ilc itero Conselho degacr- 
ra, u Senado dn Gamara de Lisboa, o Dcsembar- 
ef} do Paço, o Gooscllio da Fazenda, a Mesa da Coa- 
sricncía, o Conselho Ultramarino, eaCasadaSup- 
plicação, hSo de ir cada am cm sea barco, roao- ■ 
riando-o tomar, o omando-o por suaconla; eiríiffl 
seguindo o bergantim. ^ 

A Camará terá preparado ({uantidade de barcas. 
i|iiG fará pintar, cempavesar: cem cada ama irá 
sua dança, Tolia, ou chacota, fazendo cada uma o 
ijue costuma. 

E o Senado mandará tomar para si ama barca 1 
maior, cm que leve charamelas, trombetas e os | 
instrumentos de festa, que poder juntar : e se po- | 
der mandar preparar no rio alguns barcos com in- I 
>cnçõesdcfogo, ou outras, será muito conveniente^ 
Fará tomar mais trcs ou quatro barcas, em qoo 1 
fará metler differenles sortes de músicos, que irlo 
mais junto ao bergantim do Suas Magestadcs can- 
tando, ora uns, ora outros. E tudo disporá o Se- I 
nado, como se espera faça em um dia, em que 
Lisboa dcspcdo de si uma filha para Rainha de uma 
tão grande coroa. Dos dezoito barcos, que o Pro- 
vedor dos armazéns ha de ter prevenidos, servi- 
rão dois para os criados da seroaissioía Rainha do 
Inglaterra, que quizereni ir nelles, e um para oa 
trombetas, charamelas, e menestréis de KIBei, quo 
hão de ir fazendo seus oflicios. 

Tanto que Suas Magestadcs enlrarem no bergan- 
tim, ainda antes de desamarrarem, haverá terceira 
satva de artilhem sem balas como as duas passadas, 
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Desta maneira irá continuando o acompanhamento 
até ao navio, e chegado a elle, sairão as pessoas 
que forem nó bergantim acompanhando, e subin- 
do diante, e em ultimo logar o Infante D. Pedro, 
e então os Reis pela mão, e depois as damas e se- 
nhoras. 

Entrados no navio, se deterá ElBei nosso Senhor 
e o Infante um pouco espaço com a Bainha sua 
irmã, e feitas suas despedidas, se virão para o ber^ 
^ntim, acompanhando-os a Bainha até junto ao 
degrau da escada por onde hão de descer. Ha^ 
ElBei nosso Senhor e o Infante de porfiar, que a 
Bainha se recolha primeiro que elles desçam, e a 
Bainha o não ha de fazer. 

Depois de ElBei e o Infante estarem no bergan- 
tim, hão de tornar afazer com muita porfia cum- 
primento á Bainha, para que se recolha antes que 
elles entrem no toldo ; porém ella o não fará, e fa- 
zendo ElBei e o Infante cada um sua grande me- 
sura, se recolherá a Bainha, e então depois de ella 
recolhida na sua camará lhe beijarão a mão as da- 
mas e senhoras, e se despedirão delia, e virão to- 
mar sua falua. 

Toãos os barcos que levarem festas, hão de fi- 
car á roda do navio um largo espaço cada um fol- 
gando com a sua arte, e os músicos cantarão de 
quando em quando o que melhor lhes parecer. E 
quando ElBei nosso Senhor voltar para casa, o vi- 
rão todos seguindo. 

Das outras faluas e barcos, em que vier o acom- 
panhamento, não ha de sair ninguém, enos mes- 
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mos barcos se ha ilc esperar que baixe Sua Ma- 
gosladc, G il-o seguindo o aconipanliando. 

Ha SC de advertir, que os olUciacs da Bainha 
de Inglaterra, que nqut se actiam, não podem ter 
prclençíío a querer exercitar no acompanhamento 
seus ofTicios, poii^ElBci nosso Senhor vai presente, 
e loca a seus oiriciaos todo o serviço dos Heis. E 
quando os inglczes n3o queiram conhecer esta 
verdade, se dará meio para o Estribeiro mór da 
Hainha, om quem poderá cair a queixa, ficar sa- 
tisfeito. 

Tanibcm se advirtiré, que os ofliciaes da casa, 
que hão do acompanhar no bergantim, nSo hão de 
tieijar amuo á Bainha de Inglaterra na ponte, on- 
de se ha de embarcar, senão na occasiSo, cm que 
saírem do navio acompanhando aElHei.Eomcsmo 
farão os Gcntishomens da camará de Sua Hage; 
ladc. 

Advertc-se mais que assim na tarde do dia, e 
que Sua Magcstade se embarcar, como cm todo tt 
mais tempo, que se detiver no porlo, hSo do man- 
dar saber delia cada três o quatro horas a Itainha 
nossa Senhora, EIRci que Oeus guarde c o Infante 
sou irmilo. Estos recados hão de levar sempre os 
ofliciaes da casa, ora uns, ora outros. 

A poria do patco da casa da Índia, que estará 
armada com toda a perfeição, rccommendando-so 
asaini ao Provedor eellc aos ofliciaes, ena mesma 
forma [ia de eslar armada a varanda por onde Suas 
Magestades se hão de ir recolher no bergantim 
da porta do patco para dentro não hilo de ealrajr 
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itiiiU pcãsoas que as i|iic rorctu acompanhando a 
Suas lUagesUiilcã ; no fim da vaiTioda hão Suas Ma- 
t;rsUtdcs de parar \Írando o roslo para o acompa- 
nhamento, e lodo elle irá beijar a ni3o á sereníssima 
Rainha de Inglaterra, eseaquízerem também beijar 
a EIDci, não o conscnlirá, antes dirá (nSo, á Rai- 
nha), assim por não gaslar lanlo lempo como por 
fazer csla cortuzia á Itainha sua irmã ; acabado csle 
aclo buo osofficiaes da casa, o Embaixador do In- 
ylalorra c o Conde da Ponte, o Eslribciro mór da 
Uainha de Inglaterra coseu Vedor, sem outras pes- 
soas, do entrar uo bergantim, e logo só oserenissí- 
mo Infante 0. Pedro, o Eilleí nosso Senhor (orna- 
rá pela mão a Rainha sua irmã, centrarão ambos 
no bergantim, c após isto as duas damas se forem 
no aoumpanhamenlo, Icvando-as de braço a uma 
sou mando e a outra seu irmão : feito isto desamar- 
rará o bergantim, e esperará um espaço que basle 
para o acompanhamcnlu tomar seus barcos. As 
dçnndolas, que ha na cúrie, estarão todas mui bi'ni 
preparadas, o que se ha de ciicommondar ao Pro- 
vedor dos arutazens o elle a seus olliciaes, e nestas 
gôndolas se embarcarão os tilulos o fidalgos quu 
\ierem no acompanhamento eirão ao largo seguin- 
do o bergantim ; os Iribunties hSo do ler cada um 
sua embarcação aparelhada para cada um delles 
ir apartadamente em sua, acompanhando, levando 
a embarcação com o concorlo que cada um pu- 
der, esc hoiner charamelas, tromlicLas, pifanos v 
outros inslrumeutoa' para lodos u^ levarão, c irão 
também seguindo o bergantim ; a Camará terá pro- 




parada quantidade tic barcas tjue fará cmpa\esar, 
u em cada uma irá sua dança, folia ou chacota, fa- 
zendo cada uma o que costuma, c o Senado irá 
junto tanibem''concertado, como se espera em um 
(lia cm que Lisboa eNpedc de si uma filha para 
Rainha de uma tão grande coroa : se puder haver 
no rio alguns barcos com invenções de fogo, ou ou- 
tras, será muito conveniente. Desta maneira irá con- 
tinuando o acompanhamento até ao navio, c sairão 
as pessoas que forem no bcrganlim acompanhan- 
do, e subindo diante e logo o Infante, e cnlão os 
Reis pela mão, assim como entrarão no hcrgantim ; 
entrados no navio, se iwrão Suas Magcstadcs á mesa 
ambos, e o Infante seu irmão, e jantarão o que us 
ingíezes tiverem preparado, sem usar da ostcnla- 
taçào, de que usamos quando SuaMageslade come 
em publico, senão aquella de que os inglezes quí- 1 
zerem usar, sem osoDiciaes de SuaMageslade fa- 
zerem mais função, que serem presentes : acabado o 
jantar, se deterá EIRei nosso Senhor o o Infante 
um pouco em conversação, e foilas suas despedi- 
das, se virão na gôndola, eacompanhando-osaRai- i 
nha até junto ao degrau da escaca, ha Elllei nos- I 
so Senhor c o Infante de porfiar para que a Rai- 
nha SC recolha primeiro que eliesdesção, c a Rai- 
nha o não ha de fazer : depois de ElRci e o Infante 
entrarem no bergantim, hão de tornar afazer co»i , 
ipuita porfia cumprimento á Rainha para que se 
recolha antes que cllcs seenlrem na gôndola, po- 
rém cila o não ha também de fazer : logo que El- 
Kei e o Infante entrarem se recolherá a Uainha^ e lo- 
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(los os barcos, que levarem fcslas, huu de licar ú roda 
do na^io, cm ijuantu Suas Mageslades estiverem jan- 
tando, G quando EIftci vier para casa o virão se- 
(guindo, cas mais barcas do3 litulos, fidalgos o Iri- 
bunacs se recolherão taato que Suas Magcslados 
estiverem no navio. 

Ha se advertir que os inglezes, ainda que sejam 
grandes tilulos, não se cobrem diante dos seus Reis, 
porôm so cobrem os Embaixadores, e por esla ra- 
zão, porque não haja a indecencta de ou os tilulos 
de Portugal estarem descobertos, ou cobertos es- 
tando o Embaixador sem chapeo, o ha Sua Ma- 
gestade de mandar fazer cubrir, e este reparo 
não pôde haver noEstribciro mór e Vedor da Kai- 
nha de Inglaterra, porque não suo títulos, e hão 
de estar como os ofUcíaes da casa de EIRci nosso 
Senhor, que não tem titulo. Também se ha de adver- 
tir, que estes oUlciaes da Rainha, que aqui se acham, 
não podem lor pretensão, nem ainda o Estribeira 
mór, a querer exercitar seus oHicios, pois EIRei 
nosso Senhor vae presente, c toca a seus oíliciaes 
ludo o serviço dos Reis ; e quando os inglezes niio 
queiram conhecer esta verdade, sedará meio para 
o cslribeiro mór da Rainha, cm quem ]Mjdc cair a 
queixa, ficar satisrcito, e isto su entende em quanto 
Suas Mageslades não entram no navio, porque lo- 
go que entram ncitu buo do fazer os ínglezcs seus 
officios como quizerem, c os nossos não mais que 
assistir c acouqianhar. 

Em subbado ti. de Abril depois de u serciiissi- 
mo Rainha de Inglaterra se despedir da 6crcDÍS6Í- 
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ma Uaiiiha de Portugal nossa Senhora, ha de sair 
pelo seu quarto acompanhada de ElRei nosso Se- 
nhor, o do sereníssimo Iníaolc D. Pedro, seus ir- 
mãos, indo ella nomeio de ambos, cacompanhan' 
do a Suas Majestades (odos os oHiciaes da casa. 

Hão de esperal-a todos os. títulos na casa immc- 
diala á de Suas Mago&lades, c os Iribunacs lodos, 
i|ue estarão na casa junto acsla, c os ofScíaes na 
rórma em que o costumam fazer, e os Iribunaes e 
fidalgos sem precedência noiogar em que cada um 
pudor ir. 

Entrará ElRei nosso Senlmr com a Rainha e 
com o Infanlfi no cdche, e hão de ir pelo arco de 
Luiz Gosar, cujo ornato desde a porta dos arma- 
zéns até ásaida do arco se ha de encommendar ao 
Provedor Luiz César de Menezes, e elle aos seus 
ofBciaes, e pela rua nova direitos á Sé, o hfio de 
estar os soldados dos terços do Lisboa com seus 
ofljciaes o mais bem vestidos cornados, que puder 
ser, postos cm alas bem largas, desde aporta da 
capella até á poria da Sc, e da porta da Sé ato 
á grade da capciia múr os soldados da guardfti 
dentro da aia, que uns e outros soldados fizerem 
nos logarcs apontados, não hão de consentir pes- 
soa alguma, para que sem embaraço e tumulto pos- 
sa ir o acompanhamento, advertindo-se ás pessoas 
que nelle forem, Icvom os coches e liteiras desco- 
bertos eo melhor concertados que cada um puder. 

Hão de ir Suas Magestadcs entro estas alas, c 
dentro das que hão de fazer os soldados dos U.T- 
ços irão fazendo os soldados da guarda a sua oosr- 
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Iiimaila jurilo no cdchc de Suas Magtistadcs, indo 
recado aos Capilàcs c Tencnlos para fazur cada 
um seu oílicio no logar c]ue lhes loca, c os Corrc- 
íícdorcs da casa a cavallo também no logar que 
llies loca. 

Ilào doestar as ruas armadas o melhor que pu- 
der sor, e se ha do fazer aviso ao Senado da Ca- 
mará pEira que repartindo em estancias aos mora- 
dores aparto quolhus couber, as armem com igual- 
dade, e níSo com a differeuça com que se faz nas 
procissSos ordinárias, c as bocas das ruas se hão 
de cncoromendar «os otQcios, para que as ornem 
com muita particularidade, ou com arcos iriun- 
faes, ou com columnas e trofeos, fontes e bosques, 
como cada um melhor puder. 

ílão do andar pela cidade todas as danças e fo- 
lias que se puderem juntar, não indo porCm den- 
tro das alas do acompanhamento, mas fora delias, 
c hHo do fazer também seu ofQoio as trombetas, cha- 
ramelas c os menestréis. 

Logo que Sun Mngoslade sair do paço se hu de 
fazer salva geral de arlitheria e mos(|uetaria das 
fortalezas, rcdiictos, o navios, c hão do ter recado 
as igrejas, para que desde o tempo em que Sun 
Magestade sair do paço at^ que se recolha no sen 
navio, fazerem continuar repiques. 

lia de esporar o Cabido a Sua Ma^ícstade com 
Te Deum muito bem cantado, c acabado cllc, se 
ha de cantar uma missa qual cotnem ú occasião ; 
ha do estar preparada ([uarlcria com cadeiras, que 
Sua Magestade e Alteza precedendo assim nestes 
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assciilos, como no câchc, c cm luiio scmpn; a sc- 
rcuisitima Rainha ãc Inglaterra. 

Na Sé se hão de pôr cadeiras e bancos para os 
tilulos, na forma costumada, e se ha de l«r cuida- 
do, que o cruzeiro se não peje com mais gente, 
()ue n que houver de ir acompanhando a Sua Na- 
gesladc, c a mais poderá ficar no corpo da igreja. 

As pessoas quo acompanharem a Sua Mngesla- 
(lo hão de ir todas de gaia com o maior custo que 
lhes fòr possivei. Acabnda a missa, hão Suas Ma- 
geslados do vir da Sc peio Terreiro do Paço, c 
tanto que saUirem das portas da Só. para so uict- 
terem no cúchc, ha de haver segunda salva de ar- 
lilheria o mosquelaria na forma da primeira, e no 
Terreiro do Paço perlo do paço se procurará fazer 
iim arco triunfal com vantagem a todos os mais, que 
se houverem de fazer, este será por conta da Camará ; 
ha de continuar o acompanhamento até ao iogar uude 
Suas Mageslades se apearem . E alii no logar onde so 
houver de embarcar pararão Suas Magestades, ca 
Rainha virando o rosto para o acompanhamento dani 
amãoabeijaratodaaci)rle, não lha dando por então 
EIRei, c dizendo a alguém SC lha quizer beijar : nào, 
á Bainha: a lodos ha de fullar com agrado, mas 
com a gravidade que pede a occasião de sua par- 
tida, procurando muito não fazer demonslração do 
scntimenlo, nem de notável alegria, senão um sem- 
blante igual catre agradável c severo. 

Acabada csla ccremonia se hão de ir emlwrcar 
a Bainha, passando diante só o Infante D. Pedro, 
e levando ElUci nosso Senhor a Bainha pela oião, 



I 

la mao, j 
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V. mandando eiilrar osofficiacs da casa, e com cl- 
los os ticntjshoiiiens da camará de Sua Magesladle 
o Allcza, o General, o Eslriboíro mór c Vedor da 
Rainha de Inglaterra, as damas, se houverem do 
ir no acompanliamenlo, o Marquez de Trociíal, c 
os Ires fidalgos que acompanham a Rainha. 

Quando SuaMageslade quizer embarcar, ha de 
ttavcr terceira salva de arliiheria c mosquclaria, 
assim como as mais, tocando os menestréis, trom- 
betas o charamelas. 

Depois da Rainha entrar no navio, na sua ca- 
mará sebãodo sentar com elIaEIRei nosso Senhor 
e o Infante, e feita sua visita, voitariio para casa, 
u a Rainha se ficará jantando, e se parecer que 
Sua Magestadc e Sua Alteza janlem com elta, se 
poderá assim fazer. 

As damas, que hão de acompanhar a Sua Ma- 
gestade, poderão estar já embarcadas, e esperará 
Sua Mageslade nos aposentos do seu navio, e &p 
parecer, que vão á Sé c se achem no acompanha- 
mento, só virão ao navio em quanto houverem de 
estar beijando a mão a Sua Magestado. 

Os officiaos da casa da Rainha de Inglaterra, 
quo SC acham nesla cílrle, não podem fazer fun- 
ção neste dia, porque como EIRei nosso Senhor 
ha de estar presente a todo o acto, asous oíBciaes 
toca exercitarem suas occupaçCcs. Sc os inglezcs 
quizcrem acompanhar como fidalgos particulares, 
podel-o-hão fazer, e serão tratados com todo o res- 
peito e cortezia, que é Justo. 

O General, que é Embaixador, temsculogar, e 




como tal ha de ir no acompanhnmcnla, e assim 
fttcarreííarú a pessoas que em quanlo tlnrar a mis- 
sa, a que os inglozcs não podem assistir, cnlrcte' 
Icoham os inglezcs no claustro da Sé. j 

Ao oulro dia ha EIRoi nosso Senhor e o sere- 
níssimo Infante D. Pedro ir visitar a Rainha de In- 
glaterra 8 hora competente, se a Rainha não sair 
aqiicllc dia ás três da tarde, e se sair naquelle dia, 
a hora que não possa íazer embaraço a partida, e 
isto mesmo continuará em quanlo a Rainha eslí- | 
ver neste porto. 

Assim na tarde do dia em que Sua Ktagesíadd J 
se cmharcar, como em todo o mais tempo que se J 
detiver no porto, hão de mandar saber delia cada I 
três e quatro horas a Rainha nossa Senhora, EU 1 
Rei, que Deus guarde, eolnfante seu irmão, ee»^! 
les recados htío de levar sempre os olliciaes da casa, [ 
ora uns, ora outros. 

Na occasião cm que Sua Magestade houver de \ 
sair da barra. 

Hão de estar no rio todos os bergantins qufl > 
ha nesta corte, e se ha de dar um a cada um dos 
tribunaes apartadamente. £ o mesmo tribunal o ha 
de mandar ornar o melhor que puder ser, levando 
cada um charamelas, trombetas c os mais instru- 
mentos que houver. Os tribunaes hSo de ser o Con- 
seliio de Guerra, em que hão de entrar os Con- 
selheiros de Estado, o Desembargo do Paço, o 
Conselho da Fazenda, Mesa da Consciência, Ga- 
mara de Lisboa, Provedor dos armazéns com seus 
ofQciacs, como tribunal á parle, em seu bergantim, 
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I» Provedor coíficiacs da Casa da índia om oulro, 
o Contador mór o officíacs dos Contos cm outro, 
a Junla dos Ires estados e Contadoria geral de guerra 
em oiilro, o Provedor da Alfandega e seus oíBciaes 
ei» outra, o Conselho Ultramarino em outro, o Con- 
tador das Sete casas e seus oITiciaes, a Casa da Sa[H 
plicaçao. 

Para os criados quo hào de acompanhar a se- 
renissinia Rainha de Inglaterra se lerão cmpavesa- 
do5 doze barcos cm que se recolham. 

Para o» títulos e a mais ciJrtc se terão preveni- 
do Iodas as faluas, que ha nesta còrle, concertadas 
c ornadas o melhor que puder ser. 

Domingo que vem, que se contam 23 do cor- 
rente, se ha de embarcar a sereníssima Rainha da 
tiran-Brelanha. E porque naquella manhã ha de 
ir á Sé ouvir missa em companhia deEIUci nosso 
Senhor, do sereníssimo Infante D. Pedro, seus Ir- 
miíos, indo pela rua nova, e voltando pelo Ter- 
reiro do paço at(í á porta da Campainha, iwr onde 
hão de entrar acmbarcar-sc, é Sua Magcslado ser- 
vido, que V. Ex." se ache no paço, para o acom- 
panhar na forma, em que o costuma fazer comos 
outros olliciacs da casa ; advertindo, que aqucllc 
dia é úe toda a gala, cadeia, ejoias, e»]ue osul- 
ches h3o de ir todos descobertos, e ornado tudo 
o melhor quo puder ser, como pede aquello Ada. 

Depois que Suas Magestadcs chegarem ao fim 
da varanda, donde hão de embarcar, eonde osti- 
lulus, c lldalgos hão de beijar a mão á Rainha de 
Inglaterra, os oOiciacs da ca^a (não lha beijando 
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atli, porque ainda scniio dcapcdcm) sermbarcarãrt 
(tiles, o Embaixador de Inglalerra. o Conde da Pon- 
Ifí, o Estribeiro mór da Rainha de Inglaterra, eo 
seu Vedor, sem oulra alguma pessoa, no bergan- 
tim, G logo o sereníssimo Infante, c depois Elltci 
nosso Senhor com a Rainha sua irmã pela mãff 
succedondo. 

Domingo que vem, que se contam 21 do cor- 
rente, se ha de embarcar, com o favor do Deus, a 
serenissima Ilainha da Gran-Brelanha, e porque 
naquelle dia ha de ir áSé cantar um Te Deum 
ouvir missa em companhia deEIRei nosso Senhor' 
e do sereníssimo Infante D. Pedro, seus irmãos, 
indo pela rua nova, e voltando polo' Terreiro do 
Paço até á porta da Campainha, por onde hão de 
entrar a embarcar, e no regimento que se fez para 
este dia, loca a V. ra. o que se contém nos ca- 
pítulos de que irão copias com este, mos manda 
Sua Mageslade remetter a V. m. paraquenaquella 
conformidade mando prevenir o necessário para 
este dia, que é tão solemne c tanto de festa, como 
V. m. sabe. E é Sua Mageslade servido que V. m. 
se ache de gala no paço para o acompanhar na- 
quella occasião. 

2 António Conti foi encarregado de fazer todos o» 
preparativos para o embarque da Infanta D. Ga- 
tharina, Rainha do Inglaterra. O Embaixador de 
Inglaterra, Edward deMontagu, vendo o seu gran- 
de valimento com EIRei D. AflFonso VI, tralou-o, 
se acreditarmos um diplomata fr^ncez, comoseelle 
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fosse o primeiro Ministro de Portugal, e banque- 
teando-o a bordo do seu navio («). « 

Carta do Conde da Ponte, para o Chanceller mór An. 1662 
de Inglaterra, Hyde, lord Conde Clarendon (245). ^^""'^^ 

Era nesta época Embaixador extraordinário de An. I66â 
Inglaterra em Portugal, Edward de Montagu, Con- ^í^"* 
de de Sandwich, e General da armada que devia 
conduzir a Rainha D. Catharina para Inglaterra. 
Não teve difficuldade em receber magnificamente 
a bordo do seu navio o famoso António Conti, 
communiçando-lhe negócios de summa importân- 
cia (2i6). 

Neste dia embarca em Lisboa a Rainha de In- An. 1662 
glaterra com o Marquez de Sande (247). ^*^"* ^^ 

Preparativos que se fizeram em Londres para An. 1662 
o recebimento da Infanta D. Catharina, mulher de ^*^"* ^ 
ElRei de Inglaterra (248). 



(*) Ablancourt, (Mémoires R.) p. 96. 

(245) Mss. do Conde da Ponte» com o titalo de — Cartas 
para Ministros e particulares, f. 132. 

(246) Relat. des Troubles du Portug. Imp. em Paris, 
p. 46. 

(247) Relat. des Troubles dela Cour. de Portug., Paris, 
1674, p. 37. 

(348) Gazeia ie França, anno supra, n.* 53, p. 137. 
XVII, 1 7 



An.ffic-2 Relação da maneira por í[uo fui hospedaifo cm J 
Moio Lisboa o EmbaixaJor Conilo de Sandwich, pel* | 
Conde de Assuraar (249). 

An. 1662 Chega neste dia a Portsmoulh a Infanla D. Ca- 
Maio2i iharina, Rainha de Inglaterra (250). 

An. 1662 Ncsla data parlio EIRei do Inglaterra de Lon- 
Maio29 jppg pgra jj. aQ encontro da Infanta D. Cathari- 
na ; pernoitou em Guilford, o ao outro dia en- 
trou em Plymouth acompanhado da sua guordii, 
de um regimento de cavallaria, e de grande cor- 
tejo de Qdalgos e cavalheiros do condado deliam*- 
pton-Shire. 

No dia 31 esposou-sc com a Infanta cm presença | 
de toda a corte, ofliciando o Bispo Gilbcrt{251). 

An. 1662 Rclaçiío díarla da jornada da sereníssima Rai- 
nha de Inglaterra, D. Catharína, do Lisboa para | 
Londres, indo já desposada com Carlos II, Rei da 
Gran-Bretanha, edas festas que se fizeram até ella 
entrar no seu palácio no anno do 1662 («•). 



(249) ViJe OCÀCHO klkmkntab, T. I, p. I.XXVl. 
{250) Gateta de Franpa, onno supra, n." 67, p. SS9, 
(251) GaxHa de Fra-nca, anno supr.i. n.° 70, p. 683, 
(•) Impresso om Lisboa, consta de 23 pag. ín 4." Àcba- 

se na Bibliolh. Nac. de Lisboa. 

Entre as estampas da coUrcjão vendida em Amsterdão, 

pertencentes ao Barão Verslolk Von Zoelen, rè-sc 
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Partem nésla data de Plymouth quatro compa- An. i66â 
iihias de cavai laria destinadas para o soccorro de ^*'^ ^^ 
Portugal (252). 

Officto do Conde da Ponle, Marquez de Sande^ 

sobre a viagem e a chegada da Rainha 

D. Calharina. 

(Copia.) 

A senhora D. Gatharina chegou a este porto aAn.ieeíi 
24, e nesse dia desembarcou. Sua Mageslade ^cs-pjjj*^"^^^|j^ 
lio-se três dias á portuguezá, e depois á ingleza, 
de encarnado. A 27 a Rainha esteve doente da 
garganta, e de cama. A 29 chegaram bons mu- , 
'sicos mandados porEIRei para a festejarem. ASO 
chegou EIRei ... Ao subir da escada se me quiz adian- 
tar o Príncipe Roberto ; mas eu detendo-o, disse 
a EIRei : Senhor, dai-me o «meu logar. Sua Ha- 
gestade resp<mdeu, que me chegasse ásua pessoa, 
o que eu já tinha feito desviando o Príncipe. 

Entrou EIRei na camará aonde Sua Mageslade 
estava de cama, c lhe fiz entrega da real pessoa 
da sereníssima^ Rainha, como Vossa Mageslade me 
havia ordenado. EIRei pegando-lhe na mão a sau- 



litalada — Vayage de Catharine Infante de Portugal — de 
Siú&p. — Foi paga por 513 florins, (1:026 francos.) 
(252) Gazeta de França, anno supra, n.* 75 p. 766. 

17* 
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dou com o osculo, conforine o cosUimo de Ingla- 
terra , c aascDlando-se em uma cadeira muilo perto 
da cama, cslevc dando-lhc as boas vindas, e fal- 
lando com a Rainha em caslelhnno, com oxlraor- 
dinario conlenlamenlo, (juc u5o Wra l3o grande se 
os médicos lhe não dissessem que a Rainha não 
tinha achaque de cuidado. 

Foi logo depois para o seu quarto aonde não po- 
dia soccgar, e passava Iodas as horas a ver a Rai- 
nha, e a saber como se achava. Do noite, ao mes- 
mo (empo, cm que íoi a c*a para a Rainha, ceou 
ElRci cm publico, excitando a maior alegria nos 
seus vassallos o jubilo que todos viam do rosto, 
nas acções e nas palavras de Sua Mageslade. 

Ão outro dia, depois de jantar, estando melhor 
a Rainha, celebrou-se o casamento declarado, e de- 
pois da cercmonia ElRei a levou outra vez pola 
mão até à sua camará, aonde todas as senhoras 
c cavalheiros lhe foram beijar a mão, ea sua Ca- 
mareira múr lhe esteve tirando Iodas as fitas, re- 
parlindo-as por todos, havendo Sua Alleja primeiro 
tomado a sua. Entraram os músicos portuguezes 
para cantar, e os do ElRei para locar os instru- 
mentos ; salvando ao mesmo tempo a fortaleza e 
os navios. 

Nesta occasião me fallou o Príncipe Robejlo, que 
não me disputou a precedência do logar, que eu 
occupei junto de EIRci com o chapeo na cabeça, 
e o Principo sem elle. 

O Embaixador c todos os portuguezes foram hos- 
pedados por ElRei. 
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Carta de Carlos II, Rei de Inglaterra, a lord Cia- 
rendoriy escripta ás 8 horas da manhã {t^^) . 

Descreve a sensação, que lhe causou a Infanta An. 1662 
D. Calharina, com a qual ia casar no mesmo dia.p^,^g|^^^fh 

Diz que entrou na cidade no dia antecedente 
peias duas horas da tarde, e que logo se dirigira 
á camará de sua esposa. Que se não podia dizer, 
que as feições fossem as de uma formosura, mas 
que os olhos eram muito lindos, e que longe de 
ser repugnante a sua presença, pelo contrario era 
muito aprazivel, eoseu modo de olhar o mais in- 
sinuante, que ainda vira. 

Accrescenta, que se elle tinha algum tacto para 
avaliar pelas physionomias, como suppunha, pa- 
recia-lbe em tudo a Princeza uma senhora dotada 
de boas qualidades e de educação. Tratando da 
sua conversação, assevera, que julgou bem delia, 
quanto pudera perceber, e que o tom da sua voz 
era muito agradável. Finalmente, e n'uma pala- 
vra, que estava muito satisfeito, e se julgava muito 
feliz, confiando que o caracter da Infanta e o seu 
podesscm combinar-se bem, dando-sc ambos opti- 
mamente («). 



(253) Masea Britânico, Bibliotheea Lansãaumiana, 
n.* 1236, f. 117. 

Citada na integra pelo sr. Figanière. Catalogo dos Ma- 
nnscríptos portuguczes, p. 157 e 158. 

(«) Esta esperança de Carlos II não se realisou. Logoá 
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Concluc, que nao tinha tempo para mais, e que 
o lord Tenente o informaria com mais particula- 
ridade sobre o resto. 

Assigna-se — C. R. 

Registo, tio auto de assentamento do casamento 
de Carlos II com D. Catharina de Portugal. 

An. 1662 o nosso muito gracioso soberano, o senhor Car- 
Maioji j^g Segundo, pela graça de Deus Rei da Gran-Rre- 
tanha e Irlanda, eddensor da fé, e a muito illustre 
Princeza Dona Catharina, Infanta de Portugal, fi- 
lha do fallecido D. João Quarto, Rei de Portugal, 
e irmã do presente Rei D. AfTonso, foram casados 
em Portsmouth, quinta feira vinte e um de Maio 
(estylo antigo) do anno de Nosso Senhor de 1662, 



sua chegada D. Catharina não mostrou por seu esposo o ca- 
rinho, que lhe devia, e disso se queixou á nossa corte o 
Embaixador Marquez de Sande. 

O historiador Hume conGrma as confidencias do nosso Mi- 
nistro, dizendo, que a Princeza, de uma virtude respeitada, 
nunca soube attrahir o amor de seu marido peias graças da 
sua pessoa, nem pela amenidade do seu caracter. 

Por occasião de se ajustar o casamento da Infanta, Soa- 
thampton, e outros conselheiros combateram a alliança com 
Portugal, fundando-se na voz divulgada, talvez pelos caste- 
lhanos, de que a Princeza seria estéril. Entro^nto esta voz 
parece ter sido menos exacta, porque duas vezes se decla- 
rou que ella estava de esperanças. (Vide Carte — vida de 
Ormond.) Vol. lí, p. 254, e Tcmplc — Defesa do General 
Monk. Vol. II, p. 154. 
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decimo quarto do reinado de Sua Magestade, pelo 
muito reverendo padre em Ghristo, Gilberto, Bis- 
po de Londres, edeao da realcapella, na presença 
de toda a nobreza dos reinos de Sua Mageslade e 
de Portugal (254), 

Resposta da senhora D. Catharina á carta que An. i662 
a Rainha mãe de Inglaterra lhe escreveo em 8 de ^""^^^ ^ 
Abril deste anno (25S). 

Officio do Embaixador para a corte. 

Extracto. 

Diz, que nem os merecimentos de ElRei, eme-An.ieoâ 
nos ainda os seus rogos podiam persuadir a Rai- /jJS^Si 
nha a mostrar o carinho, que devia a seu marido ; ^ 
que elle, Marquez, pelo que devia a Sua Mages- 
tade, lhe pedia que a advertisse, elhe notasse tam«- 



(254) Este livro de registo é escripto em pergaminho, com 
^racteres antigos inglezcs, e grande nomero de lettras iUu- 
minadas, conser^ando-se ainda em perfeito estado. 

Em 1824 o Daque e a Duqueza de Glarence, acompanha- 
dos de muitos nobres, examinaram*o. (Yide Chnm1He$ of 
Partêmauth by Henry Sligth, p. 66.) 

No reposteiro, que serve de cubrir a meza na igreja pa- 
rochial de S. Thomaz, aonde se fez o casamento, está bor- 
dada a vista da cidade de Lisboa com as armas dos reis de 
Portugal, talvez cm memoria do acontecimento. 

(255) Mss. do Conde da Ponte, 1 vol. foi. sem n.*" das 
Negociar., do Marquez de Sandc, f. 7, v. 
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bem, <]ue não quizcssc estar TectiaiJa cm uma casa, 
cousa cm Inglaterra muilo estranhada. Que elle a 
vencia com grande custo, porque havia pessoas que 
estimulavam a Rainha a fazol-o contra o que lhe 
convinha. 

Elfíei de Inglaterra, cedendo ás representações do \ 
Conde da Ponle, cscreveo-lke a carta~scgHÍníe. 

Para meu primo, o Marquez de Sande, Embai- 
xador extraordinário de Elllei de Portugal, meu ' 
irmSo. 

An. 1662 Meu primo. Ainda que no Tratado ultimamente \ 
Juiibo 5 concluído pelo Conde de Miranda entre Portugal ' 
court, e os Estados Gcraes, haja alguns artigos, que po- 
^ deriara com razão ser notados de excessivos, como 
por exemplo, aquellc, que estabelece, quo os hol- , 
landezes gozarão das mesmas vantagens, que os i 
súbditos britânicos cm quanto aos privilégios com- I 
merciaes; com tudo para mostrar aEIBei de Por- 
tugal, racu irmão, o interesse, que lomo em suas 
cousas, e o muito quo desejo a conservando de «ma 
paz lirme entre ellc e allolianda, terei grande sa- 
lisfação, em que EIRei de Portugal ratifique nos 
mesmos termos, em que o Conde de Miranda o 
trouxe, sem alteração, ou mudança ; esperando eu 
que cm qualquer outra cousa alcançarei de EIRei, 
raou irmão, iguaes provas de amizade, quec 
sem as vantagens, que eu cedo espoa laneamcntc e 
seu favor nesta occasião. 



quccompcn- ^^Ê 

Â 
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O que me pareceu communicar-vos pam o fa- 
zerdes saber a ElRei, meu írmSo, e a seus Minis- 
tros em Portugal, e fora delle. 

Vosso primo affeiçoado — Carlos R. 

Ofício do Marquez para ElRei. 

Gommunica a Sua Magestade, que Pedro Vieira An. 1662 
da Silva linha participado estarem a ponto de par- ^^°^^ ^ 
tir as tropas de cavallaria e de infanteria de Escó- 
cia para Portugal. 

Termina a regência da Rainha viuva, D. Luiza An. 1662 
de Gusmão, assumindo ElRei D. Aflfonso VI o go- ^^^^^^ 
vemo do reino (256). 

Carta do Cônsul de Inglaterra em Lisboa, Mr. A^. 1662 
Maynard, expondo os motivos por que ElRei D. Ai- ^^^^^ ^^ 
fonso VI tomou as rédeas do governo (2S7). 

Carta para a Duqueza de Yorck, escripta pela^ 
Rainha Regente D. Luiza de Gusmão, recommen- 
dando ao seu affecto a Infanta D. Gatharina. 

Senora. Va la sereníssima Reina mi hyjá con An. 1662 
tanto deseo de lograr la buena compaSia de Vues- 



(256) Decreto dcslc dia nos do Gons.*" da Faz. Liv. II, 
do Reg. de 1659, f. 77. 

GoU. Mss. de Leis Extrav. T. I, f. 71. v. 

(257) Síate Papers Office, (Portugal) n.* 4. 



Ira Alteza, que espero sabra mcrcccrlo la corrcs- 
pondensia de la maior amiga. Fuc criada con cn- 
cogimcnlo de porliigueza, mas ulil que agradablc, 
mas laiibien quierc como portugueza. Suplico a 
Vueslra Alteza la ayudc como a cstrangcra, y la 
ame como a hcrmana ; yo flo que lo sabra ser de 
Vueslra Alleza, de manera, que quando no fuera 
por mas perdeoda, sea Vueslra Alteza obligada 
a pagarle y a quererlc, y se aqui scofferesc algu- 
na cosa dei gusto doVuestra Alleza, todo lo pon- 
go a sus pies, porque todo es, y será sicnpre 
suyo{*). 

Carla para lillRci da tíran-ltretantia, escripla 
por D. I.uiza de Gusmão, Regente de Portugal, 
depois da partida da Infanta D. Calbarina, sua 
filha. 

2 Scíior y hyjo mio. Enfin mo ba Vuestra Ma- 
gestad quitado elcorason, y tau dulcemente que es 
igual el gusto, con que Io doy o Vueslra Magcs- 
tad ai dolor, que me queda de me vor sin mi hyja. 
e compauia mui buena ; espero le hara a Vuestra 
Mageslad y mcyor si inirare mas para cl interior 
de su animo, que para su pcrsona, porque enlre 
olras virtudes, tiene candidez, mausidumbfe, yjui- 
cio sin artificio capaz de agradar a un animo tan 



(•) Real Arch. da Torre dd Tomlo, Mss. de S. Viceutc, 
f. 20, p. 3ia. 
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generoso, como el de Vueslra Magestad, y el tien- 
po ensinará aVuestra Magestad, que no gavo la 
nobia como madre. Dios Ia lieve a los oyos de 
Vuestra Magestad, y me enbie estas nuevas para 
enxugar mis lagrimas, y de que Vuestra Magestiad 
está satisfecho, para que lenga en uno dos hyjos, 
y no divida el amor que a entre ambos tengo. No 
ofresco a Vuestra Magestad lo mas que queda desta 
parte, porque con lo que \á doy todo. Dios guarde 
a Vueslra Magestad tantos annos como desea. — Esta 
madre que mucbo le quiere. — Luisa R. {*) 

Carta de D. Luíza de Gusmão para D. Patrício 
Guinnes sobre o contentamento, com que fora re- 
cebida em Inglaterra a Infanta, sua filha. 

Dom Patrício Guinneo — Muito bem encareceis An. 1662 
o contentamento geral, com que foi recebida nesses 
reinos a Rainha, minha muito amada e prezada filha, 
c o que vos tivestes de ver ao senhor Rei meu filho 
tSo pago de sua pessoa : pelo que me toca vos agra- 
deço esla demonstração do vosso animo, e a boa 
vontade que vos tenho merece que a lenhais muito 
grande a todas minhas cousas ; se aqui se offereoe 
alguma de vos poder fazer mercê, tende por certo 
folgarei muito de vol-a fazer (««). 



(*) Real Arch. da Torre do Tombo, Mss. de S. Viceiíte, 
T. 20, p. 308. 
(«O làid. p. 322. 



Carta da Rainha D. Luíza de Gusmão, respon- 
dendo a outra, cm que se lhe noticiava a chegada 
da Rainha sua filha a Inglaterra. 



ad. 1662 Pareceu-me tamhem, como me parecem Iodas as 
vossas cousas, a relação que me enviastes do suc- 
ccsso da jornada e entrada da Rainha da Gran- 
Rretanba ele. em seus reinos, c ainda que qÍÍo en- 
tendo o livro de versos, informaram-me que não 
eram inferiores aos que aqui se fizeram. Em ludo 
sei que tivestes muita parte, c sempre tenho occa- 
siHe» de vos agradecer tantos e \ão particulares ser- 
viços. A carta de cifra, que me escrevestes, não 
pode ler resposta senão de palavra, quando embora 
vos vir, porém crôde que recebi, com as novas que 
alli me dais, muito particular consolação ; espero 
em Deus que hei de ver a Sua Magestade muita 
successão c muitos gostos em seus e nestes reinos, 
e bem creio eu que não serão menos os vossos pela 
grande parte que em tudo tivosteis. 

Não era necessário o testimunho da vossa caria 
para entender a grande satisfação, com que haviam 
de assistir e servir a Rainha da Gran-Brelanha, mi- 
nha muito amada e prezada filha, as pessoas que 
daqui mandei em sua companhia, porque de quem 
ellas são, o da experiência que lenho de seu juizo 
j acerto, edo amor e cuidado com que sempre me 
servirão, o haviam de fazer igualmente, que mais 
não seria possível, áUaiuha minha filha : às Con- 
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dessas escrevi já as graças, e aos mais fidalgos as 
dareis vós, em quanto cu os não vejo (*). 

Carta da Rainha D. Luiza, agradecendo uma nio- 
ticia que lhe tinham enviado sobre a chegada da 
Infanta D. Catharina, sua filha. 

Agradeço-vos muito a relação, que me enviastes, An. 1662 
da viagem da Rainha de Inglaterra, minha muito 
amada e prezada filha, porque me tinha com gran- 
de cuidado ser contraria a maior parte do tempo 
que levou ; seja Deus louvado que a levou a sal- 
vamento a seus reinos, e o seja também pela sa- 
tisfaçio com que está de seu marido, e seu marido 
delia... A assistência que ahi e pelo mar lhe fazeis, 
vos agradeço muito ; toda esta obra foi vossa, e to- 
das as vezes que tiver occasião vol-a agradecerei 
de novo (**). 

Oficio do Marquez de Sande para a nossa corte. 

« 

(Copia.) 

Senhor. Representando eu ultimamente a ElReí An. i66Si 
da Gran-Bretanha o estado em que se achava Por-^^^^^®^ 
lugal, e quanto carecia que Sua Magestade man- court, 
dasse, sem dilação alguma, o soccorro de gente, 



(«) Real Arch. da Torre do Tombo, Mss. de S. Vicente, 
T. 20, p. 238. 
H im. p. 324. 
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([lie fallava para o numero dolralado, ojunlamenie 
a armada para defender os porlos do reino, ró** 
potidcu, quo ha\ia já passado ordens para esle fim, 
e mandou-me dar as inslruccões que leva o almi- 
rante das fragalas de guerra ; cujos nomes são : 
Maria Foresigki, Welcome, Portland, Adventure, 
Maíkias, Monek, Guist, Agustinko, e Pérola. 

As inslruccões contém, que não se apartará a 
armada da costa de Portugal, mais longe do qiic 
até ao Estreito, sem o consentimento ou direcção 
de Vossa Magestade, e que obsenará para acudif 
á parte que Vossa Magestade lhe ordenar, nave- 
gando sempre perto da Roca de Lisboa, para ter 
mais fácil eme!hor correspondência com os Minis- 
tros do Vossa Magestade, e que recebendo ordens 
assignsdas por Vossa Magestade dará comboy ás 
frotas e navios, que andarem no serviço de Vossa 
Magestade, c quo soccorrerá qualquer logar mari- 
timo, pertencente a Vossa Magestade, e pelejará no ■ 
caso de encontrar opposição. 

Que a fragata Rubi conduz a essa cilrle D. Ri- 
cardo Fanshwe, com ordem de residir nella , e 
que por algumas das fragatas irem com muita 
gente, não podem levar todo o provimento neces- 
sário, c por esta causa se mandarão, conforme as 
occasiSes que houver. 

Agora ando procurando que o soccorro ^á em 
tempo, que preste ao serviço de Vossa Magestade, 
que é o mesmo que ElBei da Gran-Brclanlia deseja, 
mostrando grande vontade de nos ajudar cm ludo 
o que lhe for possível. 



I 







L 



(tfficio do Embaixador para ElHei D. Affonso Vi. 
(Copia.) 

Senhor. Tanlo que cheguei ao porto de Porls- An. |662 
raouth, procurei logo Iralar doDOgocio, queVossa.^""'*'^** 
Magesladc me ordenou em França, como o único oour:. 
para o bem desse reino, e de toda a christandade. 
Esc^e^i por varias vezes a Mr. Uassel, Secretario 
do Marechal de França, que fui a esse reino, eque 
Itcou de me vir buscar a este, tanto que eu che- 
gasse, o que fez depois do meu aviso ; e disse-mo 
que o negocio estava alterado, porque os castelha- 
nos tiveram noticia de Portugal do estado dolle, e 
o que ó mais, do que se tralava''aqui ; e por esta 
causa mandaram proi>òr a Madcmoisello grandes 
casamentos ; primeiro o do Duque de Angiiien, so- 
bre o qual faz grandes diligencias o Príncipe do < 
Conde, seu pae ; segundo o do Duque de Saboya ; 
terceiro o do Príncipe de Dinamarca, que me asse- 
guraram estar em caminho do sen n'ino para Pa- 
ris ; o c|uc com estos casamentos se achaVa Ma- 
demoisclle [lerplexa, eElltei de França com o se- 
gredo rompido, e para a conclusão com o impe- 
dimento appiicado, pela opposiçào tias Rainhas d« 
França. 

K ludo fui respondendo, mostrando como o ver- 
dadeiro interesse de França era manter Portugal, 
6 que isto o não podia Tazer cum melhor resulta- 
do, que o deste casamento, c que csle meio fòra 
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buscado, e como tal apontado peta França, e 
por ['orlngal ; e de mais, que com o effeito dcUi 
tirava Soa Uageslade CtirisUaniâsima três gran- 
des conveniências : primeira, manter Portugal ; se- 
gunda, faze)-o sem romper com Caslella, que éo 
que SC me dizia; terceira, compor os Estados So- 
beranos de Mademoiselle, que estando no mcío de 
França tornam muito útil sua união á coroa. 

De mais, que considerados os casamentos apoo^ 
lados, não só nelles não via conveniência, 
ta^'a grandes perigos ; porque, se o Príncipe 
Conde só com o Estado, que lem, dera taoto ci 
dado aos Reis de França ; qual não ficava sei 
o seu poder se lhe ajuntasse os domínios de Ma- 
demoiselle? E quanto ao segundo, que bem ^imos 
na bistoria de Henrique IV os desenhos do Duque 
de Saboya sobre a França ; e o poder e meios que 
emprega para proseguir nos seus desígnios; e so 
na primeira occasíão que offerecer uma guerra o- 
\*íl, elle se achasse com vassalloSt e com partido 
Ião poderoso dentro de França, o que succedcria f 
Quanto ao terceiro, que ElReí de Dinamarca era todo 
austríaco, e que se a casa real de França queria se- 
guir o mesmo partido, sería ajuntar precipício a 
precipício ; e que ainda mal que já os choravan 
os bons francezes, e o experimentavam os seus po- 
vos. Que não só lhe dizia estas razões por cu ser 
affeiçoado á França, e obrigadissimo ao Marechal, 
mas também por trazer lodos os poderes 
rios para concluir o negocio com limitação de lei 
po ; porque nem lodos seriam os mesmos, 
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nestes a Vossa Magcsladc ihc faltariam oulrasPrin- 
cezas, que procurassem a dita de ser suas esposas ; 
mas que lhe lembrava, que se a França queria acu- 
dir a Portugal, que até Agoslo, ou Seleraliro era 
o tempo, porque depois, ou nós nos defenderia- 
mos sem dependência, ou se faria a paz com Cas- 
tella, ou a occasiào passava , sendo o Marechal 
grande politico, e soldado, bom francez e portu- 
guez, por estes quatro fundamentos veria que se 
tornava necessário obrar, e soccorrcr em tempo, 
e com resolução. 

De tudo fez aviso ao Marechal, que lhe respon- 
deu, e as cartas mostrou-mas decifradas, e o que li 
nellas em substancia vera a ser, que estimava muito 
a clareza, o franqueza com que fallava, e que me 
assegurasse que d'alli se desejava ocasameiílo an- 
tes com Vossa Mageslade, do que com outros Prín- 
cipes, e que o do filho do Príncipe de Conde es- 
tava do todo desfeito, com grande dAr sua, e dos 
casleTbaQos ; que o de Saboya lhe dava cuidado, 
porque os castelhanos, valcndo-sc de alguns estran- 
geiros que vieram de Portugal, fizeram crcraMa- 
dcmoisello duas cousas ; a primeira, que não seria 
bem IralaiTa de Vossa Magcstade; a segunda, que 
não linha reino, porque ludo em Portugal eslava 
perdido e desunido, e que D. João de Auslria es- 
tava senhor de Ioda a província do Alcmlejo, (ra- 
tando a corte de enlrcgar o reino a Caslella, e 
oulros argumentos tirados dos accidcnles actuaes. 
í e que elle tratava de reduzir Mademoiseile, e que 
l a tinha maia branda, mas que era força esperar 
I XVII. 18 



pelos succ€Ssos, porque a maior desconfiança que 
tinha Madenioisclle, era cuidar que Porlugal se 
perdia ; c que seria bem que ElRei de Inglaterra 
tivesso noiícia do negocio, pois o ajudaria muito. 

A tudo respondi (com bem pena, porque não 
fui avisado até ao preseute da parle de Vossa Ma- 
gestade do estado esucccsso das suas armas), qua 
D.João de Áustria nSo havia tomado mais que iu- 
romcnha, castcllo pequeno, e ainda que sobre uma 
ribeira, que era eila lai, que se passava por seis 
mil partes ; c que o ser senlior do campo, o de- 
via ao grande numero de cavallaria ; porém, que 
esta não lhe daria as praças fortes que nós Unha- 
mos, e que sempre seriamos senhores da provín- 
cia. Quanto ás nossas desuniões, que ellas só 
achavam na boca dos castelhanos, enão na da ver- 
dade, porque cm Portugal havia toda a concórdia, 
e Vossa Magestade não se governa\ a senão por as 
máximas, e direcções da Rainha Regente, minha Se- 
nhora, que Vossa Magestade amava com o mais- 
cordeal, e Ulial aíTecto ; e que se lembrasse, que 
sempre os castelhanos usavam destas mentiras ; c 
que dado o caso, que os perigos fossem comoelles 
diziam, que por essa mesma razão enio'ver(ladeíro 
interesse de França trabalhar, porque nós não cahis- 
semos ; eque a coroa de Portugal podia tanto, que 
ainda na perdição tinha o Brazil, e as Terceiras, que 
por si somente tornariam um Príncipe formidável no 
mundo, so quizesse resoher-se a viver naquellas 
parles com livre commercio com as de Europa. 

Fallei a ElRei da Gran-Bretauba sobre esto no- 



4 

â 




— ít:; — 

gocio, e o abraçou coui singular aíTccIo, dizendo, 
quo nSo via na Europa outro casamenlo mais pró- 
prio para Vossa Mageslade, nem paraMademoiselIc, 
nem para os interesses de França; e que faria nesta 
matéria o que eu veria ; porque deseja\a não só 
casado a Vossa Magestadc, mas muito estabelecida 
sua succcssão ; com o que ílz, que lhe fallasse Mons. 
Hasset, a quem EIRei mostrou a conveniência do 
casamento, e quanto importava ao bem da França, 
e do toda a christandade, que se concluísse, com 
laos termos, que ficou Mons. Hasset convencido o 
satisfeito (o qual cslà assistindo nesta cdrle com 
outro pretexto), é da minha resposta, o da do EI- 
Rei, avisou o Marechal, o qual lhe respondeu, que 
lhe parecia de grande utilidade declarar-se EIRei, 
c que estava com melhores esperanças ; mas que 
os embustes dos castelhanos retardavam a resolu- 
ção, a qual estou esperando, ainda que para elía 
me falte Duarte da Sitva com o credito dos trinta 
mil cruzados, sendo que já lenho despendido al- 
guns neste negocio, tendo bera poucos. Espero que 
Vossa Mageslade me mande prover, e que evito 
um ruraor que anda aqui, de que sabe d'ahi o Conde 
de Schombcrg, porque alem do que Vossa Magc^ 
tadc perderá na reputação, isso arruinaria este ne- 
gocio todo, e assim prostrado aos pés de Vossa Ma- 
geslade lhe i>eço que estorve similhanlo caso até ver- 
mos a conclusão; com a qual, ajudando-me Deus, 
ha Vossa Mageslade de ficar seríido, i o reino de- 
fendido. Tara cujo amparo guarde Deus a Real 
pessoa de Vossa Mageslade. 

18 . 



ad. 1663 PcMleres cooferídos por Carlos II, Rei de logla- 
luih.. 24 tgrra, a Sir Richartt Fanshwe para ajustar a paz 
enlre Portugal c a Hespanha (238). 

Officio do mesmo Embaixador para a Rainha 
D. Lxiiza. 



(Copia.) 

An- 16«-2 Senhora. Com admiração e áf>v tive novas dos 
■Jsoiío 6 accidenlcs mililares e polilicos desse reino, de que 
caurt!" ElRei da Graa-Brelanlia seiílio lanla pena, que 
achando-me em uma cama, aonde os pezares me 
tem ha mais de um moz, me veio ver quatro ve- 
zes, attríbuindo eu este favor, mais ao molivo d« 
querer saber novas de Vossa Magestade, do que 
ao meu merecimcnio ; assegura ndo-me, que tudo 
SC perderia se EIRei, que Deus guarde, se separasse 
da companhia, c máximas de Vossa Magestade. £u 
lhe fiz entender o quanto Vossa Magestade desejava 
entregar o governo, eque ainda que oenlregase, 
Sua Magestade era tal filho, que não seguia se- 
não os conselhos de Vossa Magestade, equc esses 
buscaria cm qualquer parte, aonde Vossa Mages- 
ladc estivesse, sendo muito grande o seu respeito, 
e amor para com Vossa Magestade. 



\ 



(238) MascuBrilaoico, Biblwthcca Uarlryma. n."7010, 
f. S93. 
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Mas estas novas nos atrazaram muito o negocio 
de França : o que nelle tem passado verá Vossa 
Magestade pela inclusa, que é a copia da que es- 
crevo a Sua Magestade. O que importa o segredo 
desta matéria é presente a Vossa Magestade, assim 
lhe peço o mande advertir, como também o de Roma. 
Os soccorros de Inglaterra já lá estão ; e cuido que 
brevemente irão mais. 

A Rainha andou com alguns ciúmes, em que 
teve razão, mas cuido que estão acabados. 

Carla do Conde de Schomberg, General do exer- An. 1662 
cito de Portugal, para um Ministro inglez (259). ^®^-*^ 

Cartas em latim do Secretario de Estado, Anto-An.i662 
nio de Sousa de Macedo, a Mr. Fanshwe, Ministro ^q^^^ 
inglez em Lisboa, e resposta delle, acerca da lin- 
gua em que devia corresponder-se(260). 

Oilicio do Ministro inglez em Lisboa, Fanshwe, An. 1662 
para o seu governo, dizendo do Secretario António ^^'•* *^ 
de Sousa de Macedo, que servira com grande zelo 
o Rei de Inglaterra Carlos I, e foi o primeiro que 
desde então fallára no feliz casamento, que se aca- 
bava de effeituar (261). 



(259) Negoc. de Mr. de S. Romaín, naBibliot. Pabl. de 
Lisb., Caz. dos Mss. Est. H, 11—38, p. 46. 

(260) State Papers Office, (Portugal) n.» 4. 

(261) State Papers Office, (Portugal) n.* 4. 
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An. 1662 Carta do Secretario de Estado, António de Sousa 
de Macedo, para o Marquez de Sande, Embaixador 
em Inglaterra, sobre a prizao de Duarte da Silva 
em Inglaterra (262). 

InstrucçOes do governo britânico para o seu Mi- 
nistro em Lisboa, relativas ás negociações com Hes- 
panha. 

An. 1662 Tratam especialmente do Tratado que Sir Ri- 
chard Fanshwe tinha feito e assígnado com Cas- 
tella em nome de Portugal, o qual não estava ainda 
ratificado, insistindo os hespanhoes pela ratifica- 
ção, sem o que nao queriam negociar novos Tra- 
tados com a Gran-Bretanha. 

O fim principal das instrucç5es era que se per- 
suadisse ao governo portuguez, que concordasse cora 
a Inglaterra em ratificar o Tratado de Tregoas feito 
por Fanshwe (263). 



(262) Arch. Real, tfss. de S. Vicente de Fora, Vol. 12, 
f. 435. 

(263) Staie Papers Office, Maço 5, de Porlug. n."" 36. 
Este docnmento não tem data, nem assignatura. Ê in- 

glcz, e está muito mal tratado. 
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